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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 63, DE 2013

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a con-
tratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Interna-
cional para Reconstrução e Desenvolvi-
mento (Bird), no valor total de até US$ 
48.000.000,00 (quarenta e oito milhões de 
dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio de Janeiro autorizado 

a contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Internacional para Recons-
trução e Desenvolvimento (Bird), no valor total de até 
US$ 48.000.000,00 (quarenta e oito milhões de dóla-
res norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção de crédito externo referida no caput destinam-se 
ao financiamento parcial do “Programa Progestão II”. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições: 

I – devedor: Estado do Rio de Janeiro; 
II – credor: Banco Internacional para Recons-
trução e Desenvolvimento (Bird); 
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: US$ 48.000.000,00 (quarenta e oito 
milhões de dólares norte-americanos); 
V – modalidade: empréstimo com margem 
variável (variable spread loan); 
VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, con-
tado a partir da vigência do contrato; 
VII – amortização: 41 (quarenta e uma) par-
celas semestrais e consecutivas, sendo as 40 
(quarenta) primeiras de valores iguais, pagas 
em 15 de maio e em 15 de novembro; estima-
-se que a primeira vencerá em 15 de maio de 
2018, e a última, em 15 de maio de 2038; 
VIII – juros: exigidos semestralmente, calcu-
lados com base na Libor semestral para dólar 
norte-americano e acrescidos de uma margem 
(spread), a ser determinada pelo Bird a cada 
exercício fiscal; 
IX – comissão de financiamento: 0,25% (vinte 
e cinco centésimos por cento) sobre o valor 
do empréstimo, a ser paga até 60 (sessenta) 
dias após a data de efetividade do contrato; 
X – juros de mora: 0,50% a.a. (cinquenta centé-
simos por cento ao ano), acrescidos aos juros 

devidos e ainda não pagos; vencidos 30 (trin-
ta) dias após a data prevista para pagamento 
dos juros constituir-se-á o devedor em mora.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao devedor, já devidamente au-
torizado por esta Resolução, com o consentimento 
formal do garantidor, observados os prazos, montan-
tes e demais condições estipuladas no contrato de 
empréstimo, exercer a opção de conversão para uma 
taxa de juros fixa, de parte ou da totalidade dos saldos 
devedores sujeitos à taxa de juros baseada na Libor, 
ou qualquer outra opção aceita pelo Banco, inclusive 
a contratação de teto ou de faixa de taxa de juros, 
bem como da moeda do desembolso ou da totalidade 
ou de parte do saldo devedor, em moeda de país não 
mutuário ou em uma moeda local que o Banco possa 
intermediar eficientemente. 

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é 
autorizada a cobrança dos custos incorridos pelo Bird 
na sua realização. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado do Rio de Janeiro na operação de crédito 
externo referida nesta Resolução. 

§ 1º A autorização prevista no caput é condicio-
nada a que o Estado do Rio de Janeiro celebre contra-
to com a União para a concessão de contragarantias, 
sob a forma de vinculação das receitas previstas nos 
arts. 155, 157 e 159, nos termos do art. 167, § 4º, to-
dos da Constituição Federal, e de outras garantias em 
Direito admitidas, podendo o Governo Federal reter os 
recursos necessários para cobertura dos compromis-
sos honrados diretamente das contas centralizadoras 
da arrecadação do Estado do Rio de Janeiro ou das 
transferências federais. 

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Mi-
nistério da Fazenda verificará e atestará a adimplência 
do Estado do Rio de Janeiro quanto aos pagamentos 
e prestações de contas de que trata o art. 10 da Re-
solução do Senado Federal nº 48, de 2007. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 17 de dezembro de 2013. – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

SENADO FEDERAL
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 64, DE 2013

Autoriza a República Federativa do Brasil 
a contratar operação de crédito externo no 
valor de até US$ 19.800.000,00 (dezenove 
milhões e oitocentos mil dólares norte-
-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a República Federativa do Brasil auto-

rizada a contratar operação de crédito externo com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) no 
valor de até US$ 19.800.000,00 (dezenove milhões e 
oitocentos mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação 
destinam-se ao financiamento parcial do “Programa 
de Modernização Integrada do Ministério da Fazenda 
(PMIMF)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: República Federativa do Brasil;
II – credor: Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID);
III – valor: até US$ 19.800.000,00 (dezenove 
milhões e oitocentos mil dólares norte-ame-
ricanos);
IV – modalidade: juros baseados na taxa de 
referência do mercado interbancário londrino 
(London Interbank Offered Rate – Libor);
V – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, con-
tado a partir da vigência do contrato;
VI – amortização: parcela única, a ser paga 
em 15 de novembro de 2028;
VII – juros aplicáveis: exigidos semestralmen-
te em 15 de maio e em 15 de novembro de 
cada ano e calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo, a uma taxa anual 
composta pela taxa de juros Libor trimestral 
para dólar norte-americano, acrescida de uma 
margem de custo relacionada às operações 
que financiam empréstimos da modalidade 
Libor e de uma margem para empréstimos do 
capital ordinário;
VIII – comissão de crédito: até 0,75% a.a. (se-
tenta e cinco centésimos por cento ao ano) 
sobre o saldo não desembolsado do emprésti-
mo, exigida juntamente com os juros, entrando 
em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura 
do contrato;

IX – despesas com inspeção e supervisão ge-
ral: até 1% (um por cento) do financiamento, 
dividido pela quantidade de semestres com-
preendida no prazo original de desembolso;
X – opção de conversão da taxa de juros: por 
solicitação do mutuário, parte ou a totalidade 
do saldo devedor poderá mudar de “taxa de 
juros baseada na Libor” para “taxa de juros 
fixa” ou qualquer outra opção de conversão 
de taxa de juros aceita pelo BID.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal, dos encargos financeiros e dos desembolsos 
previstos poderão ser alteradas em função da data de 
assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º A contratação prevista no art. 1º é condi-
cionada às seguintes verificações:

I – de que as dotações orçamentárias corres-
pondentes foram efetivamente incluídas na lei 
orçamentária da União para 2014;
II – de que as condições prévias para o pri-
meiro desembolso foram cumpridas, mediante 
manifestação expressa do BID.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 17 de dezembro de 2013. – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 65, DE 2013

Autoriza o Estado de Alagoas a contratar 
operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 
250.000.000,00 (duzentos e cinquenta mi-
lhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Alagoas autorizado a con-

tratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), no valor de até US$ 250.000.000,00 
(duzentos e cinquenta milhões de dólares norte-
-americanos). 

Parágrafo único. Os recursos dessa operação 
de crédito destinam-se ao financiamento parcial do 
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“Programa de Consolidação do Equilíbrio Fiscal para 
o Desenvolvimento Econômico e Social do Estado de 
Alagoas (Proconfins – PBL)”. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições: 

I – devedor: Estado de Alagoas; 
II – credor: Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID); 
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: até US$ 250.000.000,00 (duzentos 
e cinquenta milhões de dólares norte-ameri-
canos); 
V – modalidade: empréstimo com taxa de juros 
baseada na Libor; 
VI – prazo de desembolso: até 2 (dois) anos, 
contado a partir da vigência do contrato; 
VII – amortização: em parcelas semestrais, 
consecutivas e, sempre que possível, iguais, 
vencendo-se a primeira no prazo de até 5 (cin-
co) anos, e a última, em até 20 (vinte) anos, 
ambos contados a partir da data de assinatura 
do contrato; 
VIII – juros: serão exigidos semestralmente 
e, enquanto nenhuma conversão tenha sido 
efetivada, calculados sobre os saldos deve-
dores diários, a uma taxa anual para cada 
trimestre determinada pelo BID e composta 
pela taxa de juros Libor trimestral para dólar 
norte-americano, mais ou menos uma margem 
relacionada ao custo de captação do BID que 
financia seus empréstimos, mais a margem 
para empréstimos do capital ordinário; 
IX – comissão de crédito: a ser estabelecida 
periodicamente pelo BID, em até 0,75% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) 
sobre o saldo não desembolsado do finan-
ciamento, exigida juntamente com os juros e 
entrando em vigor 250 (duzentos e cinquenta) 
dias após a assinatura do contrato; 
X – despesas com inspeção e supervisão 
geral: em um semestre determinado, o valor 
devido não poderá ser superior a 1% (um por 
cento) do financiamento, dividido pelo número 
de semestres compreendido no prazo original 
de desembolsos. 

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo. 

§ 2º É permitido ao devedor, já devidamente au-
torizado por esta Resolução, com o consentimento 

formal do garantidor, observados os prazos, montan-
tes e demais condições estipuladas no contrato de 
empréstimo, exercer a opção de conversão para uma 
taxa de juros fixa, de parte ou da totalidade dos saldos 
devedores sujeitos à taxa de juros baseada na Libor, 
ou qualquer outra opção aceita pelo Banco, inclusive 
a contratação de teto ou de faixa de taxa de juros, 
bem como da moeda do desembolso ou da totalidade 
ou de parte do saldo devedor, em moeda de País não 
mutuário ou em uma moeda local que o Banco possa 
intermediar eficientemente. 

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é 
autorizada a cobrança dos custos incorridos pelo BID 
na sua realização, assim como o repasse ao devedor 
de eventuais ganhos decorrentes da conversão. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado de Alagoas na contratação da operação de 
crédito externo referida nesta Resolução. 

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput 
é condicionado a que o Estado de Alagoas celebre 
contrato com a União para a concessão de contraga-
rantias, sob a forma de vinculação das receitas de que 
tratam os arts. 155, 157 e 159, nos termos do § 4° do 
art. 167, todos da Constituição Federal, e de outras 
garantias em Direito admitidas, podendo o Governo 
Federal requerer as transferências de recursos neces-
sários para cobertura dos compromissos honrados di-
retamente das contas centralizadoras da arrecadação 
do Estado ou das transferências federais. 

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Mi-
nistério da Fazenda verificará e atestará a adimplência 
do Estado de Alagoas quanto aos pagamentos e pres-
tações de contas de que trata o art. 10 da Resolução do 
Senado Federal nº 48, de 2007, bem como o cumpri-
mento das condições prévias ao primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 17 de dezembro de 2013. – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 66, DE 2013

Autoriza o Estado de Alagoas a contratar 
operação de crédito externo, com garan-
tia da União, com o Banco Interamericano 
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de Desenvolvimento (BID), no valor de até 
US$ 7.000.000,00 (sete milhões de dólares 
norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Alagoas autorizado a con-

tratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), no valor de até US$ 7.000.000,00 (sete 
milhões de dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se ao “Projeto do Aperfeiçoamento da 
Gestão Fazendária de Alagoas (Profiscal)”. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições: 

I – devedor: Estado de Alagoas; 
II – credor: Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID); 
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: até US$ 7.000.000,00 (sete milhões 
de dólares norte-americanos); 
V – modalidade: empréstimo com taxa de juros 
baseada na Libor; 
VI – prazo de desembolso: até 5 (cinco) anos, 
contado a partir da vigência do contrato;
VII – amortização: em parcelas semestrais, 
consecutivas e, sempre que possível, iguais, 
pagas em 15 de maio ou em 15 de novem-
bro, vencendo-se a primeira no prazo de até 
5 (cinco) anos, e a última, em até 25 (vinte e 
cinco) anos, ambos contados a partir da data 
de assinatura do contrato; 
VIII – juros: serão exigidos semestralmente, 
calculados sobre os saldos devedores diá-
rios e, enquanto nenhuma conversão tenha 
sido efetivada, a uma taxa anual para cada 
trimestre determinada pelo BID e composta 
pela taxa de juros Libor trimestral para dólar 
norte-americano, mais ou menos uma mar-
gem relacionada ao custo de captação do 
BID que financia seus empréstimos, mais 
a margem para empréstimos do capital or-
dinário; 
IX – comissão de crédito: a ser estabelecida 
periodicamente pelo BID, em até 0,75% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) 
sobre o saldo não desembolsado do finan-
ciamento, exigida juntamente com os juros e 
entrando em vigor 60 (sessenta) dias após a 
assinatura do contrato;
X – despesas com inspeção e supervisão 
geral: devidas em um semestre determinado, 

não serão superiores a 1% (um por cento) do 
financiamento, dividido pelo número de se-
mestres compreendido no prazo original de 
desembolsos. 

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao devedor, já devidamente au-
torizado por esta Resolução, com o consentimento for-
mal do garantidor, observados os prazos, montantes 
e demais condições estipuladas no contrato de em-
préstimo, exercer a opção de conversão de parte ou 
da totalidade dos saldos devedores de taxa de juros 
baseada na Libor em taxa fixa de juros ou qualquer ou-
tra opção solicitada pelo devedor e aceita pelo credor, 
bem como a conversão da moeda do desembolso ou 
da totalidade ou de parte do saldo devedor, em moeda 
de País não mutuário ou em uma moeda local que o 
credor possa intermediar eficientemente. 

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é 
autorizada a cobrança dos custos incorridos pelo BID 
na sua realização, assim como o repasse ao devedor 
de eventuais ganhos decorrentes da conversão. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado de Alagoas na contratação da operação de 
crédito externo referida nesta Resolução. 

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput 
é condicionado a que o Estado de Alagoas celebre 
contrato com a União para a concessão de contraga-
rantias, sob a forma de vinculação das receitas de que 
tratam os arts. 155, 157 e 159, nos termos do § 4° do 
art. 167, todos da Constituição Federal, e de outras 
garantias em Direito admitidas, podendo o Governo 
Federal requerer as transferências de recursos neces-
sários para cobertura dos compromissos honrados di-
retamente das contas centralizadoras da arrecadação 
do Estado ou das transferências federais. 

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Mi-
nistério da Fazenda verificará e atestará a adimplência 
do Estado de Alagoas quanto aos pagamentos e pres-
tações de contas de que trata o art. 10 da Resolução do 
Senado Federal nº 48, de 2007, bem como o cumpri-
mento das condições prévias ao primeiro desembolso. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 17 de dezembro de 2013. – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 67, DE 2013

Autoriza o Estado do Amazonas a contratar 
operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 
184.000.000,00 (cento e oitenta e quatro mi-
lhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Amazonas autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID), no valor de até US$ 184.000.000,00 (cento e 
oitenta e quatro milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se a financiar o “Programa de Conso-
lidação do Equilíbrio Fiscal para a Melhoria da Pres-
tação de Serviços Públicos do Estado do Amazonas 
(AM) – Proconfis (PBL)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Amazonas;
II – credor: Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 184.000.000,00 (cento 
e oitenta e quatro milhões de dólares norte-
-americanos);
V – modalidade: empréstimo com taxa de juros 
baseada na Libor;
VI – prazo de desembolso: até 2 (dois) anos, 
contado a partir da vigência do contrato;
VII – amortização: em parcelas semestrais, 
sucessivas, de valores tanto quanto possível 
iguais, vencendo-se a primeira 5 (cinco) anos 
após a data de assinatura do contrato, e a úl-
tima, até 20 (vinte) anos após esta data;
VIII – juros: calculados sobre os saldos deve-
dores diários do empréstimo, a uma taxa de-
terminada pelo BID, baseada na Libor;
IX – comissão de crédito: a ser estabelecida 
periodicamente pelo BID, de até 0,75% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) 
sobre o saldo não desembolsado do finan-
ciamento, exigida juntamente com os juros e 
entrando em vigor 60 (sessenta) dias após a 
assinatura do contrato;

X – despesas com inspeção e supervisão ge-
ral: conforme revisão periódica das políticas 
do credor, poderão ocorrer em um semestre 
determinado, sendo que o valor devido não 
poderá ser superior a 1% (um por cento) do 
financiamento, dividido pelo número de se-
mestres compreendido no prazo original de 
desembolso.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente 
autorizado por esta Resolução, observados os pra-
zos e montantes mínimos requeridos no contrato de 
empréstimo, exercer a opção de conversão de moeda 
ou da taxa de juros, em qualquer momento durante a 
vigência do contrato.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é 
autorizada a cobrança dos custos incorridos pelo BID 
na sua realização.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado do Amazonas na contratação da operação 
de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput 
é condicionado a que o Estado do Amazonas celebre 
contrato com a União para a concessão de contraga-
rantias, sob a forma de vinculação das receitas de que 
tratam os arts. 155, 157 e 159, nos termos do § 4º do 
art. 167, todos da Constituição Federal, e de outras 
garantias em Direito admitidas, podendo o Governo 
Federal requerer as transferências de recursos neces-
sários para cobertura dos compromissos honrados di-
retamente das contas centralizadoras da arrecadação 
do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Mi-
nistério da Fazenda verificará e atestará a adimplência 
do Estado do Amazonas quanto aos pagamentos e 
prestações de contas de que trata o art. 10 da Reso-
lução do Senado Federal nº 48, de 2007, bem como o 
cumprimento das condições prévias à efetividade do 
contrato de empréstimo.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 17 de dezembro de 2013. – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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ATO CONJUNTO Nº 15,  
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2013

Institui Grupo de Trabalho destinado a orga-
nizar o V Fórum de Consulta de Presidentes 
de Parlamentos do G20, a ser sediado no 
Brasil, no ano de 2014.

O Presidente do Senado Federal e o Presidente 
da Câmara dos Deputados, no uso de suas atribuições 
regimentais, Resolvem:

Art. 1º Fica criado o Grupo de Trabalho destina-
do a organizar o V Fórum de Consulta de Presidentes 
de Parlamentos do G20, a ser sediado no Brasil, no 
ano de 2014.

Parágrafo único. O Grupo de Trabalho criado por 
este ato funcionará até o encerramento das atividades 
do V Fórum de Consulta de Presidentes de Parlamen-
tos do G20.

Art. 2º Compete ao Grupo de Trabalho:

I – propor à administração do Senado Federal 
e da Câmara dos Deputados todas as medidas 
necessárias à viabilização do V Fórum de Con-
sulta de Presidentes de Parlamentos do G20;
II – definir o local e a data em que se realiza-
rá Fórum;
III – estabelecer a pauta do Fórum;
IV – participar das reuniões preparatórias even-
tualmente convocadas para o evento.

Art. 3º O Grupo de Trabalho será composto pelos 
seguintes membros: 

I – pelo Senado Federal:

a) Senado Romero Jucá (PMDB-RR) (coor-
denador);
b) Senador Ricardo Ferraço (PMDB-ES);
c) Senador Humberto Costa (PT-PE);
d) Senador Cássio Cunha Lima (PSDB-PB);
e) Senadora Ana Amélia (PP-RS).

II – pela Câmara dos Deputados:

a) Deputado Cândido Vacarezza (PT-SP) (co-
ordenador);
b) Deputado Sandro Mabel (PMDB-GO);
c) o Leite (PSDB-RJ);
d) Deputado João Maia (PR-RN);
e) Deputada Mara Gabrili (PSDB-SP).

Art. 4º Este ato entra em vigor na data de sua 
publicação.

Congresso Nacional, 17 de dezembro de 2013.

ATO DO PRESIDENTE Nº 53, DE 2013

Prorroga o prazo dos trabalhos da Comis-
são destinada a analisar os projetos em 
tramitação no Senado Federal que tratam 
de Segurança Pública no Brasil, criada pelo 
Ato do Presidente nº 37, de 2013.

O Presidente do Senado Federal, atendendo so-
licitação da Comissão destinada a analisar os projetos 
em tramitação no Senado Federal que tratam de Se-
gurança Pública no Brasil,

Resolve:
Art. 1º Fica prorrogado até o dia 9 de fevereiro, de 

2014, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comis-
são destinada a analisar os projetos em tramitação no 
Senado Federal que tratam de Segurança Pública no 
Brasil, criada pelo Ato do Presidente nº 37, de 2013.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação.

Senado Federal, 17 de dezembro de 2013. – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Ata da 230ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 17 de dezembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jorge Viana, Anibal Diniz e Eduardo Suplicy.

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se 
às 21 horas e 11 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

(*) OF. SANF nº 24/2013

Brasília, 12 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, dirijo-me a Vos-

sa Excelência para encaminhar Ata de Reunião do 
Grupo Parlamentar Brasil-Georgia, realizada em treze 
de novembro, do corrente.

A ata registra a visita que os parlamentares da Ge-
órgia, que compõe o Grupo Parlamentar Geórgia-Brasil, 
além de outras autoridades do país amigo, fizeram ao 
Senado da República, nos dias 4 e 5 de novembro.

Na oportunidade, sirvo-me da presente para so-
licitar a Vossa Excelência a publicação da Ata de Reu-
nião do Grupo Parlamentar Brasil-Georgia.

Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Exce-
lência as expressões de apreço e consideração. – Se-
nador Aloysio Nunes Ferreira.

(*) O documento a que se refere este ofício encontra-se publicado 

neste Diário (vide item 4.1)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O ofício que acaba de ser lido 
vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência do Senado Federal 
recebeu Expediente, do Senador Delcídio do Amaral, 
referente ao Requerimento nº 1.296, de 2013, de mis-
são, por meio do qual relata participação no Ciclo de 
Debates sobre o programa do Sistema de Monitora-
mento de Fronteiras – SISFRON, nos municípios de 
Ponta Porã, Corumbá e Campo Grande, Mato Grosso 
do Sul, nos dias 7 e 8 de novembro de 2013.

O Expediente vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

RELATÓRIO DE VIAGEM

MISSÃO: Ciclo de Debates da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional – CRE

PARTICIPANTES DA MISSÃO: Senador Delcídio do 
Amaral, Gen. Div. Antonino dos SANTOS GUERRA 
Neto – CComGEx, Gen. Div. João Roberto de OLIVEI-
RA – Gerente do SISFRON – Escritório de Projetos 
do Exército, Cel. João Paulo DA CÁS – Gerente do 

SISFRON – Escritório de Projetos do Exército, Cel. R1 
Marco Antônil Gurgel VERAS – Gerente do SISFRON 
– Escritório de Projetos do Exército, Cel. Luiz Henrique 
Pedroza Mendes – Oficial do Gabinete do Comandante 
do Exército, Maj. JÚLIO CÉSAR Brasil – CComGEx, 
Sr. Marcus Tolendal – Presidente da Savis, Sr. Bruno 
Lombardi Monteiro, assessor da Savis, Sr. Diogo Fer-
reira Rodrigues, Chefe de Gabinete do Sen. Delcídio 
do Amaral, Sr. Carlos Gustavo de Almeida Brum, As-
sessor do Sen. Delcídio do Amaral, Sr. Paulo Roberto 
GALINDO Lima, assessor parlamentar da FAB, Sr. 
Rodrigo Barbosa de Oliveira, servidor da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE

PROPÓSITO DA MISSÃO / INDICADOR / META: 
Apresentação do Projeto do Sistema de Monitoramento 
de Fronteiras – SISFRON, conforme Requerimento no 
94/2013-CRE, aprovado em Sessão da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE – no 
dia 19 de setembro de 2013.

ROTEIRO

Dia 7 de novembro de 2013
Partida: Brasília, 8h; chegada: Ponta Porã, 

8h30min
Local: Sala de embarque de Autoridades – Base 

Aérea de Brasília – BABR

Partida: Ponta Porã, 16h; chegada: Corumbá, 
16h55min

Local: Aeroporto Internacional de Ponta Porã – MS

Dia 8 de novembro de 2013
Partida: Corumbá, 15h; chegada: Campo Gran-

de, 15h40min
Local: Aeroporto Internacional de Corumbá – MS

• Todos os trechos voados foram realizados em 
avião da Força Aérea Brasileira – FAB.

CIDADES: Ponta Porã/MS, Corumbá/MS e Campo 
Grande/MS 

PERÍODO: 7 a 8 de novembro de 2013

AÇÕES DESENVOLVIDAS: Membro representante 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal – CRE – e Presidente das Mesas dos Ciclos de 
Debates que apresentaram o Projeto do Sistema de 
Monitoramento de Fronteiras – SISFRON nas cidades 
de Ponta Porã/MS, Corumbá/MS e Campo Grande/MS.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Todos os eventos fo-
ram realizados com êxito.

Em 16 de dezembro de 2013. – Senador Delcí-
dio do Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência do Senado Federal 
recebeu o Ofício nº 242, do Senador Ciro Nogueira, 
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referente ao Requerimento nº 1.251, de 2013, de mis-
são, por meio do qual relata participação na Audiên-
cia Parlamentar Anual da União Interparlamentar nas 
Nações Unidas, em Nova Iorque, Estados Unidos, nos 
dias 14 e 15 de novembro de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

OF. GSCNOG Nº 242/2013

Brasília, 17 de dezembro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Com os cordiais cumprimentos e a propósito da so-

licitação da Secretaria Geral da Mesa, dirijo-me a Vossa 
Excelência para prestar informações acerca da viagem 
realizada à cidade de Nova York, EUA, para participar da 
Audiência Parlamentar Anual da União Interparlamentar 
nas Nações Unidas, nos dias 14 e 15 de novembro de 2013.

Como chefe da Delegação Brasileira, participei 
de diversos painéis de debate onde o tema central era 
“Repensar o Desenvolvimento Sustentável: a busca 
por uma agenda mundial transformacional em 2015”.

A delegação brasileira também participou do de-
bate sobre o papel da igualdade de gênero na Agenda 
de Desenvolvimento pós-2015.

Ao final do último dia de reunião do dia 15/11, 
o Embaixador Antonio Patriota, Representante Per-
manente do Brasil junto à Organização das Nações 
Unidas, reuniu, na Chancelaria da Missão do Brasil, a 
delegação do Grupo Brasileiro da UIP. Na ocasião, o 
Embaixador Patriota discorreu sobre as recentes ini-
ciativas brasileiras naquela Organização, tais como o 
projeto de resolução sobre direito à privacidade na era 
digital; a atualização da Convenção de Viena sobre Re-
lações Diplomáticas, no que se refere à inviolabilidade 
das comunicações diplomáticas; e a agenda pós-2015.

Sem outro objetivo, aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência expressões de alta consi-
deração e apreço. – Senador Ciro Nogueira.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência do Senado Fede-
ral recebeu o Ofício nº 246, do Senador Ciro Noguei-
ra, referente ao Requerimento nº 1.021, de 2013, 
de missão, por meio do qual relata participação na 
Conferência Parlamentar sobre a Reforma Política de 
Drogas, em Londres, Inglaterra, no período de 28 a 30 
de outubro de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

OF. GSCNOG Nº 246/2013 

Brasília, 17 de dezembro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Com os cordiais cumprimentos e a propósito da 

solicitação da Secretaria Geral da Mesa, dirijo-me a 
Vossa Excelência para prestar informações acerca da 
viagem realizada à cidade de Londres, Inglaterra, para 
participar da Conferência Parlamentar sobre a Reforma 
de Políticas de Drogas, organizada pelo Grupo Britânico 
da União Interparlamentar, que aconteceu no período 
de 28 a 30 de outubro de 2013.

A Conferência, iniciativa do Grupo Britânico da União 
Interparlamentar, contou com a presença de parlamen-
tares de 30 países da América Latina, África e Europa.

Participamos de diversas sessões plenárias, pri-
meiramente estabelecendo o cenário com as tendências 
atuais na produção e consumo de drogas, bem como 
o panorama do crime organizado. Tratou-se também 
sobre políticas de regulação, sensibilização e educação 
para a erradicação do consumo de drogas e o papel 
dos parlamentares ao abordar a questão das drogas.

A delegação brasileira também participou de uma 
recepção oferecida pelo Grupo Britânico na Embaixada 
Brasileira em Londres.

Sem outro objetivo, aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência expressões de alta consi-
deração e apreço. – Senador Ciro Nogueira.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência do Senado Federal 
recebeu o Ofício nº 318, do Senador Inácio Arruda, 
referente ao Requerimento nº 1.395, de 2013, em 
aditamento ao Requerimento nº 1.252, de missão, por 
meio do qual relata participação nas Sessões Prepa-
ratórias, Especial e vigésima oitava Sessão Ordinária 
do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu, Uruguai, 
no dia 2 de dezembro de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

Oficio GSINAR nº 318/2013

Brasília, 17 de dezembro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Reportando-me ao Requerimento nº 1.395/2013, 

datado de 25 de novembro de 2013, informo a Vos-
sa Excelência que participei, no dia 2 de dezembro 
último, na cidade de Montevidéu, Uruguai, de forma 
consecutiva, da Reunião da Mesa Diretora, da Sessão 
Preparatória, da Sessão Especial e da XVIII Sessão 
Ordinária do Parlamento do Mercosul.
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Durante a reunião da Mesa Diretora, o Presidente 
do Parlamento do Mercosul, Ruben Martínez Huelmo, 
manifestou satisfação pela retomada dos trabalhos e 
declarou-se favoravelmente à prorrogação de seu man-
dato até junho de 2014. O apoio da delegação brasileira 
foi anunciado pelo Deputado Newton Lima, que propôs 
estender a presidência uruguaia até dezembro de 2014.

A Reunião Preparatória, presidida pelo parlamen-
tar Doreen Ibarra, iniciou-se com a posse e o juramento 
dos parlamentares. O plenário confirmou, por unani-
midade, a resolução da Mesa Diretora, reelegendo o 
parlamentar Ruben Martinez Huelmo para presidir o 
Parlasul, com mandato até junho de 2014. Também 
foram eleitos os vice-presidentes: Beatriz Rojkes De 
Alperovich, da Argentina, Roberto Requião, do Brasil, 
e Tomás Enrique Bittar Navaro, do Paraguai.

Na Sessão Ordinária foram lidos os projetos de 
atos apresentados em reuniões anteriores e não tra-
tados, e distribuídos às comissões. Foram aprovadas 
as seguintes matérias:

1. Orçamento para 2014, no valor de US$ 
1.935.942, sendo que as contribuições serão 
feitas nas seguintes proporções: Argentina: 20%, 
Brasil: 40%, Paraguai: 10%, Uruguai: 10%, Vene-
zuela: 20%. Aprovou-se também Recomendação 
ao Conselho do Mercado Comum para que envie 
ao Parlamento o montante de US$ 1.573.019, 
referente aos orçamentos de 2012 e 2013, nos 
seguintes percentuais por país: Argentina, 24%; 
Brasil, 44%; Paraguai, 16% e Uruguai, 16%;
2. Composição da Comissão Especial de Re-
forma do Regimento Interno do Parlamento 
do Mercosul, a ser integrada pelos seguintes 
parlamentares: Jorge Landau e Rubén Giusti-
niani (Argentina); Dr. Rosinha (Brasil); Eduardo 
Bernal e Miguel Angel Erico (Paraguai); Gus-
tavo Borsari e Doreen Javier Ibarra (Uruguai).
A primeira reunião será realizada no dia 17 
de dezembro de 2013, no Edifício Mercosul.
3. Declaração de pesar pelo falecimento do Go-
vernador Marcelo Deda, do estado de Sergipe.
4. Recomendação ao Conselho do Mercado 
Comum no sentido de estender o Primeiro Pe-
ríodo de Transição estabelecido na Decisão do 
CMC 18/2011 até 31/12/2020.

Encerrada a sessão, a delegação brasileira di-
rigiu-se à recepção oferecida pelo Presidente Ruben 
Martínez Huelmo.

A próxima reunião ordinária foi agendada para 
março de 2014.

Os debates foram extremamente proveitosos, e 
repercutirão, com certeza, em meu trabalho nesta Casa.

Respeitosamente, – Senador Inácio Arruda, 
Líder do PCdoB.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Go-
verno/PT – AC) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos.

São lidos os seguintes:

OF. GLPMDB nº 325/2013

Brasília, 17 de dezembro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelên-

cia, comunico, nos termos regimentais, a renúncia do 
Senador Roberto Requião, como membro Titular, na 
composição da Comissão Parlamentar de Inquérito da 
Espionagem, conforme Ofício no 268/2013, em anexo.

Na oportunidade, renovo votos de apreço e consi-
deração. – Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB 
e do Bloco da Maioria.

Ofício nº 268/2013

Brasília, 16 de dezembro de 2013

Senhor Senador,
Tendo em vista a criação da CPI dos Ônibus 

Urbanos, e o impedimento que os Senadores têm de 
participar de mais de uma CPI como membro titular, 
venho informar que, nos termos do art. 86 do Regi-
mento Interno do Senado1, apresentei nesta data mi-
nha renúncia à condição de membro da CPI da Espio-
nagem, e sugerir que Vossa Excelência indique novo 
representante do Partido.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
PMDB/PR.

REQUERIMENTO Nº , DE 2013,  
À MESA DO SENADO FEDERAL

Tendo em vista o disposto no art. 86 do Regi-
mento Interno do Senado (“Art. 86. A renúncia a lu-
gar em comissão far-se-á em comunicação escrita à 
Mesa.”), venho comunicar minha renúncia à condição 
de membro da CPI da Espionagem (criada nos termos 
do Requerimento nº 811, de 2013, da Senadora Va-
nessa Grazziotin e outros Senhores Senadores), ten-
do em vistas a criação da CPI dos Ônibus Urbanos, 
e o impedimento que os Senadores têm de participar 
de mais de uma CPI como membro titular. – Senador 
Roberto Requião, PMDB/PR.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Os ofícios que acabam de ser li-
dos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) –Sobre a mesa, requerimentos que 
serão lidos.

1 “Art. 86. A renúncia a lugar em comissão far-se-á em comunica-
ção escrita à Mesa.
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São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.472, DE 2013

Requeiro, com fulcro no art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), a contrario sensu, e 
com base no art. 412, inciso VI, do RISF, aplicável por 
analogia, que o Projeto de Lei da Câmara nº 25, de 2004, 
e os Projetos de Lei do Senado nºs 413, de 2008; 260, de 
2011; 542, de 2011; 561, de 2011, e 77, de 2012, que ora 
tramitam em conjunto, sigam tramitação em separado.

Ademais, requeiro que os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 464, de 2003; 214, de 2007; 56, de 2009; 91, 
de 2010 e 188, de 2011, permaneçam em tramitação 
conjunta, também nos termos do art. 258 do RISF.

Sala das Sessões, 25 de setembro de 2013. – 
Senador Acir Gurgacz, PDT/RO.

REQUERIMENTO Nº 1.473, DE 2013

Nos termos regimentais, requeiro que o Projeto 
de Lei do Senado nº 374, de 2013, que “Altera a Lei nº 
11.977, de 7 de julho de 2009, para tornar obrigatória, no 
âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida -PMCMV, 
a observância de parâmetro de cobertura populacional 
para a implantação de unidades básicas de saúde”, seja 
apreciado pela Comissão de Serviços de Infraestrutura, 
além da comissão constante do despacho inicial.

Sala das Sessões, em de novembro de 2013. – 
Senador Walter Pinheiro.

REQUERIMENTO Nº 1.474, DE 2013

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado n.º 484, de 2013, de autoria do Sena-

dor Eduardo Amorim, que “Dispõe sobre a importação 
de material biológico de origem humana para fins de 
ensino e de pesquisa.”, seja encaminhado à Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte para que esta se 
pronuncie sobre o mesmo.

Em de dezembro de 2013. – Senador Cyro Mi-
randa.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Go-
verno/PT – AC) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.475, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, a retirada do PLS nº 
517, de 2013, que “Altera a Lei Complementar nº 125, de 
3 de janeiro de 2007, para acrescentar à área de atuação 
da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste os 
municípios mineiros situados no Vale do Jequitinhonha.”

Brasília, de 2013. – Senador Clésio Andrade, 
PMDB/MG.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência defere o reque-
rimento que acaba de ser lido, nos termos do Regi-
mento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O requerimento que acaba de 
ser lido vai à Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.477, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que os Projetos de Lei 
do Senado (PLS) nº 389, de 2008 – Complementar, 
nº 373, de 2007 – Complementar e nº 358, de 2004 – 
Complementar, que ora tramitam em conjunto, trami-
tem separadamente, de forma autônoma.

Sala das Sessões, – Senadora Lúcia Vânia.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O requerimento que acaba de ser 
lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.478, DE 2013

Requeiro, nos termos regimentais, seja apre-
sentado pelo Senado Federal, voto de pesar pelo fale-
cimento do Senhor Lourival Evangelista, apresentando 
condolências à família.

Justificação

Faleceu em Salvador, na madrugada de domingo 
(15/12), o ex-deputado e ex-vereador Lourival Evan-

gelista. Ele tinha 83 anos e exerceu quatro mandatos 
consecutivos como deputado estadual, entre 1971 e 
1983, pelo MDB. 

Na Assembleia Legislativa, presidiu a Comissão 
de Proteção ao Meio Ambiente e foi vice-presidente 
da Comissão de Desenvolvimento Econômico. In-
tegrou, ainda, as Comissões de Finanças e Orça-
mento, Poluição ao Meio Ambiente (posteriormente 
extinta), Agricultura e Incentivo Rural, Turismo e 
Empreendimentos Sociais e Educação, Saúde, e 
Serviços Públicos.

Entre 1997 e 2000 foi vereador na capital baiana 
e líder do meu governo, quando exerci o mandato de 
prefeita em Salvador. Era um ser humano de educação 
primorosa, que dedicou seus mandatos para ajudar as 
pessoas mais necessitadas.

Formado técnico em Contabilidade e Admi-
nistração, Lourival Evangelista foi também gráfico (no 
extinto Jornal da Bahia), funcionário municipal e sin-
dicalista. Foi casado com Dona Leonor Carvalho Silva 
Costa e teve cinco filhos (Lourival, Maria Luiza, Maria 
Leonor, Lícia e Alcina). Transmito a todos meus sin-
ceros sentimentos.

Sala das Sessões, –  Lídice da Mata,  Senadora.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência encaminhará o voto 
de pesar solicitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Foram lidos anteriormente os Pa-
receres nºs 1.540 a 1.544, de 2013, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, concluindo pela apresentação 
dos Projetos de Resolução nºs 105 a 109, de 2013, 
respectivamente. 

As proposições ficarão perante a Mesa durante 
cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, II, “f”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, projetos de lei do 
Senado que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2013

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, para criar subdivisões de cate-
gorias de habilitações para a condução de 
veículos de duas rodas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 141. O processo de habilitação e as nor-
mas relativas à aprendizagem para conduzir 
veículos automotores e elétricos serão regu-
lamentados pelo CONTRAN.
§ 1º A autorização para conduzir veículos de 
propulsão humana, de tração animal, e de pro-
pulsão elétrica de duas ou três rodas, com ou 
sem carro lateral, cuja potência seja igual ou 
inferior a trezentos e cinquenta Watts, ficará 
a cargo dos Municípios.
.............................................................. ” (NR)

“Art. 143. ........................................................
I – Categoria A – subdividida nas subcatego-
rias A1, A2 e A3, da seguinte forma:
a) subcategoria A1 – condutor de veículo moto-
rizado, inclusive elétrico, de duas ou três rodas, 
com ou sem carro lateral, cuja cilindrada não 
exceda a cinquenta centímetros cúbicos, ou 
cuja potência, no caso dos veículos elétricos, 
seja maior que trezentos e cinquenta Watts, e 
igual ou inferior a quatro Kilowatts;
b) subcategoria A2 – condutor de veículo moto-
rizado, inclusive elétrico, de duas ou três rodas, 
com ou sem carro lateral, cuja cilindrada não 
exceda a trezentos e cinquenta centímetros 
cúbicos, ou cuja potência, no caso dos veí-
culos elétricos, seja igual ou inferior a vinte e 
dois Kilowatts; e;

c) subcategoria A3 – condutor de veículo mo-
torizado, inclusive elétrico, de duas ou três ro-
das, com ou sem carro lateral, sem limites de 
cilindrada ou, no caso dos veículos elétricos, 
de potência máxima;
........................................................................  
§ 4º Para habilitar-se na subcategoria A3, o 
condutor deverá estar habilitado, no mínimo, 
há um ano na subcategoria A2, e não ter co-
metido infração grave ou gravíssima, ou ser 
reincidente em infrações médias, durante os 
últimos doze meses.” (NR)

Art. 2º Os atuais detentores de carteira nacional 
de habilitação da categoria A ficam automaticamente 
habilitados na subcategoria A3 criada por esta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor trezentos e ses-
senta e cinco dias após a data de sua publicação.

Justificação

O número de veículos de duas rodas nas ruas 
brasileiras tem aumentado de forma exponencial. Esse 
aumento, entretanto, tem sido também acompanhado 
do crescimento do número motociclistas e passageiros 
que são vítimas de acidentes de trânsito, em propor-
ção muito superior ao de outros integrantes do trânsito, 
como motoristas ou pedestres.

Esse problema tem múltiplas causas, entre as 
quais, o fato de que nem todas as motocicletas são iguais, 
ou exijam as mesmas habilidades para sua condução.

De fato, não é possível comparar a destreza re-
querida para se conduzir uma motocicleta de 100 ci-
lindradas, cuja velocidade máxima mal chega a 100 
km/h, com outras que têm motores maiores que o dos 
veículos populares e que, além de alcançar velocida-
des de mais de 300 km/h, são capazes de acelerações 
tão abruptas que é necessário muito mais cuidado ao 
girar o manete do acelerador.

Por outro lado, é necessário trazer mais rigor 
para a formação dos condutores de ciclomotores. A 
situação atual, em que se exige a chamada de “autori-
zação para condução de ciclomotores”, não apresenta 
vantagens em relação à habilitação normal. De fato, 
com o advento de ciclomotores cada vez mais poten-
tes, e de um trânsito cada vez mais agressivo com os 
condutores dos veículos de duas rodas, entendemos 
que é necessário tornar mais criterioso o processo de 
habilitação desses condutores.

São esses os motivos que nos levam a apresentar 
as alterações que ora propomos ao texto do Código de 
Trânsito Brasileiro, e que entendemos ser uma contri-
buição no sentido de tornar menos violentas nossas 
ruas e estradas. Portanto, esperamos contar com a 
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aprovação dos ilustres Senadores e Deputados para 
nossa proposta.

Sala das Sessões, – Senador Ciro Nogueira.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias 
terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código.
....................................................................................

Art. 141. O processo de habilitação, as normas 
relativas à aprendizagem para conduzir veículos au-
tomotores e elétricos e à autorização para conduzir 
ciclomotores serão regulamentados pelo CONTRAN.

§ 1º A autorização para conduzir veículos de 
propulsão humana e de tração animal ficará a cargo 
dos Municípios.

§ 2º (VETADO)
Art. 142. O reconhecimento de habilitação obtida 

em outro país está subordinado às condições estabe-
lecidas em convenções e acordos internacionais e às 
normas do CONTRAN.

Art. 143. Os candidatos poderão habilitar-se nas 
categorias de A a E, obedecida a seguinte gradação:

I – Categoria A – condutor de veículo motoriza-
do de duas ou três rodas, com ou sem carro lateral;

II – Categoria B – condutor de veículo motorizado, 
não abrangido pela categoria A, cujo peso bruto total não 
exceda a três mil e quinhentos quilogramas e cuja lota-
ção não exceda a oito lugares, excluído o do motorista;

III – Categoria C – condutor de veículo motorizado 
utilizado em transporte de carga, cujo peso bruto total 
exceda a três mil e quinhentos quilogramas;

IV – Categoria D – condutor de veículo motoriza-
do utilizado no transporte de passageiros, cuja lotação 
exceda a oito lugares, excluído o do motorista;

V – Categoria E – condutor de combinação de 
veículos em que a unidade tratora se enquadre nas Ca-
tegorias B, C ou D e cuja unidade acoplada, reboque, 
semi-reboque ou articulada, tenha seis mil quilogramas 
ou mais de peso bruto total, ou cuja lotação exceda a oito 
lugares, ou, ainda, seja enquadrado na categoria trailer.

V – Categoria E – condutor de combinação de 
veículos em que a unidade tratora se enquadre nas 
categorias B, C ou D e cuja unidade acoplada, rebo-
que, semirreboque, trailer ou articulada tenha 6.000 

kg (seis mil quilogramas) ou mais de peso bruto total, 
ou cuja lotação exceda a 8 (oito) lugares. (Redação 
dada pela Lei nº 12.452, de 2011)

§ 1º Para habilitar-se na categoria C, o condutor 
deverá estar habilitado no mínimo há um ano na cate-
goria B e não ter cometido nenhuma infração grave ou 
gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias, 
durante os últimos doze meses.

§ 2º São os condutores da categoria B autorizados 
a conduzir veículo automotor da espécie motor-casa, 
definida nos termos do Anexo I deste Código, cujo 
peso não exceda a 6.000 kg (seis mil quilogramas), 
ou cuja lotação não exceda a 8 (oito) lugares, excluído 
o do motorista. (Incluído pela Lei nº 12.452, de 2011)

§ 3º Aplica-se o disposto no inciso V ao condutor 
da combinação de veículos com mais de uma unida-
de tracionada, independentemente da capacidade de 
tração ou do peso bruto total. (Renumerado pela Lei 
nº 12.452, de 2011)
....................................................................................

Art. 341. Ficam revogadas as Leis nºs 5.108, de 
21 de setembro de 1966, 5.693, de 16 de agosto de 
1971, 5.820, de 10 de novembro de 1972, 6.124, de 
25 de outubro de 1974, 6.308, de 15 de dezembro de 
1975, 6.369, de 27 de outubro de 1976, 6.731, de 4 de 
dezembro de 1979, 7.031, de 20 de setembro de 1982, 
7.052, de 02 de dezembro de 1982, 8.102, de 10 de 
dezembro de 1990, os arts. 1º a 6º e 11 do Decreto-lei 
nº 237, de 28 de fevereiro de 1967, e os Decretos-leis 
nºs 584, de 16 de maio de 1969, 912, de 2 de outubro 
de 1969, e 2.448, de 21 de julho de 1988.

Brasília, 23 de setembro de 1997; 176º da Inde-
pendência e 109º da República. – Fernando Henrique 
Cardoso – Iris Rezende – Eliseu Padilha.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.9.1997 e retifi-
cado em 25.9.1997

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 533, DE 2013

Estabelece a obrigatoriedade de as farmá-
cias incluírem bula magistral em medica-
mentos manipulados para uso humano e 
dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei estabelece a obrigatoriedade de as 

farmácias incluírem bula magistral em medicamentos 
manipulados para uso humano.

Art. 2º Para os fins desta Lei são adotadas as se-
guintes definições, além daquelas estabelecidas pela 
legislação vigente:
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I – bula magistral: conjunto de orientações far-
macêuticas prestadas de forma escrita que deve 
acompanhar o medicamento;
II – frases de alerta: frases que visam dar desta-
que e advertências quando necessário;
III – medicamento magistral: todo medicamento 
preparado na farmácia em atendimento a uma 
prescrição de profissional habilitado ou indica-
ção farmacêutica, destinado a um usuário indi-
vidualizado;
IV – usuário de medicamento: pessoa que faz 
uso de medicamento magistral.

Art. 3º O disposto nesta Lei não se aplica às far-
mácias hospitalares.

Art. 4º Poderá ser disponibilizada uma única bula 
magistral de medicamento por prescrição, indepen-
dentemente do número e do tipo de medicamentos 
nela estabelecido.

Art. 5º O estabelecimento poderá disponibilizar 
bula magistral de medicamento por meio eletrônico, 
mediante autorização expressa do paciente ou do seu 
responsável legal.

§ 1º O estabelecimento deverá arquivar a auto-
rização a que se refere o caput.

§ 2º A autorização a que se refere o caput terá 
prazo de validade indeterminado e poderá ser utilizada 
para outras prescrições do mesmo paciente.

§ 3º A bula magistral de medicamento disponibili-
zada em meio eletrônico deve ser redigida em formato 
fechado, de forma a não permitir alteração da forma-
tação e do conteúdo originais.

Art. 6º Os medicamentos magistrais dispensados 
pela farmácia para uso em hospitais, clínicas e esta-
belecimentos congêneres deverão ser acompanhados 
por, no mínimo, uma bula magistral para cada grupo 
de um mesmo tipo de medicamento.

Art. 7º A responsabilidade pelas informações 
prestadas nas bulas magistrais de medicamentos, no 
que lhe couber, são atribuídas ao responsável técnico 
pela farmácia, que deve ser profissional farmacêutico 
legalmente habilitado.

Art. 8º Ressalvado o disposto no Art. 5º desta 
Lei, a bula magistral de medicamento deverá ser redi-
gida preferencialmente na cor preta, de forma legível, 
conforme tipos e tamanhos das fontes, espaçamentos, 
alinhamentos e demais características do texto que 
permitam a correta identificação pelo usuário, respei-
tadas as seguintes exigências:

I – destacar os títulos em forma de perguntas, 
bem como os itens da bula, numerados, deixando 
os títulos sempre juntos aos seus textos;
II – texto em itálico apenas para nomes científicos;

Parágrafo único As informações que constam da 
bula magistral devem ser prestadas de forma clara e 
em linguagem acessível, para facilitar a compreensão 
de seu conteúdo.

Art. 9 A bula magistral de medicamento deve 
conter as seguintes informações acerca do estabe-
lecimento:

I – nome do estabelecimento;
II – número de inscrição do estabelecimento no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
III – nome e número de inscrição do farmacêuti-
co responsável técnico pelo estabelecimento no 
Conselho Regional de Farmácia;
IV – formas de contato com a farmácia 

Art. 10 A bula magistral de medicamento deve conter 
as seguintes informações sobre o produto e o seu uso, 
respeitadas as expressões e a ordem aqui estabelecidas:

I – ‘Como devo usar este medicamento?’;
II – ‘Quais os cuidados necessários à administra-
ção deste medicamento no período de gestação?’;
III – ‘Quais os cuidados necessários à adminis-
tração deste medicamento no período de ama-
mentação?’;
IV – ‘O que devo fazer se eu me esquecer de 
tomar este medicamento?’;
V – ‘O que deve ser feito se for usada uma grande 
quantidade deste medicamento de uma só vez?’;
VI – ‘Quais reações indesejáveis poderão ocorrer 
durante a utilização deste medicamento?’;
VII – ‘Onde, como e por quanto tempo eu posso 
guardar este medicamento?’
VIII – ‘O que mais devo saber sobre este medi-
camento?’.

Parágrafo único As informações adicionais a que 
alude o inciso VIII devem ser prestadas de forma clara, 
sem repetições, descritas em linguagem acessível, a 
fim de facilitar a compreensão do conteúdo.

Art. 11 Além das informações a que se referem 
os arts. 9 e 11, a bula magistral de medicamento deve 
conter as seguintes frases de alerta, quando aplicá-
veis ao produto:

I – ‘Mantenha este medicamento na embalagem 
original, fechada e protegida contra luz, calor e 
umidade excessivos’;
II – ‘Mantenha este medicamento fora do alcance 
de crianças e de animais domésticos’;
III – ‘Não armazene este medicamento em armá-
rios de banheiro ou próximo a pias, lavatórios e 
produtos de limpeza’;
IV – ‘Nunca utilize medicamentos sem orienta-
ção profissional’;
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V – ‘Nunca utilize medicamentos com a data de 
validade vencida’;
VI – ‘Nunca utilize medicamentos formulados para 
outras pessoas. Cada paciente necessita de um tipo 
de medicamento e de dose específica que só po-
dem ser determinados pelo profissional habilitado’;
VII – ‘Não utilize bebida alcoólica durante o trata-
mento realizado com este medicamento’;
VIII – ‘Não é recomendado o uso de medicamen-
tos no período de gestação e amamentação, sem 
a devida orientação profissional’;
IX – ‘Em caso de reações indesejáveis, suspenda 
o uso deste medicamento e procure orientação 
profissional’;
X – ‘Em caso de alterações na cor, odor, consis-
tência ou sabor deste medicamento, suspenda 
imediatamente o seu uso e solicite orientação do 
seu farmacêutico ou do seu médico ou dentista’;
XI – ‘A utilização deste produto com alimentos e 
outros medicamentos deve sempre seguir orien-
tação profissional’.

Parágrafo único. Ao conteúdo da bula magistral de 
medicamento poderão ser adicionadas outras informa-
ções que o profissional farmacêutico julgar pertinentes.”

Art. 12. Esta Lei entra em vigor após decorridos tre-
zentos e sessenta e cinco dias da data de sua publicação.

Justificação

Esta proposta é apresentada com o objetivo fun-
damental de estabelecer critérios claros e objetivos 
acerca dos medicamentos magistrais utilizados pela 
população brasileira. Orientações sobre a forma de 
uso do produto, os efeitos dele esperados, os cuida-
dos necessários ao seu armazenamento, entre outras, 
são indispensáveis para a correta utilização dos medi-
camentos. Afinal, a prevenção de riscos é a principal 
ferramenta para a garantia da saúde da população.

Como o medicamento magistral tem notória rele-
vância no âmbito da promoção da saúde pública, infor-
mações claras e corretas sobre o produto devem ser uti-
lizadas para proporcionar maior segurança ao paciente.

Nesse sentido, julgo importante trazer ao conheci-
mento desta Casa que a Assembleia Legislativa do Para-
ná adotou solução que estabelece a obrigatoriedade de 
as farmácias incluírem bula magistral em medicamentos 
manipulados, fruto de intenso debate entre a socieda-
de organizada e os representantes das entidades que 
atuam na defesa da população, a exemplo do Ministério 
Público, da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), da 
Vigilância Sanitária e dos conselhos de farmácia, medi-
cina, e odontologia, entre outros. O vanguardismo dessa 
lei certamente terá grande e essencial importância para 
a discussão sobre o tema, nesta Casa.

Além de proporcionar informações mais detalha-
das a respeito da utilização segura do medicamento 
magistral ao paciente, a bula que se pretende estabele-
cer com esta proposta também visa facilitar o trabalho 
desempenhado pelos profissionais de saúde no que 
tange ao seu papel educador.

Para essa finalidade, a proposta busca valer-se 
de linguagem mais acessível ao usuário, tanto na re-
dação de seus dispositivos quanto nas informações 
que deverão ser prestadas por meio da bula, a fim de 
garantir que conceitos técnicos geralmente desconhe-
cidos pelo usuário sejam devidamente entendidos.

Com a conversão da presente proposta em lei, 
os profissionais de saúde passarão a contar com mais 
uma ferramenta legislativa apta a viabilizar o exercício 
de sua atividade, no âmbito da competência legalmen-
te atribuída a cada categoria profissional, de forma a 
promover o uso racional de medicamentos e afastar os 
riscos inerentes à prática da automedicação.

Este projeto de lei traz, ainda, a possibilidade de 
disponibilização da bula de medicamento magistral por 
meio eletrônico, o que se mostra bastante razoável e 
adequado à realidade das farmácias de manipulação, 
tendo em vista as especificidades do setor.

Definir a bula como um conjunto de orientações 
generalizadas relativas ao medicamento manipulado 
não implica dizer que a correta orientação ao paciente 
não será prestada em razão da ausência de informa-
ções excessivamente detalhadas em seu conteúdo, 
pois o profissional farmacêutico responsável técnico 
pelo estabelecimento deve orientar todos os usuários 
que solicitarem a elaboração de medicamento mani-
pulado à farmácia magistral.

Sendo a prestação da assistência farmacêutica 
uma das prerrogativas da função atribuída ao profissional 
farmacêutico, a bula servirá de instrumento para auxiliar 
na prestação dessa assistência, jamais para substituí-la.

Por todos os motivos expostos, solicitamos o 
apoio desta Casa Legislativa no que tange ao escor-
reito cumprimento da missão almejada.

Sala das Sessões, – Senador Sérgio Souza.

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 534, DE 2013 

Altera a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, 
que dispõe sobre a educação ambiental, 
institui a Política Nacional de Educação 
Ambiental e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, passa 

a vigorar acrescida do seguinte art. 19-A: 
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“Art. 19-A. O Executivo Federal instituirá pro-
grama para permitir a participação de jovens 
brasileiros nas reuniões da Conferência das 
Partes (COP) da Convenção-Quadro das Na-
ções Unidas Sobre Mudança do Clima. 
Parágrafo único. O regulamento disporá sobre 
as regras do programa a que se refere o caput, 
incluindo a forma de seleção dos jovens que 
participarão das reuniões.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

A Política Nacional de Educação Ambiental, instituída 
por meio da Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, é um dos 
principais instrumentos para a consolidação da consciência 
pública sobre a necessidade de preservação da qualidade 
ambiental e do equilíbrio ecológico. Esse é também um 
dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente, ins-
tituída mediante a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Destacam-se entre as questões ambientais da 
atualidade os impactos dos cenários previstos de mu-
danças climáticas, que fundamentaram a celebração 
da Convenção-Quadro das Nações Unidas Sobre Mu-
dança do Clima, após a Conferência Rio-92. 

A Conferência das Partes (COP) da Convenção-
-Quadro é realizada anualmente, em diferentes cidades 
das nações que ratificaram esse diploma internacional. 
Trata-se de reunião de que participam os mais diver-
sos setores da sociedade. Destaca-se a participação 
de jovens, viabilizada por programas instituídos em 
seus respectivos países. 

Dada a dificuldade das pessoas que integram a 
geração mais jovem de custear sua participação nessas 
reuniões internacionais, propomos a instituição de um 
programa específico, coordenado pelo Executivo Federal.

Esse programa pode contribuir decisivamente 
para a formação de novos líderes que protagonizem 
soluções para questão tão complexa, que envolve o 
cerne das economias e o estabelecimento de novos 
padrões de produção e consumo, o que inclui menor 
emissão de gases causadores do efeito estufa. 

Por todas essas razões, pedimos o apoio das 
Senhoras e Senhores Congressistas para este projeto.

Sala das Sessões, em de dezembro de 2013. 
– Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999

Dispõe sobre a educação ambiental, institui 
a Política Nacional de Educação Ambiental 
e dá outras providências

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 19. Os programas de assistência técnica e 
financeira relativos a meio ambiente e educação, em 
níveis federal, estadual e municipal, devem alocar re-
cursos às ações de educação ambiental.

(Às Comissões de Educação, Cultura e Espor-
te; e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, cabendo à última a 
decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Go-
verno/PT – AC) – Os projetos que acabam de ser lidos 
serão publicados e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, aviso que será lido.

É lido o seguinte:

Aviso nº 1.697-Seses-TCU-Plenário

Brasília, 10 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta 
Corte nos autos do processo nº TC 016.651/2011-1, na 
Sessão Extraordinária de 10/12/2013, acompanhado 
do Relatório e do Voto que o fundamentam.

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acór-
dão produzirá efeitos após o seu trânsito em julgado e 
que eventuais providências a cargo dessa Casa serão 
posteriormente comunicadas.

Atenciosamente, – Aroldo Cedraz, na Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O aviso que acaba de ser lido vai 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência recebeu os Avisos 
nºs 1.945 a 1.949, de 2013, na origem, do Tribunal de 
Contas da União, comunicando o recebimento dos au-
tógrafos das Resoluções nºs 62 a 58, de 2013, do Se-
nado Federal, autuados naquele Tribunal sob os nºs TC-
033.842/2013-2, TC-033.840/2013-0, TC-033.838/2013-
5, TC-033.837/2013-9 e TC-033.836/2013-2, respec-
tivamente, e remetidos ao setor competente para as 
providências cabíveis.

São os seguintes os Avisos:

Aviso nº 1.945-GP/TCU

Brasília, 16 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebi-

mento do Ofício nº 2.729 (SF) de 12/12/2013, por meio 
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do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo 
da Resolução nº 62/2013 (SF), que “Autoriza o Estado de 
Pernambuco a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), no valor de até US$ 400.000.000,00 
(quatrocentos milhões de dólares norte-americanos)’, e a 
recomendação para que o Tribunal de Contas da União 
proceda ao acompanhamento da aplicação dos recursos 
decorrentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-033.842/2013-2, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

Aviso nº 1.946-GP/TCU

Brasília, 16 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebi-

mento do Ofício nº 2.728 (SF) de 12/12/2013, por meio 
do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo 
da Resolução nº 61/2013 (SF), que “Autoriza o Município 
do Rio de Janeiro a contratar operação de crédito exter-
no, com garantia da União, com o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de 
até US$ 16.200.000,00 (dezesseis milhões e duzentos 
mil dólares norte-americanos), de principal, destinada a 
financiar parcialmente o ‘Projeto Rio de Excelência”, e a 
recomendação para que o Tribunal de Contas da União 
proceda ao acompanhamento da aplicação dos recursos 
decorrentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo nº 
TC-033.840/2013-0, foi remetido à Secretaria-Geral de 
Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção 
das providências pertinentes. Atenciosamente, – João 
Augusto Ribeiro Nardes, Presidente.

Aviso nº 1.947-GP/TCU

Brasília, 16 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebi-

mento do Ofício nº 2.727 (SF) de 12/12/2013, por meio 
do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo 
da Resolução nº 60/2013 (SF), que “Autoriza o Estado 
de Sergipe a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), no valor de até US$ 60.000.000,00 
(sessenta milhões de dólares norte-americanos)’, e a 
recomendação para que o Tribunal de Contas da União 

proceda ao acompanhamento da aplicação dos recur-
sos decorrentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-033.838/2013-5, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

Aviso nº 1.948-GP/TCU

Brasília, 16 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re-

cebimento do Ofício nº 2.726 (SF) de 12/12/2013, por 
meio do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU 
autógrafo da Resolução nº 59/2013 (SF), que “Autori-
za o Estado do Ceará a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até 
US$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de dóla-
res norte-americanos)’, e a recomendação para que 
o Tribunal de Contas da União proceda ao acompa-
nhamento da aplicação dos recursos decorrentes da 
operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-033.837/2013-9, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

Aviso nº 1.949-GP/TCU

Brasília, 16 de dezembro de 2013

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re-

cebimento do Ofício nº 2.725 (SF) de 12/12/2013, 
por meio do qual Vossa Excelência encaminha ao 
TCU autógrafo da Resolução nº 58/2013 (SF), que 
“Autoriza o Estado do Ceará a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(Bird), no valor de até US$ 350.000.000,00 (trezentos 
e cinquenta milhões de dólares norte-americanos)’, e a 
recomendação para que o Tribunal de Contas da União 
proceda ao acompanhamento da aplicação dos recur-
sos decorrentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-033.836/2013-2, foi remetido à Secretaria-Geral 
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de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Os Avisos nºs 1.945 a 1.949, de 

2013, foram juntados aos processados das Resoluções 
nºs 62 a 58, de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu, da 
Câmara dos Deputados, as seguintes Propostas de 
Emenda à Constituição:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – As Propostas de Emenda à 
Constituição nºs 77 e 78, de 2013, vão à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu o Aviso 
nº 271, de 11 de dezembro de 2013, do Ministro de 
Estado de Minas e Energia, em resposta complementar 
ao Requerimento nº 683, de 2013, de informações, 
de autoria do Senador Aécio Neves.

As informações complementares foram encami-
nhadas, em cópia, ao requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu os 
seguintes Ofícios de Ministros de Estado:

– Ofício nº 241, de 16 de dezembro de 2013, 
do Ministro de Estado da Educação, em res-
posta ao Requerimento nº 857, de 2013, de 
informações, de autoria do Senador Jarbas 
Vasconcelos;
– Ofício nº 336, de 13 de dezembro de 2013, 
da Ministra de Estado do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, em resposta ao Requeri-
mento nº 1.172, de 2013, de informações, de 
autoria do Senador Aécio Neves;

– Ofício nº 369, de 16 de dezembro de 2013, 
do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de 
Aviação Civil da Presidência da República, 
em resposta ao Requerimento nº 1.185, de 
2013, de informações, de autoria da Senadora 
Vanessa Grazziotin;
– Ofício nº 15.228, de 13 de dezembro de 
2013, do Ministro de Estado da Defesa, em 
resposta ao Requerimento nº 1.198, de 2013, 
de informações, de autoria dos Senadores Ran-
dolfe Rodrigues, João Capiberibe e Ana Rita.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – A Presidência comunica ao Plená-
rio o recebimento, no dia 12 de dezembro do corrente, 
da Mensagem nº 138, de 2013-CN (nº 550, de 2013, 
na origem), da Excelentíssima Senhora Presidente da 
República, que encaminha ao Congresso Nacional as 
razões do Veto Total nº 51, de 2013, aposto ao Projeto 
de Lei do Câmara nº 323, de 2009 (nº 1.372/2003, na 
Casa de origem), que “Autoriza a criação dos Conse-
lhos Federal e Regionais de Zootecnia”. 

São as seguintes as Mensagem e as razões 
de veto:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Nos termos do arts. 10-A e 104 do 
Regimento Comum do Congresso Nacional, este com 
a redação dada pela Resolução nº 1, de 2013-CN, e 
da Resolução nº 1, de 2012-CN, fica assim constituída 
a Comissão Mista incumbida de relatar o veto:

Veto Total nº 51, de 2013 (PLC 323/2009)

Senadores

Eduardo Suplicy  
(Bloco Apoio ao Gov. – PT/SP) –  

relator do projeto no Senado

Ricardo Ferraço  
(Bloco Maioria – PMDB/ES) 

Cássio Cunha Lima  
(Bloco Minoria – PSDB/PB)

Eduardo Lopes  
(Bloco União e Força – PRB/RJ)

Vicentinho Alves  
(SDD/TO)

Deputados

José Guimarães  
(PT/CE)

Osmar Serraglio  
(PMDB/PR)

Domingos Sávio  
(PSDB/MG)

Marcos Montes 
(PSD/MG)

Wilson Filho 
(PTB/PB)

A Comissão Mista deverá apresentar o relatório 
sobre o veto no prazo de vinte dias, nos termos do art. 
105 do Regimento Comum do Congresso Nacional.

O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constituição 
Federal e no art. 104 do Regimento Comum do Congresso 
Nacional, este com a redação dada pela Resolução nº 1, 
de 2013-CN, encerrar-se-á em 20 de fevereiro de 2014.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – A Presidência comunica ao Ple-
nário o recebimento, no dia 13 de dezembro do cor-
rente, da Mensagem nº 139, de 2013-CN (nº 552-A, 
de 2013, na origem), da Excelentíssima Senhora Pre-
sidente da República, que encaminha ao Congresso 
Nacional as razões do Veto Parcial nº 52, de 2013, 
aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2012 
(nº 6.397/2013, na Câmara dos Deputados), que “Altera 
as Leis nºs 4.737, de 15 de julho de 1965, 9.096, de 
19 de setembro de 1995, e 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, para diminuir o custo das campanhas eleito-
rais, e revoga dispositivos das Leis nºs 4.737, de 15 de 
julho de 1965, e 9.504, de 30 de setembro de 1997”. 

São as seguintes as Mensagem e as razões 
de veto:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Nos termos do arts. 10-A e 104 do 
Regimento Comum do Congresso Nacional, este com 
a redação dada pela Resolução nº 1, de 2013-CN, e 
da Resolução nº 1, de 2012-CN, fica assim constituída 
a Comissão Mista incumbida de relatar o veto:

Veto Parcial nº 52, de 2013 (PLS 441/2012)

Senadores

Valdir Raupp  
(Bloco Maioria – PMDB/RO) –  
relator do projeto no Senado

Acir Gurgacz  
(Bloco Apoio ao Gov. – PDT/RO)

Alvaro Dias  
(Bloco Minoria – PSDB/PR)

Blairo Maggi  
(Bloco União e Força – PR/MT)

Vicentinho Alves  
(SDD/TO)

Deputados

José Guimarães  
(PT/CE)

Eduardo Cunha  
(PMDB/RJ)

Marcus Pestana  
(PSDB/MG)

Guilherme Campos  
(PSD/SP)

Leonardo Gadelha  
(PSC/PB)

A Comissão Mista deverá apresentar o relatório 
sobre o veto no prazo de vinte dias, nos termos do art. 
105 do Regimento Comum do Congresso Nacional.

O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constitui-
ção Federal e no art. 104 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, este com a redação dada pela 
Resolução nº 1, de 2013-CN, encerrar-se-á em 21 de 
fevereiro de 2014.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Queria agradecer a todos que nos 
acompanham pela TV Senado e pela Rádio Senado, 
bem como a presença dos colegas Senadoras e Se-
nadores aqui, no plenário. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Go-
verno/PT – RJ) – Sr. Presidente, peço a palavra pela 
Liderança do PT.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – Pela Liderança do Bloco, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Como, Senador Mozarildo?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – Estou pedindo a palavra pela Li-
derança do Bloco União e Força.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Como V. Exª chegou primeiro, tem 
precedência. Eu tenho que inscrever o Senador Moza-
rildo, como Líder do Bloco União e Força, e o Senador 
Lindbergh também, pela Liderança do PT.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Pela ordem, Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM. Pela ordem. Sem revisão da ora-
dora.) – Para solicitar a minha inscrição para o período 
das comunicações inadiáveis e, se for possível, já que 
V. Exª é o primeiro orador inscrito, que possamos fa-
zer uma permuta, visto que logo, às 14h15min, temos 
uma vídeo-conferência com membros do Parlamento 
europeu, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Mesa vai considerar a solici-
tação de V. Exª, que, entretanto, já está inscrita para 
uma comunicação inadiável.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT-AC) – Senador Suplicy, pela ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Também peço a minha inscrição para uma comuni-
cação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Senador Suplicy, para uma co-
municação inadiável.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Para uma comunicação inadiável, peço a minha 
inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Senador Eduardo Suplicy e Se-
nador Flexa Ribeiro, para uma comunicação inadiável.

O primeiro orador inscrito sou eu, mas eu que-
ria, antes, fazer a leitura de expediente que está so-
bre a mesa.



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96437 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência comunica que a 
sessão conjunta do Congresso Nacional, convocada 
para o dia 17 de dezembro do corrente, terça-feira, 
hoje, às 19h, no plenário da Câmara dos Deputados, 
terá a seguinte Ordem do Dia:

1. Projetos de Lei do Congresso Nacional com 
pareceres da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização;

2. Projetos de Lei do Congresso Nacional sem 
pareceres da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização (art. 107 da Resolução n° 1, 
de 2006-CN);

3. Projeto de Resolução do Congresso Nacional 
n° 3, de 2009, que “Dispõe sobre a Comissão Mista 
do Congresso Nacional de Assuntos Relacionados à 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, sua 
composição, organização e competências”; e

Felizmente está na pauta. Foi um compromisso 
que eu e o Presidente Renan assumimos em Lisboa, 
Portugal. Tomara que votemos hoje!

4. Projeto de Resolução do Congresso Nacional 
n° 5, de 2013, que “Dispõe sobre a criação da Comis-
são Permanente Mista de Combate à Violência contra 
a Mulher”.

Este expediente traz a pauta do Congresso de 
hoje.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Mesa atende a solicitação da 
Senadora Vanessa Grazziotin.

Como, por acaso, sou o primeiro orador inscrito 
e tendo em vista que V. Exª tem algo realmente inadi-
ável a manifestar, vamos abrir com a comunicação 
inadiável de V. Exª.

A tempo: como o Senador Mozarildo lembrou, 
temos que ser rígidos com relação ao tempo, tendo 
em vista que temos vários colegas também com com-
promissos assumidos.

Tem a palavra V. Exª, Senadora Vanessa Gra-
zziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM. Para uma comunicação inadiável. 
Sem revisão da oradora.) – Muita obrigada, Sr. Presi-
dente. Agradeço muitíssimo pela permuta.

E, para não perder tempo, vamos ao assunto. Eu 
quero dizer que, com muita alegria, venho à tribuna 
neste momento para comentar a pesquisa do Ibope, 
divulgada no último dia 14, feita pela primeira vez em 
todas as 27 Unidades da Federação brasileira – os 
26 Estados e mais o Distrito Federal –, que procurou 
aferir a avaliação que tem a população acerca de cada 
um dos seus governos, além, obviamente, do Gover-
no Federal.

Digo que venho à tribuna com muita alegria, Sr. 
Presidente, porque o governador do meu Estado, Go-
vernador Omar Aziz, é o primeiro colocado na pesqui-
sa. É o governador mais bem avaliado do Brasil. Ele 
recebeu 74% de “bom ou ótimo” contra somente 17% 
de “regular” e 7% de “ruim e péssimo”.

Quando questionada acerca da aprovação do 
governo estadual, Senador Lindbergh, nada menos 
do que 84% da população do Amazonas aprovou a 
administração do Governador Omar Aziz contra 14% 
somente que a desaprova.

Em relação à confiança, 75% da população ma-
nifestou-se no sentido de que confiam no Governo do 
Estado do Amazonas.

Fico muito feliz, Sr. Presidente, não só pelo fato 
de ele ter sido o governador mais bem avaliado do Bra-
sil, mas também porque somente três governadores 
receberam avaliação positiva acima de 50%: além do 
Governador Omar Aziz, do meu Estado, o Amazonas; 
o Governador de Pernambuco, Eduardo Campos; e o 
Governado do Acre, seu Estado, Jorge Viana, Senador 
Aníbal, que também recebeu uma excelente avaliação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Inclusive, já fizemos comentários 
aqui, tanto eu quanto o Senador Anibal, cumprimen-
tando o Governador Tião Viana.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Eu imagino. Receba daqui 
os meus cumprimentos, assim como eu cumprimento 
publicamente o Governador Omar Aziz.

Não tenho dúvida nenhuma de que essa ava-
liação que a população amazonense faz em relação 
ao governo do Amazonas tem sido a somatória de 
vários fatores, de muito trabalho. E, nós, da Bancada 
do Amazonas, os três Senadores, o Senador Alfredo 
Nascimento, o Senador Eduardo Braga – aliás, ante-
cessor do Governador Omar Aziz, que deixou obras 
a que o governo hoje dá continuidade e avança ainda 
mais – e eu também, temos tido muito alegria em po-
der contribuir com esse bom momento em que vive o 
Amazonas, Sr. Presidente.

E senti uma alegria ainda maior porque, quando 
feita a avaliação da Presidenta da República, a Presi-
denta Dilma, também não foi diferente. Foi exatamente 
no Estado do Amazonas onde a Presidenta Dilma re-
cebeu a melhor avaliação em todo Território Nacional: 
64% do povo do Amazonas considera a administração 
do Governo Federal “ótima ou boa”. Enfim, uma avalia-
ção extremamente positiva. Somente 25% consideram 
“regular” e 10%, “ruim ou péssima”. Quanto à aprovação, 
71% aprovam o Governo da Presidenta Dilma Rous-
seff – ou seja, o Governo Federal é muito aprovado 
no Amazonas – e 66% confiam na Presidenta Dilma.
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Quando chegamos, Sr. Presidente, à relação das 
áreas de melhor empenho do governo estadual... E, 
aqui, quero dizer que temos uma grande parceria com 
o Governo Federal, talvez a melhor, a maior parceria 
de toda a nossa história, uma parceria importante, 
mesmo porque o Governo Federal já tem uma forte 
presença no Estado do Amazonas. Talvez o Amazonas 
seja o único Estado que está baseado em um mode-
lo de desenvolvimento do Governo Federal. A Zona 
Franca de Manaus é um modelo estabelecido por Lei 
Federal, cujas regras também são estabelecidas pelo 
Governo Federal.

E, como dizia, as áreas de melhor desempenho 
do governo estadual, de acordo com a percepção da 
população Amazonense, são: cultura e lazer...

(Soa a campainha.)

A SRª. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – ... que recebeu 25%; educa-
ção, com 25%; capacitação profissional e habitação, 
ambas com 25%; e agricultura, na terceira colocação, 
com 19%, Senadora Ana Amélia.

E quem dirige a Secretaria de Agricultura é o 
ex-Deputado Estadual, o ex-Deputado Federal Eron 
Bezerra, um companheiro do meu partido, que tem 
se dedicado muito ao setor. E, para nós, isso é impor-
tante, porque, até então, não se falava em agricultura 
no Estado do Amazonas, porque nós não temos ne-
nhuma tradição da produção agrícola. Entretanto, a 
maior parte da nossa população vive do setor primário, 
direta ou indiretamente. E o esforço que vem sendo 
desenvolvido no Estado para que esses trabalhadores 
e essas trabalhadoras do campo tenham não apenas 
um desempenho...

(Interrupção do som.)

A SRª. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Peço mais dois minutos, Se-
nador Jorge Viana, para a conclusão. (Pausa.)

Obrigada.
Então, além do esforço muito grande para que eles 

sigam produzindo com cada vez melhores condições, 
há todo um trabalho para que eles tenham cada vez 
melhores condições de vida para si e para sua família.

Ou seja: eu posso dizer que essa avaliação extre-
mamente positiva do Governador Omar se deve a uma 
série de fatores. Eu fiquei feliz quando, em conversa 
com S. Exª, logo no dia em que saiu a pesquisa, ele 
me disse: “Senadora Vanessa, eu já liguei para todos 
os meus secretários e secretárias agradecendo, por-
que isso não é o fruto do trabalho individual de uma 
pessoal, e sim do trabalho de uma coletividade”.

Da mesma forma, fez com os parlamentares, 
conversando com cada um dos parlamentares do Es-

tado, falando da importância e do especial momento 
que vivemos...

(Soa a campainha.)

A SRª. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) – Um momento de muita unidade, 
de muito trabalho em prol do Estado do Amazonas e, 
principalmente, em prol das pessoas do Amazonas.

Quem conheceu o nosso Estado há 20 anos – 
não só a cidade de Manaus, mas o interior também 
– e visita hoje o Estado do Amazonas, quem visita os 
Municípios do interior vê a diferença. Naquela época, 
há 20 anos, não havia absolutamente nada. Hoje, te-
mos uma agricultura, eu não diria desenvolvida, mas 
em processo de desenvolvimento; há universidades 
instaladas, sejam escolas técnicas federais ou a Uni-
versidade do Estado, que está em todos os cantos do 
Estado do Amazonas. E isso é muito importante!

Então, eu quero que o Governador receba também 
daqui, do plenário do Senado Federal, não só meus 
cumprimentos, mas a minha manifestação de alegria 
por ver que tudo está dando muito certo em benefício 
da nossa gente, lá no nosso querido Amazonas.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu que agradeço a V. Exª, cum-
primentando-a pelo pronunciamento.

Agora, para fazer uso da palavra como orador 
inscrito, passo a Presidência ao Senador Anibal Diniz.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Com a palavra o Senador pelo 
Acre, Jorge Viana, Vice-Presidente do Senado Federal.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Caro Presidente, caros colegas, eu volto à 
tribuna, já que estamos chegando ao fim de mais este 
ano de trabalho e como vários colegas têm vindo aqui 
fazer balanços, para comentar, especialmente, o cená-
rio econômico do País. Assim, trago de volta um tema, 
inspirado em um artigo que li, de autoria do empresário 
Benjamin Steinbruch, da CSN, um dos grandes em-
presários do Brasil, e no anúncio, veiculado na grande 
imprensa, dando conta de que, no dia 16, ontem, a 
BMW inaugurou, na terra do meu querido amigo Luiz 
Henrique, dos Senadores Casildo e Paulo Bauer, uma 
nova fábrica mundial da montadora alemã.

Eu começo, Sr. Presidente, fazendo a leitura de 
alguns pontos do artigo publicado na Folha de S.Paulo 
de hoje pelo Vice-Presidente da Fiesp, Benjamin Stein-
bruch, como disse, um dos empresários brasileiros 
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mais respeitados e que tem coragem de falar o que 
pensa, não se curvando às circunstâncias. E, por isso, 
é muito respeitado.

Eu peço, inclusive, que possa ir para os Anais 
do Senado o artigo do Sr. Benjamin Steinbruch, cujo 
título é “Nem Paulista, nem Faria Lima”, por se tratar 
de uma leitura correta do País de hoje.

E ele começa dizendo:

Lá se vai 2013 e com ele um ano cheio de 
polêmicas. [Concordo.] Uns afirmam que o 
Brasil vai muito mal, ameaçado por inflação, 
descontrole fiscal e baixo crescimento. Outros 
garantem que a economia está até bem se 
comparada com as de outros países no atual 
cenário de crise global.

Fala o empresário Benjamin Steinbruch:

Qualquer observador atento diria que a maior 
virtude da economia brasileira neste ano foi a 
geração de empregos. Apesar do PIB fraco, 
segundo estimativas, o País criou [neste ano] 
1,5 milhão de postos de trabalho [com cartei-
ra assinada] em 12 meses, excelente resulta-
do se o parâmetro for a União Europeia, por 
exemplo. O índice de desemprego aqui [no 
nosso País] é de 5,2%, o mais baixo da série 
histórica do IBGE.

Não sei o que pode traduzir mais a economia de 
um país do que os indicadores de desemprego ou de 
emprego. Não sei por que tanto pessimismo, não sei 
por que tanto derrotismo, se aquilo que está na essên-
cia de uma boa economia, que é criar oportunidade de 
trabalho, ainda mais em um País como o nosso, que 
tem tantos jovens, nós estamos alcançando.

Ele prossegue:

Muitos colocariam o resultado fiscal entre os 
pontos negativos do ano. Eu, não. [...] Mas o 
setor público deve ter ainda superávit primário 
superior a 2% do PIB e déficit nominal de 3% 
do PIB. Isso num momento em que o déficit 
[vamos atentar a isso] é de 4% nos EUA, 8% 
no Japão, 7,2% no Reino Unido, 7,1% na Es-
panha e 5,2% na Índia.

Onde é que o Brasil está vivendo um desastre? 
Temos de celebrar alguns números que estão nos di-
ferenciando das grandes potências mundiais.

Diz Benjamim Steinbruch ainda: “Também é pre-
ciso admitir que, apesar de alguns tropeços, o ano 
terminou bem na área das concessões.”

Vejam o Campo de Libra, que foi arrematado por 
R$15 bilhões! Vejam a concessão do Galeão e de Con-
fins, em Minas Gerais: R$20 bilhões foram para os co-

fres públicos. São concessões, não privatizações. São 
serviços que passam, agora, a ser geridos pelo setor 
privado. Concordo plenamente que o Governo não tem 
de administrar aeroporto. O Governo tem de cuidar da 
área estratégica do transporte aéreo no País. E, hoje, 
há mais um sucesso nas concessões com a BR-163.

Concluo as observações, pedindo que possa 
constar nos Anais do Senado este artigo de Benjamin. 
Lei o último parágrafo da matéria:

Num balanço honesto, precisam ser coloca-
das todas essas variáveis. Não foi o ano da 
esperada e necessária recuperação econô-
mica, mas também não se pode considerá-lo 
um desastre. Um funcionário do Governo não 
identificado disse, na semana passada, que o 
mau humor dominante no ano veio “da Paulis-
ta e da Faria Lima” [refere-se, certamente, à 
Avenida Paulista e à Avenida Faria Lima, em 
São Paulo, importantes centros econômicos 
do País]. Na verdade, não de toda a Paulista 
nem de toda a Faria Lima [aliás, na Faria Lima, 
ele tem o seu escritório].

Eu queria ainda, Sr. Presidente, fazer a leitura 
e cumprimentar o Senador Luiz Henrique, porque sei 
que ele se empenhou no Governo de Santa Catarina.

Confesso aqui que, neste momento, Senador 
Mozarildo e caro Senador Lindbergh, não tenho veí-
culo nem aqui, nem no Acre. Eu gosto de carro, adoro 
ver Fórmula 1, mas não tenho nenhum veículo. Muito 
menos, tenho coleção. Não tenho nada disso. Mas, se 
eu pudesse confessar, meu sonho de consumo é o de, 
um dia, ter um BMW, pela sua qualidade. Não sei se 
o terei. Isso até é difícil. Estou sem carro. Imagine eu, 
que não tenho carro, ter um BMW! Mas a admiração 
segue, pela qualidade dos carros.

O anúncio da BMW é fantástico. Passo a fazer 
uma breve leitura do que foi divulgado nos grandes jor-
nais, ao lado, aliás, das péssimas notícias, para alguns 
da oposição e para outros que beiram a explicitar uma 
torcida contra o País e contra o povo brasileiro. Vejam 
que estou reproduzindo aqui uma parte do que vi no 
site 247 e também na coluna do Nassif:

Se os executivos alemães que comandam a 
BMW, uma das maiores montadoras do mundo, 
se informassem pela imprensa brasileira, que 
exerce o que o jornalista Luís Nassif definiu 
como ‘pessimismo militante”, dificilmente a fá-
brica de 200 milhões de euros, inaugurada hoje 
[isso ocorreu ontem] na cidade de Araquari, 
em Santa Catarina, sairia do papel.
Felizmente, os alemães tomam suas decisões 
levando em conta suas próprias análises so-
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bre a economia brasileira e suas perspectivas 
futuras. O resultado é uma fábrica moderna, 
que está gerando 3,5 mil empregos.

Falo isso porque, agora, só tenho bicicleta, Sena-
dor Lindbergh, tanto em Brasília quanto no Acre. Mas 
quero, sim, um dia, ter um carro bom, se possível. Eu 
já o tive. Obviamente, por conta da estrutura do Se-
nado, tenho um veículo que me garante a locomoção. 
Por isso, não tenho veículo pessoal neste momento.

Eu queria ler rapidamente um anúncio da BMW.

O Brasil é um BMW.
Nova fábrica BMW em Araquari, SC.
Nasce hoje, para um Brasil maior amanhã.
Ultimamente, parece que está na moda ques-
tionar a capacidade do Brasil [diz o anúncio].
A capacidade do País de realizar, de crescer, 
de ser grande, de ser o país que todo mundo 
espera e precisa.
Permitam-nos discordar inteiramente dessa 
percepção. Para nós, o Brasil é um BMW.
Poucos países no mundo cresceram como este.
Cresceram em riqueza, cresceram em possibili-
dades, em autoafirmação e em plena liberdade.
O Brasil passou de mero espectador a vibran-
te realizador. Deixou de ser aquele sujeito 
que ficava à beira da estrada, só assistindo 
aos carros passarem, para virar motor do seu 
próprio destino.
Este País é único. Pensa novo. É original de 
fábrica na sua natureza, na sua língua, no 
seu povo.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – Sr. Presidente, leio a parte final do anún-
cio da BMW, que fala aquilo que todos devemos falar 
num final de ano:

A BMW acredita tanto no Brasil que este será 
um dos poucos países do mundo a poder fabri-
car os carros da marca. Um privilégio de pou-
quíssimos. Aliás, permitam-nos hoje também 
o privilégio de nos sentir um pouco brasileiros.
O Brasil não se compara a nenhum outro.
Seu estilo não tem igual no mundo. E breve, 
muito breve, ele vai estar ultrapassando, dei-
xando para trás, falando sozinhos os que há 
pouco duvidavam da sua capacidade.
O Brasil é um BMW.
Por isso, a gente já está se sentindo em casa.

Achei isso muito interessante, para que pudés-
semos refletir neste final de ano.

Eu queria lhe pedir só mais um minuto, Sr. Pre-
sidente, para concluir.

Isso não significa mascarar os problemas e es-
conder as dificuldades, mas significa que nós estamos 
melhorando e que, pelo que já fizemos, podemos fa-
zer muito mais.

E só aqui ressalto: quando se fala em crescimen-
to do PIB no mundo, quantos países cresceram acima 
de 2%? Vou falar dos que não cresceram: os Estados 
Unidos cresceram 1,6%; o México, 1,2%; o Reino Uni-
do, 1,4%; a Espanha, -1,3%; a França, 0,2%; a Itália, 
-1,8%; a Alemanha, 0,5%; a Rússia, 1,5%; a Zona do 
Euro, -4%; e o Brasil, 2,5%. E aí se juntam a África do 
Sul, com 2%; a Índia, com 3,8%; a China, com 7%; a 
Coreia do Sul, com 2,8%; o Japão, com 2%; e a Indo-
nésia, com 5,3%.

Então, onde é que pode estar o desastre? Eu 
queria...

(Interrupção do som.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – ...só fazer um comentário.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/ PT – 
AC) – Os investimentos estrangeiros no País, em 2010, 
totalizaram US$48 bilhões. Em 2011, nosso País foi o 
quinto destino dos investimentos internacionais, com 
US$66 bilhões, e, em 2012, fomos o quarto destino 
desses investimentos, com US$65 bilhões.

Então, com essa posição, Sr. Presidente, eu que-
ria concluir, dizendo que podemos comparar o País 
de 1995 até 2002. Digo com todo o respeito que, prin-
cipalmente, os nossos críticos membros do PSDB 
sempre criticam e falam do desastre que o País está 
vivendo, mas, no período em que eles governaram, o 
crescimento médio foi de 2,3%. Agora, no Governo de 
Lula e de Dilma, o crescimento é de 3,6%. Onde está 
o desastre? Talvez, queiram apagar o passado. Nós, 
não! Nós queremos lembrar o passado, para que pos-
samos juntos construir um futuro melhor para todos, 
para a Nação brasileira.

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Sempre trabalhamos com dados que possam 
expressar a verdade e um otimismo.

A quem interessa torcer contra o País? Nós va-
mos torcer na Copa do Mundo contra a Seleção Bra-
sileira? A quem interessa distorcer os dados sobre a 
economia, sobre a vida do nosso povo? Penso que, 
com relação a esse aspecto, deveríamos estar juntos. 
Criticar o Governo, sim; cobrar do Governo, sim. Mas 
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devemos estar juntos quando no debate for colocado 
o nosso Brasil.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT 
– SP) – Permita-me, Senador Jorge Viana, dizer que a 
comparação que V. Exª ressaltou, feita pelo Presidente 
da BMW, no sentido de que o Brasil é hoje uma BMW, 
significa que, do ponto de vista de um dos principais 
investidores internacionais, o nosso País tem uma ex-
cepcional qualidade. Meus cumprimentos!

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SE-
NADOR JORGE VIANA EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 

do Regimento Interno.)

Matéria referida:

– “Nem Paulista nem Faria Lima”, de Benjamin 

Steinbruch – Folha de S.Paulo.
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Com a palavra, em permuta com 
o Senador Mozarildo Cavalcanti, o Senador Lindbergh 
Farias, pela Liderança do Partido dos Trabalhadores.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – RJ. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, eu subo hoje a esta tribuna – logo 
depois, também o Senador Eduardo Suplicy falará so-
bre o mesmo tema –, para falar sobre a Carta Aberta 
ao Povo do Brasil, de Edward Snowden. Vou começar 
pela leitura da carta de Edward Snowden:

Seis meses atrás, emergi das sombras da 
Agência Nacional de Segurança (NSA) dos 
EUA para me posicionar diante da câmera de 
um jornalista. Compartilhei com o mundo pro-
vas de que alguns governos estão montando 
um sistema de vigilância mundial para rastrear 
secretamente como vivemos, com quem con-
versamos e o que dizemos.
Fui para diante daquela câmera de olhos aber-
tos, com a consciência de que a decisão cus-
taria minha família e meu lar e colocaria minha 
vida em risco. O que me motivava era a ideia 
de que os cidadãos do mundo merecem en-
tender o sistema dentro do qual vivem.
Meu maior medo era que ninguém desse ou-
vidos ao meu aviso. Nunca antes fiquei tão 
feliz por ter estado tão equivocado. A reação 
em certos países vem sendo especialmente 
inspiradora para mim, e o Brasil é um deles, 
sem dúvida.
Na NSA, testemunhei com preocupação cres-
cente a vigilância de populações inteiras sem 
que houvesse qualquer suspeita de ato cri-
minoso, e essa vigilância ameaça tornar-se o 
maior desafio aos direitos humanos de nos-
sos tempos.
A NSA e outras agências de espionagem nos 
dizem que, pelo bem de nossa própria “segu-
rança”, em nome da “segurança” de Dilma, em 
nome da “segurança” da Petrobras, revogaram 
nosso direito de privacidade e invadiram nos-
sas vidas. E o fizeram sem pedir a permissão 
da população de qualquer país, nem mesmo 
do delas.
Hoje, se você carrega um celular em São Paulo, 
a NSA pode rastrear onde você se encontra, e 
o faz: ela faz isso cinco bilhões de vezes por 
dia com pessoas no mundo inteiro.
Quando uma pessoa em Florianópolis visita 
um site na internet, a NSA mantém um regis-
tro de quando isso aconteceu e do que você 
fez naquele site. Se uma mãe em Porto Alegre 

telefona a seu filho para lhe desejar sorte no 
vestibular, a NSA pode guardar o registro da 
ligação por cinco anos ou mais tempo.
A agência chega a guardar registros de quem 
tem um caso extraconjugal ou visita sites de 
pornografia, para o caso de precisarem sujar 
a reputação de seus alvos.
Senadores dos EUA nos dizem que o Brasil 
não deveria se preocupar, porque isso não é 
“vigilância”, é “coleta de dados”.
Dizem que isso é feito para manter as pessoas 
em segurança. Estão enganados. Existe uma 
diferença enorme entre programas legais, es-
pionagem legítima, atuação policial legítima, 
em que indivíduos são vigiados com base em 
suspeitas razoáveis, individualizadas, e esses 
programas de vigilância em massa para a for-
mação de uma rede de informações, que colo-
cam populações inteiras sob vigilância onipre-
sente e salvam cópias de tudo para sempre.
Esses programas nunca foram motivados pela 
luta contra o terrorismo. São motivados por 
espionagem econômica, controle social e ma-
nipulação diplomática. Pela busca de poder.
Muitos Senadores brasileiros concordam e 
pediram minha ajuda com suas investigações 
sobre a suspeita de crimes cometidos contra 
cidadãos brasileiros. Expressei minha dispo-
sição de auxiliar quando isso for apropriado e 
legal, mas, infelizmente, o governo dos EUA 
vem trabalhando arduamente para limitar minha 
capacidade de fazê-lo, chegando ao ponto de 
obrigar o avião presidencial de Evo Morales a 
pousar, para me impedir de viajar à América 
Latina. Até que um país conceda asilo político 
permanente, o governo dos EUA vai continuar 
a interferir com a minha capacidade de falar.

(Soa a campainha.)

O SR. LINBERGH FARIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – RJ) – 

Seis meses atrás, revelei que a NSA queria 
ouvir o mundo inteiro. Agora o mundo inteiro 
está ouvindo de volta e também falando, e a 
NSA não gosta do que está ouvindo.
A cultura de vigilância mundial, indiscriminada, 
que foi exposta a debates públicos e investi-
gações reais em todos os continentes, está 
desabando.
Apenas três semanas atrás, o Brasil liderou o 
Comitê de Direitos Humanos das Nações Uni-
das para reconhecer, pela primeira vez na his-
tória, que a privacidade não para onde a rede 
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digital começa e que a vigilância em massa de 
inocentes é uma violação dos direitos humanos. 
A maré virou, e finalmente podemos visuali-
zar um futuro em que possamos desfrutar de 
segurança sem sacrificar nossa privacidade.
Nossos direitos não podem ser limitados por 
uma organização secreta, e autoridades ame-
ricanas nunca deveriam decidir sobre as li-
berdades de cidadãos brasileiros. Mesmo os 
defensores da vigilância de massa, aqueles 
que talvez não estejam convencidos de que 
tecnologias de vigilância ultrapassaram peri-
gosamente controles democráticos, hoje con-
cordem que, em democracias, a vigilância do 
público tem de ser debatida pelo público.
Meu ato de consciência começou com uma 
declaração [diz Snowden]: ‘Não quero viver em 
um mundo em que tudo o que digo, tudo o que 
faço, todos com quem falo, cada expressão de 
criatividade, de amor ou amizade seja regis-
trado. Não é algo que estou disposto a apoiar, 
não é algo que estou disposto a construir e 
não é algo sob o qual estou disposto a viver’.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Go-
verno/PT – RJ) –

Dias mais tarde, fui informado que meu gover-
no me tinha convertido em apátrida e queria 
me encarcerar. O preço do meu discurso foi 
meu passaporte, mas eu o pagaria novamente: 
não serei eu que ignorarei a criminalidade em 
nome do conforto político. Prefiro virar apátrida 
a perder minha voz.
Se o Brasil ouvir apenas uma coisa de mim, 
que seja o seguinte: quando todos nos unirmos 
contra as injustiças e em defesa da privaci-
dade e dos direitos humanos básicos, pode-
remos nos defender até dos mais poderosos 
dos sistemas.

Encerro a minha fala. O Senador Suplicy vai fazer 
uma fala aqui, complementando. 

Eu queria chamar a atenção: alguns chegaram a 
informar que houve um pedido de asilo político perma-
nente. Na verdade, há um trecho que fala o seguinte: 
“Até que um país conceda asilo político permanente, 
o governo dos EUA vai continuar a interferir com a mi-
nha capacidade de falar”.

Senador Jorge Viana, vários Senadores aqui, no 
início de todo esse episódio, subiram à tribuna – eu fui 
um desses – e pediram para o Brasil conceder esse 
asilo político permanente para o Edward Snowden. 

Mas, mais do que isso, eu acho que o Brasil tem e 
pode liderar um debate no mundo, na ONU, envolven-
do vários países sobre essa questão da espionagem 
e sobre a questão do Snowden. 

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Go-
verno/PT – RJ) – Nós temos que encontrar uma saída 
coletiva, envolvendo vários países em relação ao asilo 
político permanente.

Hoje, alguns jornalistas perguntavam: “Isso não 
pode trazer problemas comerciais para o Brasil”? Eu 
disse: “Gente, nós estamos num outro momento. Cla-
ro que não! Inclusive as relações comerciais do Brasil 
com os Estados Unidos são boas para os dois países, 
em especial para os Estados Unidos”. Houve um su-
perávit na balança comercial de cinco bilhões para os 
Estados Unidos. 

Mas eu acho que o Brasil pode, com a sua força 
política, nesse momento, liderar um debate envolvendo 
vários países do mundo e a própria ONU.

Sr. Presidente, quero agradecer muito a tolerân-
cia de V. Exª e agradecer muito ao Senador Mozarildo 
por ter permitido essa permuta. 

Obrigado.

Durante o discurso do Sr. Lindbergh Farias, o 
Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 1º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª por bem 
usar o tempo da Liderança do PT para um tema que 
é de interesse do cidadão de qualquer país do mundo. 

Com muita propriedade, V. Exª traz, Senador Lin-
dbergh, para a tribuna do Senado, usando o tempo da 
Liderança do PT, uma preocupação e esse alerta. To-
dos nós devemos estar aqui atentos para dar o apoio 
necessário, para que se ponha fim a esse absurdo que 
o mundo vive hoje. 

O próximo orador é o Senador Anibal, mas há 
Expediente sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Em sessão anterior, foi lido o Re-
querimento n° 1.466, de 2013, da Comissão Tempo-
rária de Modernização do Código de Defesa do Con-
sumidor, solicitando a prorrogação do prazo final até 
31 de março de 2014.

Ponho em votação o requerimento. 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram, ou seja, que concor-
dam com a prorrogação do prazo da Comissão que 
trabalha na revisão do Código de Defesa do Consu-
midor. (Pausa.)
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Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
Os Projetos de Lei do Senado nºs 281, 282, 

283, de 2012, retornam à Secretaria-Geral da Mesa, 
a fim de que se aguarde a deliberação sobre o Reque-
rimento nº 1.471, de 2013, de tramitação conjunta.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Pela ordem, Sr. Presidente. Eu queria pedir licença 
ao Senador Anibal.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Sem dúvida, pois não Senadora.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Sem revisão da oradora.) – Só para dizer a V. Exª, até 
na condição de também, como eu, membro da Comis-
são de Relações Exteriores, que está previsto para en-
trar na pauta do dia 19 o acordo entre Brasil e França 
na área da Previdência Social. Mesmo sabendo que, 
hoje, a prioridade é para o PNE – Plano Nacional de 
Educação, eu penso que seria oportuno que a gente 
votasse isso.

Eu queria também verificar com V. Exª a respeito 
da inclusão na pauta de um projeto, um PDS de minha 
autoria, o nº 151, que acaba com a ajuda de custo dos 
Parlamentares no caso da reeleição. Ele entra no rol 
das medidas saneadoras e moralizadoras do esforço 
feito até pela Mesa Diretora da Casa, no sentido de 
reduzir as despesas. 

Penso que ele tem lógica e está coerente, in-
clusive com o projeto de autoria da Senadora Gleisi 
Hoffmann, que acabou com aqueles pagamentos de 
indenizações de 14º e 15º salários. Esse acaba com a 
ajuda de custo quando o Parlamentar é reeleito, porque 
ele não está fazendo uma transferência de residência.

E, por fim, e não menos importante, Sr. Presi-
dente, o PLS nº 315, que já está na pauta, que cria 
a mesorregião, metade sul do Estado do Rio Grande 
do Sul. Esse projeto tem o apoio intenso do Senador 
Pedro Simon, do Senador Paim e meu também. 

Portanto, eu queria fazer essas solicitações a V. 
Exª e, ao mesmo tempo, saudar a presença dos repre-
sentantes das Apaes, para acompanhar hoje a votação 
do PNE. Faço este registro especialmente em relação 
ao meu Estado, o Rio Grande do Sul, porque essas 
instituições têm um papel extremamente importante 
na educação das crianças portadoras de necessida-
des especiais.

Obrigada, Senador Anibal Diniz.
Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – A Mesa, logo após a fala do Se-
nador Anibal, dará um posicionamento, mas devo dizer 
que o primeiro item levantado por V. Exª está na mesa, 
e, em relação a este, já me comprometo, antes da Or-

dem do Dia, a consultar o Plenário se podemos incluir 
na Ordem do Dia de hoje, em vez de na de quinta-feira.

Com a palavra V. Exª, Senador Anibal Diniz.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 

– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado, Senador Jorge Viana, que presi-
de esta sessão e Vice-Presidente do Senado Federal. 

Srs. Senadores, Srª Senadora Ana Amélia, te-
lespectadores da TV e ouvintes da Rádio Senado, eu 
estive há poucos dias numa visita aos companheiros 
José Dirceu e Delúbio Soares, que cumprem pena no 
presídio da Papuda, por força da sentença emanada 
da Ação Penal nº 470. Achei por bem, agora, nestes 
dias que antecedem o Natal, mandar-lhes uma carta. 
Faço questão também de torná-la pública, porque sei 
que todas as correspondências que entram no presídio 
são abertas, e, para evitar qualquer tipo de especula-
ção, é melhor que eu me antecipe e já torne público 
o seu conteúdo.

Brasília, 16 de dezembro de 2013.

Companheiros Zé e Delúbio,
A oportunidade que tive de ter estado com 
vocês, mesmo que por pouco tempo, foi algo 
muito importante para mim, e tenho certeza 
que o companheiro Nilson Mourão, pelo belo 
artigo que escreveu e publicou nos jornais do 
Acre, pensa da mesma forma.
Tornei pública a nossa visita e fiz a leitura in-
tegral da carta-artigo do companheiro Nilson 
Mourão no plenário do Senado, ocasião em 
que manifestei minha mais irrestrita solidarie-
dade aos companheiros e cobrei do Supremo 
Tribunal Federal o cumprimento da lei. Disse 
que o Supremo Tribunal Federal havia lhes 
sentenciado regime semiaberto, mas, por de-
cisão monocrática do Ministro Joaquim Bar-
bosa, vocês estão ilegalmente e injustamente 
cumprindo pena em regime fechado.
A luta é árdua e requer o esforço de todos. É 
muito bom, para isso, que vocês continuem de 
cabeça erguida, conscientes da grande contri-
buição que deram para a democracia, da qual 
todos usufruímos no Brasil, e, acima de tudo, 
cheios de esperança no futuro.
Que Deus lhes dê sabedoria, serenidade e 
muita saúde, porque a história não acaba aqui, 
e tenho certeza de que a política, o PT e o 
Brasil ainda vão convocá-los para novos e 
importantes desafios. Meu respeito, minha 
solidariedade e minha gratidão pelo muito que 
vocês fizeram para que o nosso Partido dos 
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Trabalhadores construísse a trajetória vitoriosa 
que nos trouxe até aqui.
Um feliz Natal e que as bênçãos de Deus per-
maneçam abundantemente em suas vidas!
PT saudações.
Anibal Diniz.

Essa carta já foi mandada para os Correios, jun-
tamente com o livro Vozes da Floresta, que traz de-
poimentos diversos sobre a vida e a obra de Chico 
Mendes, nosso líder maior, que foi homenageado 
ontem, aqui, no Senado e na Câmara, numa sessão 
conjunta pelos 25 anos de sua morte. Eu os presenteei 
com um livro porque, agora, uma das atividades que 
eles fazem com muita frequência e muita disciplina, 
cumprindo suas penas, é a leitura. Então, é uma boa 
leitura sobre a vida de Chico Mendes.

Sr. Presidente, feito esse registro, eu gostaria de 
prestar alguns esclarecimentos a respeito da Proposta 
de Emenda à Constituição, a PEC nº 61, que trata da 
situação dos Soldados da Borracha. É muito impor-
tante que todos os beneficiados pela pensão vitalícia, 
na condição de Soldado da Borracha – sejam eles os 
próprios Soldados da Borracha ou os seus depen-
dentes –, saibam que a PEC nº 61, que foi aprovada 
na Câmara, prevê, em seu art. 4º, que essa emenda 
constitucional entra em vigor no exercício financeiro 
seguinte ao da sua promulgação.

Para que uma PEC seja promulgada, ela preci-
sa, além de ser aprovada na Câmara, como foi, pas-
sar, aqui, no Senado, pela Comissão de Constituição 
e Justiça, em que sou Relator. Depois, ela vai ter que 
passar por cinco sessões em primeiro turno aqui, em 
plenário, com um número de votos superior a 49 Se-
nadores, ou seja, precisamos de três quintos para 
aprová-la, em cinco sessões, em primeiro turno, e, no 
segundo turno, mais três sessões. 

Portanto, se alguém está dizendo que era só 
aprovar, e as pessoas estariam recebendo os benefí-
cios dessa proposta de emenda constitucional, certa-
mente essa pessoa precisa ser esclarecida, porque a 
verdade não é essa. A verdade é que existe todo um 
rito para que essa proposta...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Há quantos anos o projeto está 
tramitando lá na Câmara?

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – Desde que esta proposta foi apresentada, 
inicialmente, pela Deputada, hoje Senadora, Vanessa 
Grazziotin, por meio da PEC 556, são 12 anos de tra-
mitação na Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Agora querem que, em um mês, 
o Senado aprove.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Doze anos de tramitação. E, agora, por força 
de um acordo, se chegou à PEC 61, que foi apresenta-
da pelo Deputado Arlindo Chinaglia, foi aprovada pela 
Câmara e agora está sem discussão aqui no Senado.

Qual é o problema para mim, que sou o Relator 
desta matéria, já ter apresentado um relatório que já 
poderia ter feito? Preferi, usando sempre o exercício da 
serenidade, usando sempre o exercício da paciência e 
da responsabilidade parlamentar, que me é obrigado 
tê-la, como ponto de partida, solicitar uma audiência 
pública com os setores interessados.

Fizemos essa audiência pública e pudemos cons-
tatar quais foram as observações imediatas feitas. A 
primeira delas é em relação à desvinculação com o 
salário mínimo. Há um grande temor de que a desvin-
culação do salário mínimo possa causar um prejuízo 
muito grande. E tem sentido, porque nós, fazendo um 
estudo da diferença entre a evolução do salário míni-
mo de 2006 a 2013 e a evolução do índice de reajuste 
dos benefícios dos pensionistas, nós chegamos a um 
acúmulo, em sete anos, de 31% de perdas. Ou seja, 
se um Soldado da Borracha hoje estivesse com o seu 
benefício não vinculado ao salário mínimo, mas vincu-
lado ao índice de benefício do INSS, da Previdência 
Social, hoje ele estaria recebendo R$930,00 e não os 
R$1.356,00 que eles estão recebendo com o vínculo 
ao salário mínimo.

Portanto, é muito importante que façamos esse 
debate. Se mantivermos a matéria como veio da Câ-
mara e a aprovarmos a toque de caixa aqui no Sena-
do, significa que os soldados da borracha passam a 
ter um prejuízo em razão do não acompanhamento 
do indexador dos benefícios da Previdência Social, 
que não é igual aos indexadores do salário mínimo, 
porque o salário mínimo está tendo ganho real com a 
evolução do PIB. Então, nós tivemos, ao longo de sete 
anos, uma diferença de 31% na comparação: salário 
mínimo e indexador previdenciário.

Portanto, para o Soldado da Borracha, é impor-
tante que, na pior das hipóteses, possamos pelo me-
nos manter a indexação ao salário mínimo. 

Só que o Governo está com uma política correta, 
que é a de desvincular todas as pensões do salário 
mínimo. É isso. Nós concordamos. Só que, para isso, 
precisamos, já, fazer uma previsão, porque um aumen-
to de R$146,00, de R$1.356,00 para R$1.500,00, com 
duas viradas do salário mínimo, esse aumento acabou.

Então, precisamos criar uma medida protetiva 
para o Soldado da Borracha nesse sentido. Há pleno 
acordo em relação à indenização de R$25 mil, em que 
pese a perda histórica do Soldado da Borracha na 
comparação com os militares que serviram na Força 
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Expedicionária Brasileira. Os Pracinhas tiveram apo-
sentadoria igual à de 2º Tenente...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – ... das Forças Armadas Brasileiras, mas os 
Soldados da Borracha foram prejudicados, com ape-
nas dois salários mínimos. 

O acúmulo dessa diferença ao longo desses anos 
quanto deu de prejuízo para os Soldados da Borracha? 
O Governo, agora, garantiu uma ajuda de R$25 mil. 
É um reconhecimento? É um reconhecimento e nós 
agradecemos à equipe do Governo por isso, mas é 
muito pouco comparado com o que faz jus cada Sol-
dado da Borracha, que lutou, que foi um herói, que 
nos garantiu a vitória das Forças Aliadas durante a 
Segunda Guerra Mundial, e não recebeu tratamento 
igual ao dos Pracinhas que serviram na Itália, e nós 
queremos corrigir a injustiça histórica com esses bra-
vos homens e mulheres.

Concedo, com prazer, um aparte ao Senador 
Sérgio Petecão.

O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) 
– Primeiramente, agradeço ao Senador Anibal pelo 
aparte. Parabéns pelo tema que V. Exª traz à tribuna 
do Senado na tarde de hoje e pela sensibilidade que 
está tendo no tratamento desse projeto. V. Exª é o re-
lator do projeto que trata da situação do Soldado da 
Borracha, e nós tivemos a oportunidade de fazer uma 
reunião, em Rio Branco, com o Sindicato dos Soldados 
da Borracha, ali presidido pelo Sr. Luziel, e de ouvir 
depoimentos de pessoas que já estão com a idade 
avançada e que precisam, e muito, desse benefício.

(Soa a campainha.)

O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) 
– Por mais que o Governo Federal tenha se esforçado 
no sentido de oferecer uma proposta, nós entendemos 
– e concordo com o senhor; nós sempre divergimos no 
plenário desta Casa, mas, desta feita, concordo 100% 
com o senhor – que precisamos oferecer uma proposta 
totalmente diferente daquela que foi produzida na Câma-
ra. Reconhecemos alguns avanços, mas não podemos, 
de forma alguma, aceitar aquela proposta aprovada na 
Câmara Federal. Eu penso que precisamos ter muita 
responsabilidade e, principalmente, ter um compromisso 
com aquelas pessoas que dedicaram toda a sua vida. 
Temos que levar em conta que é um número pequeno 
de pessoas que, com certeza, serão beneficiadas, pes-
soas que, hoje, passam por situação difícil,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) 
– ... os próprios soldados como também seus depen-

dentes. Então, eu queria parabenizá-lo e me colocar 
à disposição para que possamos encontrar a melhor 
forma. Não sei qual é a melhor forma, mas temos que 
avançar nesse debate. Não podemos ter celeridade em 
aprovar uma proposta de qualquer jeito. Nós temos que 
ouvir as pessoas que, com certeza, serão beneficiadas 
por esse projeto. Já realizamos uma audiência pública 
aqui no Senado. De forma que penso que a decisão 
do Senado poderá dar uma contribuição grande para 
pessoas que dedicaram toda a sua vida em prol do 
nosso País. Então, mais uma vez, parabenizo V. Exª, 
Senador Anibal, por ter tido, como relator,...

(Soa a campainha.)

O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) 
– ... a exata dimensão do que representa esse projeto, 
principalmente para o Soldado da Borracha do Estado 
do Acre. Obrigado.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – 
AC) – Muito obrigado, Senador Petecão, por seu aparte.

Concluindo minhas palavras, quero assegurar aos 
Soldados da Borracha e a todos os beneficiários que 
vamos trabalhar da maneira mais sensata, buscando 
garantir os benefícios. E quero deixar claro que não há 
nenhuma hipótese de esse pagamento do benefício 
vir automaticamente à aprovação. Não. Essa proposta 
de emenda à Constituição vai ter que passar em cinco 
sessões aqui, em plenário, no primeiro turno, e mais três 
sessões, no segundo turno. Se houver qualquer modifica-
ção, volta para a Câmara e, só depois de aprovada, em 
sintonia das duas Casas, teremos a promulgação, que 
pode acontecer no Congresso Nacional, por se tratar...

(Interrupção do som.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – ... exatamente de uma proposta de emenda 
à Constituição.

Então, havendo o consenso das duas Casas, a 
Câmara e o Senado, nós podemos promulgá-la sem 
passar pela sanção presidencial. Então, fica o nosso 
esforço, nós vamos continuar agindo da mesma forma 
que falamos com o Líder do Governo na Casa, Sena-
dor Eduardo Braga, para que procuremos encontrar 
uma forma de sensibilizar a equipe econômica do Go-
verno – já procuramos os técnicos da Previdência, já 
procuramos também os técnicos do Ministério de Pla-
nejamento e Orçamento. Estamos tentando, e vamos 
conseguir rapidamente, uma afinação também com o 
Ministério das Relações Institucionais do Governo, por 
meio da Ministra Ideli Salvatti, e tenho certeza de que 
vamos encontrar um caminho que seja...

(Soa a campainha.)
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O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – ... algo melhor do que aquilo que veio da Câ-
mara. Precisamos garantir algum tipo de indexador que 
possa significar um ganho para o Soldado da Borracha, 
e não prejuízo, como o que foi aprovado na Câmara.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador 
Anibal, e o Senador Sérgio Petecão.

Há uma coisa muito clara. No Acre estão cobran-
do que se vote já no Senado, mas a Câmara ficou por 
12 anos apreciando essa matéria. E o Senador Anibal 
disse: é uma matéria que envolve mudança na Consti-

tuição e exige cinco sessões aqui no plenário quando 
estiver pronta. Então, vamos trabalhar com a verdade, 
é melhor, porque o assunto envolve a vida de milhares 
de pessoas. 

Eu parabenizo V. Exª, Senador Anibal, aqui da 
Presidência.

Leio expediente antes de passar para o Senador 
Mozarildo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, parecer que será 
lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O parecer que acaba de ser lido 
vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 
421, de 2013, da Presidência da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, que comunica a apreciação, 
em caráter terminativo, do Projeto de Lei do Senado 
nº 406, de 2013 – Lei de Arbitragem.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 421/2013 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 11 de dezembro de 2013

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vos-
sa Excelência que, em Reunião Ordinária realizada 
nesta data, esta Comissão deliberou, em caráter ter-
minativo, pela aprovação, com as Emendas nº 1-CCJ 
a nº 8-CCJ, do Projeto de Lei do Senado nº 406, de 
2013, que “Altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 
1996, e a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
para ampliar o âmbito de aplicação da arbitragem e 
dispor sobre a escolha dos árbitros quando as partes 
recorrem a órgão arbitral, a interrupção da prescrição 
pela instituição da arbitragem, a concessão de tutelas 
cautelares e de urgência nos casos de arbitragem, a 
carta arbitral, a sentença arbitral e o incentivo ao estu-
do do instituto da arbitragem”, de autoria do Senador 
Renan Calheiros.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – E faço referência ao ofício: com 
referência ao Ofício nº 421, de 2013, fica aberto o pra-
zo de cinco dias úteis para a interposição de recursos, 
por um décimo da composição da Casa, para que a 
matéria seja apreciada pelo Plenário, nos termos do 
art. 91, §§3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Com a palavra, como Líder, o Se-
nador Mozarildo Cavalcanti. Em seguida, como orador 
inscrito, o Senador Paulo Paim.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR. Pela Liderança. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, Srªs 
e Srs. Senadores, eu tenho acompanhado pelas redes 
sociais um debate que tem muito a ver com o que nós 
vamos viver no ano que vem, que são as eleições. 

Há muita gente dizendo que vai votar nulo, muita 
gente dizendo que não vai votar, muita gente dizendo 
que não vota em ninguém que já é político, fazendo 
uma generalização, lógico que fruto de uma revolta até 
legítima, e alguns pregando o voto facultativo.

Mas para clarear esse tema, há uma matéria hoje 
publicada na Folha de S.Paulo, do jornalista Clóvis 
Rossi, que diz o seguinte:

“Votar: prazer ou obrigação? 
Voto facultativo produziu no Chile um resultado 
que dá pouca força política à eleita, Michelle 
Bachelet 
As eleições de domingo no Chile são um bom 
motivo para reintroduzir no Brasil uma discus-
são, sobre voto obrigatório ou facultativo, que 
nunca passa dos primeiros capítulos. 
No Chile, na primeira eleição presidencial com 
voto facultativo, foram às urnas apenas 42% 
dos eleitores inscritos. [Menos da metade dos 
eleitores inscritos. Aí eu pergunto: essa outra 
metade que não votou, mais da metade que 
não votou pode reclamar de alguma coisa de-
pois? Não pode.] O resultado não deslegitima 
a vitória da socialista Michelle Bachelet, mas 
lhe confere um vigor político inferior. 
Afinal, como obteve 62% dos votos [do segundo 
turno], tem-se que apenas 26% dos eleitores 
inscritos se deram ao trabalho de sair de casa 
para votar nela. 
Seria pouco em qualquer circunstância e torna-
-se ínfimo ante o grande desafio que Bachelet 
tem pela frente, o de reduzir a desigualdade 
que mancha um país tido como modelo para 
os adeptos do liberalismo hoje hegemônico. 
Em um mundo perfeito, eu seria favorável ao 
voto voluntário. Parece-me ilógico obrigar o ci-
dadão a desfrutar do direito de escolher quem 
ele quer que governe. Como o mundo está 
longe de ser perfeito, prefiro o voto obrigatório. 
Em países como Chile e Brasil, em que os 
problemas básicos não estão resolvidos e em 
que a consciência cívica não está plenamente 
desenvolvida, é melhor, por enquanto, obrigar 
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o eleitor a exercer o seu direito e o seu dever 
[de votar]. 
Até entendo quem defende o voto facultativo 
com o argumento indesmentível de que o su-
frágio obrigatório tem levado à eleição de um 
punhado de personagens que seria melhor 
esquecer (no Brasil mais que no Chile, é bom 
que se diga). 
O problema com esse argumento é que não 
se fez a experiência do voto facultativo, o que 
torna impossível de se afirmar cientificamente 
que os eleitos seriam melhores.
Pelo menos em pequenas cidades e nos fun-
dões, o voto facultativo tenderia a levar à exa-
cerbação dos currais eleitorais.
Os “coronéis” de plantão usariam seus recur-
sos para levar eleitores às urnas, ao passo que 
candidatos mais ideológicos e programáticos 
dependeriam do gogó para convencer eleito-
res a votar, esforço que se torna dramático 
em tempos, como os atuais, de desconfiança 
generalizada nos políticos.
No Chile, com todo o brilho que lhe conferem 
os analistas liberais e conservadores, a des-
confiança é também elevada, do que dá prova 
o Latinobarômetro-2013: menos de 20% dos 
chilenos dizem que o país é governado em 
benefício de todos, abaixo da média latino-
-americana de 30%, já baixa.
Pior: só os pesquisados no Peru, no Brasil, na 
Costa Rica, em Honduras e no Paraguai ficam 
atrás dos chilenos em matéria de descrença 
na capacidade de os políticos governarem 
para a maioria."

Sr. Presidente, fiz questão de ler esse artigo, 
porque realmente é um tema que deve ser muito 
bem pensando pela população, encarar o ato de vo-
tar como um dever cívico, para que, como eu disse, 
amanhã não se eleja um candidato com um número de 
votação pequeno. Se alguém não foi votar, se anulou 
o voto, se votou em branco, depois, vai reclamar de 
quê? Esses votos não são computados e, com isso, 
facilitam para aqueles maus políticos que, como disse 
o artigo, podem transportar o eleitor para votar, en-
quanto os outros que não são corruptos e não usam 
esses mecanismos vão ficar, como ele diz aqui, só 
na base do gogó, pedindo para ir. E a garantia de ir 
muitas vezes não existe, porque, se ele não votar, 
basta pagar uma multa ínfima e ficará em dia com a 
Justiça Eleitoral.

Então, é muito importante que debatamos isso. 
Infelizmente, não vai valer para esta eleição. Mas acho 
que, de 2015 em diante, deveríamos muito cedo de-
bater uma reforma política profunda em todos os as-
pectos, para que, de fato, não cheguemos de novo a 
uma eleição sem uma reforma política ou produzindo 
minirreformas, microrreformas que não alteram em 
nada o conteúdo da votação.

Ao terminar, Sr. Presidente Jorge Viana, peço 
que autorize a transcrição dessa matéria como parte 
de meu pronunciamento.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– “Votar, prazer ou obrigação?”, de Clóvis Ros-
si, Folha de S.Paulo, de 17-12-2013.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Meus cumprimentos, Senador 
Mozarildo, pelo pronunciamento.

Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o colega da Bancada gaúcha, representante 
do Estado do Rio Grande do Sul e do povo brasileiro, 
pelas causas que defende, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Jorge Viana, Senadores e Sena-
doras, vou fazer dois registros e tentarei ser breve.

Vou cumprimentar a diretoria do Sindicato dos 
Trabalhadores nas Universidades Públicas Estaduais 
do Rio de Janeiro. Eles aprovaram uma moção que 
nos encaminharam.

Achei importante, Sr. Presidente, não porque a 
moção vai na linha do nosso mandato aqui no Con-
gresso, em relação ao direito dos trabalhadores, dos 
aposentados e dos pensionistas e daqueles que são 
discriminados.

Eles destacam aqui, principalmente, a luta que 
nós – não somente eu – travamos pelo fim do fator 
previdenciário. Segundo a nota e a moção que rece-
bo, eles farão essa moção encaminhada também aos 
Deputados Federais para que eles sigam o exemplo 
do Senado e votem o fim do fator previdenciário.

Tomara que todo sindicato do Brasil faça o que 
este sindicato fez. Isso não para mim, mas dirigindo-
-se aos Deputados Federais, dizendo que eles terão 
uma enorme satisfação em encaminhar a moção de 
apoio e de solidariedade àqueles Deputados Federais 
que assumirem de público que vão votar o projeto que 
o Senado aprovou, por unanimidade, e que lá está: o 
fim do fator previdenciário.

Meus cumprimentos, então, ao Sindicato dos Tra-
balhadores das Universidades Públicas Estaduais do 
Rio de Janeiro pela iniciativa. Eu espero que os Depu-
tados Federais, que gostariam de receber uma moção 
belíssima como essa, que se apresentem no campo 
de luta no bom sentido, ou no campo do diálogo, no 
campo do bom combate, no campo do bom debate, 
e assumam posição contra essa lei, que é a lei mais 
perversa inventada depois da ditadura, que é o fami-
gerado fator previdenciário, que confisca pela metade 
o salário dos mais pobres, que só pega o Regime Ge-
ral da Previdência, só pega os celetistas. Ora, se a lei 
é tão maldita – eu vi até Ministro dizendo que é uma 
lei maldita e, no caso, foi o da Previdência –, eu não 
entendo por que a Câmara não vota. Votem! A única 
saída é votar! Votem, e aí tenho certeza de que vocês 
terão o carinho e o respeito da população.

Quando eu ouço, Senador Mozarildo, V. Exa, da 
tribuna, dizendo que a população não quer votar em 

quem já está no mandato, eu acho que o critério não 
está correto. Tem que não votar naqueles que não que-
rem ser coerentes com aquilo que pregam na época de 
campanha. Olhem a história de cada um. Por exemplo, 
eu duvido que haja um Parlamentar que, na época de 
campanha, diga que é a favor do fator previdenciário. 
Todos dirão que são contra. Mas depois não votam. 
Aí, tem que não eleger mesmo, e mandar para casa, 
porque não têm coragem de assumir a sua posição.

Sr. Presidente, além dessa moção, que eu deixo 
como registro, eu quero também destacar a impor-
tância do Fórum Mundial dos Direitos Humanos, que 
se realizou aqui em Brasília de 11 a 13 de dezembro, 
liderado pela Presidenta Dilma e pela Ministra Maria 
do Rosário. Eu estive lá. Mais de 700 entidades parti-
ciparam. Foram 369 atividades temáticas, 127 progra-
mações culturais e 9 debates específicos sobre temas 
de caráter internacional. Em 2014, o Fórum – foi lá 
decidido – será em Marrocos; em 2015, na Argentina. 
Não temos nenhuma dúvida de que foi um encontro 
forte, importante, significativo.

Eu coordenei o debate, em um desses espaços, 
sobre a previdência que queremos, o custo de vida dos 
idosos, para onde vamos com os nossos benefícios, 
com a participação de especialistas e também com a 
participação de centrais, federações, confederações e 
a Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionis-
tas (COBAP). Lá também aprovamos uma moção, por 
unanimidade, de seis pontos, três dos quais pedindo 
que a Câmara – repito – aprove os três projetos que 
o Senado aprovou: fim do fator, política de valoriza-
ção dos benefícios dos aposentados e reposição das 
perdas, já esquecendo o passado. Pelo menos daqui 
para a frente, que eles voltem a receber, no futuro, o 
número de salários mínimos que recebiam na época 
em que se aposentaram.

Depois, essa moção também entrou no cam-
po da saúde, no campo da educação e no campo da 
segurança. E o último foi o combate à corrupção. Se 
quisermos, de fato, ter mais investimentos para os ido-
sos, para os aposentados, para os pensionistas – digo 
idosos, aposentados e pensionistas, porque nem todo 
idoso é aposentado –, na saúde, na segurança e na 
educação, é importante, claro, por isso. Aquele Plená-
rio, por unanimidade, também tirou essa questão do 
combate à impunidade e à corrupção.

Sr. Presidente, neste documento que deixo, para 
dar uma ideia da importância desse debate, segundo 
projeções das Nações Unidas, entre 2000 e 2050, a 
população idosa brasileira passará de cerca de 8% 
para cerca de 25%, enquanto a jovem se reduzirá de 
cerca de 29% para 17%, e a adulta diminuirá um pou-
co, de 66% para 64%.



96510  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013

Em 2050, a população de 65 anos chegará a mais 
de 38 milhões de pessoas. E é bom lembrar que, no 
Estatuto do Idoso, que nós aprovamos por unanimida-
de – tive a alegria de ser o autor, e o Presidente Lula 
sancionou –, não é com 65 anos, mas com 60 que a 
pessoa é considerada idosa. Consequentemente, esse 
número de 38 milhões já ultrapassa os 50 milhões de 
pessoas com mais de 60 anos.

Em 2025, na população brasileira, haverá mais 
de 50 adultos com 65 anos ou mais por cada conjunto 
de 100 jovens.

Em 2045, o número de pessoas idosas ultrapas-
sará o de crianças.

Um dado que podemos citar aqui e que preocu-
pa, de fato, a todos: faltam geriatras em nosso País. 
Temos um geriatra para cada cinco mil idosos. A So-
ciedade Brasileira de Geriatria – estava lá presente 
um dos especialistas – recomenda um para cada mil, 
e nós temos um para cada cinco mil. Pelo menos cin-
co milhões têm problemas de saúde e precisariam do 
acompanhamento de um geriatra.

Os números mostram que faltam cinco mil médi-
cos nessa área. O País ganha todo ano quase 800 mil 
idosos. Por isso, sempre defendi aqui o Programa Mais 
Médicos, da Presidenta Dilma. Que bom que a Casa 
o aprovou! E agora estamos com uma quantidade de 
médicos que não atende ainda a demanda do povo 
brasileiro, mas importante.

As Comissões do Direito do Idoso, da OAB, in-
formam também que recebem, em todos os Estados, 
denúncias inúmeras de agressão contra os idosos.

E aí, já vou terminar, Sr. Presidente, dizendo que 
é lamentável que, mais uma vez, tivemos que lá dizer, 
e aqui confirmar, que a agressão contra o idoso vem 
principalmente da própria família, 85% das agressões 
vêm da própria família.

Aí, as agressões são das mais variadas formas: 
apropriam-se do cartão de crédito,...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – ...retirada indevida de rendimentos, espancamen-
tos, agressões, apropriam-se dos prédios – no caso, 
da casa, do carro – do idoso; enfim, essa situação, 
temos que enfrentar cada vez mais de peito aberto, 
buscando que as pessoas possam viver e envelhecer 
com dignidade.

Sr. Presidente, como é um documento longo, só 
peço a V. Exª que o considere na íntegra, porque é 
fruto da decisão do Fórum Mundial dos Direitos Huma-
nos com relação a essa questão do idoso e apontou 
caminhos, inclusive aqui dentro do documento, para 
combater a violência em relação ao idoso.

Era isso. Obrigado, Presidente.
Considere na íntegra, por favor.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, gostaria de registrar a Moção 
de Agradecimento que recebi da diretoria Executiva 
do Sindicato dos Trabalhadores das Universidades 
Públicas Estaduais no Rio Janeiro.

Na Moção eles citam os relevantes serviços que 
prestamos na defesa dos direitos da classe trabalhado-
ra brasileira, ao longo dos nossos mandatos enquanto 
senador da República.

Eles enfatizam no documento que esse trabalho 
culminou com a aprovação, por unanimidade, do fim 
do fator previdenciário pelo Senado Federal.

Fiquei sensibilizado com esse apoio expresso 
pelo Sintuperj e, também, com o fato de eles estarem 
acompanhando nossa peregrinação (como eles mes-
mos disseram) junto aos deputados federais, no sen-
tido de que a Câmara tenha o mesmo entendimento 
e comportamento que esta Casa teve.

Agradeço ao Sindicato dos Trabalhadores das 
Universidades Públicas Estaduais no Rio Janeiro pelo 
apoio e engajamento nesta caminhada pelos direitos 
dos nossos trabalhadores e trabalhadoras.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 

RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, foi uma grande honra participar 
do Fórum Mundial de Direitos Humanos, que aconteceu 
aqui em Brasília, de 11 a 13 de dezembro.

Quero agradecer a nossa Presidenta Dilma Rous-
seff, por ter apoiado a idéia do Fórum e, agradeço, 
também, a Ministra da Secretaria Especial de Direi-
tos Humanos da Presidência da República, Maria do 
Rosário, e a sua equipe que organizaram esse evento 
que reuniu mais de nove mil pessoas de 74 países.

O comitê organizador contou com a participação 
de mais de 700 instituições. Foram 369 atividades te-
máticas, 127 programações culturais, nove debates, 
três tendas de discussões e outras três grandes con-
ferências.

Em 2014, o fórum acontecerá em Marrocos e, 
em 2015, na Argentina.

Não resta dúvida; foi um encontro muito signi-
ficativo e forte! Um evento que me deixou, mesmo, 
muito feliz!

Uma categoria que não poderia ter ficado de fora 
deste Fórum é a categoria dos idosos.



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96511 

Por isso, propomos e realizamos um debate so-
bre o custo de vida dos idosos.

Eu quis levar um tema pertinente e que me acom-
panha na longa trajetória de vida política que já se 
aproxima dos trinta anos.

Como convidados que debateram sobre o tema 
estiveram lá...

1. O Representante do Ministério da Previdên-
cia Sr. Dr. Emanuel de Araújo Dantas – Coordenador 
– Geral de Estudos Previdenciários que discorreu so-
bre o tema:

A Política de reajuste do aposentado e pensionista
2. O Coordenador de Seguridade Social e Demo-

grafia – IPEA, Sr. Sr. Marcelo Caetano que tratou do 
tema: “índice de preços para os idosos”;

3. O representante das Federações dos Aposen-
tados, Pensionistas e Idosos; o Sr. Floriano Martins de 
Sã Neto – Diretor da ANFIP que expôs sobre o tema 
:”Fator Previdenciário e Desaposentadoria” ;

4. e, ainda, o representante da Universidade Cató-
lica de Brasília, o Sr. Dr.Professor Marcelo Caetano que 
falou sobre a ‘”Qualidade de vida no envelhecimento”

Agradeço a participação da COBAP, por meio de 
seu presidente, Warley Martins.

Vocês sabem que a minha trajetória política é 
feita sobre algumas crenças sólidas.

Uma delas diz respeito à convicção de que a ati-
vidade do homem público deve se basear em buscar 
restabelecer um equilíbrio social a fim de contrabalan-
çar as desigualdades inerentes a uma sociedade de 
classes, como é a nossa.

Eu tenho lutado para que todos, independente-
mente de sua cor, escolaridade, classe social, tenham 
as mesmas oportunidades e direitos iguais.

Nesse trabalho de buscar reequilibrar as opor-
tunidades, minha atuação política naturalmente aca-
bou por dar atenção mais especial para determinados 
grupos sociais.

Os idosos são um desses grupos.
Um ponto que deve ficar evidente para todos nós 

é que estamos presenciando uma mudança na pirâ-
mide demográfica brasileira.

Se até bem pouco tempo, a base era larga, com 
parte substancial composta de jovens, a partir deste 
século verifica-se um gradativo aumento da idade mé-
dia da população.

Para as senhoras e os senhores Senadores te-
rem uma idéia Segundo projeções das Nações Unidas, 
entre 2000 e 2050, a população idosa brasileira pas-
sará de 7,8% para 23,6%, enquanto a jovem reduzirá 
de 28,6% para 17,2%, e a adulta de 66% para 64,4%.

Em 2050 a população de 65 anos chegará a mais 
de 38 milhões de pessoas, superando a de jovens.

Em 2025, na população brasileira haverá mais de 
50 adultos com 65 anos ou mais, por cada conjunto de 
100 jovens menores de 15 anos.

Em 2045, o número de pessoas idosas ultrapas-
sará o de crianças.

Mas, senhoras e senhores senadores,
Eu vou citar outros dados que talvez muitos de 

vocês já conheçam. Faço isso por uma questão de 
contextualização, da nossa realidade.

Efetivamente, são informações que deixam todos 
nós boquiabertos.

Faltam geriatras em nosso país. Temos um ge-
riatra para cada cinco mil idosos.

A Sociedade Brasileira de Geriatria recomenda 
um para cada mil. Pelo menos cinco milhões têm pro-
blemas de saúde e precisariam do acompanhamento 
de um geriatra.

Os números mostram que faltam cinco mil mé-
dicos nessa área. O país ganha todo ano quase 800 
mil idosos.

Se não bastasse, temos a questão da violência.
As Comissões do Direito do Idoso da OAB re-

cebem, em todos os Estados, inúmeras denúncias de 
idosos que foram vítimas das próprias famílias.

Há casos de furtos de cartões de crédito, retira-
da indevida de rendimentos ou ainda a internação por 
longos períodos em instituições públicas ou gratuitas, 
enquanto os seus rendimentos são utilizados pelas 
próprias famílias.

De acordo com pesquisa da Fundação Perseu 
Abramo, a violência é parte da vida do idoso.

Segundo Pérola Melissa Vianna Braga, em seu 
Curso de Direito do Idoso:

“Os relatos variam de casos de violência urbana 
como assaltos e estupros, cometidos por desconheci-
dos, à violência doméstica física, como espancamentos 
e atentados contra a vida, ou psíquica, com humilha-
ções sistemáticas, cometidos por familiares, passando 
pela violência institucional de desrespeito aos direitos 
dos idosos, cometida por agentes públicos em hospi-
tais, mercados e principalmente no transporte público”.

A pesquisa da Fundação Perseu Abramo, relatada 
pela autora, descobriu que as formas de violência mais 
sofridas por idosos são “ofensas, tratamento com ironia, 
gozação, humilhação ou menosprezo devido à idade, 
ficar sem remédios ou tratamento adequado quando 
necessário; recusa de algum trabalho ou emprego, por 
causa da idade ou ser ameaçado/aterrorizado e ser 
submetido à violência física ou lesão corporal, além 
de passar fome ou ficar sem ter o que comer, não ter 
cuidados ou convivência com a família e ter crédito 
recusado devido à idade, bem como ter sido submeti-
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dos a trabalho excessivo ou inadequado ou forçados 
a fazer coisas que não gostariam”.

Segundo a pesquisa, 35% dos idosos já sofreram 
algum tipo de violência.

Os principais agressores são pessoas desconhe-
cidas, mas há, também, funcionários públicos da área 
de saúde, bem como vizinhos e filhos.

Como garantir o direito a um envelhecimento dig-
no e a uma cidadania plena para toda essa camada 
da nossa população?

A nosso ver, no que tange às garantias legais, os 
idosos do Brasil estão bem amparados.

Desde a Constituição Federal de 1988 eles con-
tam com uma avançada legislação de proteção.

A diretriz constitucional foi reforçada pela apro-
vação, em 2003, do Estatuto do Idoso, Lei Federal ori-
ginária de projeto de nossa autoria, sancionado pelo 
então presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

O Estatuto do Idoso é, no meu entendimento, 
uma das mais importantes leis criadas no Brasil nos 
últimos 50 anos.

A mais importante peça jurídica para a proteção 
do idoso.

São 118 artigos, que dão garantia para a Vida, 
Liberdade, Dignidade, Saúde, Alimentação, Habitação, 
Educação, Cultura, Esporte, Lazer, Profissionalização, 
Previdência Social, Assistência Social, Proteção Jurí-
dica, criminalização de maus tratos.

O Estatuto do Idoso trouxe inovações importantes 
em relação aos aspectos penais.

A partir dele, os crimes contra os idosos ganha-
ram a natureza de ação pública incondicionada, ou 
seja, são ações que devem ser levadas adiante, obri-
gatoriamente.

Além disso, o Estatuto tipificou diversas situa-
ções como crime, caso, por exemplo, do artigo 96, 
que trata da questão da discriminação; o art. 97, que 
diz respeito à omissão de socorro; o art. 98, que fala 
do abandono; o art. 99, que protege a integridade e a 
saúde física e psíquica do idoso; o art. 100, que aborda 
o preconceito etário; o 101, que trata do desrespeito à 
prioridade de tratamento; o 102, que cuida da apropria-
ção ou desvio de bens; o 104, que trata da retenção 
de cartão magnético; o 105, que fala de propagandas 
depreciativas; o 106, que cuida da indução de pessoa 
sem discernimento a outorgar procuração; o 107, que 
fala da coação para doação, contratação ou outorga 
de procuração, e o 108, que fala de lavratura de ato 
notarial fraudulento.

Em suma, há, dentro do Estatuto, quase um Có-
digo Penal destinado a proteger os idosos, pessoas 
que se encontram muitas vezes, em situação de fra-

gilidade ou de impossibilidade de cuidar inteiramente 
de si próprios.

Sr. Presidente, apesar dessa avançada legislação 
ainda existe aspectos que podem ser aperfeiçoados, 
no sentido de garantir sua efetividade para lidar com 
as mudanças na pirâmide etária que irão transformar 
o que hoje é minoria em um dos segmentos mais nu-
merosos de nossa população.

Entre os aperfeiçoamentos está o desafio de defi-
nir a faixa etária para essa etapa da vida, considerando 
as finalidades as quais as leis se propõem.

O Estatuto, por exemplo, já em seu art. 1º, de-
fine como idoso todo aquele que tiver idade igual ou 
superior a 60 anos.

No entanto, há, também, no rol da legislação bra-
sileira, a previsão de alguns direitos específicos para 
os idosos, direitos esses que exigem idades diferentes, 
como a habilitação para o recebimento do Benefício 
de Prestação Continuada (BPC).

O BPC, o mais importante programa de garantia 
de renda destinado aos idosos, previsto na Constitui-
ção Federal e na Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS), já atendeu aos idosos com diferentes crité-
rios de idade.

Em 1997, o limite era de 70 anos de idade.
Em 1998, passou a ser de 67 e, a partir de 2004, 

passou a atender os idosos com mais de 65 anos, nos 
termos do art. 34 do Estatuto do Idoso.

Se, do ponto de vista financeiro, esse programa 
consegue proteger – hoje -essa população, há que se 
pensar em outras questões relevantes, mas não resol-
vidas suficientemente por benefícios.

Um desses aspectos é a quantidade maior de 
pessoas a demandar cuidados em diferentes níveis, 
inclusive aqueles destinados a quem se torna depen-
dente de ajuda para tarefas mais elementares.

Cabe ao País investir na formação de cuidadores, 
geriatras, fisioterapeutas e outros profissionais que se 
dedicam ao atendimento dos idosos.

Outro campo que carece de atenção é o enfren-
tamento dos índices de analfabetismo entre os idosos.

Dados do Ipea mostram que, em 2008, mais de 
seis milhões de pessoas com mais de 60 anos não 
sabiam nem ler, nem escrever.

É necessário, pois, elevar a oferta de cursos de 
alfabetização para esse segmento.

Os idosos contam hoje, portanto, com garantias 
legais avançadas, que necessitam ser efetivadas, espe-
cialmente nas questões relacionadas à acessibilidade; 
contam com benefícios que protegem o setor de mais 
baixa renda, mas cuja eficácia depende dos ganhos 
reais do salário mínimo, aos quais estão vinculados.
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Temos carências nas áreas da educação e na 
oferta de atividades lúdicas, bem como desponta a 
necessidade de formação de profissionais capazes 
de acolher os idosos nos casos de incapacidade e 
dependência em diferentes níveis.

Recordo que, quando o Estatuto do Idoso virou 
Lei, há quase dez anos, eu disse as seguintes pala-
vras: o Estatuto é o coroamento de um longo trabalho 
que vai colocar o nosso país na esteira de um novo 
amanhã, de uma nova era, em que o branco e o pra-
teado das cabeças dos nossos velhos e idosos serão 
as novas cores da aquarela brasileira.

O Estatuto do Idoso está aí. Veio para ficar.
Agora, temos que ser sinceros: O Estado brasi-

leiro e a sociedade brasileira ainda não se apropriaram 
dessa ferramenta.

O idoso ainda não recebe a devida atenção nas 
nossas políticas públicas, e o tema é de difícil acom-
panhamento por parte do grande público.

Penso que essas adversidades não devam ser 
vistas como obstáculos, mas como incentivos para que 
continuemos em nossa luta pelos direitos dos idosos.

Em 1º de outubro de 2013, o Estatuto do Idoso 
completou dez anos.

Nesse período, fizemos muito, mas, ainda há 
muito por fazer... Até porque não podemos fugir da 
realidade: o Brasil, infelizmente, ainda não está pre-
parado para atender seus idosos.

Por isso,, é que eu digo:
– Eu quero boa luta, “quero ser aquele menino tei-

moso de sempre”, como pintou Mário Quintana, quero 
vento, lua e sol, quero pisar na areia e sentir o azul do 
mar, quero o descanso, quero encontrar a eternidade.

Quero fazer novos planos na velhice, como aque-
le primeiro beijo, como a imensidão do primeiro amor.

Acredito na vida, acredito nas pessoas, busco 
a realização dos meus sonhos... Eles são tão apega-
dos a mim.

Tristes daqueles que não sonham...
Que são pássaros cativos, que só olham o hori-

zonte dos relógios...
Felizes aqueles que buscam mudar a realidade, 

que sabem que a rosa dos ventos está na palma das 
mãos.

Para finalizar, quero dizer a todos que o painel 
“Custo de vida dos Idosos” aprovou uma moção de 
apoio à importantes reivindicações dessa parcela da 
população:

– fim do fator previdenciário;
– reajustes reais para as aposentadorias e pen-

sões, aprovação da desaposentadoria;

– implantação do serviço social da medicina (ga-
rantia de que todo médico formado em instituição pú-
blica preste por dois anos atendimento no SUS);

– garantia da contratação de cuidador de idoso 
pelo governo federal (via concurso público); e

– que o Conselho Nacional de Seguridade Social 
tenha efetivos poderes deliberativos.

Essa Moção de Apoio será encaminhada aos 
Três Poderes e a idéia é de que ela chegue às mãos 
de todos os presidenciáveis.

Considero importante destacar que o Senado Fe-
deral já cumpriu a sua parte com a aprovação de anti-
gas reivindicações dos aposentados, mas sabemos que 
isso é apenas uma parte do que ainda podemos fazer.

Continuarei sempre defendendo uma previdência 
mais justa e uma seguridade cada vez mais ampla aos 
cidadãos e cidadãs deste país, de forma responsável 
e republicana.

E, como escreveu Mário Quintana:
“Por acaso, surpreendo-me no espelho: quem é 

esse que me olha e é tão mais velho do que eu?” – O 
velho do espelho”.

Com certeza o “velho do espelho” não sou eu, pois 
sou um “jovem idoso” que quando me olho no espelho 
me vejo com vontade e garra de lutar, de fazer diferente 
do que apenas falar e criticar, de pensar nas possibi-
lidades de um mundo melhor para as pessoas idosas 
deste nosso Brasil... e de acreditar... Sim... Acreditar!

Sim, acreditar, sim...
Acreditar! Acreditar na transformação que be-

neficiará a todos os idosos do nosso Brasil, essa é a 
minha bandeira!

Parabéns a todos pelo espaço que nos foi ofe-
recido para debate neste Fórum Mundial de Direitos 
Humanos!

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Será considerado na íntegra, con-
forme o Regimento.

E eu queria cumprimentar V. Exª.
Hoje é o aniversário do Papa Francisco. Estive 

com ele há pouco mais de uma semana, numa audi-
ência privada, juntamente com o Bispo Dom Moacir.

Uma das preocupações dele é a situação dos 
idosos e das crianças no mundo. Conversei muito com 
o Bispo Dom Moacir. Os governos e a sociedade não 
estão preparados para o envelhecimento da população, 
que não é uma coisa pejorativa; é uma conquista. O 
nosso povo está vivendo mais, e as famílias precisam 
se preparar para cuidar dos idosos, coisa que o Brasil 
não tinha. Agora, há muitas casas de pobres e até de 
pessoas que têm recursos materiais que viraram quase 
um depósito de idosos. Lá na minha casa, cuidamos 
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muito do meu pai e da minha mãe – Tião, eu, minha 
irmã e as pessoas que nos ajudam. Há pessoas que 
têm condição financeira mas não cuidam, e há outras 
que querem cuidar mas não têm condição material.

Tem que haver treinamento nas prefeituras, nos 
governos, no Governo Federal; tem que haver políticas 
públicas, porque o Brasil está passando a ser, agora, 
como é a Europa, um país onde as pessoas vivem 
mais e envelhecem, mas não têm condição, porque 
começam a depender e não há a devida política.

Parabéns, Senador Paim! Vamos trabalhar esse 
tema.

Eu, no ano que vem, se Deus quiser, vou trazer 
muitas vezes este tema para a tribuna, porque não co-
nheço ainda as políticas que preparam o Brasil para 
lidar com as pessoas idosas, por mais avanços que 
temos tido.

Convido, para fazer uso da palavra, o Senador 
Eduardo Suplicy; em seguida, por permuta, o Senador 
Roberto Requião; depois, o Senador Valdir Raupp e a 
Senadora Ana Amélia.

Queria cumprimentar os alunos do Instituto Fe-
deral de Educação, Ciência e Tecnologia, de Luziânia, 
que nos visitam.

Sejam bem-vindos. Boa visita a Brasília e espe-
cialmente ao Senado.

Com a palavra, o Senador Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-

verno/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sejam bem-vindos, estudantes 
e professores de Luziânia.

Presidente, Senador Jorge Viana; Srs. Sena-
dores, Srªs Senadoras, o Senador Lindbergh Farias 
já leu aqui hoje a Carta Aberta ao Povo do Brasil, 
de Edward Snowden. Também gostaria de comentá-
-la – peço que seja registrada na íntegra – e fazer al-
gumas considerações a respeito, inclusive diante da 
importante decisão do juiz federal Richard Leon, da 
Corte do Distrito de Washington, que mencionou que 
o programa de vigilância dos chamados “metadados” 
foi uma aparente violação dos direitos de privacidade, 
decidindo em favor de dois autores, cidadãos norte-
-americanos, que se queixaram da espionagem. O juiz 
Richard Leon concedeu uma liminar contra a coleta do 
governo, ressaltando que o programa de dados confi-
gura uma busca não sensata e fere a Quarta Emenda 
da Constituição norte-americana.

Os denunciantes, Larry Klayman e Charles Stran-
ge, levaram o caso à Justiça após os vazamentos de 
informações por parte do ex-analista de inteligência 
Edward Snowden sobre o programa da NSA. Ora, 
essa decisão impede o governo de recolher dados de 
e-mails e telefones de Klayman e Strange e determina a 

destruição das informações já obtidas sobre os dois. A 
decisão aplica-se apenas aos dois autores individuais, 
mas, claro, pode abrir portas para outras situações de 
coletas de “metadados” e armazenamento.

O próprio juiz disse: “Eu não posso imaginar 
uma invasão mais indiscriminada e arbitrária do que 
essa coleção e retenção de dados pessoais para fins 
de consulta e análise sem aprovação judicial prévia.”

Ora, também há outra informação muito importan-
te na entrevista dada pelo chefe da força-tarefa da NSA, 
Richard Leggett, que sugeriu que Edward Snowden 
pode e deve ser... Ele disse que vale a pena conversar 
sobre a hipótese de concessão de anistia por parte 
do governo dos Estados Unidos a Edward Snowden.

Edward Snowden, numa Carta Aberta ao Povo do 
Brasil, mencionou o quanto ele gostaria, inclusive, de 
ajudar os brasileiros a combater esse tipo de invasão 
da privacidade, que constitui uma afronta, uma viola-
ção dos direitos constitucionais brasileiros.

Soube-se, pela ação de Edward Snowden, que a 
Agência de Segurança Nacional dos Estados Unidos 
da América estava realizando ações de espionagem, 
de escuta das comunicações por e-mail e telefônicas 
da própria Presidenta Dilma Rousseff, em seus diálo-
gos com outras autoridades, como ministros de Estado, 
e, mais do que isso, também estava utilizando a sua 
capacidade de averiguar, de gravar...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – ... e recolher dados até da Srª Angela 
Merkel, chanceler da Alemanha, assim como também 
do próprio Papa Francisco. 

Ora, isso constitui uma violação inteiramente 
inaceitável.

Em primeiro lugar, a minha recomendação à Pre-
sidenta Dilma Rousseff, ao Governo do Brasil, é que 
procure persuadir o governo norte-americano, o Presi-
dente Barack Obama, e o congresso norte-americano 
a concederem anistia a Edward Snowden, pelo fato de 
ele ter revelado, por uma questão de consciência, um 
crime que estava ocorrendo de responsabilidade de 
seu governo e da agência NSA.

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Em segundo lugar, considero importan-
te que o Governo brasileiro continue os esforços da 
Presidenta Dilma Rousseff para colaborar com a ONU, 
com as demais nações, como a Alemanha, o Vaticano, 
outras nações da América Latina, da África e da Ásia, 
para prevenir e impedir que ocorram novas violações 
dos direitos constitucionais de cada cidadão, dos di-
reitos privados em cada um dos países.



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96515 

Somos solidários a um empenho dos Estados 
Unidos para evitar e prevenir ações terroristas, mas não 
de maneira a ferir os direitos constitucionais e privados 
de cidadãos de qualquer país, em especial do Brasil. 

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – E, se não forem bem-sucedidos esses 
passos, então, minha recomendação à Presidenta 
Dilma Rousseff– ela terá todo o nosso apoio – é de 
que conceda asilo ao Sr. Edward Snowden, cuja Carta 

Aberta ao Povo do Brasil, Sr. Presidente, requeiro seja 
transcrita como parte de meu pronunciamento.

Muito obrigado.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– “Carta Aberta ao Povo do Brasil”, Edward 
Snowden, Folha de S.Paulo, 17-12-2013.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, mas há 
uma matéria no UOL: “Brasil não vai conceder asilo 
a Snowden, delator de espionagem dos EUA”. É uma 
matéria no UOL, já prevendo que o Brasil não vai dar 
asilo ao Sr. Snowden.

Estou certo de que V. Exª está acompanhando 
junto com o Lindbergh, que acabou de fazer um pro-
nunciamento. É muito importante que o Senado acom-
panhe esse tema e ajude na melhor condução dele.

Convido, para fazer uso da palavra, em permuta 
com o próximo orador inscrito, que seria o Senador 
Ricardo Ferraço, o Senador Roberto Requião; em se-
guida, o Senador Raupp e a Senadora Ana Amélia. Se 
o Senador Raupp não estiver, a próxima oradora é a 
colega Senadora Ana Amélia.

Senador Requião, V. Exª tem a palavra como 
orador inscrito.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Na mesma linha do Senador Su-
plicy, Senador Jorge Viana, o homem que revelou ao 
mundo a existência do mais fantástico e tenebroso 
esquema de espionagem, de invasão da privacidade 
e de desrespeito à liberdade de pensamento e opinião 
quer viver no Brasil.

Em Carta Aberta ao Povo Brasileiro, divulgada 
nesta terça-feira, o norte-americano Edward Snowden 
pede asilo em nosso País. É o que nós entendemos 
nas entrelinhas de sua carta. O ex-agente dos serviços 
de informação dos Estados Unidos – que, entre tantas 
revelações, denunciou o monitoramento do celular da 
Presidente da República Dilma e a violação da sua 
correspondência eletrônica, além da espionagem da 
Petrobras – quer viver aqui para colaborar no desven-
damento e no combate a essa trama diabólica.

Atualmente na Rússia, em asilo temporário e 
sob uma situação jurídica precária, Snowden sente-
-se tolhido a desenvolver uma ação mais abrangente 
contra aquilo que denunciou. Como ele diz na carta: 
“Até que um País me conceda asilo permanente, o 
governo dos Estados Unidos vai continuar a interferir 
na minha capacidade de falar”.

As denúncias de Snowden transformaram as 
mais alucinadas “teorias da conspiração” em contos 
da carochinha.

A capacidade de interferência, Senador Suplicy, 
do governo dos Estados Unidos sobre a vida dos ha-
bitantes do planeta, sobre os governos de todos os 
países, sobre as empresas e sobre os meios de co-
municação foi muito além do que a própria ficção po-

deria imaginar. Qualquer pessoa, em qualquer lugar, 
pode ter agora a sua correspondência violada, o seu 
telefone copiado, a sua conversa gravada, e isso pelo 
prazo de cinco anos.

O mundo tem uma dívida de gratidão com Snow-
den, que encarna o mítico herói norte-americano – e, 
para mim, aparece como um super-herói da liberdade.

O Brasil especialmente tem uma dívida de grati-
dão com Snowden. Suas revelações da espionagem 
de que fomos – e certamente continuamos sendo – 
alvo foram um poderosíssimo alerta para que o País 
preserve sua soberania e guarde-se contra a devassa 
de nossas informações e a quebra de nossos sigilos.

Precariamente abrigado na Rússia, Edward Sno-
wden precisa de toda a liberdade para se movimentar 
e para falar. O exercício da liberdade que ele quis pre-
servar, denunciando os serviços de espionagem dos 
Estados Unidos, precisa ser garantido para ele aqui 
em nosso território, como uma manifestação clara de 
agradecimento a sua coragem ao fazer as denúncias.

Não tenho dúvidas de que o Brasil todo vai en-
trar nessa verdadeira corrente em defesa do asilo de 
Snowden. O jornalista que deu voz às denúncias de 
Snowden, o também norte-americano Glenn Gre-
enwald, já mora entre nós. Vamos acolher também o 
ex-agente da NSA.

Presidenta Dilma, abra as portas do Brasil para 
Edward Snowden! A liberdade de todos os povos do 
mundo precisa desse gesto.

Eu não tenho a menor dúvida de que, num futuro 
não muito remoto, Snowden poderá voltar a viver nos 
Estados Unidos da América, que sempre reconheceu 
os seus heróis libertários. Heróis, Suplicy, que a gente 
conhece desde os filmes de faroeste, dos heróis do 
avanço para as fronteiras do oeste.

Snowden é um homem corajoso, é um herói norte-
-americano e será reconhecido pelo seu país. Voltará a 
viver nos Estados Unidos com o reconhecimento que 
ele merece dos norte-americanos e do mundo, mas, 
enquanto isso, na América do Sul, e não na América 
do Norte, o Brasil deveria lhe oferecer o asilo, em si-
nal de gratidão, de reconhecimento pelo ato corajoso.

Era esse pronunciamento, Senador, e esse re-
gistro que eu queria fazer.

Agora, um breve comentário sobre um assunto 
sobre o qual eu conversava agora há pouco com a Se-
nadora Ana Amélia: a questão desse desespero pelo 
acordo bilateral do Brasil e do Mercosul com a União 
Europeia. Eu acho isso um desvario. Vejam vocês: com 
o acordo bilateral com o Mercado Comum Europeu, 
nós perderemos o controle da nossa economia.
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Senador Clésio, quando uma empresa estran-
geira quer vender para o Brasil, nós dizemos: “Sim, 
compramos. Compramos automóveis, compramos ge-
ladeiras, compramos iPads, mas fazemos uma exigên-
cia: venham produzir no nosso território, gerando aqui 
empregos” – e, querendo ou não, Senador Wellington, 
transferindo tecnologia. Se abrirmos, nos acordos bila-
terais, nosso comércio, estaremos permitindo que eles 
participem inclusive de concorrências públicas, sem 
produzir no Brasil. E eles nos dão uma reciprocidade.

Imaginem concorrermos com empresas america-
nas numa licitação nos Estados Unidos, na França, em 
países de tecnologia mais desenvolvida. Perderemos 
o controle da nossa economia e, definitivamente, es-
taremos escravizados com a paralisação de qualquer 
possibilidade de crescimento da nossa indústria e do 
nosso conhecimento tecnológico.

Não podemos concorrer com países mais avan-
çados. E essa reciprocidade é, acima de tudo, uma 
absoluta falsidade. Pior ainda, Senadores! Pior ainda, 
porque essa abertura se dará também no setor de ser-
viços, de planejamento e de projetos, que eles poderão 
oferecer e participar sem pisar no Brasil, impedindo 
o nosso crescimento de técnicas de engenharia, de 
avanços nos projetos de hidrelétricas, escravizando, 
definitivamente, o Brasil, que estará destinado a ser 
um país agrícola, fornecedor de commodities. E, sem 
industrialização, país algum será soberano.

Estou, neste momento, aproveitando este espaço, 
nesta tarde, para fazer esta advertência à nossa Presi-
dente: não entregue o País a esses acordos absurdos! 
E o que mais me preocupa, Senador Jorge Viana, é 
que esses acordos são feitos à revelia do Congresso 
Nacional. Eles acabam chegando aqui prontos e as-
sinados e não podem ser modificados.

Há alguns anos, em parceria com Samuel Pinhei-
ro Guimarães, nosso antigo Diretor-Geral do Itamara-
ty, redigi um projeto de fast track, que fazia com que 
acordos assinados pelo Executivo brasileiro fossem 
aprovados, principalmente acordos comerciais, por 
decurso de prazo, desde que o Congresso Nacional 
acompanhasse e interferisse, passo a passo, na sua 
elaboração.

São acordos secretos, acordos formulados sob 
a pressão de grupos econômicos nacionais e interna-
cionais, conversados só pelo Itamaraty, sem diálogo 
de espécie alguma. O futuro do País está em risco, e o 
nosso Governo, nesse desespero de manter produtos 
estrangeiros a preço baixo, com o real apreciado e o 
dólar depreciado, acaba tendo como ponto de apoio 

o sucesso nas eleições, liquidando, definitivamente, a 
possibilidade concreta do desenvolvimento industrial...

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) –... brasileiro.

E nós já estamos muito mal. Vamos ter, no fim 
deste ano, perto de US$100 bilhões de déficit nos pro-
dutos manufaturados. Compensaremos alguma coisa 
ainda com as commodities, mas as commodities não 
servirão para sempre. Completa as commodities um 
ciclo de oportunidades, como o ciclo do mate, da ma-
deira, do café. Mas, quando esses ciclos acabam, resta 
o desespero, como aconteceu no caso das plantations 
na Índia e na África, que deram lucros fantásticos para 
os ingleses. Quando se encerrou a necessidade de im-
portação da Inglaterra e a utilização dos seus navios, 
foram embora, com ingleses extraordinariamente ricos 
na Inglaterra e a miséria dos indianos e dos africanos 
consolidada de uma forma quase perene.

Dilma, não entre nesse jogo do bilateralismo 
com o Mercado Comum Europeu! O Brasil precisa de 
proteção da indústria, de crescimento industrial, de 
emprego e desenvolvimento!

Era isto, Presidente Suplicy. Este era o teor do 
meu pronunciamento: um apoio e um apelo para o asi-
lo do herói norte-americano e a advertência contra a 
bobagem que será o encaminhamento do acordo com 
o Mercado Comum Europeu.

Durante o discurso do Sr. Roberto Requião, 
o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Senador Roberto Requião, 
eu até iria fazer um aparte, mas gostaria de ressaltar 
que acho importante...

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) –... a sua advertência sobre 
o acordo bilateral que o Brasil poderia, eventualmente, 
realizar com a União Europeia. Acho que é importante 
levar em consideração seus argumentos.

Também apoio inteiramente a decisão que a Pre-
sidenta Dilma possa, eventualmente, tomar, conceden-
do asilo, em nosso País, ao Sr. Edward Snowden, que 
deu uma contribuição de extraordinária relevância para 
que saibamos que direitos constitucionais, inclusive de 
nossa Presidente e de diretores da Petrobras, foram 
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violados por uma ação da Agência de Segurança Na-
cional do governo dos Estados Unidos.

Meus cumprimentos.
Tem a palavra agora o Senador Valdir Raupp, 

como orador inscrito.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 

RO. Fora do microfone.) – Presidente, pode chamar 
o próximo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Tem a palavra, então, in-
vertendo as posições, a Senadora Ana Amélia, em 
função de o Senador Valdir Raupp solicitar a V. Exª 
que fale primeiro.

Tem a palavra V. Exª, como oradora inscrita, pelo 
tempo regimental, Senadora Ana Amélia, do Rio Gran-
de do Sul.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Caro Presidente desta sessão, Senador Eduardo 
Suplicy, caros colegas Senadores e Senadoras, nossos 
telespectadores da TV Senado, ilustres visitantes – de 
novo a referência, aqui, à representação das APAEs 
–, hoje teremos essa grande decisão que é concluir o 
exercício legislativo de 2013 votando o Plano Nacional 
de Educação, mais conhecido como PNE.

Mas venho, hoje, sobretudo, Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, fazer uma prestação de contas do meu 
trabalho neste exercício. Eu penso que transparência 
é justificar aos eleitores e à sociedade não só do meu 
Estado, Rio Grande do Sul, que aqui represento com 
muita honra, mas especialmente aos eleitores e à so-
ciedade brasileira.

Tive, neste ano, a honra e a satisfação de ver 
um projeto de minha autoria ser aprovado nas duas 
Casas legislativas e transformado em lei em tempo 
recorde. Falo da Lei nº 12.880, que inclui tratamento 
com medicamentos de uso oral contra o câncer entre 
as coberturas obrigatórias dos planos de saúde. É, sem 
dúvida, a iniciativa legislativa mais importante de meu 
mandato. Sancionada pela Presidente Dilma sem veto, 
ela entra em vigor em maio do próximo ano.

Essa lei, amplamente apoiada por Deputados, 
Senadores, pelo Governo Federal, assim como pela 
Agência Nacional de Saúde Suplementar e por entida-
des de combate ao câncer, proporcionará tratamento 
em casa, de modo seguro e eficiente, a mais de um 
milhão de pacientes com câncer que têm planos de 
saúde. A aceitação dessa proposta legislativa, que co-
meçou aqui, no Senado, com a relatoria do Senador 
Waldemir Moka, e superou várias barreiras da buro-
cracia e tramitou contra fortes lobbies e limitações de 

tempo, é uma prova muito concreta de que é possível, 
sim, legislar em favor da população quando a socie-
dade, em parceria com os setores público e privado, 
debate temas de modo colaborativo e abraça causas 
de real interesse social.

É, por isso, uma lei, com mais força e mais valor, 
proporcionando aos pacientes de câncer, de qualquer 
lugar do País, acesso facilitado a modernos medica-
mentos de uso oral contra o câncer, doença tão temida 
por todos e que, infelizmente, deve resultar, em 2014, 
em 576 mil novos casos em nosso País, conforme es-
timativas do próprio Ministério da Saúde.

Para promover políticas mais eficientes de saú-
de, destacado anseio dos brasileiros nos protestos de 
junho deste ano, aprovamos também projeto da Depu-
tada Rebecca Garcia, do qual fui Relatora, obrigando 
o Sistema Único de Saúde a fazer cirurgia plástica 
reparadora da mama, a cirurgia num único momento, 
logo após a retirada do câncer, desde que esse pro-
cedimento tenha a indicação de um médico. Falo da 
Lei nº 12.802, de 2013, que recupera a autoestima das 
mulheres obrigadas a retirar o seio por causa da com-
plicação causada pelo câncer. No mesmo ato cirúrgico, 
portanto, há a reconstituição da mama.

Ainda no campo da saúde, realizamos, com a 
ajuda do Departamento de Relações Públicas do Se-
nado Federal e de entidades contra o câncer, como o 
Oncoguia, a Federação Brasileira de Instituições Filan-
trópicas de Apoio à Saúde da Mama, as mobilizações 
do Outubro Rosa. 

Também foi feita uma campanha importante, junto 
com a Sociedade Brasileira de Urologia, do Novembro 
Azul, dedicada a romper o preconceito dos homens 
contra o exame preventivo sobre o câncer de próstata.

No âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, 
antes presidida pelo Senador Jayme Campos e agora 
pelo Senador Waldemir Moka, promovi também audi-
ência pública para que a sociedade e as autoridades 
pudessem compreender melhor as necessidades dos 
portadores de um câncer chamado mieloma múltiplo, 
que afeta gravemente a produção de sangue e o fun-
cionamento da medula óssea. Depois dessa audiência, 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária prometeu 
reavaliar o uso da lenalidomida, medicamento proibido 
no Brasil, mas que é essencial para a recuperação dos 
doentes portadores dessa doença. Só no Brasil, mais 
de 60 mil pessoas sofrem, diariamente, com o difícil 
enfrentamento desse câncer. Em muitos casos, esses 
bravos portadores são obrigados a vender o seu pró-
prio carro para conseguir pagar o medicamento, que é 
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comprado em outros países, uma vez que ele já está 
liberado em 85 países.

As vozes dos aposentados e pensionistas também 
foram ouvidas no Parlamento. Neste ano, cobramos o 
fim do fator previdenciário, votação, lamentavelmente, 
ainda emperrada na Câmara Federal. O conhecido 
caso Aerus também se manteve como uma de minhas 
preocupações.

Hoje, inclusive, recebi o depoimento de Elcion 
Zingano lamentando a crítica situação do falido fundo 
dos ex-funcionários das companhias aéreas. Mesmo 
com os insistentes apelos de Senadores e inúmeras 
reuniões no Supremo Tribunal Federal e na Advocacia 
Gerai da União, o caso se mantém sem acordo, com 
resistências inclusive por parte da equipe econômica, 
em especial do Ministério da Fazenda. A análise da 
defasagem tarifária pelo Supremo Tribunal Federal, 
por exemplo, processo que poderia beneficiar os ex-
-funcionários do falido fundo com R$7 bilhões, deve, 
lamentavelmente, ficar para o próximo ano. Está, infe-
lizmente, sem definições. Por isso, neste ano, fui reque-
rente de outra importante audiência pública para tratar 
das perdas dos fundos estatais de Previdência Social.

Após centenas de questionamentos de aposenta-
dos e pensionistas do meu Estado, Rio Grande do Sul, 
e de outros Estados, decidimos convidar especialistas 
em aposentadoria complementar e a Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar (Previc) para 
dar explicações sobre a rentabilidade desses importan-
tes fundos previdenciários. Para falar sobre como a ges-
tão desses fundos tem sido feita, ouvimos as versões 
do que sendo feito pela Fundação dos Economiários 
Federais (Funcef), pela Previdência dos Funcionários 
do Banco do Brasil (Previ), pela Fundação Petrobras 
de Seguridade Social (Petros) e pelo Instituto de Se-
guridade Social dos Correios e Telégrafos (Postalis),

Para estimular o desenvolvimento da agricultura, 
um dos setores que mais colaboraram para o cresci-
mento da economia nacional, o Senado Federal apro-
vou o PLS nº 330/2011, de minha autoria, que trata 
de estabelecer um marco regulatório entre produtores 
rurais e agroindústrias em contratos de parceria de 
produção integrada.

Essa proposta, que, na Câmara Federal, é o PL 
nº 6.459, aguarda apenas a votação em plenário para 
ter a tramitação concluída e é uma importante inicia-
tiva para dar mais segurança jurídica à produção de 
laticínios, suínos, aves e tabaco. São atividades que 
demandam o fortalecimento dos elos produtivos para 
que o sistema industrial funcione de modo sustentá-
vel e seguro.

Mobilizamo-nos também, Senador Eduardo Su-
plicy, para acabar com a obrigação do emplacamento 
de máquinas agrícolas, previsto no PLC nº 57/2013, 
do Deputado Alceu Moreira, do PMDB do meu Esta-
do, de que fui relatora na Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária e que aguarda parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. Estamos contribuindo tam-
bém para aumentar a qualidade do vinho produzido 
no Brasil. Como sabem V. Exªs, o Rio Grande do Sul 
é um importante polo produtor de vinho nacional. Por 
isso a importância do PLC nº 110/2013, do Deputado 
Pepe Vargas, Ministro do Desenvolvimento Agrário, 
que tipifica o vinho colonial.

Outras iniciativas, como do Deputado Onyx Lo-
renzoni, também, no mesmo caminho, foram aprovadas 
por Substitutivo do Deputado Alceu Moreira, tendo sido 
eu a Relatora aqui dessa matéria que já foi aprovada.

Queria dizer da importância disso para os vini-
cultores familiares, uma vez que, assim, limita-se a 
produção a 20 mil litros anuais por família e dá uma 
garantia de aproveitamento desse vinho em todo o 
território brasileiro.

Entramos, hoje, na questão da educação, tra-
tando, no âmbito da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte, das fontes de financiamento fixas; política 
permanente de valorização e capacitação do professor; 
e inclusão de alunos com deficiência na escola regular, 
sem prejuízo ao atendimento educacional especializado.

O assunto é parte do Projeto de Lei da Câmara 
nº 103, que estabelece um importante e novo Plano 
Nacional de Educação para o decênio 2014-2023. É 
consenso que as verbas extras geradas pelos royalties 
do petróleo e pela aplicação de 10% do PIB do último 
ano no PNE não serão suficientes...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
... para bancar as metas do Plano.

Estou quase terminando, Presidente.
Promovendo mais ações para melhorar a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, o debate sobre a re-
validação e o reconhecimento automático de diplomas 
oriundos de cursos de instituições de ensino superior 
estrangeiras de reconhecida excelência acadêmica, por 
exemplo, foi fortalecido graças às audiências públicas 
propostas na Comissão de Educação e, também, na 
própria Comissão de Relações Exteriores.

Criamos, inclusive, um grupo de trabalho, para 
elaborar propostas quanto ao aperfeiçoamento do 
Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, a vigorar no 
ano de 2016. Esse grupo é composto por especialistas 
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em Língua Portuguesa, entre os quais os professores 
Ernani Pimentel e Pasquale Cipro Neto.

No campo internacional e no comércio exterior, 
fizemos reuniões com o Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior e com a Casa Civil, com 
a presença do setor privado, para cobrar o destrava-
mento das barreiras argentinas a calçados brasileiros. 
Como eu voltei a referir ontem aqui, setecentos mil 
pares de calçados gaúchos, lamentavelmente, ainda 
estão presos na aduana.

A necessidade de regulamentação no nosso País, 
para uso civil, comercial e militar dos Veículos Aéreos 
Não-Tripulados, conhecidos, também, como drones, foi 
outro assunto de interesse na Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional que esteve presente nos 
debates no Senado, por iniciativa de um requerimento 
de minha autoria.

Atualmente, existem mais de 200 equipamentos 
desse tipo em operação no Brasil, sem que exista re-
gulamentação por parte dos órgãos competentes para 
sua utilização. Felizmente, a ANAC parece sensível a 
essa necessidade e está sinalizando com a regulamen-
tação da fabricação e do uso dos drones.

Intensificamos também, Presidente Eduardo Su-
plicy, as votações sobre as questões que envolvem as 
cidades, os Municípios. Antes e depois de assumir a 
presidência da Subcomissão Municipalista, criada no 
âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos, tratei 
de cobrar medidas efetivas para a definição de um 
novo Pacto Federativo, com uma relação mais justa e 
equilibrada entre União, Estados e Municípios.

As deliberações sobre os entes federados aumen-
taram significativamente. As Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania e de Assuntos Econômicos, por 
exemplo, aprovaram, recentemente, em reunião con-
junta, projeto que possibilita a redução dos encargos 
pagos por Estados e Municípios sobre suas dívidas 
renegociadas com a União.

O texto, já aprovado pela Câmara dos Deputa-
dos, segue para análise deste Plenário, onde deve ser 
votado em fevereiro. A matéria tem grande relevância 
porque traz saúde financeira aos Estados, tornando 
pagáveis os débitos com o Governo Federal.

É preciso criar condições para que a União corrija 
o desequilíbrio de repasses de recursos para Estados 
e Municípios. Em 1998, o valor da dívida do meu Es-
tado renegociado com a União foi de R$9,8 bilhões. 
Até 2012, o meu Estado pagou R$19,3 bilhões. Ainda 
assim, o saldo devedor hoje é R$41,8 bilhões.

Cobramos também mais transparência nos atos 
do Legislativo. O fim do voto secreto foi uma conquista. 

Propus, inclusive, o PRS nº 88/2013, que modifica o 
Regimento Interno do Senado Federal, reforçando a 
importância do voto aberto. Essa proposta estabelece 
o voto aberto nos processos de cassação de mandato 
parlamentar e em outros em que a Constituição não 
estabeleça o voto secreto, como a escolha do Presi-
dente desta Casa.

O povo não quer saber quantas comissões o 
Senado terá ou como será distribuído o tempo dos 
Senadores no plenário. Isso é importante para orde-
nar as nossas atividades. O que as urnas querem é 
transparência. Nesse sentido, a única parte do Regi-
mento que guarda relação com essa reivindicação é 
exatamente aquela em que existem previsões de voto 
secreto, além do determinado pela Constituição.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Tratamos também de tragédias, como as provocadas 
por incêndios. Cito o inesquecível e trágico caso do 
incêndio da boate Kiss, em Santa Maria, no meu Es-
tado, que matou mais de 240 jovens, no início do ano. 
Criamos uma força-tarefa no Senado para analisar to-
das as legislações sobre incêndio, com a participação, 
inclusive, da Associação das Vítimas e Sobreviventes 
da Tragédia em Santa Maria.

Concluindo, após a criação de um grupo especial 
de trabalho legislativo, é necessária uma regulamen-
tação geral sobre o assunto para todo o País e mais 
ações de prevenção, sobretudo nas escolas, formação 
das crianças para a prevenção e investimentos em 
modernos equipamentos contra incêndio.

Enfim, fiz, no âmbito das possibilidades legislati-
vas, o que deve ser feito por um parlamentar: prestar 
atenção às demandas sociais mais urgentes e contri-
buir para que agentes públicos e privados encontrem 
soluções viáveis para as mazelas nacionais.

Muito obrigada, Presidente, pela generosidade.
Obrigada, Senador Valdir Raupp.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 

Apoio Governo/PT – SP) – Meus cumprimentos, Se-
nadora Ana Amélia, pela abrangente exposição sobre 
os seus trabalhos neste ano. V. Exª foi uma Senadora 
extremamente produtiva. Meus parabéns!

Tem a palavra agora o Senador Valdir Raupp, pelo 
tempo regimental destinado aos oradores inscritos.

O Senador Valdir Raupp, de Rondônia, é Presi-
dente do PMDB.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 
RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, es-
tamos chegando ao final do ano de 2013 e podemos 
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afirmar com segurança que, neste ano, muitos avan-
ços foram obtidos no âmbito do Congresso Nacional. 
É, pois, o momento em que podemos nos lembrar de 
algumas das matérias aprovadas pelo Senado Federal 
que, sem sombra de dúvida, colaboraram na melhoria 
das condições de vida de todos os brasileiros.

Tivemos, por exemplo, a aprovação da Emenda 
Constitucional n° 72, mais conhecida como PEC das 
Domésticas, que pôs fim a uma desigualdade histórica, 
haja vista que os empregados domésticos não tinham 
os mesmos direitos assegurados às outras categorias 
de trabalhadores. A partir de agora, os empregados 
domésticos passam a ter direitos como o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, o seguro-desemprego, 
o adicional noturno, as horas extras, entre outros.

O Senado Federal aprovou projeto de lei que regu-
lamenta as alterações trazidas pela PEC em comento, 
estando agora em análise pela Câmara dos Deputados.

É preciso mencionar a nova regra de partilha do 
Fundo de Participação dos Estados (FPE), haja vista 
que o Supremo Tribunal Federal havia declarado in-
constitucional o modelo anterior.

É de se louvar ainda, Sr. Presidente, que os par-
lamentares concluíram a votação final dentro do prazo 
que havia sido estipulado pelo STF. O tema era dos 
mais importantes, porque lidava com o sempre delicado 
Pacto Federativo. No particular, ainda que precisemos 
avançar mais, podemos dizer que já houve avanço.

É preciso, sim, distribuir o bolo de recursos pú-
blicos, mas de modo a garantir que os Estados mais 
pobres sejam atendidos ao mesmo tempo em que os 
mais ricos não se sintam vilipendiados.

Também tivemos um momento importantíssimo 
no aprimoramento de nossa democracia. A transparên-
cia, elemento fundamental em qualquer república, foi 
incrementada com a aprovação da PEC do voto aber-
to. Foi estabelecido que serão abertas as votações de 
cassações de mandatos parlamentares, bem como de 
vetos presidenciais.

Outra PEC importante, aprovada no âmbito do 
Senado, foi a que estabeleceu a “ficha limpa” para car-
gos públicos comissionados, de confiança e efetivos, 
nos mesmos moldes do modelo adotado para cargos 
eletivos do Legislativo e Executivo. Encontra-se agora 
em apreciação na Câmara.

E preciso, Sr. Presidente, observar que fizemos 
uma minirreforma eleitoral, com reflexos para as pró-
ximas eleições. Cabe destacar, por exemplo, modifica-
ções nas regras de transferência do fundo partidário, 
limitação à contratação de cabos eleitorais, novo mé-
todo de parcelamento de multas da Justiça Eleitoral, 

bem como medidas que liberam carreatas no dia da 
eleição e campanha na Internet e em redes sociais, 
mesmo fora do prazo previsto pela Justiça Eleitoral. Por 
outro lado, foram estabelecidos limites à fiscalização 
financeira dos partidos, que não pode incluir análise 
das atividades político-partidárias.

É também digna de louvor a aprovação pelo Se-
nado Federal de projeto da Câmara que responsabi-
liza, administrativa e civilmente, as pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a Administração Pública. 
Batizada de “Lei Anticorrupção”, abre a possibilidade 
de punição de empresas que fraudem licitações ou 
financiem atos ilícitos, por exemplo.

Em termos de direitos sociais, Sr. Presidente, 
cabe mencionar o projeto que regulamentou o direito 
à meia-entrada em eventos culturais e esportivos para 
estudantes, idosos, pessoas com deficiência e jovens 
de baixa renda. Importante foi a limitação a 40% do 
total de ingressos disponíveis, Além disso, foram alte-
radas as regras de emissão das carteiras de estudante, 
agora limitada a algumas entidades estudantis, o que 
deverá contribuir para a redução de fraudes.

Enfim, essas são algumas das matérias votadas 
pelo Senado Federal em 2013, um balanço que po-
demos dizer, claramente, positivo. Ouvimos a voz das 
ruas, bem como o sentimento da sociedade brasileira 
neste ano que se encerra.

Sr. Presidente, ainda podemos destacar a vota-
ção do novo Código Florestal, o Estatuto da Juventude, 
avanços importantes nessas áreas.

Em 2014, tenho certeza de que voltaremos com 
a mesma energia e disposição para que possamos 
continuar a aprimorar a democracia brasileira, bem 
como torná-la mais justa, mais humana, mais digna.

Sr. Presidente, não sei se volto à tribuna antes 
do final deste período legislativo, antes do final do ano, 
tendo em vista que, na próxima quinta-feira, depois 
de amanhã, deveremos votar o Orçamento da União. 
Espero que a Comissão de Orçamento esteja, neste 
momento, trabalhando – e terão que trabalhar muito 
ainda –, porque é muito ruim encerrar um ano sem o 
Orçamento aprovado.

Como os relatores setoriais entregaram seus 
relatórios, espero que o Relator-Geral possa entre-
gar também o seu relatório, aprová-lo na Comissão 
de Orçamento antes de quinta-feira, para que o Pre-
sidente Renan Calheiros convoque sessão do Con-
gresso Nacional para a próxima quinta-feira, a fim de 
que possamos votar o Orçamento da União antes de 
encerrarmos os trabalhos legislativos.
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Espero, Sr. Presidente, com muita fé em Deus, 
da mesma forma que chegamos ao final deste ano 
produzindo muito aqui no Senado, aqui no Congresso 
Nacional, repito, atendendo às reivindicações sociais, a 
voz das ruas, possamos, com a mesma energia, com 
a mesma força de vontade, iniciar o ano de 2014, para 
produzirmos ainda mais, apesar de ser um ano de elei-
ções, com eleição presidencial, eleição nos Estados 
para Deputados Estaduais, Senadores, Deputados 
Federais e Governadores. Mas, mesmo assim, vamos 
trabalhar muito no ano que vem.

Então, desejo, ao encerrar meu pronunciamento, 
um feliz Natal a todas as famílias brasileiras e, em es-
pecial, às famílias do meu querido Estado de Rondô-
nia. Que seja um Natal de luz, de muita harmonia, de 
muita paz entre as famílias, e que o ano de 2014 seja 
um ano abençoado por Deus, com muita prosperidade. 
Como é ano de Copa do Mundo, vamos torcer muito 
pela Seleção Brasileira e, ao mesmo tempo, trabalhar 
em defesa dos interesses do povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 

Apoio Governo/PT – SP) – Permita-me, Senador Valdir 
Raupp, cumprimentá-lo pelo empenho, inclusive como 
Presidente do PMDB e Senador por Rondônia, pela 
realização de trabalho tão intenso, pelo seu ânimo de 
voltar em 2014 com ainda maior disposição.

Ao desejar que tenhamos um feliz ano de Copa 
do Mundo, também transmitimos a todos os torcedores 
brasileiros o anseio de que tenham o comportamento 
o mais civilizado possível nos estádios e de que pos-
samos receber todas as seleções dos mais diversos 
países do mundo, procurando evitar que haja quais-
quer agressões entre torcedores nos estádios, como, 
infelizmente, ocorreu nessas últimas semanas.

Parabéns a V. Exª!
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 

RO) – Obrigado.
Todos nós fazemos o mesmo apelo, para que as 

batalhas campais dentro das arenas, dentro dos es-
tádios, possam realmente ter fim. É muito ruim, muito 
feio para o Brasil que essas imagens saiam daqui e se 
espalhem pelo mundo, mostrando as agressões dentro 
dos estádios de futebol. Que possamos ter um ano de 
Copa do Mundo em paz!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 

Apoio Governo/PT – SP) – Muito obrigado.
Agora, tem a palavra o Senador Alvaro Dias, Lí-

der do PSDB e Senador do Paraná.

V. Exª tem a palavra pelo tempo regimental, Se-
nador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, vou 
aproveitar esta oportunidade para, mais uma vez, fazer 
referência ao Plano Nacional de Educação, que está 
em debate no Senado Federal, com a possibilidade de 
votação nesta sessão de hoje.

Todos sabem que há um enfrentamento civilizado 
entre aqueles que desejam a aprovação do relatório 
aprovado pela Comissão de Educação. Tive a honra, 
designado pelo Presidente Cyro Miranda, de ser o Re-
lator. Depois de cerca de um mês e meio de debates, 
de audiências públicas, ouvindo educadores, especia-
listas, representantes dos estudantes através da UNE, 
instituições públicas e privadas que possuem relação 
estreita com o sistema educacional no País, depois, 
portanto, de ouvirmos inteligências e experiências, 
chegamos à elaboração de um texto que representou, 
sim, um avanço significativo na proposta até então 
discutida, durante cerca de três anos, a partir da Câ-
mara dos Deputados e, depois, em duas Comissões 
do Senado Federal.

Desse trabalho da Comissão de Educação, resul-
taram 101 alterações à proposta a ela encaminhada. 
Das 101 alterações apresentadas, 54 foram acolhidas 
no substitutivo apresentado pelo Senador Vital do Rêgo 
em nome do Governo, depois de entendimento com o 
Ministério da Educação e com o Palácio do Planalto. 
Nós achamos pouco. Nós não nos conformamos com 
a redução das possibilidades de alcançarmos um es-
tágio educacional de maior competência, de maior 
eficiência e de maior valorização no nosso País. Nós 
não nos conformamos com a hipótese de desperdiçar-
mos uma oportunidade preciosa de darmos um salto 
de qualidade na educação brasileira.

Eu vou, mais uma vez – já o fiz em outra oportuni-
dade –, afirmar que, embora essa proposta do Gover-
no contemple certos avanços no texto elaborado pela 
Comissão de Educação, construído, repito, a partir de 
intenso diálogo com a sociedade, as diferenças que 
separam os dois substitutivos são definidoras do tipo 
de educação que se quer para o País. Que escola de-
sejamos para o Brasil? Qual é a nossa visão de futuro 
a partir do sistema educacional? Eu vou elencar alguns 
dos pontos que considero essenciais.

O Governo suprime a delimitação do investimento 
público em educação à educação pública de maneira 
excessivamente abrangente. Portanto, não há seguran-
ça em relação ao percentual do PIB que se transferirá 
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para a educação pública no Brasil. A nossa proposta 
conferia, com maior clareza, nitidez e veemência, que 
os recursos seriam destinados especialmente ao sis-
tema educacional público no País.

Há outra questão: a retirada da previsão de que 
50% dos bônus de assinatura dos contratos de parti-
lha para a produção de petróleo e de gás seriam des-
tinados à educação, em reforço ao financiamento do 
setor – nós gostaríamos que todas as alternativas que 
significassem mais recursos para a educação fossem 
consagradas no texto do Plano Nacional de Educação 
–, a supressão de diversos dispositivos que fortalecem 
o monitoramento do Plano e a responsabilização pelo 
alcance de suas metas, fundamentais para que o Plano 
não se limite a ser extensa carta de intenções.

Com toda a franqueza, da forma como deseja o 
Governo aprovar, esse Plano, que poderia ser o Estatu-
to da Cidadania, a carta do futuro deste País, passará 
a ser simplesmente uma longa carta de intenções. E 
sabemos que não basta o discurso, que não basta a 
manifestação de vontade política, que é preciso que se 
estabeleçam normas efetivas que obriguem ao cum-
primento de todas as metas.

Não vejo como esse Plano possa ser executado 
se não estabelecermos responsabilidade. Assim foi com 
a Administração Pública no Brasil. Era impossível con-
ter o processo de endividamento público avassalador, 
em função da irresponsabilidade administrativa que 
permeava a ação dos governantes, sem limites para o 
endividamento. A Lei de Responsabilidade Fiscal orga-
nizou a Administração Pública, estabelecendo limites.

O que nós desejamos com a nossa proposta é, 
já a partir desse Plano, definir alguns dispositivos que 
impliquem responsabilidade educacional, determinando 
a responsabilidade de cada agente público e privado 
no cumprimento das metas impostas nesse Plano Na-
cional de Educação. Sem esses dispositivos, não há 
esperança de que possamos ter, ao final de dez anos, o 
avanço que almejamos, nem mesmo a concretização do 
sonho de todos os brasileiros, da juventude brasileira, 
de que 10% do Produto Interno Bruto sejam aplicados 
em educação. Não há a garantia de que isso ocorrerá. 
Tenho a convicção de que isso não ocorrerá, de que 
esse Plano, se for aprovado da forma como pretende 
o Governo, não garantirá o investimento de 10% do 
Produto Interno Bruto em educação, principalmente 
porque não estabelece a responsabilidade da União, 
do Estado e do Município. Apenas se afirma que 10% 
do PIB irão para a educação, mas não se enfatiza o 
percentual da União, do Estado e do Município. Será 
letra morta, um dispositivo sem execução.

Há outra questão: menor ênfase à concretização 
dos Planos Estaduais e Municipais de Educação e a 
elaboração de leis de gestão democrática do ensino pe-
los entes federados, na medida em que os dispositivos 
sobre prazos passam a tratar apenas do encaminha-
mento de projetos de lei aos respectivos Legislativos.

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– De nada adianta adotar um dispositivo que estabe-
leça a necessidade do encaminhamento dos projetos 
se os prazos não ficarem claramente definidos.

Há o alongamento do horizonte temporal para a 
instituição do Sistema Nacional de Educação, já que o 
prazo de dois anos previsto passa a se referir apenas 
à apresentação do projeto de lei competente.

O risco à atuação das instituições de educação 
especial públicas e privadas que oferecem atendi-
mento escolar em substituição à escola regular, por 
opção das famílias, nos casos em que a inclusão dos 
alunos com deficiência ou com transtornos globais do 
desenvolvimento não é possível, além de incorrer em 
injuridicidade com a referência a um...

(Interrupção de som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– ...ao talante do Chefe do Poder Executivo.

Houve entendimento em relação a essa questão. 
Esse entendimento atende às expectativas dos repre-
sentantes do ensino especial. Por essa razão, também 
concordamos com esta fórmula que se procurou ado-
tar: a aceitação do texto aprovado pela Comissão de 
Educação, com o acréscimo de um decreto do Poder 
Executivo, especialmente no que diz respeito ao seu 
art. 8º, que, inclusive, deve ser transcrito no texto do 
Plano Nacional de Educação, para que se assegurem 
ao ensino especial os recursos públicos necessários 
à sua manutenção.

Nós não concordamos também, Senador Su-
plicy, e não nos conformamos com a pouca ousadia 
em relação às metas relacionadas à alfabetização e 
à educação integral, desconsiderando sugestões de 
especialistas nessas áreas. Nós acrescentamos, exa-
tamente em função da opinião dos especialistas, e ou-
samos mais do que se pretende estabelecer através 
desse substitutivo de origem governista.

A perspectiva reducionista para a meta relacio-
nada à qualidade da educação básica, exclusivamente 
vinculada ao Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica, a desconsideração das deliberações da Conae 
e do texto aprovado pela Câmara, com a eliminação 
de percentual...
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(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– ...superior no setor público, nós fixamos 40% das es-
colas públicas nas universidades públicas, com reserva 
de 40% das vagas, e 50% das escolas públicas para 
o ensino profissionalizante. Esses dois dispositivos fo-
ram excluídos através do substitutivo do Governo. Nós 
pretendemos apresentar, se possível, um requerimen-
to de destaque para retornarmos a essa questão se, 
eventualmente, o relatório da Comissão de Educação 
não for acolhido na sua íntegra.

Sr. Presidente, há outras questões, mas quere-
mos destacar que consideramos fundamental passar 
à sociedade a convicção de que esse Plano foi elabo-
rado para ser executado, para ser cumprido.

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – E, da forma como se pretende, nós estamos 
passando a ideia de que estamos aprovando aqui um 
Plano que terá o objetivo apenas de gerar expectativa, 
falsa expectativa, a meu ver.

Enfim, nós aguardamos ainda que a maioria do 
Senado delibere. Nós esperamos que mesmo os Se-
nadores ligados à Base do Governo possam adotar 
essa postura de maior ousadia em relação à educação. 
Não basta dizer que a educação transforma o mundo. 
Não basta pronunciar discursos empolgados a favor da 
educação, se, no momento de agirmos, de definirmos 
as nossas metas, de configurarmos os itens, os dispo-
sitivos, a legislação capaz de alavancar a educação no 
Brasil, nós falhamos, nós nos tornamos tímidos, nós 
nos esquecemos dos nossos discursos.

Por essa razão, o apelo que faremos hoje, no 
plenário do Senado Federal, é para que, independen-
temente de facção partidária, já que esse tem que ser 
um projeto de Estado, e não um projeto de Governo... 
Não se trata de definir um projeto para este Governo ou 
para o próximo governo. Trata-se de definir um projeto 
para o futuro do Brasil. Que o voto de cada Senador 
leve em conta exatamente esse objetivo.

Sobretudo, que se aprenda com Nelson Mandela, 
que afirmou: “A educação é um instrumento que você 
pode usar para mudar o mundo”.

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– É o que nós desejamos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Meus cumprimentos, Sena-
dor Alvaro Dias, sobretudo pela dedicação ao projeto 
de lei sobre o PNE. Sou testemunha das audiências 

públicas em que tantas pessoas foram ouvidas, dos 
mais diversos segmentos. Acho importante o compro-
misso de todos nós de votarmos o Plano Nacional de 
Educação na tarde de hoje. Há muitas pessoas aqui, 
aguardando essa nossa decisão.

Meus cumprimentos.
Tem a palavra agora o Senador Casildo Malda-

ner, do PMDB de Santa Catarina, como orador inscrito, 
pelo tempo regimental.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente Eduardo Suplicy, 
que preside esta sessão, caros colegas, estamos nos 
aproximando dos últimos dias de 2013. É uma rotina 
que acontece, e a preparação para a vinda do Natal, a 
virada de ano, pensar no exercício que se inicia é co-
mum entre todos. É uma época aguardada com grande 
expectativa. Momentos de festas, confraternizações, 
férias de verão.

Independentemente de quais sejam os planos, 
um fato é inescapável: teremos um grande incremento 
de tráfego nas estradas brasileiras, e não há por que 
não acharmos isso. O tráfego nas estradas, principal-
mente na região litorânea do nosso Brasil, será bem 
maior. A possibilidade de ocorrência também de aci-
dentes cresce na mesma proporção.

O período especial requer prevenção, que se 
traduz em ampla fiscalização das polícias rodoviárias, 
combinada com campanhas de conscientização dos 
nossos motoristas. Essa ação preventiva, de vital im-
portância, contudo, não está sendo cumprida, eu diria, 
como deveria ser.

Os números relativos aos acidentes revelam a 
verdadeira catástrofe nas estradas. Segundo o Siste-
ma de Informações sobre Mortalidade, do Ministério da 
Saúde, em 2011, registraram-se quase 45 mil óbitos 
em decorrência de acidentes de trânsito. Isso significa 
123 mortes por dia, mais de cinco por hora.

No ano passando, levando em consideração as 
informações da Seguradora Líder, responsável pelo 
DPVAT, o Seguro de Danos Pessoais Causados por 
Veículos Automotores de Via Terrestre, foram pagas 
508 mil indenizações. Destas, 61 mil foram por óbito, 
no ano passado; 352 mil por invalidez permanente e 
95 mil para pagamento de despesas hospitalares.

As despesas do DPVAT com essas indenizações 
ultrapassaram – vejam bem, pasmem! –, no ano pas-
sado, R$2,8 bilhões. Nessa conta ainda não entram 
outros gastos do Sistema Único de Saúde, não entram 
os gastos com o SUS, além dos planos de saúde e 
despesas particulares. Não entram, nesses R$2,8 bi-
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lhões. Só na questão dos acidentes, no ano passado, 
Senador Suplicy, não entram os R$2,8 bilhões, só que 
o DPVAT passou, representou de gastos, fora os gastos 
com planos de saúde, o SUS e despesas particulares.

Não há como negar que se trata de situação de 
calamidade pública – por que não dizer? Entre as ra-
zões, a condição em geral precária da nossa malha 
rodoviária e a insuficiência de equipes de fiscalização. 
É preciso destacar ainda a errônea opção brasileira 
pelo transporte rodoviário individual, ou seja, carros, 
motos, em detrimento de um transporte coletivo efi-
ciente, no que diz respeito ao planejamento urbano 
de nossas cidades. 

A frota brasileira atualmente é de 80 milhões de 
veículos. E eu não quero condenar, até porque a vo-
cação e a cultura brasileira é sair sozinho de carro, ou 
sair de moto, uma pessoa só. Isso é uma espécie de 
tradição, e para mudar essa cultura não é fácil, mas é 
necessária essa conscientização.

Com relação ao escoamento e circulação de 
nossa produção agropecuária e industrial, novamente 
erramos ao privilegiar quase que exclusivamente as 
rodovias, deixando de lado as nossas vias náuticas, 
marinhas ou fluviais e o transporte ferroviário, que fica 
em segundo plano.

Como saldo dessas escolhas históricas e da fal-
ta de investimento, temos as mortes, as mutilações e 
as perdas. Sabemos dos esforços empreendidos pe-
las policias rodoviárias estaduais e federal, em suas 
operações especiais nos períodos de festas e de ve-
rão. São ações louváveis que, acima de tudo, salvam 
centenas de vidas.

O investimento em campanhas preventivas, contu-
do, não condiz com a gravidade do quadro. A lei deter-
mina, por exemplo, que 5% da arrecadação do seguro 
DPVAT sejam repassados ao Detran – Departamento 
Nacional de Trânsito, para aplicação em campanhas 
publicitárias, visando à redução de acidentes.

No ano passado, portanto, em 2012, o valor re-
passado foi superior a R$357 milhões para campanhas 
de publicidade, para aplicar em prevenção, para instruir, 
para motivar as pessoas a terem cuidado. Convenha-
mos, trata-se de um volume mais que suficiente para 
a realização de campanhas preventivas e de educação 
no trânsito que alcance toda a população brasileira.

Contudo – e aí, vem –, não é isso o que vemos 
acontecer. Segundo dados do próprio Denatran, na 
execução orçamentária do ano passado, foram em-
penhados, dos 357 milhões que o DPVAT repassou, 
apenas 105 milhões para campanhas de publicidade 
de utilidade pública. Vejam bem, destes 105 milhões, 

foram pagos poucos mais de R$15 milhões. É um per-
centual ínfimo diante do repasse feito pelo DPVAT. Aí 
fica difícil! Vejam bem, o DPVAT repassou 357 milhões 
para o Denatran. Destes, 105 milhões foram empenha-
dos, e somente 15 milhões foram pagos para campa-
nha de instrução, chamar a atenção, prevenir, desti-
nados para isso, e o dinheiro ficou parado em algum 
lugar, nos escaninhos do Denatran. E aí, não dá! Aí, 
fica difícil! O dinheiro foi recolhido, foi repassado. Dos 
357 milhões, empenharam-se apenas 105, e, destes, 
apenas 15 milhões foram executados ano passado.

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC) – É por isso que 61 milhões de óbitos 
foram registrados. Foram gastos R$2,8 bilhões em pre-
juízo do Denatran para acudir pessoas em hospitais, 
fora o SUS, fora os planos de saúde e fora os gastos 
particulares.

Vou encerrando, Sr. Presidente.
De nada adianta termos estradas em perfeitas 

condições, se não temos uma política preventiva eficaz, 
atuante e permanente. Condução em alta velocidade, 
sob efeito de álcool e de outras substâncias, e impru-
dência ao volante. São causas principais da maior parte 
dos acidentes. Contra esses males – vou encerrando, 
Sr. Presidente –, a única alternativa é a educação. É 
imperativo aumentar o investimento na educação de 
trânsito, dentro do cumprimento estrito da lei, para ga-
rantir paz e segurança em nossas estradas.

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB 
– SC) – Essas são as considerações que trago, Sr. Pre-
sidente, na tarde de hoje, tentando já prevenir, porque 
se aproximam as festas de fim de ano, a virada, férias, 
e aí, novamente, as choradeiras, a infelicidade, os trági-
cos dramas de famílias que vão ocorrendo. Temos que 
tentar alertar, temos que nos prevenir, fazer com que es-
sas questões estejam presentes em todos os sentidos.

Essas são as considerações que trago, Presiden-
te, Renan Calheiros, e caros colegas, na tarde de hoje.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Casildo Maldaner, 
o Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Renan Ca-
lheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Sobre a mesa, pareceres que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:
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96720  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96721 



96722  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96723 



96724  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96725 



96726  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96727 



96728  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96729 



96730  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96731 



96732  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96733 



96734  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96735 



96736  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96737 



96738  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96739 



96740  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96741 



96742  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96743 



96744  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96745 



96746  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96747 



96748  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96749 



96750  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96751 



96752  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96753 



96754  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96755 



96756  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96757 



96758  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96759 



96760  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96761 



96762  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96763 



96764  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96765 



96766  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96767 



96768  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96769 



96770  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96771 



96772  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96773 



96774  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96775 



96776  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96777 



96778  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96779 



96780  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96781 



96782  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96783 



96784  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96785 



96786  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96787 



96788  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96789 



96790  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96791 



96792  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96793 



96794  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96795 



96796  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96797 



96798  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96799 



96800  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96801 



96802  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96803 



96804  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96805 



96806  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96807 



96808  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96809 



96810  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96811 



96812  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96813 



96814  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96815 



96816  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96817 



96818  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96819 



96820  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96821 



96822  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96823 



96824  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96825 



96826  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96827 



96828  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96829 



96830  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96831 



96832  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96833 



96834  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96835 



96836  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96837 



96838  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96839 



96840  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96841 



96842  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96843 



96844  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96845 



96846  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96847 



96848  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96849 



96850  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96851 



96852  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96853 



96854  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96855 



96856  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96857 



96858  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96859 



96860  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96861 



96862  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96863 



96864  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96865 



96866  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96867 



96868  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96869 



96870  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96871 



96872  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96873 



96874  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96875 



96876  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96877 



96878  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96879 



96880  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96881 



96882  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96883 



96884  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96885 



96886  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96887 



96888  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96889 



96890  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96891 



96892  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96893 



96894  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96895 



96896  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96897 



96898  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96899 



96900  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96901 



96902  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96903 



96904  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96905 



96906  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96907 



96908  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96909 



96910  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96911 



96912  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96913 



96914  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96915 



96916  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96917 



96918  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96919 



96920  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96921 



96922  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96923 



96924  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96925 



96926  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96927 



96928  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96929 



96930  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96931 



96932  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96933 



96934  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96935 



96936  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96937 



96938  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96939 



96940  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96941 



96942  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96943 



96944  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96945 



96946  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96947 



96948  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96949 



96950  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96951 



96952  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96953 



96954  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96955 



96956  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96957 



96958  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96959 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Os pareceres lidos vão à pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Foi lido anteriormente o Pare-
cer nº 1.546, de 2013, da Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 110, de 2013. 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Presidência recebeu o Ofí-
cio nº 419, de 2013, do Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, que comunica a 
apreciação, em caráter terminativo, do Projeto de Lei 
do Senado nº 649, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 419/2013 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 11 de dezembro de 2013

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

combinado com o art. 284, do Regimento Interno desta 
Casa, comunico a Vossa Excelência que, em Reunião 
Ordinária realizada nesta data, esta Comissão, em tur-
no suplementar, adotou definitivamente o Substitutivo 
do Senador Rodrigo Rollemberg ao Projeto de Lei do 
Senado nº 649, de 2011, que “Estabelece o regime 
jurídico das parcerias entre a Administração Pública e 
as entidades privadas sem fins lucrativos para a conse-
cução de finalidades de interesse público”, de autoria 
do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com referência ao Ofício nº 
419, de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que o Projeto de Lei do Sena-
do nº 649, de 2011, seja apreciado pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Ordem do Dia...

Eu queria sugerir ao Plenário do Senado Federal 
para simplificarmos a Ordem do Dia, para votarmos, 
em primeiro lugar, os pedidos de financiamento dos 
Estados. Se não me engano, temos cinco pedidos de 
financiamento, de autorização de crédito dos Estados. 
Em seguida, se houvesse quórum, votaríamos as au-
toridades. São poucas as autoridades. Em seguida, 
encerraríamos a discussão do PNE. Já há um reque-
rimento com um número muito grande de assinaturas, 
e votaríamos o PNE com o acordo de procedimento.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Sem revisão da oradora.) – Fico feliz com a sintonia 
fina, Sr. Presidente, porque eu ia exatamente propor – 
inclusive por sugestão do meu grande Líder Francisco 
Dornelles – que se começasse a Ordem do Dia com 
a aprovação desses projetos porque a maioria deles 
está em regime de urgência, e é matéria em que não 
há controvérsia, matéria já liquidada na Comissão de 
Assuntos Econômicos. Então, penso que essa é uma 
decisão sábia da Mesa em relação à votação de hoje. 

Além da matéria de que V. Exª fala, das autori-
dades, posterior à questão da votação dos emprés-
timos e das autoridades, eu já solicitei a votação de 
uma matéria relevante e que está, em princípio, mar-
cada para o dia 19: é o acordo Brasil/França na área 
da Previdência Social. Então, eu penso que poderia 
ser incluído, e também não há controvérsia. É apenas 
votar pelo Plenário.

E o PDS 151, de minha autoria, sobre a questão 
da ajuda de custo aos Parlamentares em caso de re-
eleição. Como ele é reeleito, não necessita da ajuda 
de custo para mudança e está dentro da agenda de V. 
Exª para economia de recurso.

Por fim, mas não menos importante, o PLS 315, 
de 2013, já na pauta, que cria a mesorregião da meta-
de sul do Estado do Rio Grande do Sul, em cuja apro-
vação o Senador Pedro Simon, o Senador Paulo Paim 
e eu estamos francamente empenhados. O Senador 
Pedro Simon também fará referência a ela. 

Seria muito conveniente a inclusão nessa ordem 
de votações proposta por V. Exª, Sr. Presidente Renan 
Calheiros. 

Muito obrigada.
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O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Queríamos comunicar à Sena-
dora Ana Amélia que, se não houver objeção da Casa, 
nós priorizaremos os projetos sugeridos por V. Exª. 

Senador Wellington Dias.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-

no/PT – PI. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
só para confirmar que há entendimento dos Líderes 
nesta ordem: de votarmos os créditos, as autoridades 
e o requerimento encerrando a discussão do PNE e 
a votação.

Parabenizo V. Exª pela condução para chegarmos 
a esse entendimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Muito obrigado, Senador.

Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, primeiro quero apresentar nosso acordo com 
o encaminhamento da Mesa sobre a votação do PNE. 
Só ainda em relação ao acordo com a Mesa, poderí-
amos encerrar já a discussão e irmos para a votação 
dos destaques que estão sobre a mesa. 

Parece-me que é esse o sentido do acordo que 
V. Exª propõe. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Exatamente.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – E diretamente a votação dos 
destaques. 

Eu peço ainda, Presidente, para ter um escla-
recimento, senão da Mesa, mas da Comissão de As-
suntos Econômicos e da Comissão de Constituição e 
Justiça. Foi aprovado pela Comissão de Constituição 
e Justiça e pela Comissão de Assuntos Econômicos 
o PLC 99, Sr. Presidente.

Esse PLC é fundamental – perdão – é um passo, 
não é um passo fundamental, é um pequeno passo no 
debate sobre a dívida dos Estados. 

A revisão do índice da dívida dos Estados e dos 
juros indexados da dívida dos Estados é um debate 
que hoje sangra os Estados brasileiros. Alguns Esta-
dos, como o Estado, por exemplo, Sr. Presidente, do 
Rio Grande do Sul, têm as suas dívidas questionadas 
em pelo menos 19 vezes. 

Esse PLC, o PLC 99, não é o passo definitivo, 
mas é um pequeno passo; eu diria que é uma gota 

d’água no oceano do problema da dívida pública bra-
sileira, que é um problema central da nossa economia. 

Esse PLC faz uma revisão, primeiro, da remu-
neração nominal da dívida pública. Essa revisão eu 
considero algo importante, porque muda o índice, 
porque é um índice de um instituto privado hoje que 
é a Fundação Getúlio Vargas, para um índice público, 
que passa a ser um índice do IBGE.

O PLC não vai ser votado neste final do ano, 
embora tenha sido aprovado pela nossa Comissão 
de Assuntos Econômicos e pela nossa Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Eu gostaria de um esclarecimento, senão da 
Mesa, Sr. Presidente, mas da nossa Comissão de 
Assuntos Econômicos ou da Liderança do Governo, 
sobre quando está prevista a votação desse projeto 
de lei que eu considero fundamental para enfrentar 
este problema que é o problema da dívida dos Esta-
dos brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –Quero comunicar ao Senador 
Randolfe Rodrigues e ao Plenário do Senado Federal 
que nós fizemos um acordo de procedimento.

Como nós tínhamos um espaço fiscal reduzido em 
2013 e esse projeto precisa da sanção da Presidente 
da República e da aprovação da área econômica, era 
prudente nós deixarmos esse projeto para ser apre-
ciado no início do próximo ano. E já marcamos para o 
dia 4 a votação desse projeto que troca o indexador 
da dívida dos Estados.

Esse projeto é muito importante. Em primeiríssi-
mo lugar, ele beneficia o Município de São Paulo; em 
segundo lugar, beneficia o Rio Grande do Sul; e, em 
terceiro lugar, beneficia o Estado de Alagoas.

Como ele precisa da sanção da Presidente, é 
natural que nós façamos isso em comum acordo.

Então, desde já nós já o incluímos na pauta do 
dia 4 de fevereiro. Nós vamos ter abertura dos nossos 
trabalhos no dia 1º e no dia 4 nós teremos a primeira 
sessão deliberativa. 

Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
Senador Blairo Maggi.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/

PR – MT. Sem revisão do orador.) – Presidente, eu 
queria solicitar a V. Exª que colocasse em votação, na 
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tarde de hoje, as autoridades que nós sabatinamos e 
aprovamos na Comissão de Meio Ambiente, Fiscali-
zação e Controle, hoje pela manhã: Drª Gisela Damm 
Forattini, Dr. Vicente Andreu Guillo e também o Sr. João 
Gilberto Lotufo Conejo.

Gostaríamos de incluir na pauta de hoje para vo-
tarmos os nomes deles aqui no plenário.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/

PMDB – ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.
Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Ricardo Ferraço.
Senador Blairo Maggi, não havendo objeção da 

Casa, nós acolheremos a solicitação de V. Exª.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/

PMDB – ES) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – É que são as autoridades, e 
faremos isso com muita satisfação.

Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/

PMDB – ES. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, há sobre a Mesa o PLC 55, que já tramitou por to-
das as comissões. Ele cria o Instituto da Mata Atlânti-
ca, no meu Estado, no Estado do Espírito Santo, em 
substituição ao Museu Mello Leitão, e também cria o 
Instituto Nacional das Águas. Enfim, cria referências 
não apenas no meu Estado, mas também no Estado 
de Mato Grosso e em todo o Nordeste. São centros de 
referência para a avaliação e os estudos relacionados 
à inovação e à preservação dos recursos naturais. 

Essas matérias, Sr. Presidente, tramitaram pelas 
comissões sem qualquer tipo de resistência.

Dessa forma, eu quero consultar V. Exª – natural-
mente que não havendo objeção da Casa, não havendo 
resistência de nenhum de nossos colegas, dos partidos 
que têm assento nesta Casa, que me parece que não 
há, e crendo também que contarei com a boa vontade 
de V. Exª, permanente, costumeira – se nós podería-

mos votar essa matéria entre hoje e amanhã. Parece-
-me uma matéria que pode ser votada por aclamação. 

É a consulta e o apelo que faço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós pedimos já à Secretaria-
-Geral da Mesa que traga para a Mesa o projeto para 
nós darmos concretamente uma resposta a V. Exª, 
Senador Ricardo Ferraço.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –

ORDEM DO DIA

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 105, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução n° 105, de 2013 (apresentado como 
conclusão do Parecer n° 1.540, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
ad hoc: Senador Walter Pinheiro), que autoriza 
o Estado do Rio de Janeiro a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD), no valor total de 
até quarenta e oito milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América.
Relator: Senador Walter Pinheiro

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão e passamos à votação.
As Senadoras e os Senadores, Senador Eunício 

Oliveira, que o aprovam permaneçam como se encon-
tram. (Pausa.)

Aprovado.
Há, sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação final. 
(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir a redação final, 
declaramos encerrada a discussão da redação final e 
passamos à votação da redação final.

Os Senadores e as Senadoras que aprovam, 
Senador Eduardo Braga, a redação final permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

Aprovada a redação final, a matéria vai à pro-
mulgação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 2 da pauta.

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 108, DE 2013

Projeto de Resolução nº 108, de 2013 (apre-
sentado como conclusão do Parecer n° 1543, 

de 2013, da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira), 
que autoriza o Estado de Alagoas a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Interamericano de Desen-
volvimento – BID, no valor de até sete milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América.
Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão e passamos à votação.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação final. 
(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir a redação fi-
nal, passamos à votação da redação final.

Os Senadores e as Senadoras que aprovam a re-
dação final permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada a redação final, a matéria vai à pro-
mulgação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 3 da pauta.

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 107, DE 2013

Projeto de Resolução n° 107, de 2013 (apre-
sentado como conclusão do Parecer n° 1542, 
de 2013, da Comissão de Assuntos Econômi-

cos, Relator: Senador Flexa Ribeiro), que auto-
riza o Estado de Alagoas a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
– BID, no valor de até duzentos e cinqüenta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América.
Relator: Senador Flexa Ribeiro.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto em 

turno único, declaramos encerrada a discussão e pas-
samos à votação.

Os Senadores e as Senadoras que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação final. 
(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir a redação final, 
declaramos encerrada a discussão da redação final e 
passamos à votação.

Os Senadores e as Senadoras que aprovam a re-
dação final permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada a redação final, a matéria vai à pro-
mulgação.

Eu encareço que a Secretaria-Geral da Mesa 
Diretora, por favor, agilize os procedimentos todos, os 
preparativos, para que possamos amanhã ter a publi-
cação dessas matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO 106, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução n° 106; de 2013 (apresentado como 
conclusão do Parecer nº 1541, de 2013, da 

Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador José Pimentel), que autoriza a Repú-
blica Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito externo: no valor de até dezenove 
milhões e oitocentos mil dólares dos Estados 
Unidos da América.
Relator: Senador José Pimentel

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Discussão do projeto ,em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão.
Passamos à votação.
Os Senadores e as Senadoras que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação final. 
(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir a redação final, 
declaramos encerrada a discussão da redação final.

Votação da redação final.
Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que 

aprovam a redação final permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 109 , DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução n° 109, de 2013 (apresentado como 
conclusão do Parecer n° 1544, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Francisco Dornelles), que autoriza o 

Estado do Amazonas a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
– BID, no valor de até cento e oitenta e qua-
tro milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América.
Relator: Senador Francisco Dornelles

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto em 

turno único, declaramos encerrada a discussão.
Passamos à votação.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação final. 
(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir a redação final, 
declaramos encerrada a discussão da redação final.

As Senadoras e os Senadores que aprovam a re-
dação final permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Eu quero lembrar que eu reco-
mendei à Secretaria-Geral da Mesa para que amanhã 
nós façamos a publicação, atendendo a interesses ób-
vios dos Estados e atendendo, sobretudo, a um pedido 
do Senador Eduardo Braga.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE. Sem revisão do orador.) – Nesse caso 
específico do Amazonas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nesse caso específico do Ama-
zonas.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é ape-
nas para agradecer, não apenas a V. Exª, a presteza, a 
gentileza e o reconhecimento do povo do Amazonas, 
mas também para agradecer à Comissão de Assuntos 
Econômicos, em nome de toda a Bancada do Sena-
do da República – à Senadora Vanessa, ao Senador 
Eduardo Braga, ao Senador Alfredo Nascimento –, 
bem como ao nosso Presidente, Senador Lindbergh, 
que também teve uma participação muito grande, e ao 
nosso Senador Francisco Dornelles.

E esta recomendação sobre a publicação, eu 
quero, mais uma vez, agradecer a V. Exª, em nome do 
povo do Amazonas, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós é que agradecemos a V. 
Exª, Senador Eduardo Braga.

A Senadora Ana Amélia sugeriu que nós apreci-
ássemos um projeto de decreto legislativo.

Item extrapauta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
N° 396, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre-
to Legislativo n° 396, de 2013 (n° 1.026/2013, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Acordo entre a República Federativa do 
Brasil e a República Francesa em Matéria de 
Previdência Social, assinado em Brasília, em 
15 de dezembro de 2011.
Parecer favorável, sob n° 1.537, de 2013, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relatora: Senadora Ana Amélia.

Senador Aloysio, Senador Eunício Oliveira, Se-
nador Pimentel, Senador José Agripino. (Pausa.)

Não havendo objeção, nós vamos apreciar o 
projeto.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão e passamos à vota-
ção do projeto.

As Senadoras e os Senadores que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
N° 376, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre-
to Legislativo n° 376, de 2013 (n° 1.027/2013, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e 
a Organização dos Estados Ibero-Americanos 
para a Educação, Ciência e Cultura, assina-
do em Brasília, em 21 de setembro de 2011.

Parecer favorável, sob n° 1.536, de 2013, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Suplicy.

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão e passamos à votação.
As Senadoras e os Senadores que aprovam o 

projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM N° 103, DE 2013 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem n° 103, de 2013 (n° 501/2013, na 
origem), pela qual a Senhora Presidente da 
República submete à apreciação do Senado 
a indicação do Sr. JOÃO LUIZ DE BARROS 
PEREIRA PINTO, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata do Ministério das Re-
lações Exteriores, para exercer o cargo de Em-
baixador do Brasil na República da Guatemala.

Há, sobre a mesa, parecer da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional, Relator ad hoc: 
Senador Flexa Ribeiro. (Parecer nº 1.561, de 2013.)

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o parecer, de-

claro encerrada a discussão.
Eu peço à Secretaria-Geral da Mesa para pre-

parar o painel.
As Senadoras e os Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI. Sem revisão do orador.) – Eu quero ape-
nas chamar a atenção das Srªs e dos Srs. Senadores 
que se encontram na Casa, pois aqui estamos, neste 
instante, no plenário, votando, com votação nominal, 
uma mensagem que conduz o Sr. João Luiz de Barros 
Pinto para Embaixador da Guatemala, e é importante 
a presença de todos os Senadores e Senadoras.

Eu queria, também, Sr. Presidente, dizer que ti-
vemos, em Teresina, no dia de hoje, um desastre com 
uma aeronave que caiu no aeroporto, na nossa capi-
tal, quando morreram quatro pessoas. No momento 
da aterrissagem, não conseguiu controle, caiu e ex-
plodiu. Então, eu queria, daqui, em nome do povo do 
meu Estado e, com certeza, do Parlamento, saudar a 
todos os familiares, todas as pessoas que sofrem pela 
perda dos seus entes queridos.

Tivemos, ainda, um desastre de um cidadão que 
é médico muito respeitado no meu Estado, que é co-
nhecido lá como alguém que largou a Medicina para 
ser um pioneiro na produção com o uso da tecnolo-
gia de melancia – Juarez, da cidade de Barras. Pude 
estar lá durante o seu velório e ver ali o carinho com 
que a população tratou desse cidadão, assim como o 
ex-Prefeito de Francinópolis, Ademar Soares, também 
muito querido naquela região.

Eu queria aproveitar aqui para transmitir o abra-
ço a todas as famílias que, nesse instante, sofrem em 
razão dessa situação.

Mais uma vez, faço o apelo para que possam 
as Srªs e os Srs. Senadores comparecer ao plenário. 
Estamos tendo aqui votação nominal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Continua em votação.

Peço aos Senadores que estão em outras depen-
dências da Casa que venham ao plenário.

Nós estamos apreciando o nome do Embaixador 
João Luiz de Barros para exercer o cargo de Embaixa-
dor do Brasil na República de Guatemala.

Senador Fernando Collor de Mello. (Pausa.)
Vamos encerrar a votação e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – SIM 42; NÃO 4.

Nenhuma abstenção.
Está, portanto, aprovado o nome de João Luiz de 

Barros Pereira Pinto para exercer o cargo de Embai-
xador do Brasil na República da Guatemala.

Será feita a devida comunicação à Presidente 
da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM N° 105, DE 2013 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem n° 105, de 2013 (n° 503/2013, na 
origem), pela qual a Senhora Presidente da 
República submete à apreciação do Senado 
a indicação do Sr. JORGE JOSÉ FRANTZ RA-
MOS, Ministro de Segunda Classe da Carreira 
de Diplomata do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil na República da Albânia.

Há, sobre a mesa, parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, Rela-
tor: Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Parecer 
nº 1.562, de 2013.)

As Senadoras e os Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

(Procede-se à votação.)

Senador Francisco Dornelles, Senador Benedi-
to de Lira.

Eu quero comunicar a V. Exª que nós acabamos 
de decidir um procedimento com relação à atualização 
da Lei nº 8.666. Ela vai primeiramente, rapidamente, 
tramitar na Comissão de Infraestrutura, cujo Presidente, 
Senador Fernando Collor de Mello, já o designou para 
ser o Relator; com os cumprimentos a V. Exª e, desde 
já, o agradecimento do Senado Federal.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maio-
ria/PP – RJ. Fora do microfone.) – Espero honrar a 
confiança que V. Exª depositou em mim.
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O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR 
– MT) – Presidente, Presidente Renan. Blairo Maggi.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Blairo Maggi, com a 
palavra V. Exª.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/
PR – MT. Sem revisão do orador.) – Presidente, quero 
aproveitar, enquanto os colegas estão chegando para 
votar, para pedir aqui que a Secretaria do Tesouro 
Nacional e a Fazenda atendam o pleito dos Governa-
dores dos Estados e, principalmente, dos Secretários 
de Fazenda, uma vez que há uma determinação desta 
Secretaria e também do Ministério da Fazenda de não 
fazer o pagamento do FEX, que é o fundo de expor-
tação, esse ano, para que o Governo possa fazer um 
superávit primário e arrumar as suas contas.

Pelo que sei, o Governo deve fazer uma eco-
nomia, ou quer ter um caixa, de R$700 bilhões – no 
máximo de R$700 bilhões e no mínimo de R$540 bi-
lhões –, para atravessar o ano com as suas contas no 
azul e, também, não ter problemas com as agências 
de rating e etc.

Acontece que, no momento em que ele olha para 
suas contas, ele acaba deixando de lado as contas 
dos Estados. E os Estados da Federação passam a 
ter problemas muito sérios no fechamento das suas 
contas, problemas muito sérios também com a STN, 
uma vez que eles não conseguirão atingir as metas 
que estavam programadas.

E todos eles estavam prontos para receber es-
ses recursos, para fazer parte do seu caixa – paga-
mento de 13º, pagamento de folha no final do ano e 
outras obrigações. E não só os Estados, mas também 
os Municípios.

Para os senhores terem uma ideia, os recursos 
que provavelmente não serão pagos – pelo menos por 
enquanto, é essa a posição – são de 1,462 bilhão para 
os Estados e de 487 milhões para os Municípios. Isso 
vai trazer uma desorganização nas contas públicas. 
Ontem, falando com o nosso Secretário Marcel Cursi, 
ele lamentou muito não ter esses recursos.

Vou dizer aqui alguns Estados que têm muitos 
recursos para receber e, às vezes, os Srs. Senadores 
não têm nem noção do que está acontecendo. Por 
exemplo, o Amazonas tem R$14 milhões para rece-
ber; a Bahia, R$77 milhões; o Espírito Santo, R$90 mi-
lhões; o Estado de Goiás, R$96 milhões; o Estado do 
Maranhão, R$25 milhões; o Estado de Mato Grosso, 
R$248 milhões; Mato Grosso do Sul, R$37 milhões; 

Minas Gerais, R$316 milhões; o Pará, R$133 milhões; 
o Paraná, R$77 milhões; o Rio de Janeiro, 48; o Rio 
Grande do Sul, R$112 milhões; São Paulo, 61; Santa 
Catarina, 45; Tocantins, 13; os demais Estados, como 
Rondônia, 14; Roraima, 200 mil.

Enfim, Sr. Presidente, eu quero aqui fazer um 
apelo à Secretaria do Tesouro Nacional e também ao 
Ministro Guido Mantega para que atendam os Estados, 
que atendam os Municípios. É muito ruim, é muito difí-
cil administrar um Estado, principalmente quando nós 
temos uma ameaça já concreta, já dita pela Secretaria 
do Tesouro Nacional, de que não haverá o pagamento 
do FEX este ano.

Não tenham dúvida, Srªs e Srs. Senadores, que 
representam e defendem os interesses dos seus Es-
tados aqui no Senado Federal, todos nós temos que 
levantar a voz e fazer um apelo para que a Fazenda 
e a Secretaria do Tesouro Nacional paguem esses 
recursos, transfiram esses recursos para os Estados. 
Caso contrário, nós teremos uma desorganização nas 
contas públicas dos Estados e dos Municípios, no fe-
chamento deste ano.

É este apelo que eu quero fazer a V. Exª também: 
que some junto comigo, some junto com os demais 
Senadores e Senadoras, para que possamos sensi-
bilizar a Secretaria do Tesouro Nacional e também o 
Ministro Guido Mantega, para que façam o pagamento 
que está prometido e comprometido já nos Estados e 
nos Municípios.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/

PT – PI) – Vamos encerrar a votação, Sr. Presidente?
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-

no/PT – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Vamos encerrar...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-

no/PT – SP) – Gostaria, Sr. Presidente... Sr. Presidente 
Renan Calheiros, aqui à esquerda.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Quero registrar meu voto para o 
Embaixador João Luiz de Barros Pereira Pinto. Infe-
lizmente, eu estava em uma atividade aqui ao lado e 
perdi a votação. Quero registrar meu voto positivo, Sr. 
Presidente: “sim”, em favor do Embaixador João Luiz 
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de Barros Pereira Pinto para representar o Brasil como 
nosso embaixador na Guatemala.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, Senador Flexa 
Ribeiro, pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB 
– PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, eu quero me unir ao Senador Blairo Maggi, 
que fez, aqui e agora, uma observação da maior im-
portância. O Governo Federal está tratando os Es-
tados como indigentes, porque é preciso ficar aqui 
pedindo favores para que o Governo Federal transfira 
recursos que são já definidos no Orçamento. O FEX 
é um recurso que todos os Estados hoje aguardam 
para fechar suas contas. E o que se tem notícia é que 
só será repassado para o ano que vem para que o 
Governo possa resolver sua situação de superávit 
primário, deixando os Estados em dificuldade para 
fechar seu orçamento de 2013. Então, eu quero aqui 
parabenizar o Senador Blairo Maggi por trazer este 
assunto da maior importância para o plenário do Se-
nado Federal.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB 
– MS) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Waldemir Moka.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/
PT – PI) – Sugiro encerrar a votação e começar uma 
segunda, Sr. Presidente.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – 
MS. Sem revisão do orador.) – Veja como é importante 
o assunto levantado pelo Senador Blairo Maggi. Não 
que tivéssemos combinado, mas é claro que no Mato 
Grosso do Sul... Sr. Presidente, isso aí, na verdade, é a 
Lei Kandir! Estados como o Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, Pará, somos Estados que produzem grãos, car-
ne. Então, a exportação – e eu concordo – tinha de ser 

desonerada, mas deveria haver compensação para os 
Estados. Agora, na hora de trazer a compensação, além 
de isso representar qualquer coisa em torno de 10% 
do que os Estados abrem mão na exportação, nem os 
10% o Governo Federal está mandando. É um absurdo 
isso, do ponto de vista financeiro, para os Governado-
res que têm que fechar as suas contas. Pode parecer 
pouco para a União, mas é muito para os Estados, e 
é um negócio que é devido. Nós estamos falando de 
um recurso com o qual todo governador conta. Então, 
eu me somo aqui ao Senador Blairo Maggi e ao Se-
nador Flexa Ribeiro no sentido de fazer coro, porque 
o Governo não pode fazer isso com os governadores.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/
PT – PI) – Sr. Presidente, eu quero só sugerir encerrar 
a votação, para a gente tocar para a frente, enquanto 
se prossegue no debate.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – Presidente, só para justificar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Acir.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – É para justificar a minha ausência na vo-
tação anterior. Eu estava com uma agenda externa, Sr. 
Presidente. Obrigado.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – 
PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifesta-
ção de V. Exª.

Senador Sérgio Souza.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB 

– PR) – Para registrar o meu voto na forma orientada 
pela minha Bancada, na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifesta-
ção de V. Exª.

Nós vamos encerrar a votação e proclamar o 
resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Votaram SIM 54; NÃO, 06.

Houve uma abstenção.
Está, portanto, aprovado o nome do Sr. Jorge José 

Frantz Ramos para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil na Albânia.

Será feita a devida comunicação à Presidente 
da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 1.551, DE 2013 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer n° 1551, 
de 2013, da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte, Relator: Senador Aloysio Nunes 

Ferreira, sobre a Mensagem n° 97, de 2013 
(n° 494/2013, na origem), pela qual a Senhora 
Presidente da República submete à apreciação 
do Senado Federal a indicação do Sr. ROBER-
TO GONÇALVES DE LIMA para exercer o car-
go de Diretor da Agência Nacional do Cinema 
– ANCINE, na vaga do Senhor Glauber Píva

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o parecer, de-

claramos encerrada a discussão.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já po-

dem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Lembrando aqui às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que estamos tendo votação nominal. E creio 
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que, permanecendo aqui no plenário, concluiremos 
rapidamente as votações.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP. Pela ordem. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, hoje o jornal Folha de S.Paulo 
nos trouxe ao conhecimento uma carta do Sr. Edward 
Snowden pedindo a concessão... Claramente é uma 
carta endereçada ao povo brasileiro, mas que é, de 
fato, uma carta ao nosso País, eu diria uma carta à 
Presidente do nosso País, a Senhora Dilma Rousseff. 
É uma carta em que o Sr. Edward Snowden diz clara-
mente que possui informações relevantes para nossa 
soberania e para a segurança do nosso País. 

Diante disso, Sr. Presidente, me parece que não 
nos restam alternativas, enquanto representantes do 
povo brasileiro aqui no Congresso Nacional, e não 
restam alternativas à nossa diplomacia, não resta ou-
tra medida à nossa Presidente da República, como 
representante da soberania nacional, senão conceder 
ao Sr. Edward Snowden o asilo diplomático que está 
sendo por ele solicitado expressamente nessa carta 
endereçada ao povo brasileiro.

Nesse sentido, Sr. Presidente, eu estou encami-
nhando à Mesa uma moção, nos termos regimentais, 
para que seja encaminhada à Presidência da República 
uma moção de apoio ao pedido de asilo do cidadão 
americano Edward Snowden, que se encontra refugiado 
na Federação Russa, para que ele seja cidadão asila-
do em nosso Estado, e para que ele possa, sob asilo 
diplomático brasileiro, prestar ao Estado brasileiro e 
ao povo brasileiro as informações que detém sobre a 
ameaça à segurança nacional, à segurança brasileira.

Essa moção, Sr. Presidente, vai assinada por 
mim, e eu tenho a honra de subscrevê-la em conjunto 
com o Senador Ricardo Ferraço, Presidente da nossa 
Comissão de Relações Exteriores.

Encaminho agora esta moção à Mesa para, dentro 
da conveniência da Mesa e do Plenário, nós podermos, 
ainda na sessão de hoje, apreciar essa moção como 
moção do Senado Federal à Senhora Presidente da 
República. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Aguardamos o encaminha-
mento da moção assinada pelos Senadores Randolfe 
Rodrigues e Ricardo Ferraço.

Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/

PDT – MT. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, 
Sr. Presidente.

É apenas para também me associar ao Senador 
Maggi na necessidade de que a União faça a liberação 
do auxílio financeiro para fomento às exportações para 
o exercício de 2013, a que o Estado de Mato Grosso 
tem direito em razão da desoneração criada pela Lei 
Kandir, e os fundos, que nunca se concretizam.

Mato Grosso precisa desses valores. Esse valor 
é direito do nosso Estado. Por isso, quero também me 
associar ao Senador Maggi nessa solicitação. Tenho 
certeza de que o Senador Osvaldo Sobrinho e o Sena-
dor Jayme Campos também se associam a este pedido.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª 

Nós vamos encerrar a votação e proclamar o 
resultado.

Já foi. Nós vamos ter outras votações e vamos 
registrar a manifestação do Senador Magno Malta, 
porque nós já apertamos o botão.

(Procede-se à apuração)



96992  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  96993 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – SIM, 48. NÃO, 06 

Nenhuma abstenção. 
Está, portanto, aprovado o nome do Sr. Roberto 

Gonçalves de Lima para exercer o cargo de diretor da 
Agência Nacional de Cinema (Ancine).

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/
PR – ES) – Aproveito, Sr. Presidente, e faço o registro 
também das outras votações, conforme a orientação 
do meu Partido. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo /
PT – AC) – Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra as manifesta-
ções de V. Exª 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/
PR – ES) – Como eu disse V. Exª, V. Exª tem o com-
promisso de colocar em votação o requerimento do 
Senador Eduardo nesta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – É, nós, na sessão em que pas-

sou, fizemos um acordo de colocarmos esse requeri-
mento na Ordem do Dia de hoje, e, portanto, ele será 
apreciado, sim.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo /
PT – AC) – Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo /PT 
– AC) – Só para registrar que não deu tempo de votar; 
a dinâmica está muito grande, não deu tempo de votar. 
Registre o meu voto favorável, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra as manifesta-
ções de V. Exª.

Senador Hugo Napoleão, é uma honra muito 
grande tê-lo aqui no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item extrapauta:

PARECER N° 1.552, DE 2013 
(Escolha de Autoridade)
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Discussão, em turno único, do Parecer n° 
1.552, de 2013, da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle, Relator ad hoc: Senador Valdir 
Raupp, sobre a Mensagem n° 120, de 2013 
(n° 542/2013, na origem), pela qual a Senhora 
Presidente da República submete à apreciação 
do Senado Federal a indicação da Srª GISELA 
DAMM FORATTINI para exercer o cargo de Di-
retora da Agência Nacional de Águas – ANA, 
na vaga do Senhor Dalvino Troccoli Franca.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o parecer, de-

claramos encerrada a discussão.
As Senadoras e os Senadores já podem votar. 

(Pausa.)

(Procede-se à votação.)

Eu queria só comunicar aos Senadores que, tão 
logo nós concluamos aqui a Ordem do Dia do Senado 
Federal, nós começaremos a Ordem do Dia do Con-
gresso Nacional. A sessão do Congresso Nacional, 
portanto, só poderá acontecer quando nós concluirmos 
aqui a nossa Ordem do Dia.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –Com a palavra, V. Exª pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Hoje, pela 
manhã, aprovamos vários empréstimos, já aprovamos 
aqui os empréstimos para os Estados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Já aprovamos os empréstimos 
para os Estados, foi o primeiro item da pauta.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador José Agripino, com a 
palavra, V. Exª pela ordem.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, eu estava observando o quórum da sessão. V. 
Exª sabe mais do que eu que uma proposta de emen-
da à Constituição de minha autoria que altera para 
quórum de lei complementar a criação de ministérios, 
autarquias, empresas públicas, se encontra já com 
as cinco sessões de discussão efetuadas e a matéria 
já se encontra habilitada à votação. Eu compreendo 
que o quórum da sessão de hoje não é confortável 
para a aprovação da matéria, que exigirá 47 votos fa-

voráveis. Eu gostaria de alertar V. Exª sobre o fato de 
que a matéria já está pronta para ser votada e pedir 
a aquiescência de V. Exª para, na reabertura dos tra-
balhos, em fevereiro, essa matéria constar da pauta 
logo na abertura, tendo em vista que já completamos 
as cinco sessões de discussão, compreendendo que o 
quórum não é favorável, não é confortável, e não seria 
de bom alvitre colocar uma matéria, com a importância 
que acho que o país deve dar a ela, em risco de ser 
apreciada e não ser votada e aprovada. É a conside-
ração que faço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós concordamos com o Sena-
dor José Agripino. Realmente, a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 34, que o tem como primeiro signatá-
rio, é, realmente, muito importante, porque ela altera, 
como disse o Senador José Agripino, os incisos XIX e 
XX, do art. 37, e o art. 88 da Constituição Federal para 
determinar que a criação e a extinção de órgãos, mi-
nistérios ou entidades da Administração Pública, seja 
feita mediante lei complementar. 

Então, desde já, quero assumir com V. Exª o com-
promisso de que colocaremos essa matéria na Ordem 
do Dia do dia 4 de fevereiro. Portanto, na terça-feira, 
na primeira sessão deliberativa do ano. Se V. Exª con-
cordar, será feito dessa forma.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN) – Tanto concordo que agradeço a V. Exª a presti-
mosa tomada de posição. Obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS) – Sr. Presidente, apenas para informar que na 
votação anterior, da Ancine, eu votei “sim”, como votei 
hoje de manhã na Comissão de Educação. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra, com satisfa-
ção, a manifestação de V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Sr. Presidente, apenas para pedir 
que registre meu voto nas três votações anteriores. Eu 
estava numa atividade externa e não pude votar, não 
cheguei a tempo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra as manifesta-
ções de V. Exª.

Nós vamos encerrar a votação e proclamar o 
resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – SIM 48; NÃO, 04.

Nenhuma abstenção.
Está, portanto, aprovado o nome de Gisela Fo-

rattini para exercer o cargo de Diretora da Agência 
Nacional de Águas. 

Será feita a devida comunicação à Presidente 
da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 1.553, DE 2013  
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer n° 
1.553, de 2013, da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle, Relator: Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, sobre a Mensagem n° 121, de 2013 
(n° 543/2013, na origem), pela qual a Srª Pre-
sidente da República submete à apreciação 
do Senado Federal a indicação do Senhor VI-
CENTE ANDREU GUILLO para ser recondu-
zido ao cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Águas – ANA.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já po-
dem votar. 

(Procede-se à votação.)

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco Apoio 
Governo/PT – MS) – Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Delcídio do Amaral.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco Apoio 
Governo/PT – MS. Sem revisão do orador.) – Somen-
te justificar aqui, na primeira votação nominal, o meu 
voto “sim”. Eu não estava presente porque estava numa 
audiência no Ministério da Saúde. 

Quero também aproveitar o ensejo para registrar 
hoje a aprovação da Gisela para a Agência Nacional 
de Águas, um dos melhores quadros do Governo da 
Presidenta Dilma. Então, eu não podia deixar de re-
gistrar aqui: competente, republicana, alguém que tem 
prestado um serviço exemplar para o Brasil.

Muito obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a interven-
ção de V.Exª.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – 
PR) – Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, eu também quero cumprimentar a aprovação 
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do nome da Drª Gisela para a Diretoria da ANA e, da 
mesma forma, registrar que hoje a Comissão de Meio 
Ambiente já aprovou também o nome do Vicente An-
dreu, a recondução para a Presidência da ANA. Tenho 
certeza de que o Plenário do Senado Federal também 
o fará, assim também como o do João. 

Quero também dizer, Sr. Presidente, da impor-
tância deste tema – do fortalecimento da gestão das 
águas no Brasil, do fortalecimento dos comitês de 
bacias hidrográficas, do empoderamento dos comitês 
de bacias hidrográficas – e cobrar que o Governo se 
empenhe para que o Fórum Mundial da Água de 2018 
possa ser realizado no Brasil, especialmente em Bra-
sília, na Capital brasileira. 

Nós estivemos no Fórum Mundial da Água em 
Marselha. Pudemos acompanhar o trabalho de todas 
essas pessoas que estão sendo indicadas ou recon-
duzidas para a direção da Agência Nacional de Águas. 
Sabemos do compromisso dessas pessoas no que se 
refere à gestão das águas, bem como da importância 
para o Brasil, que sediará, nos próximos anos, grandes 
eventos internacionais de caráter expositivo, de poder 
sediar um evento de cunho ambiental importantíssimo 
para o aumento da consciência ambiental no nosso 
País, que é o Fórum Mundial da Água. 

Portanto, o nosso aplauso à recondução da Drª 
Gisela e a nossa convicção da recondução dos demais 
diretores da ANA. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – 
PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB 
– PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para 
registrar em ata o meu voto na Drª Gisela, na votação 
anterior, e também manifestar o meu integral apoio ao 
Vicente Andreu, cidadão brasileiro que tem conduzido 
a Agência Nacional de Águas com maestria, mostrando 
para o Brasil e para o mundo que nós temos que ter 
muita responsabilidade na gestão das águas. Não é 
porque o Brasil detém grande parte da água doce de 
superfície do Planeta que não nós não tenhamos que 
ter responsabilidade. 

Reitero meu voto na Drª Gisela, na votação an-
terior, para que conste em ata e meu apoio ao Vicente 
Andreu.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos encerrar a votação 
e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.) 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – SIM, 47; NÃO, 05.

Não houve nenhuma abstenção.
Está, portanto, aprovado o nome de Vicente Guillo 

para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Águas (ANA).

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos submeter a penúl-
tima votação aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Sr. Presidente, solicito a V. Exª que re-
gistre que o meu voto, se fosse aberto, seria favorável. 
Infelizmente, o voto secreto não foi registrado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós registramos, com satisfa-
ção, a manifestação de V. Exª.

Vamos submeter à votação o nome do Sr. João 
Gilberto Lotufo Conejo para ser reconduzido ao cargo 
de Diretor da Agência Nacional de Águas. Em segui-
da, quero consultar os Líderes partidários para que 
nós possamos apreciar o nome do Sr. Fábio George 
Cruz da Nóbrega para compor o Conselho Nacional 
do Ministério Público.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 1.554, DE 2013 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer n° 
1.554, de 2013, da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 

Controle, Relator: Senador Blairo Maggi, sobre 
a Mensagem n° 122, de 2013 (n° 544/2013, 
na origem), pela qual a Senhora Presidente da 
República submete à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Sr. JOÃO GILBER-
TO LOTUFO CONEJO para ser reconduzido 
ao cargo de Diretor da Agência Nacional de 
Águas – ANA.

As Senadoras e os Senadores já podem votar.
Faço um apelo aos Senadores que estão em ou-

tras dependências da Casa que venham ao plenário.

(Procede-se à votação.)

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB – 
SC) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Paulo Bauer.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB – 
SC. Sem revisão do orador.) – Eu apenas pediria que 
constasse na ata da presente sessão o meu voto em 
relação à indicação do Embaixador do Brasil para a 
Guatemala como favorável.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra a manifestação 
de V. Exª, Senador Paulo Bauer.

Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 

Governo/PCdoB – AM. Sem revisão da oradora.) – 
Sr. Presidente, eu quero aqui fazer um comunicado 
em plenário de algo que considero muito importante.
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Nós estivemos, hoje à tarde, eu e o Senador Fer-
raço, que é o Relator da CPI que trabalha essa questão 
da espionagem, em uma videoconferência aqui, no In-
terlegis, com o Parlamento Europeu. Os Parlamentares 
presentes, Presidente Renan, apenas eu, que presido 
a Comissão, e o Senador Ferraço, que é o Relator, e, 
da parte do Parlamento Europeu, havia mais de 15 
Parlamentares presentes, Senador Collor de Mello. 
Foi um debate muito interessante entre nós e aquele 
Parlamento, que também mantém uma comissão de 
inquérito relativa à matéria.

É a primeira vez, Presidente Renan, que uma CPI 
do Senado realiza uma reunião por videoconferência e 
dá muito certo porque o sinal não apenas estava muito 
bom como foi muito tranquilo e fácil o diálogo entre os 
Parlamentares europeus e os Parlamentares brasileiros. 

Quero dizer que tanto o Senador Ferraço quanto 
eu, assim como outros Senadores e Senadoras que 
participam da Comissão, estamos trabalhando e estu-
dando muito a realidade brasileira no que diz respeito à 
nossa capacidade de defesa do próprio Estado brasilei-
ro, de nossas empresas e dos cidadãos brasileiros e, a 
partir desse diagnóstico, nós queremos apresentar um 
conjunto de sugestões sólidas para o Poder Legislativo, 
assim como uma série de proposituras de mudanças e 
até mesmo avanços na legislação brasileira porque o 
mundo está vivendo uma transformação muito rápida 
e, dessa forma, nós também deveremos nos adaptar a 
essas transformações. E, entre tudo que nós estamos 
debatendo, Presidente, creio que um forte investimento 
em ciência e tecnologia é fundamental para o nosso 
País, investimento esse que deve vir não somente com 
recursos próprios, mas em parceria com outras nações 
amigas que também precisam muito disso. 

Então, agradeço, Presidente Renan, à equipe 
técnica do Senado, a competência da equipe técnica 
nossa, dos consultores do Senado, que ajudaram a 
organizar essa videoconferência que considero fun-
damental.

Não sei se o senhor me ouviu. Da parte do Brasil, 
éramos dois Senadores e, da parte do Parlamento Eu-
ropeu, havia mais de 15 Deputados participando des-
sa videoconferência. Então, que V. Exª transmita aos 
servidores da Casa nossos agradecimentos à equipe 
técnica pela realização dessa videoconferência hoje. 

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Eu quero cumprimentar a Sena-
dora Vanessa Grazziotin pela conferência, pelo aprofun-
damento dos temas que a videoconferência possibilitou 
e quero cumprimentar também os Senadores da Casa 
por terem proporcionado esse momento de elevação 
do Parlamento com a videoconferência inclusive reu-
nindo Parlamentos de países diferentes. 

Parabéns a V. Exª.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-

verno/PCdoB – AM) – Se V. Exª me permite, Senador 
Renan, lá também debatemos o assunto sobre a carta 
de Snowden, que está publicada no jornal do dia de 
hoje, e fizemos alguns questionamentos sobre isso.

Quero dizer que falei hoje com o Ministro das 
Relações Exteriores, Ministro Figueiredo, e, possivel-
mente, deveremos ter um encontro com ele amanhã 
para debater a matéria. 

Do ponto de vista humanitário, Sr. Presidente, 
não há o que discutir. O Brasil tem muito a tradição de 
garantir e dar apoio a pessoas que solicitam asilo, do 
ponto de vista humanitário. Qualquer outro debate em 
relação a isso prejudicará muito uma futura posição 
que o Brasil deverá tomar.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª. 
Nós vamos encerrar a votação e proclamar o 

resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – SIM, 47; NÃO, 06. 

Nenhuma abstenção.
Está, portanto, aprovado o nome de João Gil-

berto para o cargo de Diretor da Agência Nacional de 
Águas (ANA).

Será feita a comunicação à Presidente da Re-
pública.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos, agora, submeter 
a indicação do Procurador-Geral da República, do Sr. 
Fábio George Cruz da Nóbrega, para compor o cargo 
do Conselho Nacional do Ministério Público.

Item extrapauta:

PARECER N° 1.555, DE 2013 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer n° 
1.555, de 2013, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: ad hoc Senador 
Blairo Maggi, sobre o Ofício n° S/44, de 2013 
(n° 2.320/2013, na origem), do Procurador-
-Geral da República, submetendo à apreciação 
do Senado a indicação do Sr. FÁBIO GEORGE 
CRUZ DA NÓBREGA para compor o Conselho 
Nacional do Ministério Público, nos termos do 
art. 130-A da Constituição Federal.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o parecer, de-

claramos encerrada a discussão. 
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já po-

dem votar. 
Quero, mais uma vez, fazer um apelo aos Sena-

dores que se encontram em outras dependências da 
Casa que, por favor, venham ao plenário. Nós estamos 
fazendo uma votação que exige maioria absoluta.

(Procede-se à votação.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Gover-
no/PT – BA) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –Senador Walter Pinheiro e, logo 
em seguida, o Senador Eunício Oliveira.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Gover-
no/PT – BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
só para chamar a atenção do que V. Exª já lembrou. 
Estamos convocando também as nossas bancadas 
porque nós vamos precisar de maioria absoluta para 
aprovação do membro do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público. Portanto, vamos carecer de quórum. 

Assim como também registrar para V. Exª que, 
na terceira votação nesta tarde, eu não pude votar.

Então, que fosse consignado o meu voto, portanto, 
para efeito de registro da participação nas votações.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Esta Presidência registra a 
manifestação de V. Exª.

Senador Eunício Oliveira. 
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 

– CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é só 
para convidar os Senadores do Bloco da Maioria e os 
Senadores do PMDB para que compareçam ao ple-
nário. Nós estamos fazendo uma votação importante, 
em que precisamos de maioria absoluta, ou seja, 41 
votos favoráveis neste plenário.

Portanto, eu solicito à Bancada do PMDB e da 
Maioria que compareça. Nós estamos em um proces-
so de votação nominal e votação importante, em que 
precisamos, repito, de 41 votos, ou seja, da maioria 
absoluta dos membros desta Casa.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Lúcia Vânia.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO) 

– Eu quero registrar o meu voto na primeira votação, 
de acordo com a orientação do Partido.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Presidência registra a mani-
festação de V. Exª.

Eu peço aos Senadores que estão em outras 
dependências da Casa que venham ao plenário. Nós 

estamos procedendo a uma votação que exige maio-
ria absoluta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Queria comunicar ao Senado 
que, no dia 25 de fevereiro, nós vamos daqui a pou-
co submeter a votação o requerimento assinado pelo 
Senador Aécio Neves e outros Senadores que pedem 
a realização de sessão especial destinada a homena-
gear os 20 anos do Plano Real. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Depois dessa votação, nós 
vamos apreciar o requerimento rapidamente e mar-
caremos, para o dia 25 de fevereiro, esta sessão de 
homenagem aos 20 anos do Plano Real, como nos 
pede o Senador Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB – 
MG) – Agradeço a V. Exª. Pela importância do tema, 
sugiro a V. Exª que seja mantida a data proposta, e, 
mais uma vez, agradeço aos Srs. Senadores que apro-
varam este requerimento. 

Aproveito, Presidente Renan, para registrar meu 
voto, seguindo orientação do Partido, nas votações 
anteriores.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Sobre a mesa, requerimento 
que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O requerimento que acaba de 
ser lido será votado oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– Sr. Presidente, para comunicar à Casa que a Ban-
cada do PSDB encaminha à Mesa comunicação da 
recondução do Senador Aloysio Nunes Ferreira para 
a Liderança do Partido no próximo ano, o ano de 2014.

Portanto, estamos comunicando a recondução do 
Senador Aloysio Nunes Ferreira como Líder do PSDB 
no Senado. Honrando a atuação brilhante que exerceu 
durante esse período, durante este ano, a Bancada o 
reconduz por mais um ano.

Parabéns ao Senador Aloysio.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 

PA) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – O Senado recebe, com muita 
satisfação, a recondução do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira como Líder da Bancada do PSDB, face o apoio 
que todos nós lhe temos aqui na Casa, independente-
mente de partidos políticos.

Parabéns.
O documento vai à publicação, Senador Alvaro 

Dias.

É o seguinte o documento:
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O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA) – Só para parabenizar o Senador Aloysio Nunes 
Ferreira pela recondução, para mais um período, como 
Líder do PSDB no Senado Federal. 

É incontestável que o Senador é um dos melhores 
Senadores e tem se portado aqui, independentemen-
te de sua posição contrária ao Governo que aí está, 
sempre defendendo os projetos de interesse da Nação.

Aqui eu quero fazer o registro da felicidade que 
nós temos de ter um Líder da competência e serieda-
de do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 
GO) – Também, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
Senador Aloysio, para nós, realmente, é um motivo de 
muito orgulho. Aliás, o PSDB só tem motivo de orgulho 
nas suas lideranças. 

Para nós, não foi surpresa, porque o Senador 
Aloysio conduz as coisas com uma seriedade, trans-
parência e, realmente, tem todo o nosso carinho.

Senador Aloysio, muito obrigado, e conte sem-
pre conosco.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente, quero cumpri-
mentar o PSDB pela escolha do Senador Eduardo Nu-
nes Ferreira como Líder por mais um ano e dizer que 
quem ganha com isso é o Senado Federal.

Todos que acompanham aqui a trajetória políti-
ca do Senador Aloysio e a sua atuação em plenário 
sabem da sua seriedade, da sua dedicação. Portanto, 
engrandece o Senado essa indicação como Líder por 
mais um ano.

Parabéns ao PSDB.Parabéns ao Senador Aloy-
sio Nunes!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB) – Presidente, apenas para expressar o que já 
foi escrito por todos os Senadores do PSDB: a nossa 
alegria, satisfação e prazer em sermos liderados pelo 
Senador Aloysio Nunes.

Este nosso gesto é um reconhecimento à sua 
postura, ao seu equilíbrio, à sua capacidade, à sua 
correção, não só como Líder, mas também como o 
amigo que está sempre ao lado dos seus liderados, 
sendo solidário, amigo e nos apoiando.

Então o fizemos com muita alegria e com muita 
satisfação, sabendo que a indicação do Líder Aloysio 
Nunes por mais um ano é algo que irá contribuir para 
o debate nesta Casa, no próximo ano.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB – 
MG) – Sr. Presidente... 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB – MG) 
– Sr. Presidente, eu talvez seja aqui dos mais suspeitos 
a me pronunciar sobre Aloysio Nunes, mas o Senador 
Aloysio é a demonstração clara de que muitas vezes 
não é a quantidade, não é a dimensão numérica da 
Bancada que permite a um partido político externar 
com clareza as suas posições.

Aloysio Nunes tem sido, antes mesmo de assumir 
formalmente o posto de Líder da Bancada do PSDB 
no Senado Federal, o líder absoluto, o líder nato, um 
consultor permanente daqueles que, como eu, sempre 
se socorrem das suas luzes, da sua experiência e da 
sua grandeza de homem público.

Portanto, é natural essa sua recondução à Lide-
rança, mas é a oportunidade para que todos nós pos-
samos, de público, aqui externar o orgulho, Senador 
Aloysio, de tê-lo como companheiro, como conselheiro.

E que bom que a vida pública brasileira, que so-
fre tantos ataques, muitas vezes até com razões que 
se justificam, outras por desinformação, mas que bom 
que a vida pública brasileira, instrumento tão importante 
para que as transformações reais ocorram no Brasil, 
pode contar com pessoas, com homens públicos da 
dimensão, da história de vida, da coerência, da retidão 
moral de V. Exª.

Deixo aqui, como Presidente do seu Partido, uma 
palavra de imenso orgulho, imensa admiração. Tenho 
certeza de que, junto aos nossos demais companhei-
ros do partido ainda vamos construir belas páginas na 
história da democracia, na história do Brasil, sempre 
sob sua competente e clara liderança.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador José Agripino. Sena-
dor Vital do Rêgo e Senador Ruben Figueiró.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM 
– RN) – Sr. Presidente, muito rapidamente. Eu aqui 
falo como Presidente dos Democratas e como Líder e 
companheiro de oposição do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira. O Senador foi Deputado Federal por muitos 
anos, foi Ministro de Estado, foi vice-governador e este 
é o primeiro mandato dele de Senador. E acho que é o 
mandato que o consagra como Parlamentar.

Mas há uma característica do Senador Aloysio 
Nunes que acho que a Casa registra com particulari-
dade: é o espírito público, a coragem cívica para não 
conviver com a demagogia. Se ele tiver que pagar o 
preço da impopularidade para defender pontos de 
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vista sobre os quais ele tem absoluta convicção, pela 
característica que norteia suas ações, que é sempre 
estar ao lado da maioria, do espírito público, do inte-
resse da sociedade, ele não hesita. Ele tem coragem 
cívica e, por isso, ele se coloca como uma referência 
nesta Casa. Colocou-se muito rapidamente. Esse é o 
terceiro ano de mandato de Aloysio como Senador e 
ele já é uma referência dentre todos nós pelo fato de 
ter a característica básica da coragem cívica e de não 
conviver com uma coisa que não compartilhe com o 
espírito público, com o interesse da maioria.

Por essa razão é que eu fico muito feliz em divi-
dir com ele a Liderança da oposição nesta Casa, es-
tabelecendo o ponto e o contraponto. O ponto são os 
pontos de vista do Governo, e o contraponto é o que 
nós levamos a efeito no sentido de aperfeiçoar o inte-
resse da democracia e do País.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 
PB) – Sr. Presidente, eu quero trazer um depoimento 
marcado pela minha insuspeição. O Senador Aécio 
falou, como outros Senadores do PSDB, claro, com 
a suspeição afetiva, a suspeição do reconhecimento. 
Mas a minha insuspeição fala não apenas em nome 
deste Senador, mas da história que eu carrego. Eu fui 
apresentado à história de Aloysio pelo meu pai, que 
com ele dividiu bancadas à Câmara dos Deputados. E 
a admiração que o meu pai tinha por Aloysio se trans-
feriu, por uma osmose clara, para mim.

Agora, Sr. Presidente, eu nutro, todos os dias, 
essa admiração e respeito que eu tenho pelo Senador 
Aloysio, e, quando o PSDB, com natural competência 
no exercício de suas atividades parlamentares, indica 
novamente o Senador Aloysio para representar a sua 
Bancada, é a certeza de que vamos ter sempre de-
bates, com divergência de ideias, mas marcados pela 
serenidade, pela compostura, pela ética, pela retidão de 
caráter de um Líder que tem o respeito de toda a Casa. 

Por isso, Sr. Presidente, aqui falando em nome 
do PMDB, certamente com o apoio do meu Líder, Se-
nador Eunício, falando em nome do Senador Eduardo 
Braga, nos sentimos honrados de fazer parte de um 
Parlamento que tem um homem como Aloysio Nunes 
Ferreira. Particularmente eu, que presido, com muita 
honra, a Comissão de Constituição e Justiça, posso 
beber dessa fonte permanente de energia, de sabedo-
ria, de experiência e de espírito republicano, caracte-
rísticas que marcam a história do meu vizinho Aloysio 
Nunes Ferreira.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB – 
SC) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Waldemir Moka, Se-
nador Pimentel, Senador Rubem Figueiró.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB – 
SC) – Senador Paulo Bauer também, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Paulo Bauer, Sena-
dora Lúcia Vânia, Senador Pedro Taques, Senador 
Cristovam Buarque.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB 
– MS) – Senador Renan, eu gostaria muito de repro-
duzir o que disse o Líder Agripino Maia. Convivo com 
V. Exª desde a Câmara e o conheço. Mas aqui no Se-
nado, realmente, acho que o PSDB, ao reconduzi-lo, 
está, na verdade, tendo a garantia e a certeza de que 
terá um Líder que tem uma postura política capaz de 
divergir. Já patrocinamos debates em que V. Exª me 
convenceu. Tenho certeza de que, em algumas vezes, 
posso tê-lo convencido também. Isso é fundamental. 
Mas V. Exª, sempre muito claro, sem medo da impo-
pularidade, defende – como foi na questão do voto 
aberto – posições claríssimas. Só age assim aquele 
homem que tem essa grandeza na sua história e na 
sua postura pessoal. 

Quero parabenizar o PSDB pela sua recondu-
ção, na certeza de que o PSDB, ao reconduzi-lo, está 
exatamente dando a esta Casa mais um ano da extra-
ordinária convivência com um extraordinário homem 
público que é Aloysio Nunes Ferreira. Parabéns, Aloysio.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Pimentel. 

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE) – Sr. Presidente Renan Calheiros, eu quero 
parabenizar o Senador Aloysio Nunes Ferreira pela 
sua recondução e aqui trazer meu testemunho da sua 
capacidade para o diálogo. Muitas vezes, ele não con-
corda com as nossas teses, mas está sempre aberto 
para ouvir, para expor sua posição e construir o me-
lhor entendimento. O Brasil, o Congresso Nacional e o 
Senado Federal ganham muito pela sua recondução.

Por isso, Senador Aloysio, trago aqui o meu abra-
ço e o abraço do nosso Partido, o Partido dos Traba-
lhadores.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Sr. Presidente, eu quero também me 
associar aos demais Senadores e cumprimentar o 
Senador Aloysio, que, em um determinado momento 
de sua história, foi conhecido como Mateus – é isso, 
Senador Aloysio? Em um determinado momento foi 
conhecido como Mateus, quando se encontrava na 
clandestinidade.

O Senador Aloysio foi Presidente do Centro Aca-
dêmico XI de Agosto, da Faculdade do Largo de São 
Francisco. De 1991 a 1994, ele foi meu chefe – eu fui 
Procurador do Estado de São Paulo, e ele era Vice-
-Governador do Estado de São Paulo. Depois nos 
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encontramos. Eu, numa situação difícil, e o Senador 
Aloysio, como Ministro da Justiça, ajudou-me naquele 
momento. Agora nos encontramos aqui. Eu, que sou 
um estudante de Direito, aprendo muito com o Sena-
dor Aloysio na Comissão de Constituição e Justiça.

Senador Aloysio, parabéns pela recondução à 
Liderança do PSDB. Temos certeza de que o PSOL 
também vai reconduzir o Senador Randolfe à Lideran-
ça, e fazemos gosto que isso ocorra, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Senador, minha fala não é só polí-
tica. Eu creio que, aqui, ninguém conheça Aloysio há 
mais tempo do que eu – mais tempo do que o Taques 
tem de idade. Desde estudante que temos uma con-
vivência, na França tivemos uma convivência – quase 
50 anos. E eu tenho por ele não só uma grande ad-
miração como político, mas um grande carinho como 
amigo. Parabenizo o PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Ruben Figueiró.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Sr. Presidente, é consagrado na política e no 
Parlamento que liderança não se impõe; se conquista. 
É o caso do Senador Aloysio Nunes. Ele nos conquis-
tou, a todos. Não somente o nosso Partido, mas creio 
que todas as Lideranças e todos os Senadores.

É, portanto, motivo de muita satisfação para mim, 
como seu liderado, cumprimentá-lo nesse instante e ver 
o seu nome consagrado por todos os nossos colegas. 
Minhas homenagens, Senador Aloysio.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero dizer 
ao Senador Aloysio do meu carinho e, principalmente, 
da minha alegria. 

É muito bom, Senador Aloysio, ser liderada por 
uma pessoa da envergadura de V. Exª. É muito bom 
não apenas pela sua competência, que é indiscutível 
nesta Casa, mas também pela sua aplicação, sua se-
riedade, sua determinação, sua coragem em discordar 
e se posicionar em temas polêmicos sem nenhum re-
ceio de desagradar ou agradar, mas sempre de acordo 
com a sua consciência.

O meu prazer se torna maior porque é o amigo, 
é o confidente, é o amigo de toda hora. Para mim é 
um orgulho poder ser liderada por V. Exª, e continuar 
sendo liderada se torna ainda mais prazeroso. Portanto, 
receba o meu carinho, os meus cumprimentos e, aci-
ma de tudo, o meu reconhecimento pela sua liderança.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS.) – 
É com muito prazer, Presidente Renan Calheiros, em 
nome da Bancada do Partido Progressista e do nosso 
Líder Francisco Dornelles, que eu apresento também 
os cumprimentos. 

A recondução do Senador Aloysio Nunes Ferreira 
à Liderança do PSDB é, na verdade, o reconhecimen-
to dos seus correligionários à sua habilidade, à sua 
competência, ao seu equilíbrio e, sobretudo, ao seu 
preparo pessoal e intelectual no trato das questões de 
interesse nacional. 

Ele é um defensor muito atento às questões do 
seu Estado, o Estado de São Paulo, mas é também um 
conciliador naquilo que é conciliável e tem sido aqui 
também um crítico contundente das ações ou dos fa-
tos que não condizem com o que nós queremos para 
o nosso País. Eu aprendo muito com o Senador Aloy-
sio, porque eu sou uma novata no exercício político e 
na atividade parlamentar.

V. Exª tem uma história, na Câmara dos Deputa-
dos, no Poder Executivo e aqui no Senado, com muito 
brilho, tendo chegado com uma votação extraordinária, 
talvez a maior votação que um Senador da República 
tenha obtido, até este momento, na história brasileira. 
Então, tudo isso confere a V. Exª uma condição muito 
especial, Senador Aloysio.

Eu me sinto aqui como uma aluna disciplinada do 
seu saber, do seu conhecimento e da sua experiência. 
Pode ter certeza de que vou procurar ser uma discípula 
verdadeiramente aplicada, porque isso é fundamental. 

Mais do que a relação institucional no cargo que 
temos, no mandato parlamentar, representando o povo 
de nossos Estados, nós temos aqui uma convivência 
pessoal extremamente solidária e fraterna, e isso é 
o que realmente nos torna melhores e também nos 
permite aperfeiçoar...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
... o próprio relacionamento humano. 

Parabéns, Senador Aloysio Nunes Ferreira.
Parabéns ao PSDB pela recondução desse gran-

de Líder.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Randolfe Rodrigues 
e Senador Eunício Oliveira.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Sr. Presidente, eu não poderia 
ficar de fora do rol dos Senadores que cumprimentaram 
meu querido amigo Senador Aloysio Nunes.

Parece que é de Napoleão uma frase que diz 
que “coragem é a qualidade que, sem ela, as outras 
somem”. Eu quero acrescentar que coragem, verda-
de e sinceridade são qualidades que, sem elas, as 
outras somem.
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Qualquer coisa que podem acusar Aloysio, em 
algum momento, não se acuse ele de não ser verda-
deiro e sincero em qualquer momento, não ter medo 
de falar a verdade, custe o que custar, em qualquer 
momento, onde estiver, seja em plenário ou na Co-
missão, sobre qualquer matéria ou sobre qualquer 
projeto, enfrentando o que tem para enfrentar. Essas, 
entre todas as suas virtudes – que não são poucas, 
Aloysio – são as virtudes que mais admiro – coragem 
e verdade –, virtudes que, sem elas, as outras somem. 

Cumprimento-lhe, meu querido amigo, pela recon-
dução. É uma honra conviver com você aqui no Plená-
rio. Tenho certeza que, para seus liderados, não teria 
outra escolha melhor que não o reconduzir à Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Eunício Oliveira com 
a palavra.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – Eu quero parabenizar o PSDB pela escolha 
da recondução do Senador Aloysio Nunes Ferreira. 

O Senador Aloysio Nunes tem se destacado, 
nesta Casa, por suas posições sempre claras, objeti-
vas e verdadeiras, exercendo o mandato na plenitude, 
sem, muitas vezes, preocupar-se com o que a opinião 
pública ou alguém pensa sobre suas posições, mas 
sempre de acordo com o que ele pensa, com suas 
convicções e com sua consciência.

Portanto, conviver com o Senador Aloysio Nu-
nes, aqui como Líder do PMDB, tem sido muito grati-
ficante para mim, tem sido um aprendizado, dia a dia, 
não apenas por seu conhecimento – V. Exª é também 
ex-Ministro da Justiça –, mas, acima de tudo, por seu 
comportamento quando orienta Senadores e Parla-
mentares menos experientes e com menor nível de 
conhecimento e cultura do ponto de vista jurídico. Tem 
sido um aprendizado conviver com o Senador Aloysio 
Nunes Ferreira. 

Portanto, eu me sinto muito feliz porque ainda 
vamos ter, com absoluta certeza, no próximo ano, 
convivência com o Senador Aloysio nesta Casa, que é 
sempre de lealdade, de correção e de aprendizagem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Paulo Bauer.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB – 
SC) – Obrigado, Sr. Presidente.

Eu também desejo me associar às manifestações 
dos colegas que cumprimentam o Senador Aloysio Nu-
nes Ferreira pela sua recondução à condição de Líder 
da Bancada do PSDB.

Eu desejo acrescentar apenas que, além da sa-
tisfação de vê-lo mais uma vez comandando a nossa 
Bancada, a escolha do seu nome no dia de hoje coinci-
de com o evento que vivenciamos hoje à tarde, no qual 
o Senador Aécio Neves, como Presidente Nacional do 
PSDB, apresentou ao Partido e ao País quais são os 

principais pontos que o nosso Partido vai apresentar 
daqui para frente como pontos de discussão sobre os 
temas que orientarão a construção da nossa proposta 
para um Brasil novo, para um Brasil melhor.

Obviamente, a escolha do Senador Aloysio Nu-
nes Ferreira por consenso e por unanimidade também 
combina com o gesto do ex-Senador e ex-Governador 
José Serra, que anunciou estar ao lado de Aécio Neves 
para a sua caminhada na Liderança do PSDB rumo às 
eleições do próximo ano.

É importante, Senador Aloysio, dizer que o PSDB 
termina o ano unido, termina o ano escolhendo V. Exª, 
termina o ano aplaudindo Aécio Neves e termina o ano 
agradecendo a José Serra. Portanto, estamos abso-
lutamente certos de que caminharemos, no próximo 
ano, unidos, com um grande espírito público, muito bem 
liderados e trabalhando pelo Brasil e pelo engrandeci-
mento do Senado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-

no/PT – SP) – Sr. Presidente, quero aqui falar tanto em 
nome da Liderança do PT, como Vice-Líder, uma vez 
que o Senador Wellington Dias não está aqui agora, 
mas também como Senador por São Paulo.

Seja ali na Comissão de Constituição e Justiça, 
seja na Comissão de Relações Exteriores, seja na Co-
missão de Assuntos Econômicos, tenho convivido com 
o Senador Aloysio Nunes. Por vezes, discordamos, mas 
sempre quero aqui testemunhar o meu reconhecimento 
pelo conhecimento jurídico, econômico, sobre as re-
lações internacionais, ponderações sempre de muito 
bom senso e certamente sempre contribuindo para que 
as nossas decisões no Senado Federal sejam as me-
lhores, no interesse do povo de São Paulo e do Brasil.

Agradeço a convivência que temos tido como Se-
nadores de São Paulo, muitas vezes dialogando com 
o Governador Geraldo Alckmim, com o Secretário da 
Fazenda Andrea Calabi, e tantas vezes em harmonia 
de propósito sobre os interesses de nosso Estado e 
do Brasil.

Meus cumprimentos pela sua recondução à Li-
derança do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Jarbas Vasconcelos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/
PMDB – PE) – Sr. Presidente, é apenas para me incor-
porar a tudo o que foi dito aqui sobre a figura e a per-
sonalidade do Senador Aloysio Nunes. Ele não honra 
apenas o seu partido, o PSDB, que hoje está vivendo 
um grande momento, não honra apenas o seu Estado 
de São Paulo; ele honra, hoje, o Senado da República, 
porque é uma das figuras mais importantes, pela sua 
coerência, pela sua decência, pela sua honestidade, 
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coisas hoje raras, não só no meio político, mas no Bra-
sil de um modo geral.

De forma que eu quero deixar o meu abraço fra-
terno de admirador e amigo dessa grande figura pú-
blica de todo o País, que é o Senador Aloysio Nunes.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/
PR – MT) – Sr. Presidente, em nome do Bloco União e 
Força e também do PR, quero cumprimentar o Senador 
Aloysio pela recondução à Liderança, pelo trabalho que 
fez durante este ano e que certamente fará em 2014. 
E dizer que estamos juntos, Senador Aloysio, estamos 
juntos aqui para ajudar a resolver os problemas do País.

E quero, Sr. Presidente, justificar aqui a minha 
ausência durante a votação da Drª Gisela Damm Fo-
rattini, do Dr. Vicente Andreu Guillo e do Dr. João Gil-
berto Lotufo Conejo, uma vez que fui relator do João 
Gilberto, e também declarar meu voto favorável à con-
dução deles à Agência Nacional de Águas. Também 
quero cumprimentar o Dr. Fábio George Cruz da Nó-
brega, que está indo para o CNMP, do qual também 
fui relator, quando da passagem dele pela Comissão 
de Constituição e Justiça. Senador Vital do Rêgo, des-
culpe-me aqui a falha.

Então, quero cumprimentá-lo e espero que ele 
tenha os votos e, com certeza, ele terá os votos neces-
sários, para fazer um bom trabalho junto ao Conselho 
Nacional do Ministério Público, já que foi muito bem 
na sabatina de hoje.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Edison Lobão Filho.
O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – MA) 

– Sr. Presidente, mais do que cumprimentar o Sena-
dor Aloysio Nunes, eu gostaria de cumprimentar, em 
verdade, o PSDB, que teve oportunidade de escolher 
um homem probo, sério, equilibrado. Eu tenho como 
testemunha do Senador Aloysio Nunes as melhores 
referências do ponto de vista do equilíbrio, do conhe-
cimento, um homem preparado, hoje, para desempe-
nhar qualquer papel nesta República. 

Eu não o conhecia, tive a oportunidade de conhe-
cê-lo em uma viagem que fizemos juntos e, a partir dali, 
Senador, quero dizer que V. Exª tem minha admiração 
permanente e perpétua. 

Portanto, parabéns ao PSDB.
Mas também quero registrar, Sr. Presidente, que 

nós estamos em um esforço na Comissão de Orça-
mento para votarmos, hoje, o Orçamento da União. 
Nós marcamos a reunião para 18 horas, mas eu não 
posso iniciar a votação lá antes que V. Exª termine as 
votações da Ordem do Dia do Senado Federal.

Assim, eu pediria a V. Exª que desse a maior agi-
lidade possível para que a gente possa, no transcorrer 

do dia de hoje, ao final do dia de hoje, encerrar esse 
capítulo para o nosso País, para todos os brasileiros, 
que é a votação do Orçamento da República para o 
Governo Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

Senador Pedro Simon e Senador Eduardo Lopes. 
Em seguida, Senador Aloysio.

Vamos encerrar a votação e proclamar o resultado.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Gover-

no/PSB – AP) – Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB 

– RS) – Sr. Presidente, estamos verificando uma re-
alidade de unanimidade nesta Casa, e olha que são 
poucos os momentos e os projetos em que consegui-
mos esta unanimidade.

V. Exª merece, Senador. V. Exª tem tido uma inteli-
gência, uma enciclopédia, uma capacidade de trabalho, 
de ação e de debate que eu admiro muito. 

Primeiro, em qualquer comissão, desde a mais 
humilde, a mais simples, até a mais importante, V. Exª 
está lá. Na quinta-feira, lá na Comissão de Relações 
Exteriores, praticamente há um ou dois Senadores e 
um é V. Exª. Isso demonstra a capacidade, a vontade 
que V. Exª tem de fazer aquilo que dever ser feito. 

V. Exª, por enquanto, está no livro dos recordes: 
a maior votação que um Senador conseguiu na histó-
ria do Brasil. Olha, eu acho a votação de V. Exª uma 
ofensa para nós do Rio Grande do Sul, porque V. Exª 
fez, sozinho, mais votos do que todo o eleitorado do 
Rio Grande do Sul. 

E isso já foi usado várias vezes. O que vocês que-
rem? Se vocês querem discutir conosco, vocês do Rio 
Grande, nós estamos mandando o Senador Aloysio, 
vão discutir com ele. O aspecto que admiro demais 
em V. Exª é que, em mais de uma oportunidade, V. 
Exª tem a capacidade, a inteligência, de ver no fundo 
algo que eu, por incompetência e incapacidade, não 
vejo, e muitos dos meus Colegas também não veem. 

Eu vejo V. Exª quase que como uma unanimidade. 
Quantas vezes nós fomos quase unanimidade nesta 
Casa com relação a aspectos jurídicos, inclusive, de 
determinado projeto, e de repente se levanta V. Exª: data 
vênia, eu sou contra. E dá uma série de explicações 
que pelo menos nos deixam em dúvida, deixam-nos 
sem saber se é ou não é. Esse é V. Exª. 

Quero dar uma boa notícia a V. Exª e ao nosso 
querido amigo. É que o Serra, na minha cidade de 
Caxias do Sul... Caxias é uma cidade de garra, uma 
cidade de descendentes de italianos que vieram da 
Itália, onde estavam praticamente na miséria, e plas-
maram uma grande cidade. Esse Serra, que levava o 
tempo todo, e ninguém conseguia, o PSDB de Caxias 
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do Sul, chegou e disse: é agora. Ele mandou lhe dizer 
e eu lhe dou o recado: vá de uma vez, está perdendo 
tempo. Já deve fazer a campanha. Portanto, o Serra lá 
da minha terra lhe mandou o recado que estou dando 
agora: vá depressa. 

Eu felicito V. Exª. Tenho o máximo prazer em ser 
seu amigo, tenho a máxima alegria no orgulho que todos 
temos de V. Exª. Eu me lembro das nossas reuniões do 
velho MDB, quando nos reuníamos Teotônio, Ulysses, 
do respeito que todos tinham por V. Exª, da admiração 
que todos tinham por V. Exª, um homem que ontem, 
lutando numa trincheira, achava que era a única pos-
sível, hoje é esse homem reconhecido que está aqui, 
fazendo um trabalho excepcional. Eu digo: que bom se 
nós tivéssemos, em todos os Partidos, não digo tanto 
com a inteligência de V. Exª, o que seria impossível, 
mas a capacidade de entendimento, de compreensão, 
de respeito que V. Exª tem. 

O que estamos fazendo aqui é um grande mo-
mento, porque não estamos apenas nesta hora, meu 
ilustre Presidente, fazendo uma felicitação ao ilustre 
líder. Nós estamos felicitando o que tem de bom nesta 
Casa, estamos dizendo que, em meio aos equívocos, 
aos erros, às coisas que possamos fazer, temos nesta 
Casa alguém que, com seus doze e tantos milhões de 
votos, está à altura e pode dizer: não traí, não neguei, 
não voltei as costas a nenhum deles.

V. Exª tem uma grande missão. V. Exª é dos poucos 
neste Congresso que tem autoridade, que tem condi-
ções, que tem capacidade de buscar um entendimento 
em cima daquilo que é o bem comum que nós todos 
queremos, e não fazemos não porque não queremos, 
mas porque não temos a capacidade que V.Exª tem.

Creio que, com essa liderança que V.Exª assume 
pelo PSDB, por unanimidade, e, na Casa, por unani-
midade, V.Exª tem essa condição.

Meu abraço muito carinhoso. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Lopes.
Logo em seguida nós vamos encerrar a votação.
E Senador Capiberibe.
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco União e Força/

PRB – RJ) – Sr. Presidente, seguindo a linha de todos 
os que me antecederam, tudo aquilo que eu possa 
falar do nosso Senador Aloysio vai ser apenas redun-
dância, porque com tudo o que foi falado eu concordo 
plenamente.

Quero dizer que, na Comissão de Constituição 
e Justiça, eu sempre ouço com muita atenção aquilo 
que é falado pelo Senador Aloysio Nunes, porque, com 
certeza, estou aprendendo. 

Então, Aloysio, parabéns. Você tem aqui o meu 
respeito, a minha consideração e a minha admiração 
também. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Capiberibe. 

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Gover-
no/PSB – AP) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu 
gostaria de, no meu nome, no nome da Bancada do 
Partido Socialista Brasileiro – dos nossos três Sena-
dores, comigo quatro –, saudar a recondução do Líder 
Aloysio Nunes, também meu companheiro de Bancada 
da LM aqui nesta Casa. 

Eu acompanho a condução dada à Bancada do 
PSDB pelo Senador Aloysio Nunes. Ele é fiel sempre. 
Muitas vezes, remando contra a corrente, se posicio-
na com absoluta clareza sobre pontos que muitas ve-
zes o levam à solidão da posição, mas não nos nega 
a sua posição. Considero que desta Casa é um dos 
Líderes que conseguem balançar algumas posições 
de alguns Senadores. 

Eu parabenizo o PSDB e, é claro, o Senador 
Aloysio Nunes, também meu colega de pilates, pelo 
seu grande desempenho como Senador e como Líder 
da sua Bancada aqui, no Senado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, hoje, na nossa reu-
nião rotineira das terças-feiras, na reunião da Bancada, 
uma reunião almoço, de uma maneira muito singela, 
sem grandes solenidades, os meus colegas me recon-
duziram à Liderança da nossa Bancada. 

Eu não esperava, Sr. Presidente, que, a partir da 
palavra forte do meu Líder, que me recebeu de cora-
ção aberto no Senado, o Líder Alvaro Dias, houvesse 
tantas manifestações. 

Eu estou realmente desvanecido, emocionado 
com o que ouvi. Agradeço a todos eles pelas palavras 
que proferiram ao meu respeito e à minha Bancada. 
Eu tenho orgulho de ser Líder do PSDB. Nós temos 
na nossa Bancada – e já tive ocasião de dizê-lo em 
alguns momentos – divergências em relação a assun-
tos que dizem respeito a convicções próprias, pessoais 
de cada um de nós, seja em relação a valores, seja 
em relação a questões jurídicas. Mas, nas questões 
políticas fundamentais, a nossa Bancada sempre se 
manteve absolutamente unida e coesa a partir da cons-
ciência, na convicção que nós temos da importância 
da Oposição para o funcionamento da vida de uma 
democracia como a nossa. A nossa Bancada tem sido 
absolutamente coesa e fiel a esta orientação e a este 
dever que é nosso. 

Aqui aprendo cotidianamente, Sr. Presidente, 
com todos os meus colegas, com todos eles, cada 
um vendo um problema, uma questão, um desafio a 
partir de uma visão particular que vem do seu partido, 
da sua formação, do Estado que representa, da sua 
história de vida. 
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Eu tenho fascínio pela vida parlamentar, Sr. Pre-
sidente, fascínio e orgulho de ser Senador da Repú-
blica, de representar o meu Estado aqui, de exercer a 
minha função e de aprender com todos os meus co-
legas cotidianamente. Tenho fascínio pela vida parla-
mentar que vem desde os tempos em que às vezes eu 
me chamava Mateus, às vezes eu me chamava Lucas. 
Tive preferência pelos evangelistas nos meus nomes 
de guerra. Mesmo nesses momentos difíceis em que 
procurei, debatendo-me contra muitas incertezas e a 
contra minha ignorância, encontrar um caminho para 
lutar contra o autoritarismo, sempre acreditei e sempre 
tive fascínio pela vida parlamentar. 

Agradeço aos meus colegas por esta tarde para 
mim memorável, que vou guardar na memória, no 
meu coração.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós é que cumprimentamos 
V. Exª. 

Os Senadores que aqui falaram – e foram muito 
representativos – interpretaram o sentimento da unani-
midade da Casa. Isso é apenas uma pequena demons-
tração, uma amostragem do respeito e da considera-
ção que todos nós, no Senado Federal, no Congresso 
Nacional, temos pelo Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 
PB) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Vital.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB 
– PB) – Sr. Presidente, concluída essa fase de jus-
tas homenagens ao Senador Aloysio, eu requeiro a V. 
Exª, dentro da oportunidade, na direção dos nossos 
trabalhos...

Há um projeto de lei da Deputada Nilda Gondim 
que marca muito o espírito deste momento em que es-
tamos tratando ações em favor de pessoas portadoras 
de deficiência ou de doença crônica. 

Esse projeto é simples, já passou por todas as 
comissões da Casa, vem da Câmara, priorizando a 
adoção para pais que desejam adotar uma criança 
que tenha alguma deficiência. 

Gostaria que V. Exª, já que é um projeto simples, 
colocasse em grau de prioridade.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Faremos isso com muita sa-
tisfação.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Não havendo objeção da Casa, 
nós vamos colocar prioritariamente o projeto sugerido 
pelo Senador Vital...

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – ...do Rêgo para apreciação.

Senador Paulo Davim e Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) 

– Sr. Presidente, eu gostaria de justificar as votações 
anteriores, dizendo que meu voto seguiria a orienta-
ção partidária, mas cumpri a votação do último item 
de autoridades.

E quero também levar a minha palavra ao Sena-
dor Aloysio Nunes, dizer da minha admiração por S. 
Exª. Dizer que sua recondução à Liderança do PSDB 
é algo de extrema justiça, pela sua capacidade, pelo 
seu talento.

Era só, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 

RS) – Sr. Presidente, como sou Vice-Líder do PT, es-
tou aqui no Plenário e nenhum outro Vice-Líder está 
presente, eu quero também cumprimentar Aloysio, 
somando-me a todos. Mesmo quando divergimos é 
divergência no alto nível. Eu aprendi a respeitá-lo pe-
las posições firmes e claras.

Fica aqui o meu respeito e me somo a todos que 
falaram em nome do Partido dos Trabalhadores.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos....

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS) – Sr. Presidente, ainda queria, na linha do Se-
nador Vital do Rêgo...

Eu fui Relator desse projeto lá na Comissão de 
Direitos Humanos e tinha solicitado também a V. Exª, 
se possível, que a gente votasse a matéria pela im-
portância para as pessoas com deficiência.

Toda vez que alguém adotar uma criança, se es-
colher um menino ou uma menina com deficiência, terá 
prioridade no encaminhamento da própria burocracia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós faremos isso com muita 
satisfação, desde já com os cumprimentos ao traba-
lho do Senador Paulo Paim, que foi o Relator desta 
importantíssima matéria na Comissão de Constitui-
ção e Justiça. 

Vamos encerrar a votação e proclamar o resul-
tado. (Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – SIM, 52; NÃO, 7. Uma abstenção.

Está, portanto, aprovada a indicação do Sr. Fá-
bio George Cruz da Nóbrega para compor o Conselho 
Nacional do Ministério Público, nos termos do art. 130 
da Constituição Federal.

Será feita a devida comunicação ao Procurador-
-Geral da República.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Era só para me somar a vários colegas e cum-
primentar o Líder Aloysio Nunes Ferreira pela recon-
dução. Ele faz a oposição, faz um combate duro aqui 
nesta Casa, mas é exatamente pela postura aberta, 
sincera e pela maneira como se posiciona diante dos 
grandes temas do País que ele conquistou o respeito 
de todos nós.

Então, quero parabenizar o Senador Aloysio Nu-
nes e a direção do PSDB na Casa. Sei que o PSDB 
tem grandes quadros, mais esta Casa certamente vai 

ter um debate sempre qualificado quando tem entre 
seus líderes o Senador Aloysio Nunes.

Então me associo a vários colegas que cumpri-
mentaram o Senador Aloysio Nunes e faço isso neste 
momento, Sr. Presidente, Renan.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Sr. Presidente, apesar das dificuldades 
enfrentadas no cenário político nacional, veja V. Exª que 
a LM tem muita força no cenário da República. Embora 
em trincheiras diferentes, nós temos aqui o Senador 
João Capiberibe atuando ali, à minha margem esquer-
da e, à minha margem direita, exatamente o Senador 
Aloysio Nunes Ferreira, que de forma muito justa é 
reconduzido pela sua bancada de forma unânime, ele 
que tem tido aqui uma atitude muito sincera nos pon-
tos de vista que defende, muitas vezes divergindo da 
sua Bancada, mas defendendo o seu ponto de vista. 
Isso tem muito valor entre nós, porque demonstra não 
só a posição, como o caráter dos dirigentes que estão 
ocupando posições aqui no Senado Federal.

Então, os nossos cumprimentos do PCdoB à re-
condução de V. Exª para esse posto destacado do seu 
partido, um partido que está na oposição, faz oposição. 
E V. Exª faz isso de forma muito aberta, muito sincera. 
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Embora muitas vezes pareça que os confrontos vão 
nos colocar numa situação de inimizade, isso nunca 
ocorreu. Pelo contrário, V. Exª é uma pessoa muito cor-
data. Participamos de muitas comissões, em muitas 
frentes, em frente de apoio as outras nações em que V. 
Exª faz um trabalho muito importante e muito positivo.

Então os nossos cumprimentos, em nome do 
PCdoB, à recondução de V. Exª.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Gover-
no/PSB – AP) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador João Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/
PSB – AP) – Apenas para justificar a minha ausência 
nas votações anteriores à última.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Presidência registrará a ma-
nifestação de V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Pela ordem, Sr. Presidente.

Pela ordem!
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) –Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 

– RS. Sem revisão do orador.) – É um minuto, Sr. Pre-
sidente.

A Senadora Ana Amélia já se dirigiu a V. Exª, e V. 
Exª tinha apontado de forma positiva, é o PL, do Se-
nador Simon 315, de 2003, que trata da metade sul 
do Rio Grande do Sul.

Eu faço um apelo, em nome da Bancada gaúcha 
– é a região do nosso Estado que mais sofre – para 
que esse projeto do Senador Simon seja votado no 
dia de hoje.

Esse é o apelo que eu faço a V. Exª, na mesma 
linha que já fez a Senadora Ana Amélia. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Faremos isso, não havendo 
objeção da Casa.

Nós vamos proceder agora à votação do requeri-
mento do Senador Aécio Neves, propondo a realização 
de sessão especial destinada à comemoração dos 20 
anos do Plano Real. (Requerimento nº 1.479, de 2013.)

As Senadoras e os Senadores que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Está, desde já designado o dia 25/2 para a cele-

bração dos 20 anos do Plano Real.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Requerimento do Senador 
Eduardo Lopes. 

Item 35:

REQUERIMENTO Nº 1.443, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.443, de 2013, do Senador Eduardo Lopes, 
solicitando a anexação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 122, de 2006, ao Projeto de Lei do 
Senado nº 236, de 2012, de reforma do Código 
Penal Brasileiro.

Tendo em vista que já foi aprovado, esse proje-
to vai tramitar na CCJ, e o requerimento pede que a 
matéria tramite apensadamente ao projeto de reforma 
do Código Penal.

Os Srs. Senadores que o aprovam...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 

– RS) – Em discussão, Presidente, para discutir, para 
discutir o tema.

Diversos Senador querem discutir esse reque-
rimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Para encaminhar a votação.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, primeiro, nós gostaríamos de trazer à re-
flexão da Casa.

Eu apresentei o relatório desse projeto na sema-
na passada. Foi pedida vista coletiva para que ele re-
tornasse nesta próxima quarta-feira. Nesse período, o 
Senador Pedro Taques concluiu o seu trabalho quanto 
ao Código, Sr. Presidente, e votou hoje pela manhã.

Eu entendo que a melhor forma desse encami-
nhamento é a Comissão de Direitos Humanos deci-
dir amanhã pela manhã, remete para a CCJ, e, lá na 
CCJ, o Senador Vital do Rêgo deve indicar o relator, 
e, se o relator entender que os dois projetos devem 
ser apensados, que o faça.

Então, eu entendo que perdeu o objeto o reque-
rimento neste momento aqui no plenário, já que o Có-
digo foi votado na manhã de hoje.

Essa é a minha avaliação, Sr. Presidente.
Então, o que estou propondo é que a Comissão 

de Direitos Humanos se posicione amanhã de manhã, 
que remeta o projeto para a CCJ e que lá ele seja 
apensado ou não, conforme decisão daquele fórum.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Lopes.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco União e For-
ça/PRB – RJ. Para encaminhar. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, quero encaminhar da seguinte 
maneira: o Código Penal foi hoje votado na Comissão 
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Especial e vai para a CCJ. O requerimento do qual sou 
autor, que pede o apensamento... Na verdade, essa é 
uma discussão que já vem, há algumas semanas, se 
desenvolvendo aqui.

Nós vemos o seguinte: o Código Penal revoga a 
Lei 7.716. Se o Código Penal revoga a Lei 7.716 e o 
PLC 122 é o substitutivo da Lei 7.716, então ele já está 
prejudicado. Se o Código Penal revoga a Lei 7.716, o 
PLC 122 já está prejudicado. Isso foi até tema de con-
versa com o próprio Relator do Código Penal. 

Como o projeto está indo para uma Comissão, 
como ele vai agora para a CCJ, acho que o melhor ca-
minho realmente é o apensamento, porque o Código 
Penal já trata do assunto, já tipifica a intolerância, a 
questão do racismo, todo tipo de violência. Então, são 
assuntos correlatos.

E quero aqui fazer um registro, Senador Aloysio 
Nunes. Quando foi criada a Comissão do Código Penal, 
a Lei 7.716 e o PLC 122 foram anexados ao Código 
Penal, e alegaram que, por haver matéria trabalhista 
dentro, não poderia ser apensado. Foi, então, pedido 
o desapensamento. 

Mas foi um erro isso. Na verdade, não existe ma-
téria trabalhista dentro da lei. Na verdade, ela estava 
tipificando o crime de discriminação no trabalho, para 
isso ser tipificado como crime.

Foi pedido o desapensamento, na época, pela 
então Vice-Presidente do Senado, na ocasião, a Sena-
dora Marta Suplicy, e foi desapensado. É um erro que 
foi cometido, porque a Lei 7.716 não trata de CLT. Ela 
trata da criminalização da intolerância e do racismo.

Então, se o Código Penal revoga a Lei 7.716, já 
está prejudicado o PLC 122. Eu acho que o melhor ca-
minho é o apensamento para ser discutido no Código 
Penal e que vai para a CCJ agora.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, o Presidente José Sarney, atendendo a uma 
sugestão do Senador Pedro Taques, criou no ano pas-
sado esta comissão encarregada de fazer uma reforma 
no Código Penal de 1940.

Um dos objetivos desta comissão, da qual eu faço 
parte, era exatamente reunir no mesmo corpo de lei 
a legislação penal dita extravagante, aquela que está 
dispersa em mais de cem diplomas penais.

Então, eu me mantenho coerente com esta ideia, 
que eu acho útil e correta, de trazer para o Código Penal 
toda essa legislação que foi sendo, ao longo do tem-
po, formulada, promulgada e que, estando dispersa, 

não se beneficia daqueles preceitos que constam da 
parte geral do Código Penal, como culpa, dolo, regras 
de prescrição. Considero que é importante reuni-las 
neste mesmo corpo legislativo.

Acho importante também, por outro lado, que os 
crimes e as penas guardem um certo sistema na sua 
organização legislativa, de tal modo que tenhamos 
crimes de gravidade equivalentes às penas, digamos 
assim, de rigor semelhante.

Então, tudo milita a favor do seu apensamento 
ao projeto de lei que hoje saiu da Comissão do Código 
Penal e que se será remetido à Comissão de Consti-
tuição e Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/
PR – ES. Sem revisão do orador.) – É só para colabo-
rar muito rapidamente, Sr. Presidente, porque o 122 
altera a 7.716; e a 7.716 está extinta no relatório do 
Senador Pedro. Ela nem existe. Então, o 122 está al-
terando nada; está alterando o vazio; está pedindo a 
alteração de uma lei que está extinta no relatório do 
Senador Pedro, do Código Penal.

Essa é a minha colaboração. Por isso é que é 
preciso ir para o Código Penal para lá ser discutido e 
tipificado. Ela está revogado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, 
eu cumprimento o Plenário pelo debate em alto nível. 
Nós não estamos aqui discutindo ainda o mérito, e, 
sim, somente o procedimento.

Mas, Sr. Presidente, eu me sinto meio perplexo 
por um lado.

Como é que uma lei que não foi votada pode ter 
revogado outra? Não foi votada; foi votada em uma 
comissão. O argumento que estou ouvindo e com o 
qual me preocupei, pois pode haver um precedente, é 
o de que a Lei Caó, fruto de uma história de lágrima, 
de sangue e de muita luta do movimento negro, está 
simplesmente revogada. Não está revogada! Legitima-
mente, entendo a posição do Relator e legitimamente 
essa comissão aprovou o relatório, que vai para a CCJ 
e que vai para o Plenário. Consequentemente, a Lei 
Caó, de Abdias, de Benedita, de tantos líderes que 
lutaram durante uma vida para se tornar realidade, 
não está revogada; como a Lei Maria da Penha, que 
também trata da mesma questão, não está no Código 
e não está revogada.
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Ou nós vamos revogar a Lei Maria da Penha? 
Vamos revogar a Lei Maria da Penha? Vamos revogar 
a Lei Caó? Vamos revogar, daqui a um pouco, um uni-
verso de leis que tratam da questão do preconceito? 
Então... Esse debate a gente quer fazer com a maior 
tranquilidade. Ninguém está discutindo aqui o mérito. 
O mérito nós vamos discutir lá na comissão compe-
tente. Por isso eu estava encaminhando na linha, Sr. 
Presidente, de que a gente possa, lá na CCJ, deliberar 
de forma definitiva sobre essa questão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu agradeço a intervenção de 
V. Exª, lúcida, mais uma vez. Realmente, com o re-
querimento nós não estamos tratando da revogação, 
nós estamos tratando do apensamento para que as 
matérias tramitem conjuntamente.

Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/

PDT – MT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
como Relator do projeto do novo Código Penal, que, 
para minha honra e alegria, os 11 Senadores assim 
determinaram. Desde a Comissão de Juristas, já havia 
o entendimento de que 110 leis penais seriam revoga-
das. Por óbvio, a revogação só se dá com a aprovação 
de uma nova lei. Nisso o Senador Paulo Paim está co-
berto de razão; ainda não foi revogado. Dentre essas 
leis que estão passíveis de revogação, encontra-se a 
7.716. Esta lei está lá desde o início. Muito bem.

O famoso PLC 122, aprovado na Câmara e que se 
encontra em tramitação aqui em uma das comissões, 
tem o objetivo de alterar um dos artigos da Lei 7.716. 
Muito bem. No Código Penal, ou melhor, no projeto 
do Código, nós temos um tipo penal para isso, para 
a chamada discriminação em razão de vários fatores. 
Temos lá o art. 486. Este artigo é perfeito? Tenho cer-
teza de que não. Ele precisa sofrer, ainda, discussões, 
debates... Aliás, o processo legislativo serve para isso. 

Agora, regimentalmente, o 122, a meu juízo, deve 
ser apensado, sim, ao projeto do novo Código Penal. 
Por que isso? Esse projeto já passou pela Comissão 
Especial, que se encerrou hoje. Seus trabalhos se 
encerraram hoje. Aliás, amanhã, temos uma solenida-
de de entrega da Comissão Especial. Mas vai para a 
Comissão de Constituição e Justiça. Ali, na Comissão 
de Constituição e Justiça, este projeto será debatido.

Permita-me, Sr. Presidente, penetrar um pouqui-
nho não no mérito, mas falar um pouco sobre tolerância, 
sobre o direito de ser diferente. Ninguém quer ofender 
a integridade física de quem quer que seja, ofender as 
pessoas, violar a sua liberdade de consciência, liberda-
de de crença, liberdade de culto. Penso que esta Casa 

esteja absolutamente madura para fazer esse debate. A 
Constituição exige esse debate. Então, lá na Comissão 
de Constituição e Justiça nós vamos garantir o direito 
de ser diferente. Penso que esse seja o caminho: ga-
rantir a tolerância, ver o outro com os olhos do outro. 
Esse deve ser o debate lá. Agora, regimentalmente, 
é aconselhável – a não ser que o Plenário, de forma 
soberana, assim não o entenda – que ele para lá vá. 

Agora, a discussão política das várias posições – 
o que é legítimo que seja feito –, hoje, poderá ser feita 
na Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª. 

Prorrogamos a sessão para que possamos con-
cluir a Ordem do Dia. 

Votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento. (Palmas.) 
As matérias serão apensadas na tramitação da 

Comissão de Constituição e Justiça.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-

verno/PT – SP) – Sr. Presidente, peço verificação no-
minal da votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Queria só comunicar que se 
nós fizermos a verificação vamos delongar a sessão 
e comprometer a apreciação do PNE. O objetivo do 
requerimento é que essas matérias, ao invés de serem 
apreciadas na Comissão de Direitos Humanos, passem 
a ser apreciadas conjuntamente na CCJ. É só uma 
questão de procedimento, de encaminhamento. (Pausa.) 

Poderemos seguir em frente. 
Eu queria reforçar o apelo…
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-

verno/PT – SP) – Sr. Presidente, a votação pode ser 
feita rapidamente, sem delongas. 

Então, em solidariedade aqui ao…
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Se V. Exª não abre mão, nós 
temos que ter um terceiro apoiamento e, em seguida, 
nós faremos rapidamente a verificação.

Na forma do Regimento, nós deferimos o apoia-
mento, com o apoiamento dos Senadores Capiberibe, 
Requião, Senador Suplicy e Paulo Paim.

Eu peço aos Srs. Senadores que estão em outras 
dependências da Casa que venham ao plenário. Nós 
vamos proceder a uma verificação de votação.

Peço à Secretaria-Geral da Mesa…

(Interrupção no som.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – … que, por favor, prepare o 
painel (Fora do microfone.) para que imediatamente 
nós possamos proceder à verificação.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – PSDB é “sim”, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – A orientação do PT é “não”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A orientação do…

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC) – PSD, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD 
– AC) – É “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – PSD, “sim”.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 
PB) – PMDB, “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – PMDB, “sim”.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR 
– MT) – União e Força, “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – União e Força, “sim”.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco União e Força/
PRB – RJ) – Sr. Presidente, o PRB encaminha “sim”, 
ainda mais depois de ter ouvido o nosso Relator do 
Código Penal, Pedro Taques.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – PRB, “sim”.

Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/

PR – ES) – O PR, “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – O PR, “sim”.
Os Srs. Senadores já podem votar.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Gover-

no/PSB – AP) – Sr. Presidente, o PSB, “não”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – O PSB, “não”.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP) – PSOL, “não”, Sr. Presidente.

(Procede-se à votação.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co Apoio Governo/PSB – SE) – Sr. Presidente, pela 
ordem. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Antonio Carlos Va-
ladares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco 
Apoio Governo/PSB – SE) – Presidente, eu gostaria 
de justificar a minha ausência nas votações anteriores, 
tendo em vista uma missão que eu estava realizando 
no Rio de Janeiro, na Petrobras.

Que V. Exª faça constar da ata da sessão de hoje. 
Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – A ata registrará a manifesta-
ção de V. Exª.

Nós vamos encerrar a votação e proclamar o 
resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Votaram SIM 29 Srs. Senado-
res; NÃO, 12.

Houve 2 abstenções.
Está aprovado o requerimento.
As matérias tramitarão conjuntamente na Comis-

são de Constituição e Justiça.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/

PR – ES. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Sr. 
Presidente. Só para fazer um registro, porque essa foi 
uma tomada de bom senso. 

Mas eu preciso fazer o registro e aplaudir o Se-
nador Eduardo pelo requerimento. Certamente, nós 
vamos discutir tecnicamente dentro do Código Penal, 
uma discussão que vem se arrastando, e com discur-
sos sem o menor sentido, com que não chegaríamos 
a nenhum lugar. 

E com essa decisão, dentro do Código Penal, 
certamente com o relator que temos, a Comissão, que 
tem bom senso, nós vamos dar uma resposta digna à 
sociedade brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Projeto de lei da Câmara nº 83...

Foi um pedido do Senador Vital do Rêgo. 
Projeto relatado pelo Senador Paulo Paim na 

Comissão de Constituição e Justiça.

Item extrapauta: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 83, de 2013 (nº 659/2011, na 
Casa de origem, da Deputada Nilda Gondim), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.069,de 
13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e 
do Adolescente, para dispor sobre o adotando 
com deficiência ou doença crônica.
Pareceres sob os nºs 1.498 e 1.499, de 2013, 
das Comissões de Constituição, Justiça e Ci-

dadania, Relatora: Senadora Lúcia Vânia; e de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
Relator: Senador Paulo Paim, favoráveis ao 
Projeto, nos termos das emendas nºs 1 e 2 – 
CCJ/CDH, que apresentam.

Se não houver objeção da Casa, nós vamos fazer 
a apreciação do projeto.

Senador Aloysio, faça um apelo aos Líderes parti-
dários para que nós possamos coroar o encerramento 
dos nossos trabalhos com a aprovação dessa impor-
tantíssima matéria.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Ricardo Ferraço e 
Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Sr. Presidente, eu apelei a V. Exª so-
bre o PLC nº 55, que cria estruturas no Nordeste, no 
Pantanal e no Espírito Santo, transferindo do Ministério 
da Cultura para o Ministério da Ciência e Tecnologia 
importantes organizações.

Parece-me que não há problema em relação a 
esta matéria, e eu apelo a V. Exª, mais uma vez, até 
porque consta disso a transferência do Instituto Mello 
Leitão do Ministério da Cultura para o Ministério da 
Ciência e Tecnologia em meu Estado. V. Exª ficou de 
se pronunciar, na medida em que o processado che-
gasse às mãos de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Se não houver objeção do Ple-
nário, tendo em vista que a matéria está ainda obser-
vando o prazo de emenda, nós faremos a apreciação. 
Mas apenas nesta condição.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – É, parece-me que não há rejeição; não 
há manifestação contrária.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O problema é que nós precisa-
mos apreciar o PNE e garantir um tempo ao Congresso 
para que o Congresso possa se reunir para apreciar o 
Orçamento Geral da União de 2014.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Mas esta matéria, Sr. Presidente, como 
não há rejeição, seria até por aclamação, porque tramita 
na Câmara há mais de cinco anos. E há uma grande 
expectativa do Estado do Mato Grosso, do Pantanal, 
da Região Nordeste e do meu Estado. Poderíamos 
fazer isso de forma célere, porque há mais de cinco 
anos esse processo tramita e foi aprovado o regime 
de urgência na Comissão de Ciência e Tecnologia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força 
/PSC – SE) – Sr. Presidente, eu quero que registre, se 
possível, na ata, na votação anterior o meu voto “sim”, 
por estar na Comissão do Orçamento, exatamente tra-
tando aí da possibilidade de se votar hoje, ou não, o 
Orçamento. Sou do Partido Social Cristão, que defen-
de os princípios e os valores cristãos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registra as manifesta-
ções de V. Exª.

Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, estou de acordo 
quanto ao PLC nº 83.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª.

Projeto de Lei da Câmara nº 83, que acrescenta 
dispositivo à Lei nº 8.069, Estatuto da Criança e do 
Adolescente, para dispor sobre o adotando com defi-
ciência ou doença crônica.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto em 

turno único, declaramos encerrada a discussão e pas-
samos à votação do projeto, sem prejuízo das emendas.

As Senadoras e os Senadores que aprovam o 
projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Votação,em globo, das Emendas nºs 1 e 2, da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e da 
Comissão de Direitos Humanos, de redação.

As Senadoras e os Senadores que as aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas.
Há, sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 

oferecendo a redação final.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação final. 
(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir a redação final, 
declaramos encerrada a discussão da redação final.

A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 

PB) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Vital do Rêgo.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 

PB) – Quero agradecer a V. Exª, agradecer à Secretaria 
da Mesa, agradecer ao Senador Paulo Paim e à Sena-
dora Lúcia Vânia, que relataram com tanta presteza e 
rapidez esse projeto da Deputada Nilda Gondim, que 
traz uma expectativa nova para os adotandos que têm 
interesse em trazer para o seio de sua família crian-
ças que portam deficiência ou doença crônica. É um 
momento importante que vive o Senado.

A matéria tramitou com a mesma celeridade por 
diversas comissões da Câmara, chegou ao Senado e 
recebeu de V. Exª, Sr. Presidente, todo o apoio.

Por isso, em nome dos Relatores, Senadora Lúcia 
Vânia e Senador Paulo Paim, ficam os agradecimentos 
da Deputada Nilda Gondim.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Sr. Presidente, me dê os mesmos mo-
tivos para poder cumprimentá-lo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Sr. Presidente, pelos motivos que teve 
o Senador Vital do Rêgo, para elogiá-lo ao colocar o 
PLC 55.

Não há rejeição da Casa, essa matéria tramita 
há cinco anos no Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Porque era preciso haver a 
concordância de todos.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Mas há discordância? Se houver dis-
cordância, eu vou retirar.

O que não estou vendo é qualquer manifestação 
de discordância. É nesse sentido que apelo a V. Exª.

Se houver discordância, Sr. Presidente, nós va-
mos entender, naturalmente. Não há discordância, Sr. 
Presidente.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, não é que eu dis-
corde, não, mas eu quero conhecer o projeto. Para 
incluir na Ordem do Dia assim extrapauta, em um dia 
com a pauta bastante carregada, eu pediria um tempo 
para examinar o projeto, apenas isso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – O projeto, Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, transfere do Ministério da Cultura o Instituto Mello 
Leitão, que está definhando por ausência de recursos. 
Foi fundado em 1949, em Santa Teresa, no Espírito 
Santo, pelo falecido e saudoso cientista Augusto Rus-
chi, e nós conseguimos a transferência dessa insti-
tuição para o Ministério da Ciência e Tecnologia para 
que ele possa ser financiado e nós possamos dessa 
forma propagar os necessários estudos no campo da 
preservação ambiental e, sobretudo, da elevada bio-
diversidade da Mata Atlântica.

O apelo que faço a V. Exª é para contar com o 
apoio do PSDB porque é meritório, meu caro Líder.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – A palavra de V. Exª é autoridade 
para mim, eu apenas gostaria de ler o texto, ter o texto 
em mãos, somente isso, não tenho nenhuma objeção. 
Pedi o processado para dar uma olhada, só isso.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES. 
Sem revisão da oradora.) – Eu gostaria de colaborar 
com essa discussão.

O que o Senador Ricardo Ferraço está solicitan-
do tem procedência porque todas as comissões que 
apreciaram essa matéria – a Comissão de Constitui-
ção e Justiça, a Comissão de Direitos Humanos e a 
Comissão de Ciência e Tecnologia – deram parecer 
pela aprovação do projeto sem nenhuma alteração.

Então, eu acho que o pleito feito pelo Senador 
Ricardo Ferraço é justo e tem o meu total apoio. Seria 
muito importante se nós votássemos esse projeto na 
sessão de hoje.

É isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Eu queria, com muita satisfa-
ção, em nome de todos os Senadores, cumprimentar 
a Deputada Nilda Gondim pelo grande momento que 
proporcionou ao Congresso Nacional, ao Senado Fe-
deral, ao nos permitir aprovar esse importante Projeto 
de Lei nº 83, que altera a Lei nº 8.069, de 1990 – Esta-
tuto da Criança e do Adolescente –, para estabelecer 
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que terão prioridade de tramitação os processos de 
adoção em que o adotando for criança ou adolescente 
com deficiência ou com doença crônica.

Com os cumprimentos da Casa.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – 

RR) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – 

RR) – Sr. Presidente, eu gostaria que a Ata registrasse 
a minha presença e votação em todas as autoridades 
que foram aqui votadas, com voto “sim”, acompanhan-
do a Bancada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Presidência registra as ma-
nifestações de V.Exª.

Senador Cícero Lucena.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB – 

PB) – Presidente, também para me somar a V.Exª e ao 
Senador Vital no reconhecimento do belo projeto, fruto 
da sensibilidade não apenas de uma Parlamentar, mas 
de uma mãe, de uma avó, que com a sua sensibilida-
de o propôs na Câmara. E hoje nós temos aqui a sua 
aprovação, com o nosso reconhecimento e também 
com os nossos parabéns à Deputada Nilda Gondim.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Sr. Presidente, na mesma linha, para cumpri-
mentar a Deputada, cumprimentar os Senadores e as 
Senadoras por esta importante decisão.

Quero também justificar algumas votações nomi-
nais em que não estive presente, dizendo que acom-
panho a indicação de nosso partido, votando, portanto, 
“sim”, e, ao mesmo tempo, dar apoio a esse projeto 
importante levantado pelo Senador Ricardo Ferraço 
com relação à questão das águas. É um projeto de inte-
resse nacional, que tem, portanto, o nosso apoiamento 
e o nosso entendimento para votação, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, tendo verificado, 
realmente, o teor do projeto, eu me recordei da reunião 
da CCJ, quando ele foi aprovado – eu estava presente. 
Não tenho nenhuma objeção.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V.Exª.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Eu quero...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– Sr. Presidente, eu acho importante a votação deste 
projeto e de todos os outros que foram extrapauta co-

locados na Ordem do Dia. Mas isso não pode compro-
meter o direito que têm Senadores de discutir o Plano 
Nacional da Educação e que estão inscritos para isso.

(Manifestação da galeria.)

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– Nós temos que respeitar a relação dos inscritos que 
querem debater o Plano Nacional da Educação. Essa 
discussão não é para pouco tempo, ela deve levar 
algum tempo. E eu sei dos compromissos que tem o 
Senado Federal com a aprovação do Orçamento, etc. 
– sessão no Congresso Nacional.

É por essa razão que estou fazendo um apelo 
a V. Exª, em nome daqueles que estão inscritos, in-
clusive para se pronunciar sobre o Plano Nacional de 
Educação, que eles não sejam impedidos de discutir 
a matéria posteriormente.

Nós não estamos discordando da votação do 
projeto...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – ... solicitado pelo Senador Ricardo Ferraço, do 
projeto que foi solicitado pelo Senador Eduardo, pelos 
Senadores que antes se manifestaram e requereram 
a inserção extrapauta de projetos que já foram alvo de 
deliberação. Mas o Plano Nacional de Educação não 
pode ser comprometido na sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Cumprimento V. Exª.

Senador Eduardo Braga
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 

– AM) – Sr. Presidente, exatamente na mesma linha, 
mas dizendo que esta Casa já está em debate sobre o 
Plano Nacional de Educação há vários meses e, con-
forme diz o nosso Senador Alvaro Dias, na Comissão 
de Educação o debate não houve, porque tivemos uma 
votação em dois minutos.

Portanto, ressalto que, no plenário, ao contrário, 
V. Exª tem dado o direito para o debate. Ainda hoje, o 
Senador Alvaro Dias ocupou a tribuna para debater o 
Plano Nacional de Educação. É hora de votarmos o 
Plano Nacional de Educação, Sr. Presidente.

Por isso, há um requerimento à Mesa – muito já se 
discutiu – pedindo que encerremos a discussão e que 
procedamos à votação do Plano Nacional de Educação.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB 
– PB) – Sr. Presidente, antes de V. Exª submeter, eu 
gostaria que, no momento em que V. Exª anunciasse, 
como está para fazer, a retomada da discussão do 
Plano Nacional de Educação, V. Exª fizesse um his-
tórico de quantos Senadores já usaram da tribuna na 
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última quarta-feira, quando iniciamos o processo da 
discussão do Plano Nacional de Educação, até para 
mostrar à Casa que esta sessão de hoje é a continui-
dade da sessão de quarta-feira, que foi interrompida 
de forma justificada.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 
GO) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB 
– GO) – Quero só falar para o meu querido amigo e 
ilustre Senador Eduardo Braga que nós passamos um 
mês e meio na Comissão de Educação, não foi em 
três minutos – perdoe-me. A aprovação, sim, porque 
já havia pedido de vista, mas nós discutimos durante 
um mês e meio; houve sete audiências, 35 pessoas...

Exatamente, agora é hora da discussão no ple-
nário. É preciso dar oportunidade àqueles que não são 
da Comissão de Educação. Como V. Exª mesmo disse, 
V. Exª não estava com esse plano todo na mão, mas 
o pessoal da comissão, sim. Então, nós queremos dar 
o mesmo direito de falar a quem não é da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES. Fora do microfone.) – Vamos votar!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 55, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
Câmara n° 55, de 2013 (n° 7.437/2010, na 

Casa de origem), de iniciativa da Presidência 
da República, que cria o Centro de Tecnolo-
gias Estratégicas do Nordeste, o Instituto Na-
cional de Águas; altera a estrutura básica do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; 
cria cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores – DAS; altera a 
Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003; revoga 
dispositivo da Lei n° 11.906, de 20 de janeiro 
de 2009; e dá outras providências.
Pareceres favoráveis sob n°s 1.493 a 1.495, de 
2013, das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator ad hoc: Senador Ricardo 
Ferraço; de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relatora: 
Senadora Ana Rita; e de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, Relator: 
Senador Ricardo Ferraço.

Esse projeto teve como Relator o Senador Ri-
cardo Ferraço.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão e passamos à votação.
As Senadoras e Senadores que aprovam o projeto 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
A matéria vai à sanção e será feita a devida co-

municação à Câmara dos Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES. Sem revisão do orador.) – Agradeço a 
forma determinada e perseverante com que V. Exª 
conduziu essa votação, criando as condições políticas. 

Agradeço ao Líder do DEM, Senador José Agri-
pino, e ao Líder do PSDB, o Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, pela contribuição e pelo apoio a esse projeto 
que cria e dá as condições para que esses centros de 
desenvolvimento e promoção desses biomas nacionais 
possam produzir resultados para a sociedade brasileira.

Oportunamente, estarei na tribuna falando de 
maneira mais detalhada acerca dessas positivas con-
sequências desse projeto.

Agradeço a V. Exª e o apoio do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª e 
cumprimentamos V. Exª pela iniciativa.

Senador Blairo Maggi.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/

PR – MT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
para registrar a criação desse Instituto de Pesquisas do 
Pantanal, que é um projeto antigo que discutimos ainda 
quando era Governador do Estado de Mato Grosso, 
e o Estado já se preparou, a Universidade Federal de 
Mato Grosso já tem o local próprio para isso, a sede 
vai ser na cidade de Cuiabá e, portanto, poderão ser 
reunidos nesse instituto todos os estudos, todos os 
trabalhos que foram realizados, tanto pela Universida-
de Federal de Mato Grosso, quanto de Mato Grosso 
do Sul, num único local, onde as pessoas possam ter 
acesso a todas as pesquisas, que não foram poucas, 
até agora realizadas na região do Pantanal.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Item 1:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2012 
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.446, de 2013)

Continuação da discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara nº 103, de 2012 (nº 
8.035/2010, na Casa de origem), de iniciativa 
da Presidência da República, que aprova o 
Plano Nacional de Educação – PNE e dá ou-
tras providências.
Pareceres sob nºs:
– 1.358, de 2013, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador José Pimentel, 
favorável com a Emenda nº 1-CAE (Substitu-
tivo), que oferece;
– 1.359, de 2013, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Vital 
do Rêgo, favorável, nos termos da Emenda nº 
2-CCJ (Substitutivo), que oferece;
– 1.360, de 2013, da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, Relator: Senador Alvaro 
Dias, favorável, nos termos da Emenda nº 
3-CE (Substitutivo), que oferece; e
– 1.491, de 2013, conjunto (sobre as Emendas 
nºs 4 e 5-Plen) das Comissões de Assuntos 
Econômicos; de Constituição, Justiça e Ci-
dadania; e de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Eduardo Braga, favorável 
à Emenda nº 4-Plen, com Subemendas de 
nºs 1 a 6, que apresenta; e pela rejeição da 
Emenda nº 5-Plen.

Continuação da discussão do projeto.
Há, sobre a mesa, requerimento de encerramento 

de discussão da matéria.

É o seguinte o requerimento:
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –Senador Alvaro Dias, pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu estou com as notas taquigráficas da última ses-
são. O Presidente Paulo Paim disse o seguinte: “Só 
quero dizer que o Senador Renan Calheiros, quando 
saiu, me pediu que não colocasse nada em votação, 
nem requerimentos, nem leituras, e que, se pudesse, 
encerrasse às 21 horas. Disse que todos os inscritos 
seriam contemplados terça-feira”.

Por essa razão, Sr. Presidente, creio que nós não 
temos o direito de tirar dos inscritos a oportunidade de 
se pronunciarem a respeito do Plano, a menos que 
eles renunciem a sua própria inscrição, mas houve um 
compromisso assumido com eles de que esse debate 
prosseguiria no dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Como resposta à intervenção 
do Senador Alvaro Dias, quero dizer o seguinte: real-
mente há um compromisso da Mesa no sentido de que 
a discussão seja a mais ampla e democrática possível. 

No entanto, o art. 275 do Regimento Interno do 
Senado Federal, diz o seguinte:

Art. 275. Encerra-se a discussão:
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........................................................................
II – por deliberação do Plenário, a requerimen-
to de qualquer Senador, quando já houverem 
falado, pelo menos, três Senadores a favor e 
três contra.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – Sr. Presidente, V. Exª tem razão em relação ao 
Regimento, nós não contestamos. O Regimento diz 
exatamente o que V. Exª asseverou. 

Ocorre, no entanto, que houve um compromisso 
da Presidência em exercício na oportunidade e que 
os inscritos não teriam o seu direito usurpado de se 
pronunciar a respeito do Plano Nacional de Educa-
ção, até porque existem duas propostas diferentes, e 
é natural, é necessário, inclusive, que o Senadores se 
manifestem a respeito delas, façam a sua opção em 
relação a uma e em relação a outra. 

Por isso, nós estamos fazendo um apelo em 
nome do debate democrático, que esta Casa não im-
peça que os senadores possam ser pronunciar livre-
mente, sobretudo quando se trata de uma matéria de 
tamanha importância. Não há nada mais importante 
em discussão no Congresso Nacional atualmente do 
que o Plano Nacional de Educação, a menos que nós 
não estejamos levando a sério, a menos que não seja 
um plano para execução e seja apenas uma carta de 
intenções.

Se nós estamos levando a sério, se é um pla-
no para valer, se realmente nós queremos promover 
avanços na educação do País, nós não podemos, de 
forma alguma, impedir que Senadores se manifestem 
fazendo a sua opção sobre as duas alternativas postas 
em discussão, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF. Sem revisão do orador.) – Presidente, 
é só para fazer uma consulta.

A minha proposta substitutiva vai ser debatida, 
vai ter espaço para isso, ou não?

É o número 5.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos, encerrada a dis-
cussão, proceder à votação, e, se for votada a prefe-
rência, aquela matéria será prioritariamente apreciada.

A sua emenda é a...
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 

Governo/PDT – DF) – Número 5.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – É a 5, número 5.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-

verno/PDT – DF) – Então, vamos discutir a preferência.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Inclusive ela. São três propostas, 
na verdade, e nós vamos votar a preferência sobre elas.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Sem revisão do orador.) – Eu sou 
um dos Senadores que estava inscrito na lista de ora-
dores da última sessão e abri mão para que pudésse-
mos encerrar a sessão naquele momento, às 21 horas, 
com o compromisso de que teríamos a oportunidade 
de manifestar as nossas posições no dia de hoje.

Portanto, eu quero reivindicar esse direito.
O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – 

MA) – Sr. Presidente, gostaria também de...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Edison Lobão Filho.
O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – MA. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu respeito 
profundamente a posição dos que me antecederam na 
fala, mas eu volto a registrar que, quase que de for-
ma inédita, nós temos uma mobilização de todos os 
partidos, sejam da Base do Governo, sejam da opo-
sição, neste momento, na Comissão de Orçamento, 
aguardando a finalização desse processo de votação 
aqui no Senado.

Se já há um requerimento na Mesa de V. Exª, de 
autoria do Senador Eduardo Braga, pedindo que seja 
consultado o Plenário, eu acho que nada é mais de-
mocrático que isso seja uma decisão dos Senadores 
presentes, se vamos continuar na discussão ou não. 

E eu apelo aos meus colegas que nós encerre-
mos essa discussão, porque já falaram três a favor e 
três contra, para que a gente possa fazer este instru-
mento que é importantíssimo para o País. E o País vai 
parar a partir de janeiro, sem que nós possamos votar 
o Orçamento Geral da União.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos proceder, portanto, 
à apreciação do requerimento.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – 
AC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é só para 
reforçar, pela Liderança do Partido dos Trabalhadores, 
a necessidade de a gente submeter o requerimento 
à votação do Plenário, lembrando que a Constituição 
estabelece que desde 2009 era para termos esse Pla-
no Nacional de Educação votado. Ele foi apreciado em 
dois minutos na Comissão de Educação, e não há por 
que nós – que já temos discutido exaustivamente esse 
Plano – não o votarmos o hoje.
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Então, é a posição do Partido dos Trabalhadores 
que possamos votá-lo imediatamente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 
destacar como há dois pesos e duas medidas. A opo-
sição tem de colaborar com o Governo, para aprovar 
o Orçamento, tem de fazer concessões, para que se 
chegue a um consenso, a um entendimento, e para que 
se vote o Orçamento rapidamente, porque é interesse 
do Governo, mas o Plano Nacional de Educação nós 
não podemos debater.

Eu me esqueci da proposta do Senador Cristo-
vam, mas ela também tem toda a importância e deve 
ser, sim, incluída nesse debate.

Portanto, são três alternativas que temos para o 
Plano Nacional de Educação, e não podemos impe-
dir que Senadores se pronunciem a respeito dessas 
alternativas.

Nós estamos aqui, podemos ficar amanhã, pode-
mos votar amanhã; se houver necessidade, votaremos 
no dia de amanhã. Mas o que não podemos é atropelar. 
Em matéria de tal importância não pode haver preci-
pitação. Nós temos de esgotar todos os argumentos 
a favor das propostas existentes.

Por isso, Sr. Presidente, a compreensão que es-
tamos pedindo. O Senador Rollemberg deseja se pro-
nunciar, o Senador Cyro Miranda quer se pronunciar, 
o Senador Flexa Ribeiro quer falar, a Senadora Lúcia 
Vânia me parece que está inscrita. Há vários inscritos, 
e certamente ganharemos com o debate.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Senador, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF. Pela ordem. Sem revisão do ora-
dor.) – Eu queria só fazer uma pergunta ao Senador 
Anibal, que representou aqui o Governo. Como é pos-
sível que o Governo tenha deixado passar três anos de 
debate do PNE e agora não queira deixar que a gente 
fique por três horas debatendo? Qual é a explicação 
que a gente vai dar para isto: três anos debatendo, e, 
na hora H de se debater com rigor para votar, a gente 
não quer passar três horas? Em três horas, a gente 
resolveria isso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mino-
ria/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
2009, 2010, 2011, 2012 – o projeto ficou na Câmara. 

O Governo dispõe de uma maioria oceânica. Dos 
513 Deputados da Base governista, a oposição, se 
tanto, tem 100 Deputados. 

Então, meu caro amigo, Senador Anibal Diniz, por 
favor, não culpe a oposição. O que nós queremos é que 
se esgote uma lista de oradores – aliás, que não é tão 
extensa assim –, para que aqueles que manifestaram 
interesse de expor a sua opinião, de ver prevalecer o 
seu ponto de vista, tenham oportunidade de fazê-lo.

Nós temos tempo suficiente para fazê-lo nesta 
sessão, sem prejuízo da votação do Orçamento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, eu consulto os Líderes se é o caso de adiarmos 
essa votação para amanhã e fazermos a votação do 
PNE amanhã, com a tranquilidade que o tema requer, 
com debate. Acho que este é um tema sobre o qual 
vale a pena que todos os Senadores sejam ouvidos, 
que nós possamos ser convencidos, se for o caso, por 
argumentos dos demais Senadores.

Nós estamos tratando de um tema que trata do 
Plano Nacional de Educação, que vai definir metas e 
objetivos da educação brasileira pelos próximos dez 
anos. Eu entendo que este é um tema que carece de 
um debate profundo.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM.) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, este 
debate no Senado houve na Comissão de Assuntos 
Econômicos; houve na Comissão de Constituição e Jus-
tiça; não houve, na Comissão de Educação, por decisão 
da Presidência daquela Comissão e está acontecendo 
no plenário desta Casa, desde a semana passada.

Há um requerimento, assinado por diversos Líde-
res da Mesa, pedindo o encerramento da discussão, 
para que possamos iniciar o processo de votação, Sr. 
Presidente.

Vamos, portanto, conforme o encaminhamento 
de V. Exª, à votação do requerimento, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Cyro Miranda.

Nós vamos, em seguida, proceder à apreciação 
do requerimento.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 
GO. Sem revisão do orador.) – Perfeito. Sr. Presidente, 
nós só queremos salientar uma coisa: há uma injus-
tiça sendo cometida aqui, nesta Casa. Se alguém foi 
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no afogadilho foi o substituto. O substitutivo que está 
sendo apresentado, esse sim, foi feito em três dias.

Agora, como é que não se pode dar ouvidos a 
um relatório do Senador Alvaro Dias, que foi, durante 
40 dias, discutido em audiências públicas, profunda-
mente. Quer dizer, nós não estamos trazendo uma 
novidade; nós estamos trazendo aquilo que já veio. 
Nós fizemos 7 audiências públicas com 35 pessoas 
dos diversos setores.

Agora, nós vamos fazer, como disse o Presiden-
te Sarney, uma carta de intenção? O que está nesse 
substitutivo? Destruindo tudo aquilo que foi construído, 
quando se coloca a responsabilidade de se tirar um 
ensino à distância; o ensino com 8 anos de idade, pas-
samos para 7, quando o mundo todo está em 6...Quer 
dizer, não se pode atropelar as coisas dessa maneira.

Permita-me o Senador Diniz, que disse que não 
foi discutido, talvez o senhor tenha participado muito 
pouco na nossa Comissão, como suplente. Mas, dos 40 
dias, uma hora e meia só na apresentação e, depois, foi 
pedida vista. Agora, apresenta-se um substitutivo, que 
está esvaziando totalmente o relatório. Não é justo, cer-
to? Não é justo e eu acho que eu estou inscrito, tenho 
um compromisso, mas isso não é o mais importante. 
O importante é conscientizar o que está sendo votado.

O relatório do Senador Alvaro Dias é um relatório 
consubstanciado. 

Então, eu peço que isso seja examinado, porque, 
para votar esse substitutivo, o Presidente Sarney tem 
razão. Nós vamos votar uma carta de intenção que 
não vai valer nada. Então, rasgue-se o que está feito.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB 
– PB. Fora do microfone.) – Votar o requerimento, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Randolfe Rodrigues 
e Senador Eunício Oliveira.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP. Sem revisão do orador.) – Pre-
sidente, nós estamos no começo da última semana 
do período legislativo. O Congresso Nacional tem 
dois temas da maior importância para votar: o Plano 
Nacional de Educação e o Orçamento. Nós estamos 
no começo da última semana do período legislativo. 
Não há pressa para votar os dois temas. Discutamos 
hoje e esgotemos hoje, no tempo que for necessário, 
o debate do PNE. E votemos amanhã o Orçamento. 
Votemos amanhã. (Palmas.)

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Já há acordo com a oposição 
e o Governo para votar o Orçamento amanhã. Então, 

pronto. Votemos amanhã. Por que a pressa? Para to-
dos os Congressistas irem para casa cedo antes de a 
semana acabar? É essa a pressa? Não tem por que 
isso. Amanhã se vota o Orçamento; hoje, vamos esgo-
tar o Plano Nacional de Educação. Sem pressa para o 
Plano Nacional de Educação. (Palmas.)

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Apressado come cru. Vamos 
esgotar a lista de oradores que se tem. Vamos apre-
sentar, aqui tem emendas da União Nacional de Es-
tudantes, que está apoiando. Emendas, inclusive, que 
garantem o financiamento da educação pública. Há 
emendas aqui que estão sendo apoiadas sobre as Me-
tas 10 e 11. Então, vamos discutir hoje, com o tempo 
necessário. Vamos debater no dia de hoje o Plano Na-
cional de Educação. Não tem pressa, não tem pressa.

A semana do Congresso está só começando hoje. 
Vamos debater hoje o PNE; amanhã, a gente debate 
o Orçamento. A semana está só começando. O Natal 
é só na semana que vem; o Ano-Novo só termina na 
outra semana. Tem tempo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Eunício Oliveira.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Sr. Presidente.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós já 
debatemos esse assunto o suficiente. O Senador Cyro 
Miranda, que é Presidente da Comissão de Educação, 
fez um relato de que esse assunto foi extremamente 
debatido na Comissão de Educação. Com todo o res-
peito ao Senador Randolfe, compreendo o contrário. 

Estamos, hoje, com um quórum de 71 Senado-
res. Estamos, já, no final do ano, na última semana 
do Congresso Nacional. Portanto, temos de aproveitar 
esse quórum. Há um requerimento sobre a mesa, é 
regimental. Respeito que haja divergências aqui dentro. 

V. Exª conduz sempre com muita tranquilidade 
os trabalhos desta Casa, mas nunca ferindo o Regi-
mento. O que nós temos sobre a mesa é um requeri-
mento assinado pelos líderes. Há divergências. V. Exª 
deve colocá-lo em votação – é a minha sugestão e 
a minha solicitação – e os que forem contrários que 
votem contrariamente; os que não querem aprovar o 
Plano Nacional de Educação que não votem a favor do 
requerimento. Os que querem aprovar o Plano Nacio-
nal de Educação... Ele ainda vai sair desta Casa, será 
encaminhado para a outra Casa, onde ainda poderá 
acontecer um grande debate, onde poderão ser incor-
poradas emendas, receber emendas supressivas, onde 
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será discutida e debatida essa matéria. Não podemos 
mais ficar aqui, Sr. Presidente.

Acho que hoje nós tiramos das nossas mãos a 
responsabilidade de uma matéria que estava há um 
ano e meio sendo debatida, que era o Código Penal 
Brasileiro, o projeto do novo Código Penal Brasileiro. 
Então, nós o tiramos da Comissão Especial e vamos 
entregá-lo a V. Exª. Quero combinar com V. Exª. Sei 
que à tarde a Presidente estará aqui. Se V. Exª pu-
der fazer, amanhã, às 11 horas, uma solenidade para 
entregarmos a V. Exª aquilo a que V. Exª, junto com o 
Presidente Sarney, deu sequência, que foi essa maté-
ria. Vamos votar, então, o requerimento. Os que con-
cordam que nós devemos votar o Plano Nacional de 
Educação, pelo qual temos de ter 10% do PIB brasi-
leiro destinados à educação, que votem “sim”. Os que 
discordam votem “não”. É legítimo, é da democracia e 
é da convivência desta Casa. 

V. Exª muito bem dirige esses trabalhos, sem-
pre olhando para o que está escrito no Regimento. O 
Regimento determina assim. Há votos suficientes, li-
deranças suficientes, há assinaturas suficientes para 
submetermos esse requerimento.

Portanto, solicito a V. Exª que, sem mais delon-
gas, coloquemos em votação o requerimento para que 
a gente dê ou não continuidade a esses trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª e faremos 
exatamente o que o Regimento pede que façamos. 

Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 

Governo/PDT – DF. Sem revisão do orador.) – Só para 
dizer que o Senador Eunício fala dos que são a favor 
ou contra o PNE. Não é bem assim, Senador, mas sim 
qual o PNE que a gente vai votar.

Creio que aqui todos são a favor de um Plano 
Nacional de Educação, mas há três propostas. Qual 
delas a gente vai votar? Com toda a franqueza, na 
proposta que está aí, votarei “não” porque não quero 
o meu nome comprometido com isso. Os 10% podem 
até ser pouco, mas não quero o meu nome compro-
metido com um plano que, como disse o Presidente 
Sarney, é uma colcha de retalhos de intenções que 
não serão cumpridas, como não foram cumpridas as 
intenções do PNE 1. Esse é o PNE 2, mas nem 2.0 é, 
porque o 2.0 é um avanço.

Então, não é uma questão de estar a favor ou 
contra o PNE; é uma questão de qual PNE que nós 
vamos votar. Para isso, é preciso esclarecer, é preciso 
ter direito de ir à tribuna, de falar, de ouvir. Eu gostaria 
que tivéssemos esse tempo.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – Senador Cristovam. Sr. Presidente, eu fui ci-
tado, com todo respeito.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exª.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE. Para uma explicação pessoal. Sem revisão do 
orador.) – Com todo respeito que eu tenho pelo Senador 
Cristovam, não dá para a gente ficar aqui tergiversando.

Eu respeito a posição do Senador Cristovam de 
votar, inclusive, contrário a essa posição, porque ele 
quer além dessa posição. E, como essa posição não 
agrada ao Senador Cristovam, ele tem todo o direito 
de votar contrariamente a esse requerimento, para 
que a gente possa debater e encaminhar essa maté-
ria de votação. Então, é do Regimento, é da Casa, é 
da democracia.

Essa matéria não está sendo debatida hoje; des-
de a outra semana que foi aberta aqui a discussão. Eu 
mesmo me inscrevi, fui àquela tribuna, defendi meu 
ponto de vista. O Senador Cristovam Buarque subiu a 
essa tribuna e defendeu o ponto de vista dele. O Se-
nador Sarney subiu e defendeu o ponto de vista dele. 
Isso é da democracia. Cada um pensa como pensa e 
expõe o seu pensamento aqui livremente. 

Então, o que nós temos é um requerimento. E eu 
reafirmo: o requerimento é para fazermos a votação 
do Plano Nacional de Educação. Quem vota contra o 
requerimento, não quer votar essa matéria aqui hoje. 
Está claro isso. Não estou aqui tergiversando nem 
criando absolutamente nada. São os fatos; os fatos 
são esses. Nós temos o requerimento sobre a mesa, 
quem quiser votar o Plano Nacional de Educação hoje 
– e esse plano que está apresentado, o Substitutivo – 
vota a favor do requerimento. Quem não quiser votar 
hoje, vota contra; não há outra discussão aqui. É só 
isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM 
– RN. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de expressar a minha opinião e a opinião do 
meu Partido. Eu acho que, em discussão, está o Plano 
Nacional de Educação proposto pelo Governo. Esse 
PNE é o PNE do Governo.

O Senador Alvaro Dias, o Senador Cyro Miranda, 
nós todos da oposição temos um outro pensamento. E 
vimos, no nosso limite, colocando a nossa posição. Eu 
voto a favor desse requerimento, porque eu acho que 
está na hora de votar. Agora, de se assumir: esse é o 
PNE do Governo, não é o nosso PNE. Por uma razão 
muito simples; muito simples.
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Eu vou aos números. Eu sou engenheiro; vou aos 
números. Quanto é o PIB do Brasil hoje? É de R$4,4 
trilhões. Quanto é a verba destinada constitucional-
mente à educação? É de 10% – são R$440 bilhões. 
Quanto é que se destina à educação hoje no Brasil? 
São R$200 bilhões, contra uma obrigação constitucio-
nal de R$440 bilhões. “Ah, não, mas há agora a pers-
pectiva do pré-sal.” O pré-sal dará, no máximo, 40, 42 
bilhões. Então, nós estamos diante de uma falácia. Nós 
estamos diante de um gap de R$200 bilhões para a 
coisa mais importante de um país, que é a educação.

Nós vimos agora, acabou de se anunciar o ranking 
de 122 países, e o Brasil, entre os 122 pesquisados, 
ficou na 88ª posição, ficou no último terço, ficou mais 
perto de Burkina Faso do que do Canadá e da Finlân-
dia. Na matemática, nós estamos entre os 15 piores 
do mundo. 

Essa é uma matéria que é nitroglicerina pura. 
Agora, nós fizemos o que nos era possível: tudo. Com 
o Senador Alvaro Dias, o Presidente da Comissão de 
Educação, o Senador Cristovam Buarque, marcamos 
posição. Não há mais o que fazer, porque nós somos 
minoria, mas que se assuma que o PNE que vai ser 
votado é o PNE do Governo e não o PNE que o Brasil 
espera, precisa, deseja e algum dia vai ter.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos proceder à votação 
do requerimento.

Os Srs. Senadores que aprovam o requerimen-
to e as Srªs Senadoras que aprovam o requerimento 
permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Rejeitado o requerimento.

(Intervenções fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Perdão, perdão, perdão.

Aprovado o requerimento, contra os votos do 
Senador Alvaro Dias, do Senador Ruben Figueiró, do 
Senador Randolfe Rodrigues, do Senador Flexa Ribei-
ro, do Senador Cícero Lucena, do Senador Requião, 
do Senador Aloysio, do Senador Aécio, do Senador 
Cássio Cunha Lima, do Senador Cristovam Buarque.

Está encerrada a discussão.
Passa-se à votação. 
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 

PR) – Para encaminhar, Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 

– AM) – Sr. Presidente, na condição de Relator...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga e Se-
nador Alvaro Dias.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Sem revisão do orador.) – V. Exª sabe que há 
requerimentos de preferência à Mesa e eu gostaria de 
pedir preferência para o requerimento que trata do nos-
so parecer à Emenda Substitutiva nº 4, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –Srs. Senadores e Srªs Senado-
ras, nós vamos apreciar os requerimentos de acordo 
com a ordem de chegada deles, requerimentos de 
preferência. 

Nos termos do art. 311, inciso IV, do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeremos pre-
ferência para votação da Emenda Substitutiva 
nº 5, de Plenário, ao PLC nº 103, de 2012, que 
aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) 
e dá outras providências. 

É o seguinte o requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –Esse primeiro requerimento a 
ser apreciado, que pede preferência para a Emenda 
nº 5, é assinado pelo Senador Cristovam Buarque.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 
– CE) – O PMDB encaminha contra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O PMDB encaminha contra.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – A Liderança do Governo encaminha contra, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A Liderança do Governo enca-
minha contrariamente.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – O PT encaminha contra.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – O PSOL encaminha a favor, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O PSOL encaminha a favor.

Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 

RN) – Sr. Presidente, a favor, vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – O DEM vota “sim”.
O Senador Anibal, o PT vota contra.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 

Governo/PSB – DF) – O PSB encaminha “sim”, a fa-
vor do requerimento do Senador Cristovam Buarque.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O PSB encaminha “sim”.

Senador Benedito de Lira.
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP – 

AL) – O PP encaminha “sim”, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O PP encaminha “sim”.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– Sr. Presidente, eu solicito a V. Exª que permita ao 
autor do requerimento expor as razões da existência 
desse requerimento, nós não o conhecemos.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP – 
AL) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu concedo a palavra ao Se-
nador Benedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP 
– AL) – Eu quero fazer uma correção, Sr. Presidente: 
em vez de PP “sim”; PP “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

Nós vamos, como sugere o Senador Alvaro Dias, 
conceder a palavra ao Senador Cristovam Buarque 
para que exponha as razões de seu requerimento de 
preferência.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-

verno/PDT – DF. Sem revisão do orador.) – Senador, 
nós temos três propostas. Duas propostas parecem 
parecidas, mas não são. Uma é muito clara: os recur-
sos dos 10% irão para a educação pública. A propos-
ta do Governo tira isso. A proposta do Governo não 
compromete os 10% com a educação pública. O PT 
(Partido dos Trabalhadores) está se propondo aqui a 
que o dinheiro da educação do Governo brasileiro, da 
União, não vá todo para a educação pública. Quanto 
a isso, é preciso que ele assuma a responsabilidade. 
A proposta do Alvaro coloca público. 

E há uma terceira, que é a minha, que é diferente 
das duas, que propõe uma mudança muito mais radi-
cal daqui para frente, que é a ideia de fazer com que 
a União seja a responsável pela educação de base do 
Brasil, que cada criança ao nascer não fique condenada 
ou privilegiada conforme a cidade onde ela vive, se é 
grande, se é rica ou não; que ela não fique prestigiada 
ou não conforme a renda dos pais. Nasceu no Brasil, 
terá a mesma quantidade de dinheiro para sua edu-
cação em uma escola pública. Essa é minha proposta. 

Eu acho que justifica, neste momento, em pleno 
século XXI, se debater uma proposta dessa, mesmo 
que se chegue à conclusão de que ela é muito radical 
e que o Brasil não pode fazer isso. Mas que se debata. 

Se não se debater isso, nós estamos tentando 
ficar dentro do mesmo sistema. E aí eu quero chamar 

atenção para a diferença radical: uma diz que é edu-
cação pública, a outra não diz.

O que eu estranho é que o PT se considera pro-
gressista de esquerda e diz que o PSDB é um partido 
conservador. O conservador está defendendo a edu-
cação pública; a esquerda está defendendo aqui que 
o dinheiro vá para a educação privada. (Palmas)

Assumam isso.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra, também 
rapidamente, ao Senador Eduardo Braga, para con-
traditar o autor do requerimento.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Sr. Presidente, relatei as duas emendas de 
plenário e dei parecer contrário à emenda de plenário 
do Senador Cristovam, em que pese, no mérito, haja 
questões extremamente positivas, levando em consi-
deração, primeiro, que nós temos uma questão cen-
tral no Pacto Federativo brasileiro, a de que temos as 
escolas municipais, as escolas estaduais e as esco-
las federais, e há um compartilhamento dos recursos 
dentro da estruturação do financiamento da educação 
pelo Fundeb.

Ao cabo, Sr. Presidente, é preciso entender que 
o Plano Nacional Educação ora debatido nesta Casa 
é fruto de um processo que se iniciou com conferên-
cias municipais, conferências estaduais, conferência 
nacional, que gerou, em 2010, um grande consenso 
nessas conferências e que apontou, portanto, para o 
Plano Nacional, que deu início ao debate na Câmara 
dos Deputados.

Agora, Sr. Presidente, dizer que ProUni não é 
educação pública, garantir que um aluno tenha acesso 
a uma universidade privada com bolsa de ensino com 
dinheiro público? Ora, a educação tem que ser finan-
ciada com recursos públicos e dar acesso, de forma 
igualitária, de norte a sul.

Mas, Sr. Presidente, é preciso entender que nós 
não podemos restringir, ao contrário, precisamos am-
pliar. Nós precisamos poder fazer o Fies, que é o finan-
ciamento para os estudantes, o ProUni, o Pronatec e 
tantos outros programas extremamente importantes, 
que vão além.

Até na educação para as nossas crianças defi-
cientes é preciso dar abertura para as escolas especia-
lizadas, que nem sempre são públicas, que devem ser 
conveniadas e que devem ter acesso ao financiamento.

Portanto, Sr. Presidente, para contraditar, o en-
caminhamento é “não” ao requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Votação do requerimento.

Senador Pedro Taques. 
Antes, porém,...
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O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Para encaminhar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós concedemos, por suges-
tão do Senador Alvaro Dias – o Regimento não manda 
que assim façamos –, a palavra ao Senador Cristovam, 
autor do requerimento, e o Senador pediu para con-
traditar. Nós ouvimos os dois.

Infelizmente. Daremos em outra oportunidade a 
palavra a V. Exª.

Votação do requerimento.
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Rejeitado o requerimento.
A indicação de voto do PMDB, do PP e do PT 

significa a ampla maioria e, portanto, está rejeitado o 
requerimento.

Passa-se à votação do segundo requerimento, 
pela ordem de chegada.

Do Senador Eduardo Braga, que pede prefe-
rência para a votação do Substitutivo do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 103, de 2012, PNE.
Emenda nº 4, de plenário.

É o seguinte o requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR. Sem revisão do orador.) – É exatamente para 
contraditar o requerimento, Sr. Presidente, porque a 
aprovação desse requerimento sepulta uma proposta 
aprovada pela Comissão de Educação que foi elabo-
rada por muitas mãos, ou por muitas cabeças, ou por 
muitas experiências, já que na Comissão de Educação 
tivemos oportunidade, em um mês e meio, de debater 
intensamente o Plano Nacional de Educação.

Como aqui já se anunciou, realizamos sete audi-
ências públicas extremamente produtivas, com partici-
pação interessada de muitos Senadores, especialistas 
da educação, educadores, representantes dos estudan-
tes, através da Une, representantes dos administrado-
res da educação no Município, no Estado e na União.

Todo o sistema educacional público e privado se 
pronunciou nos debates na Comissão de Educação. 
Elaboramos uma proposta com a preocupação de vê-
-la executada – executada verdadeiramente. Elabora-
mos uma proposta com a preocupação de que 10% 
do Produto Interno Bruto seriam mesmo transferidos 
ao sistema educacional, priorizando o ensino público, 
a escola pública.

São duas propostas diferentes, e é evidente que 
a opção por uma ou por outra define a escola que que-
remos para o País, a educação que desejamos para o 
Brasil. Nós procuramos, Sr. Presidente, adotar dispo-
sitivos que garantam a execução do Plano, definindo, 
por exemplo, em um ano, de onde virão os 10% do PIB 
para a educação; que percentual competirá à União, 
ao Estado e ao Município.

Nós nos preocupamos, com essa proposta ela-
borada pela Comissão de Educação, com o monitora-
mento das metas a serem executadas, com avaliação 
de desempenho, com prazos que foram estabelecidos, 
com a fiscalização, incluindo, inclusive, o tribunal de 
contas e o Ministério Público. 

Preocupamo-nos com a responsabilidade educa-
cional, definindo normas para estabelecer penalidades 
a quem eventualmente não cumprir as metas estabe-
lecidas. É preciso que se estabeleça responsabilidade, 
ou apenas teremos uma manifestação de intenção, 
uma carta de intenção. Não teremos o estatuto da ci-
dadania que desejamos; não teremos uma carta para 
o futuro deste País.

As propostas que fizemos foram acolhidas em 
parte, Sr. Presidente. Não são nossas, são propostas 
suprapartidárias; são propostas que foram além do 
interesse eventual de determinadas instituições; são 
propostas que atenderam, sobretudo, ao reclame da 
sociedade. Por exemplo: definir o ensino integral. Em 

quanto tempo o ensino será oferecido integralmente 
a todos os estudantes? Definir qual o percentual de 
vagas a serem reservadas para alunos oriundos de 
escolas públicas. 

Incluímos, na nossa proposta, que 40% das vagas 
nas universidades seriam reservadas para estudantes 
oriundos das escolas públicas do País. Cinquenta por 
cento das vagas no ensino profissionalizante também 
reservadas para estudantes oriundos das escolas pú-
blicas do País. 

Definimos na proposta, Sr. Presidente, além de 
alguns dispositivos, como aquele que torna crime de 
responsabilidade o não cumprimento de metas – cri-
me de responsabilidade a que estariam submetidos 
os agentes públicos que desrespeitassem as metas 
estabelecidas – que em um ano o Poder Executivo da 
União apresentaria uma proposta definindo os percen-
tuais da União, do Estado e do Município para a com-
posição dos 10% do PIB. Incluímos também que, em 
um ano, nós teríamos uma Lei de Responsabilidade 
Educacional a ser aprovada pelo Congresso Nacional. 

Enfim, Sr. Presidente, para concluir, o substitutivo 
do Governo acolhe 54 das alterações que promovemos 
no texto que chegou à Comissão de Educação. Nós 
apresentamos 101 alterações àquela proposta. Ocorre, 
no entanto, Sr. Presidente, que alterações essenciais 
aprovadas pela Comissão de Educação não foram 
acolhidas no substitutivo do Governo. É por essa razão 
que estamos fazendo um apelo aos Srs. Senadores. 

Essa não é uma proposta do Governo. O Plano 
Nacional de Educação não é um projeto de Governo, 
tem de ser um projeto de Estado, tem de ser um projeto 
do Brasil, tem de ser um projeto da sociedade brasilei-
ra, ele tem de ser suprapartidário. Nós não podemos 
estabelecer aqui um confronto de governistas e opo-
sicionistas. O que nós temos de estabelecer aqui é o 
confronto entre aqueles que querem a escola avançada, 
o sistema educacional evoluído, aqueles que propõem 
um salto de qualidade na educação do Brasil com 
aqueles que, eventualmente, possam entender que o 
conservadorismo dessa proposta, a manutenção desse 
estágio onde o diagnóstico que se apresentou nos de-
bates da Comissão de Educação é dramático a respeito 
da educação no País, a constatação da inversão de 
prioridades. E basta citar um número, especialmente 
para os estudantes que aqui vieram acompanhar este 
debate, para os educadores que estão acompanhan-
do este debate. Enquanto o Governo brasileiro gasta 
R$28 bilhões nos preparativos da Copa do Mundo, na 
construção, inclusive, de estádios de futebol superfa-
turados, nós necessitaríamos de R$25 bilhões para 
colocar nas escolas do Brasil todos os jovens de 4 a 
17 anos que estão fora delas. Com R$25 bilhões, nós 
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colocaríamos todos esses brasileiros nas escolas, e 
estamos gastando R$28 bilhões na construção de es-
tádios e outras obras preparatórias para a realização 
da Copa do Mundo no Brasil. Isso configura a inversão 
de prioridade, a inversão de valores. 

A essência deste debate é esta: exatamente a 
questão da prioridade, da definição dos valores. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
esse é o apelo que nós formulamos. 

Certamente, a Comissão de Educação ouviu a 
sociedade e apresentou a proposta que atende às as-
pirações maiores do povo brasileiro. O Senado Federal 
pode ficar com esta proposta ou rejeitá-la. 

Eu reconheço o esforço do Senador Vital, do Se-
nador Eduardo Braga, mas a proposta que apresen-
tam em nome, talvez, do Ministério da Educação ou 
do Governo desfigura o Plano Nacional da Educação. 

Como disse o Presidente Sarney, com a experi-
ência de tantos anos de mandatos públicos exercidos, 
nós não teremos um Plano Nacional da Educação para 
valer. Teremos uma carta de intenções.

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – Estaremos vendendo ilusão, estaremos geran-
do falsa expectativa e nós não podemos brincar com 
o futuro do Brasil.

Todos nós sabemos que a educação é o instru-
mento capaz de mudar o mundo, e nós estaremos 
desperdiçando a oportunidade de mudar o Brasil se 
não adotarmos um Plano Nacional da Educação que 
possa representar as expectativas do povo brasileiro, 
que seja para valer, que seja para ser executado, que 
seja a realidade dos nossos sonhos, que seja a reali-
zação dos sonhos da juventude brasileira. 

Este plano, Sr. Presidente, lastimavelmente, não 
realiza o sonho de ninguém em matéria de educação 
no Brasil.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Vital do Rêgo.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 

PB) – Sr. Presidente, eu tive a honra de poder assinar...

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria comunicar a todos 
que o Regimento recomenda que a sessão seja acom-
panhada em silêncio. Nós os recebemos muito bem, 
de braços abertos, mas os senhores e as senhoras 
vão ter que acompanhar a sessão em silêncio. Senão, 
infelizmente, na forma do Regimento, nós vamos pedir 
para evacuar as galerias. 

Senador Vital do Rêgo

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 
PB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu tive 
a honra de ser o primeiro subscritor dessa emenda 
de Plenário, mas a ideia, a elaboração do texto foi 
construída na Câmara dos Deputados – e quero fazer 
menção ao Deputado Ângelo Agnolin, que conduziu 
o texto na Comissão Especial –, sendo que, depois, 
ele veio ao Senado. 

Em menos de um ano, Sr. Presidente, com a 
agenda proposta pelo Senado, nós estamos concluindo 
a votação do PNE – e, certamente, haverá nova ava-
liação pela Câmara dos Deputados –, mas não posso 
deixar de ressaltar o empenho do Senador Relator 
da CAE, José Pimentel, que deu ao texto daquela co-
missão avanços que foram basilares para a formação 
final da emenda. 

Quero dizer do empenho da Comissão de Cons-
tituição e Justiça, onde todos os Senadores votaram 
à unanimidade o texto que tive a honra de relatar na 
CCJ. Mas quero, também, Sr. Presidente, por dever e 
responsabilidade, parabenizar o Senador Alvaro Dias, 
que apresentou – e ele disse “com a responsabilidade 
da verdade” nos seus argumentos – 101 modificações 
ao texto da Comissão de Constituição e Justiça, e den-
tro de um princípio da mediação que nós queríamos 
fazer. Inclusive, lá na Comissão de Educação, nós 
não tivemos esse privilégio de debater a proposta do 
nosso substitutivo, que recepcionava 50% das altera-
ções produzidas pelo Senador Relator na Comissão 
de Educação.

Foi preciso que houvesse essas duas sessões 
do Plenário para que pudéssemos definir quais das 
emendas de Plenário o Senado Federal vai votar. E 
tenho absoluta convicção, Sr. Presidente, até porque 
eu tive uma satisfação, com o Senador Eduardo Braga. 
Uma hora antes de a sessão de quarta-feira começar, 
eu tinha a certeza, por uma articulação feita por V. 
Exª, de que o Senador Alvaro Dias iria relatar a nossa 
emenda favoravelmente. Era compromisso, inclusive, 
daquele acordo que firmamos na Presidência da Casa, 
mas o Senador preferiu ter outro direcionamento e, de 
forma justa, está defendendo para marcar a posição 
do trabalho desenvolvido na Comissão de Educação, 
que nós do Governo queríamos debater para definir 
claramente, por exemplo, Sr. Presidente, que a Cons-
tituição, nos seus arts. 210, 211, 212 e 214, é muito 
clara: investimento público em educação. Porque, se-
não, nós iríamos matar de uma vez por todas grandes 
conquistas da educação brasileira, como o ProUni e 
o Fies, como o Pronatec. E eu não vou me deter aos 
números do ProUni, do Fies, do Pronatec para dizer da 
importância da parceria que devemos ter com essas 
instituições. Para o senhor ter uma ideia, Sr. Presidente, 
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só o plano de expansão nas universidades federais, o 
Reuni, trouxe para o Brasil mais de 22 mil obras que 
ainda precisam estar conclusas. 

O ensino público só não tem condição de dar os 
resultados na gratuidade – aí sim, Senador Braga –, 
que é necessária. O ensino público não tem condições 
na ousadia dos 10%, nas 21 metas aqui construídas 
pelos companheiros Senadores e Deputados de dar 
resultados claros ao longo desses dez anos. O que se-
ria de nós, por exemplo, sem as Apaes? O que seria 
de nós sem a Pestalozzi? 

Se a gente pretende apenas ficar de um lado 
dessa história, de um lado dessa moeda, estamos nos 
esquecendo, por exemplo, que resolvemos no nosso 
substitutivo a questão da Meta 4, definindo como prio-
ridade, dentro de todos os planos e decretos, o Viver 
sem Limite, a Convenção Mundial das Nações Unidas 
a respeito de pessoas portadoras de deficiência. Os 
avanços dessa emenda substitutiva são resultados, Sr. 
Presidente, pari passu, de diversas reuniões. Optamos 
pelo ensino em tempo integral, porque nós queremos 
dar aos nossos alunos pelo menos sete horas por dia 
com contraturnos. É essa a definição do nosso plano. 

E eu tenho absoluta convicção de que não é o 
ideal, como, por exemplo, não foi o ideal no plano, na 
versão primeira, quando o Presidente Fernando Hen-
rique Cardoso vetou dispositivos que agora nós esta-
mos votando, como, por exemplo, os 10% do PIB em 
educação e a questão do ensino público. 

Então, esses grandes avanços, Sr. Presidente, 
precisam ser registrados.

Por isso, agradeço a relatoria do Senador Edu-
ardo Braga, que conosco trabalhou, nos últimos dias, 
a apresentação dessa emenda substitutiva que hoje 
vem a Plenário, mas que queríamos discutir no seu 
mérito lá, na Comissão de Educação, e que, lamenta-
velmente, não foi possível.

Por isso, peço apoio à Emenda nº 4.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Randolfe Rodrigues. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu peço apoio. O nosso voto, obviamen-
te, vai ser pela rejeição do relatório do Senador Edu-
ardo Braga.

O nosso voto seria pelo relatório que veio da Câ-
mara dos Deputados. Obviamente que, ao apreciarmos 
o parecer do Senador Eduardo Braga e ao derrotar o 
parecer do Senador Alvaro Dias, o nosso requerimento, 
que vem em seguida, obviamente, será prejudicado. 
Seria o ideal o relatório que veio da Câmara dos De-
putados, porque este, na íntegra, completa, é o que 
melhor defende a educação pública, e o que está na 
íntegra contempla os 10% da educação. 

Ora, Sr. Presidente, esse relatório, é obvio que 
ninguém aqui está falando contra o ProUni, ninguém 
está aqui falando contra o Fies. Mas o ProUni, o FIES 
é financiamento, sim, da educação privada, e isso tem 
que ser dito bem claro. 

Querem financiar o ProUni? Financiem, mas fi-
nanciem fora dos 10% do Produto Interno Bruto. Quer 
financiar o Fies? Continuem financiando, mas além 
dos 10% do Produto Interno Bruto. Não se utilizem, no 
Plano Nacional de Educação, de subterfúgios – porque 
é disso que se trata, Sr. Presidente. 

Nesse relatório que está sendo aqui defendido, 
que quer a Base do Governo votar “sim”, estão se 
utilizando de subterfúgio, estão aprovando 10% do 
PIB da educação, mas, dentro desses 10% do PIB da 
educação, utilizam subvenções sociais, ProUni, Fies, 
e tudo isso para desviar recursos para a educação pri-
vada. Isso significa tirar recursos da educação pública 
e transferi-los para a educação privada. Mantenham 
esses recursos, transfiram para a educação privada, 
mas garantam o que é da educação pública. 

Nesses próximos dez anos, deixem bem claro 
para as gerações que virão que os 10% do nosso 
Produto Interno Bruto virá somente para a expansão 
das escolas técnicas federais por todo o Brasil, para 
a expansão das universidades públicas, para sanar o 
mal que este País tem.

Há 25 anos, Sr. Presidente, aqui no Congresso 
Nacional, o Presidente da Assembleia Nacional Cons-
tituinte, o Deputado Ulysses Guimarães, dizia: “Temos, 
neste País, 30 milhões de analfabetos, afrontosos 25% 
da população brasileira”. 

Hoje, ainda temos 14 milhões de analfabetos; 
hoje, ainda são 9% da população brasileira.

Passaram 25 anos e, vergonhosamente, ainda 
somos o 95º país no hanking da UNESCO em alfa-
betização.

Vergonhosamente, Sr. Presidente, o nosso País 
não conseguiu erradicar o analfabetismo, o que países, 
na América do Sul, como Bolívia, Venezuela, Equador 
fizeram. Nós estamos atrás da República da Guiana e 
do Suriname em alfabetização. Estados do Nordeste, 
como o Maranhão, têm índices de analfabetismo de 
22%, comparáveis a países que estão em guerra civil, 
como a República do Congo. 

E nós não vamos resolver esse problema sem 
destinar 10% do Produto Interno Bruto, integralmente, 
para a educação pública.

Nós estamos com esse relatório que vamos votar 
– e vai ser votado, sim, nesse relatório – e nós estamos 
utilizando de subterfúgios, porque, na meta que está 
aqui colocada, nós vamos dizer: Não, vamos ter 10% 
do PIB, mas, aqui nos 10% do PIB, há subvenções 
para educação privada, subvenções que vão através 
do Fies, através do ProUni. 
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Nós não somos contra. Mantenhamos essas 
subvenções, mas coloquemos fora dos 10%. Os 10% 
têm que ser direto para a educação pública. Direto, 
única e exclusivamente para a educação pública. É 
disso que se trata. É isso que queremos. É isso que 
estamos querendo estabelecer. É isso que as entida-
des estabelecidas querem defender, querem que seja 
claro, precisamente, na Meta 10 e na Meta 11. E é isso 
que está no relatório do Senador Alvaro Dias – para-
doxal ao momento. Os partidos que se dizem contra 
a privatização querem votar aqui a destinação para a 
verba privada; e os partidos que foram acusados de 
privatizar são aqueles que vão votar a destinação de 
recursos públicos para a educação pública.

Por isso que o pessoal vai manter a coerência de 
sempre. Vai votar recursos da educação pública para 
a escola pública.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – 
MA) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –Senador Edison Lobão Filho, 
pela ordem.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco Maioria/PMDB – 
MA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu não 
estou entendendo. Aqui é um contraditório e um apoia-
mento. O Senador Randolfe fez um discurso. Ele tinha 
que encaminhar e fez um discurso. Estão quebrando 
o Regimento. Vamos seguir o Regimento, porque se-
não vira o caos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria só comunicar à Casa, 
adicionalmente, que, desde as 19 horas e 43 minutos, 
nós temos que proceder à verificação, na forma do 
Regimento.

Portanto, essa discussão, do ponto de vista tático 
do encaminhamento, não cumpre mais papel nenhum, 
absolutamente.

Senador Requião, eu vou proceder à votação do 
requerimento.

Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-

verno/PDT – DF) – Senador, só uma consulta.
Sete minutos de diferença faz com que uma seja 

votada nominalmente e a outra, não. Além do que...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Por causa do prazo regimental.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-

verno/PDT – DF) – ... durante a votação, houve mais 
pessoas a favor de que o meu fosse debatido do que 
os Líderes. Os Líderes eram uns quantos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Não é questão do debate, é a 
votação simbólica ou nominal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Sim, eu sei. A minha não pôde 
ser nominal, porque faltavam dez minutos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Exatamente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Quer dizer que, por dez minutos, 
faz essa diferença toda!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Exatamente.

E agora nós vamos proceder à verificação, na 
forma do Regimento.

Os Srs. Senadores que aprovam o requerimen-
to do Senador Eduardo Braga permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-

noria/PSDB – SP) – Não, não. Eu aguardo a procla-
mação do resultado para pedir verificação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O requerimento foi aprovado, 
na forma regimental, em votação simbólica.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Verificação, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com o apoiamento do Senador 
Requião, do Senador Randolfe, do Senador Cristovam 
Buarque, está deferida, Senador Cássio Cunha Lima, 
na forma do Regimento, a verificação nominal.

Eu peço aos Srs. Senadores que estão em ou-
tras dependências da Casa que, por favor, venham ao 
plenário. Nós vamos proceder a mais uma verificação 
de votação.

Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 

PR) – O PSDB vota “não”, evidentemente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – O PSDB vota “não”.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP) – O PSOL vota “não”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O PSOL vota “não”.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Sr. Presidente, a Base Aliada vota “sim”, e 
vota “sim”, Sr. Presidente, porque reconhece avanços 
importantes no substitutivo apresentado pelo Senador 
Vital do Rêgo, que acumula experiências do processo 
que veio da Câmara, do que foi aprovado na Comissão 
de Assuntos Econômicos pelo Senador Pimentel, pela 
CCJ, com o próprio Senador Vital e o próprio Senador 
Alvaro Dias. 

São avanços importantes de financiamento públi-
co para a educação, 10% do PIB, assegura programas 
importantes, Sr. Presidente, como o ProUni, como o 
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Pronatec, como o Fies, que são programas fundamen-
tais para a educação poder avançar.

Portanto, o voto é “sim”.
A Base do Governo recomenda o voto “sim”.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 

GO) – A Comissão de Educação vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Eunício Oliveira.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB 

– CE) – Sr. Presidente, o PMDB encaminha o voto “sim” 
e recomenda aos Srs. Senadores que acompanhem e 
compareçam ao plenário do Senado, porque estamos 
num processo de votação nominal.

O PMDB encaminha o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-

noria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, o PSDB vota “não”, 
para que seja aprovado o parecer do nobre Senador 
Alvaro Dias, da Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – O Partido dos Trabalhadores recomenda 
e orienta o voto “sim” à emenda do Senador Eduardo 
Braga e convoca os Srs. Senadores que não se en-
contram em plenário para que venham votar.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –Senador Benedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP – 
AL) – O Partido Progressista, sob a orientação do Líder 
Dornelles, orienta o voto “sim” e convida os companhei-
ros do Partido para comparecer ao plenário, aqueles 
que estejam em outras dependências da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O Partido Progressista reco-
menda o voto “sim”.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Gim Argello e Sena-
dor Rodrigo Rollemberg.

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – 
Sr. Presidente, quero justificar a minha ausência nas 
votações que já se fizeram aqui e dizer a V. Exª que, 
graças a Deus, cheguei a tempo. 

Já consultei as nossas bancadas, já falei com os 
membros dos nossos Partidos do Bloco União e Força e, 
com muita tranquilidade, orientamos o voto “sim”, o voto 
pelo parecer do nobre Senador Vital do Rêgo, tendo em 
vista que foi uma matéria que ele analisou, e pelo pare-
cer do nobre Senador Líder do Governo, Eduardo Braga.

Então, oriento nossa Bancada – PTB, PR, PSC 
e PRB – pelo voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador José Agripino e Se-
nador Rodrigo Rollemberg.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN) – Sr. Presidente, o Democratas vota “não”, para 
que o parecer do Senador Alvaro Dias prevaleça sobre 
o que estamos apreciando. É simples.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – O Partido Socialista Brasileiro 
encaminha o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Os Srs. Senadores já podem votar.

Eu peço aos Srs. Senadores que estão em ou-
tras dependências da Casa que, por favor, venham ao 
plenário. Nós estamos procedendo a uma verificação 
de votação na forma do Regimento.

(Continua o processo de votação.)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB 
– PB) – Sr. Presidente, é só para renovar o apelo aos 
colegas do Bloco para, em razão da votação nominal, 
dirigirem-se ao plenário. O Bloco PMDB recomenda, 
solicita, pede a votação “sim” ao requerimento do Se-
nador Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Sr. Presidente, também em nome da base alia-
da, em nome da Liderança do Governo, convido os Srs. 
Senadores e as Srªs Senadoras que se encontram nas 
nossas dependências, pois estamos em processo de 
votação nominal sobre o Plano Nacional de Educação.

É uma votação importante. Há anos o Brasil espe-
ra este passo importante das metas e das estratégias 
para a próxima década. É importante a participação 
dos Srs. Senadores. 

Eu quero, mais uma vez, convidar as Srªs. e Srs. 
Senadores presentes na Casa para que compareçam 
ao plenário para a votação nominal.

Estamos em processo de votação nominal e re-
comendamos, Sr. Presidente, o voto “sim” para a apro-
vação do requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos encerrar a votação 
e proclamar o resultado.

Se todos os Senadores já votaram, nós vamos 
encerrar a votação.

Senadora Angela Portela. (Pausa.)
Nós vamos encerrar a votação e proclamar o 

resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – SIM, 32; NÃO, 17.

Nenhuma abstenção.
Está, portanto, aprovado o requerimento do Se-

nador Eduardo Braga.
O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP – RO) – 

Sr. Presidente, é só para confirmar o meu voto, pois 
eu estava votando quando deu o resultado. Voto “sim” 
também.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A mesa registra a manifestação 
do Senador Ivo Cassol.

Eu quero comunicar que, com a aprovação deste 
requerimento, ficam prejudicados os demais requeri-
mentos de preferência e os requerimentos de destaque 
que eram para a Emenda nº 3.

Votação da Emenda nº 4 de Plenário, Substituti-
vo, ressalvadas as subemendas.

O Srs. Senadores que aprovam a Emenda nº 4 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.
Votação, em globo, das Subemendas nº 1 a 6 à 

Emenda nº 4 de Plenário, Substitutivo.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – E as emendas que nós apresentamos 
ao texto do Senador Vital do Rêgo?

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 
PB) – Sr. Presidente, as subemendas que estão sendo 
votadas agora são sugestões apresentadas pelos Srs. 
Senadores, inclusive também por este Senador, ao 
Senador Eduardo Braga, que acolheu no seu relatório 
como subemenda, conforme está publicado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Sr. Presidente, apenas para explicitar que es-
sas subemendas representam exatamente o amplo 
entendimento que fizemos com as lideranças, com as 
entidades, com os movimentos que participaram do 
debate do Plano Nacional de Educação, que culminou 
com uma reunião na Presidência do Senado, sob o 
comando de V. Exª, que celebrou o entendimento que 
viabilizou esta votação.
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Portanto, todas as emendas estão com o parecer 
favorável, com a subemenda apresentada de acordo 
com os entendimentos mantidos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Inácio Arruda, espe-
cificamente, concretamente, respondendo a V. Exª, 
nós estamos apreciando as emendas em turno único, 
as subemendas. As emendas que V. Exª apresentou 
são emendas ao turno suplementar, que será feito 
em seguida.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Ok.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Votação em globo das Subemen-
das nº 1 a 6 à Emenda nº 4 de Plenário, Substitutivo.

As Senadoras e os Senadores que as aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas.
Aprovada a Emenda nº 4 de Plenário, Substitu-

tivo...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Gover-

no/PSOL– AP) – Sr. Presidente, só para registrar meu 
voto contrário na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Registramos o voto contrário 
do Senador Randolfe Rodrigues.

Aprovada a Emenda nº 4 de Plenário, com su-
bemendas, ficam prejudicados o projeto e as demais 
emendas a ele apresentadas.

Estando a matéria...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 

Governo/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, eu apresentei 
um requerimento pedindo uma votação em separado. 

Como é que fica, Sr. Presidente, esse requeri-
mento?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu já expliquei. Deixaram de 
ser lidos os requerimentos de destaque à Emenda nº 
3, porque, quando nós aprovamos o requerimento de 
preferência do Senador Eduardo Braga, os demais 
requerimentos de preferência e de destaque para as 
outras emendas ficam prejudicados.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Mas, Presidente, encaminhei 
à Mesa uma solicitação pedindo que o meu destaque 
de votação em separado fosse ao texto do Senador 
Eduardo Braga. Recebemos uma orientação que po-
deria ser da outra Comissão. Então, houve uma certa 
indução, Sr. Presidente.

Sim, eu pedi que fosse apresentado ao texto do 
Senador Eduardo Braga.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria só, esclarecendo...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Senadora Vanessa, V. Exª pode apre-
sentar em turno suplementar.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 
PB) – Exatamente isso. Em turno suplementar pode 
acolher...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria esclarecer, apenas 
para esclarecer que o requerimento da Senadora Va-
nessa Grazziotin expressamente requer “nos termos 
regimentais, destaque para a votação em separado 
do inciso III do art. 2º do Projeto de Lei da Câmara nº 
103, Substitutivo da Comissão de Educação”, que é 
a Emenda nº 3.

Portanto, ele está prejudicado, na forma do Re-
gimento. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, isso eu sei. Mas 
eu pedi que fosse feito. E assim foi feito. E a Mesa disse 
que não, que poderia ser feito no texto da...

Mas não tem problema. Eu apresento em turno 
suplementar, Sr. Presidente. Eu apresento no turno 
suplementar o mesmo destaque.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – É que, quando V. Exª apresen-
tou o requerimento, o requerimento especificava só 
o Substitutivo. Como são cinco substitutivos, tinha de 
especificar. E a especificação foi ao Substitutivo da 
Comissão de Educação, que é a Emenda nº 3. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Eu lamento, Sr. Presidente.

De fato, volto a dizer: eu solicitei que fosse feito...
Da próxima vez eu não solicito; eu mesma es-

crevo, Sr. Presidente, a minha emenda, o meu reque-
rimento de destaque.

Muito obrigada.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 

Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 

Governo/PSB – DF) – Eu quero fazer uma consulta.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) –Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 

Governo/PSB – DF) – Nós vamos poder pelo menos 
encaminhar essa matéria pela liderança dos partidos?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – No turno suplementar vai poder 
encaminhar, apresentar emendas.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Só no turno suplementar, Pre-
sidente? Nós não poderemos encaminhar?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – É logo em seguida, logo em 
seguida.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação  
do vencido para o turno suplementar:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – A redação do vencido para o 
turno suplementar será publicada na forma regimental.

Estando a matéria em regime de urgência, passa-
-se à sua imediata apreciação em turno suplementar.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão. 

Há sobre a mesa emendas que serão lidas. 
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 

Governo/PSB – DF) – Quero me inscrever para enca-
minhar, Sr. Presidente. Estou aqui com tudo pronto. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Emenda nº 1, do Senador 
Randolfe Rodrigues; Emenda nº 2, do Senador Iná-
cio Arruda; Emenda nº 3, do Senador Inácio Arruda; 
Emenda nº 4, do Senador Inácio Arruda; Emenda nº 5, 
do Senador Inácio Arruda; Emenda nº 6, do Senador 
Randolfe Rodrigues.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 
PB) – Sr. Presidente, essas emendas... Será em globo 
a votação?

Vamos requerer em globo. Vamos requerer em 
globo, Sr. Presidente.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Sr. Presidente, serão em globo se for 
votado o requerimento.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Há um requerimento.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Porque iremos discutir exaustivamen-
te, acredito.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós estamos, por enquanto, 
lendo as emendas.

Emenda nº 7, do Senador Inácio Arruda; Emenda 
nº 8, do Senador Randolfe Rodrigues; Emenda nº 9, 
do Senador Inácio Arruda; Emenda nº 10, do Sena-
dor Randolfe Rodrigues; Emenda nº 11, do Senador 
Inácio Arruda; Emenda nº 12, do Senador Randol-
fe Rodrigues; Emenda nº 13, do Senador Randolfe 
Rodrigues; Emenda nº 14, do Senador Alvaro Dias e 
Eduardo Braga; Emenda...

São as seguintes as Emendas:
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O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB 
– PB) – Sr. Presidente, o Senador Eduardo Braga vai 
oferecer parecer sobre todas essas emendas em tur-
no suplementar. Certamente há requerimento sobre a 
mesa para votação em globo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O Senador Eduardo Braga vai 
oferecer parecer – está designado para tanto – a todas 
as emendas, à exceção da emenda do próprio Sena-
dor Eduardo Braga, para qual eu designo, desde já, o 
Senador Vital do Rêgo.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Sobre a matéria que o Senador Vital 
do Rêgo é o autor.

PARECER Nº 1.565, DE 2013-PLEN

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – 
Apenas, Sr. Presidente, atendendo à designação de V. 
Exª, encaminho parecer contrário às Emendas nºs 1 
a 13. Faço, portanto, em globo o parecer contrário às 
Emendas nºs 1 a 13. A Emenda nº 14 é exatamente 
a emenda de que sou autor, juntamente com o Sena-
dor Alvaro Dias.

Apenas para esclarecer, essa Emenda nº 14 
também é uma emenda de consenso que trata ape-
nas da supressão de um único termo na Meta 4, que 
trata de pacificar todas as negociações com os movi-
mentos sociais, com as entidades, com o MEC e com 
as diversas tendências, inclusive dentro da Comissão 
de Educação, Sr. Presidente.

Portanto, parecer pela rejeição das Emendas nºs 
1 a 13, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O parecer do Senador Eduardo 
Braga é contrário às Emendas nºs 1 a 13.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Sr. Presidente, para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu designo o Senador Vital do 
Rêgo para emitir parecer à Emenda nº 14.

PARECER Nº 1.566, DE 2013-PLEN

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 
PB. Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, a Emenda nº 14 é fruto de uma intensa e 
harmoniosa negociação com os segmentos interes-
sados na Meta nº 4.

Foi feito o apelo, o Senador Eduardo Braga incor-
porou a sugestão do Senador Alvaro Dias e do PSDB 
e nós ofereceremos parecer pela constitucionalidade, 
pela regimentalidade e pela ampla discussão e volunta-
riedade no alcance para o mérito, que foi efetivamente 
construído por muitas mãos na Meta 4, que hoje deve 
ser celebrada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Discussão do Substitutivo e 
das emendas em turno suplementar.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Sr. Presidente.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Para encaminhar, Sr. Presidente.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Sena-
dor Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, primeiro, eu gostaria que as emendas 
pudessem ser identificadas, porque eu tenho pedido de 
votação em separado, e a Mesa pode dizer que eu não 
identifiquei qual é a emenda, já que as emendas foram 
lidas agora e não estavam efetivamente numeradas a 
tempo e a hora para que eu pudesse pedir o destaque.

Qual é a razão central, Sr. Presidente? Evidente-
mente, o Relator da matéria talvez não tenha tido tempo 
suficiente para examinar o conjunto das proposições 
diante da necessidade premente de votar o Orçamento 
da República. E a pressa pode ser adversária, digamos 
assim, da educação. 

Então, qual é o centro das nossas emendas? 
Primeiro, garantir aquilo que foi amplamente discutido 
por aquela massa que foi para a rua em junho e que 
não vai ficar quieta, não vai aceitar passivamente que 
se incorpore ao Plano Nacional de Educação objeti-
vos que contrariam o interesse da juventude brasileira.

Senão, Sr. Presidente, nas chamadas Metas 11 
e 12, que são o cerne, o miolo, digamos assim, do 
debate que nós estamos travando, que é o financia-
mento público, que nós possamos dar garantias mais 
substantivas. É isso que nós estamos fazendo nas 
nossas emendas. 

Nós aprovamos o projeto aqui, há pouco, do 
Senador Vital do Rêgo, com relatório favorável do Se-
nador Eduardo Braga, mas nós queremos ampliar as 
garantias. Nós não estamos evitando, criando dificul-
dades para que o ProUni possa se expandir, para que 
o Pronatec possa se expandir, para que outras áreas 
da formação profissional, especialmente onde somos 
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muito carentes, possam se expandir, dentro de um pro-
grama que o Governo vem executando. Não, nada disso.

O que nós estamos querendo nas nossas emen-
das é que tenhamos garantias de que nós vamos 
ampliar a universidade pública no Brasil, de que nós 
vamos ter mais universidades, de que nós vamos ter 
mais vagas na escola pública de formação superior. 
Nós estamos com uma carência. Veja a situação bra-
sileira, veja o vexame nacional, a sexta maior econo-
mia do Planeta teve de beijar a mão da população de 
Cuba e pedir que médicos cubanos viessem ao Brasil 
socorrer o interior do Ceará, o interior de Alagoas, o 
interior da Paraíba, o interior de São Paulo e as re-
giões metropolitanas e urbanas porque nós não os 
formamos. E onde são formados os médicos de qua-
lidade no Brasil? Na escola pública, na universidade 
pública! É esta a expansão que queremos: ampliar as 
garantias. São questões simples! Nós reconhecemos 
e todos reconheceram a ousadia do Plano Nacional de 
Educação. Estipular 10% do PIB é uma meta ousada, 
não há dúvida! Mas como ampliar mais as conquistas 
para atender o sentimento popular, do povão que foi 
à rua, que quer mais escola pública, que quer mais 
escola técnica? 

Sr. Presidente, nós acabamos de inaugurar no 
Ceará, o Governo do Estado, a 100ª escola pública 
de formação técnica. Serão 140 escolas! E de onde 
vêm? Do recurso público: é o dinheiro público da União 
combinado com o dinheiro público do Estado do Cea-
rá que estão permitindo a expansão do ensino técnico 
em nosso Estado. Ora, é possível fazer? É possível 
expandir? Nós estamos demonstrando que é... Nós 
só queremos isso, as nossas emendas querem isso! 
E nós vamos obstruir? Como alcançar? Nós buscamos 
ampliar nossas emendas, Sr. Presidente, que recursos 
dos royalties dos minerais possam ser também levados 
para a educação. Não se examina isso? Nem olhamos 
para isso? Não tratamos disso por quê? Nós estamos 
ampliando a margem que o Governo vai levar de royal-
ties na área da mineração em nosso País. Por que não 
ligar esses recursos já diretamente à educação, meu 
caro Senador Vital do Rêgo? Por que não? Por que 
não o fazemos? Por que não tratamos disso logo aqui? 
Para quê? Se não tratarmos disso aqui, Senador Re-
nan, nós vamos aprovar uma matéria que a Câmara 
vai rejeitar! Como fizemos e fomos convencidos aqui, 
a Base do Governo foi convencida, a votar contra os 
50% do Fundo Social para a Educação. E qual foi o 
resultado da votação na Câmara? Na Câmara foram 
votados os 50%. E qual foi o resultado? A votação da 
Câmara foi aplaudida de pé pelo Governo, pelo Minis-
tro e pela Presidente da República, e nós ficamos aqui 
de cara, mexendo no Senado, porque fomos levados a 

votar contrariamente. Felizmente, alguns da Base do 
Governo votaram pelos 50% do Fundo Social do Pré-
-Sal, como foi o caso da Senadora Vanessa, o caso 
Senador Inácio, o caso dos Senadores do PSB, que 
nos acompanharam, naquela época ainda, digamos 
assim, na Base do Governo. 

Mas, companheiros, nós não termos a ousadia de 
aprovarmos questões que são simples, Sr. Presidente; 
não receberem acolhida. E trata-se dessas questões 
porque quem vai relatar e quem está relatando é o 
Líder do Governo. 

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Então, por que não aprovar? Por que 
não admitir essas emendas e deixar então que a Câ-
mara as aprecie? Que ela examine.

Nós colocamos aqui uma matéria que está pen-
dente, lá na Câmara, de ser votada, que saiu daqui do 
Senado Federal. Está lá a regulamentação do imposto 
sobre grandes fortunas. Por que não ligá-lo também 
à educação?

Todos os países desenvolvidos, inclusive os cha-
mados emergentes, já regulamentaram tributação 
nessa área. Nós colocamos na Constituição e até hoje 
não tivemos coragem de enfrentar esse tema. Talvez 
se precise de uma ação direta de inconstitucionalida-
de ou de uma ação que peça ao Supremo para fazê-
-lo, para poder garantir que vá haver uma tributação 
sobre grandes fortunas no Brasil. Eu espero que isso 
não seja necessário.

Então, as nossas emendas têm esse teor. Recu-
peram, reforçam as Metas 11 e 12 deste Plano, que 
estão ligadas a esse conceito de financiamento, de re-
forçar os recursos públicos para a escola pública e de 
expandir mais o ensino público no Brasil. É nosso dever. 

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Por que não fazê-lo? Qual é a dificul-
dade? Sem prejuízo de Pronatec, sem prejuízo de 
Sistema S, sem prejuízo de ProUni, sem prejuízo de 
Fies. Nenhum prejuízo para essas áreas. É só a gen-
te reforçar.

E como o Relator é da nossa Base, eu apelo para 
o nosso Relator, que é, em última instância, o Líder da 
nossa Base, porque o Relator exatamente é o Líder 
do Governo no Senado Federal.

Então, Sr. Presidente, eu gostaria de fazer este 
apelo, porque considero muito importante. Não estou 
exagerando aqui para ganhar tempo e ter uma vota-
ção nominal, meu caro Relator. Eu apenas quero fazer 
este registro de que as nossas emendas estão basea-
das neste sentimento, que foi expresso das ruas pela 
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União Nacional dos Estudantes, cuja presidente está 
aqui conosco, com vários dirigentes...

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – ... e a União Brasileira dos Estudan-
tes Secundaristas, que nos ajudou e contribuiu inten-
samente.

Não fossem a União Nacional dos Estudantes e 
a Ubes, nós não teríamos garantido os 50% do Fundo 
Social do Pré-Sal para a educação. Foram essas insti-
tuições que deram essa garantia e essa vitória ao Brasil. 

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Não foi a Câmara, o Senado ou elas 
em si. Foi um debate que nós travamos com a presen-
ça dessas instituições.

Por isso eu peço, Sr. Presidente, que nosso Re-
lator reexamine a sua posição, porque uma votação 
nesses termos vai liquidar treze emendas muito im-
portantes que nós estamos apresentando ao texto.

E, ao final, ficará uma emenda do Senador Eduar-
do, aprovada pelo Senador Vital, que é o autor do subs-
titutivo. Que eu aprovo, com que eu estou de acordo.

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Mas eu pediria, num apelo, que o nos-
so Líder reexaminasse sua posição.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/
PSB – BA) – Pela ordem, Presidente, para justificar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Para discutir. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, eu quero aqui, em primeiro lugar, 
cumprimentar os Relatores dessa matéria: o Senador 
José Pimentel, o Senador Vital do Rêgo, na Comissão 
de Constituição e Justiça, que acolheu um conjunto 
de emendas que corrigiram, inclusive uma de minha 
autoria, um tratamento equivocado, na Meta 4, que 
prejudicava os centros de ensino especial e as APAEs. 
Quero cumprimentar o Relator Eduardo Braga, que-
ro cumprimentar o Senador Cristovam Buarque, que, 
sempre, quando se trata de educação, eleva o nível 
do debate, o nível de exigências. 

E quero registrar que a Bancada do Partido So-
cialista Brasileiro vai votar favoravelmente ao Plano 
Nacional de Educação. Não por acharmos que é o 
melhor plano. Acho que tínhamos propostas mais ou-

sadas, poderíamos ousar mais. Mas não temos como 
deixar de votar favoravelmente a essa matéria.

E vou dizer por quê. Nós temos aqui alguns pon-
tos que nos fazem elogiá-la: entender que é importante 
ter um plano nacional, ter um planejamento para os 
próximos dez anos. Entendo que já estamos atrasa-
dos na aprovação desse Plano. Mas quero destacar 
a universalização do ensino infantil, crucial para que 
consigamos melhorar o desempenho das crianças no 
ensino fundamental; a ampliação significativa das vagas 
no ensino médio e profissionalizante, com o intuito de 
encaminhar ao trabalho ou ao ensino superior contin-
gentes maiores e mais bem preparados de jovens; a 
universalização do acesso à educação básica e ao aten-
dimento educacional especializado, preferencialmente 
na rede regular de ensino, para crianças e jovens com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação. Ou seja, garantir e 
induzir a inclusão, mas também garantir o direito das 
famílias de optar por uma educação em escola especial.

Fui um dos autores da emenda que viabiliza a 
permanência e o funcionamento das escolas espe-
ciais na CCJ e quero aqui agradecer ao Relator, Se-
nador Vital do Rêgo, Vital do Rêgo, pela sensibilidade 
demonstrada.

Destaco também a ampliação da educação inte-
gral e também de tempo integral; o fomento à qualidade 
da educação, com melhoria do fluxo e da aprendizagem; 
a ampliação do número de vagas no ensino superior 
de qualidade, e o fomento aos avanços da ciência e 
da inovação; a formação e a qualificação inicial e con-
tinuada do magistério, bem como o estabelecimento 
de sistemas de seleção e progressão meritocráticos, 
presentes nas Metas 15 a 19; a garantia de fontes 
permanentes de financiamento – e aqui quero me as-
sociar ao Senador Inácio, ao reconhecer o trabalho da 
UNE e da Ubes no sentido de garantir o percentual dos 
recursos do Fundo Social do Pré-Sal para o financia-
mento da educação –; o aumento dos investimentos 
em infraestrutura, apoiando a construção e reforma 
de escolas para provê-las de laboratórios, bibliotecas, 
espaços desportivos e coletivos comuns; a existência 
de um currículo que atenda ao desenvolvimento pleno 
do ser humano, que engloba o ensino de ciências, da 
matemática, das línguas, das artes, da música, dos 
esportes e de uma visão de responsabilidade com o 
desenvolvimento sustentável; a gestão democrática, 
eficiente e transparente como regra; a educação para 
o trabalho e para a vida; a educação, especialmente a 
alfabetização, na idade certa, eliminando a distorção 
idade-série, a evasão e o abandono; a promoção da 
igualdade racial, de gênero, das pessoas com defici-
ência, nas escolas; a transformação das escolas em 
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um espaço de paz, e não de violência, de discrimina-
ção ou de preconceitos; o envolvimento dos pais e da 
comunidade na tarefa de educar.

Sabemos que são muitos os desafios, que exi-
girão um orçamento maior, bem como o comprometi-
mento da União, dos Estados e dos Municípios, dos 
pais e alunos, dos gestores, professores e professoras.

Eu entendo que o PNE busca atender a esses 
objetivos. Como disse, entendo que nós não estamos 
aqui aprovando o Plano Nacional de Educação ideal, 
poderíamos estar ousando mais, como propôs, por 
exemplo, o Senador Cristovam Buarque, e discutindo 
mais a ideia da federalização da educação em nosso 
País. Entretanto, nos requerimentos de preferência nós 
fomos derrotados, o Plano Nacional de Educação que 
estamos votando é este, mas quero aqui registrar a 
posição do Partido Socialista Brasileiro favoravelmente 
ao Plano, cumprimentando os Relatores pelo esforço 
realizado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 

Governo/PCdoB – AM) – Sr. Presidente.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Governo /PSB 

– BA) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senadora Lídice da Mata e 
Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/
PSB – BA. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – 
Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Apenas para justificar que, embora concorde 
com toda a exposição de motivos feita pelo Líder do 
meu Partido, Senador Rodrigo Rollemberg, também 
concordo com o meu querido amigo Senador Inácio 
Arruda, que aqui destacou os esforços do movimento 
estudantil da UNE e da UBES nas conquistas realiza-
das na educação e também a luta para garantirmos o 
financiamento público da escola pública em nosso País. 

Sr. Presidente, queria usar da palavra para, além 
de reiterar o meu apoio ao Plano Nacional de Educação, 
à sua votação, dizer que nós poderíamos ter avançado 
muito mais, debatendo o plano de federalização. Mas, 
dentro dos marcos que temos, foi uma vitória. 

Gostaria apenas de justificar, Sr. Presidente que, 
embora tenha participado de todas as votações aqui 
realizadas na tarde, noite, de hoje, tive de me afastar 
para uma audiência, acompanhando uma dezena de 
prefeitos da Bahia ao Ministério do Turismo. E, na hora 
exata em que foi realizada a verificação de quórum, não 
pude estar aqui presente. Se aqui estivesse, teria mais 
uma vez acompanhado a Liderança do meu Partido. 

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 

Governo/PCdoB – AM. Para discutir. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, obviamente que queríamos 
todos ter podido registrar um avanço muito maior do 
que aquele que estamos conseguindo com a apro-
vação do PNE. Entretanto, se analisarmos historica-
mente, Sr. Presidente, creio que a educação brasileira 
vive um bom momento, um momento extremamente 
positivo. Nós vivemos hoje um processo de expansão 
das universidades públicas, das vagas gratuitas no 
ensino médio e profissionalizante, no ensino superior 
também, como nunca visto antes. 

Quero lembrar, Sr. Presidente, que, quando o 
Presidente Lula chegou ao poder, chegou à Presidên-
cia da República, uma das suas primeiras ações foi 
revogar um decreto presidencial que acabava com as 
escolas técnicas federais do Brasil, porque havia não 
uma ideia, não uma proposta, mas uma ação definida 
de acabar com as escolas técnicas federais no Brasil. 
Hoje, não apenas elas existem, como foram transfor-
madas em institutos federais de ensino superior, pre-
sentes em todas as capitais brasileiras, em muitos dos 
Municípios do interior, como no caso do Amazonas e 
de todos os Estados brasileiros.

Sr. Presidente, eu lamento que do texto tenha sido 
subtraída – eu até tentei apresentar um destaque para 
votação em separado –, por conta de ter sido modifi-
cada a redação que veio da Câmara, uma educação 
inclusiva e não discriminatória. 

O trecho citava exatamente o que determina a 
Constituição brasileira, no seu art. 3º.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:
........................................................................
IV – promover o bem de todos, sem preconcei-
tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quais-
quer outras formas de discriminação.

Isso foi retirado, Sr. Presidente. Eu lamento muito, 
porque a educação é fundamental no combate a toda 
e qualquer discriminação. 

Eu aqui cito como exemplo a discriminação de 
gênero. Se hoje nós temos uma sociedade em que a 
mulher ainda vive uma situação dura de desigualdade, 
recebendo salários diferentes, desenvolvendo sozinha, 
quase que com exclusividade, as atividades domésti-
cas, é porque nós não temos uma política efetiva no 
Brasil que combata essas discriminações.

Eu lamento que isso tenha sido retirado. Mas o 
projeto vai à Câmara, e eu espero que a Câmara re-
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ponha devidamente um texto que já está na Consti-
tuição brasileira. 

No mais, eu considero que este projeto avança 
muito e melhorará, sem dúvida alguma, a qualidade 
da educação em nosso País.

Obrigada. 
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB 

– PB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, va-
mos votar. 

Os dois Relatores – o Relator da Emenda nº 14 
e o Senador Eduardo, das Emendas nºs 1 a 13 – já 
ofereceram parecer. 

Que se ultime a votação dentro da forma regi-
mental. 

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, base-
ado no art. 300, inciso III, vamos colocar o parecer em 
globo das emendas rejeitadas para que nós possamos 
ter uma única votação sobre as emendas rejeitadas.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 
PB. Fora do microfone.) – São duas votações. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Será votado em globo, mas 
nós teremos que fazer a votação dos requerimentos 
de destaque um a um. 

Senador Randolfe Rodrigues. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP. Sem revisão do orador.) – Pre-
sidente, só rapidamente para destacar que as nossas 
Emendas nºs 1, 6, 8, 10, 12 e 13 – a maioria delas 
– são de acordo com as emendas apresentadas pelo 
Senador Inácio Arruda. Boa parte delas é em relação 
às Metas 10 e 11, que estariam contempladas ante-
riormente no relatório do Senador Alvaro Dias. 

Derrotado o relatório do Senador Alvaro Dias e 
derrotado o relatório da Câmara, prejudicado o relatório 
da Câmara, que era o relatório que nós aprovávamos, 
apresentamos essas emendas de destaque, agora, 
em relação ao relatório do Senador Eduardo Braga. 

Estamos de pleno acordo com as emendas de 
destaque apresentadas pelo Senador Inácio Arruda, 
que são coincidentes com as nossas. Temos acordo e 
seremos contemplados caso sejam aprovadas as emen-
das do Senador Inácio Arruda. Repõem a necessidade 
do investimento público em educação, porque repõem 
a exclusividade do investimento público. 

Além dessas, uma das nossas emendas é em 
relação ao Custo Aluno Qualidade, que é um critério 
fundamental principalmente em relação ao financia-
mento da educação no Norte e Nordeste do País e que 
já foi aprovado pelo Conselho Nacional de Educação. 
Como está no relatório, o Custo Aluno Qualidade não 
está acatado e, como está no relatório, o Custo Aluno-

-Qualidade não será implantado. Com isso, será pre-
judicado principalmente o financiamento da educação 
no Norte e Nordeste do País. 

No mais, Sr. Presidente, eu me sentiria contem-
plado se pelo menos as emendas do Senador Inácio 
Arruda, que são coincidentes com as nossas, fossem 
aprovadas, porque melhorariam o relatório do Sena-
dor Eduardo Braga.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Encerrada a discussão, passa-
-se à votação.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 
PB) – Sr. Presidente, nós estamos...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Ressalvados os destaques evidente-
mente.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 
PB. Sem revisão do orador.) – O Líder do Governo está 
providenciando, com o Líder do Governo no Congres-
so, a apresentação de um requerimento para votação 
em globo dos destaques.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Sem revisão do orador.) – Votação em globo 
dos destaques. 

Portanto, ressalvados os destaques, votaríamos 
as emendas com parecer contrário em globo, a emenda 
com parecer favorável e, logo a seguir, o requerimento 
para votarmos em globo os destaques, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Aguardamos o encaminhamento 
do requerimento de V. Exªs.

Passa-se à leitura dos requerimentos de desta-
que para votação em separado:

Requerimento da Emenda nº 2, do Senador 
Inácio Arruda; 
Requerimento da Emenda nº 3, do Senador 
Inácio Arruda; 
Requerimento da Emenda nº 4, do Senador 
Inácio Arruda; 
Requerimento da Emenda nº 5, do Senador 
Inácio Arruda; 
Requerimento da Emenda nº 9, do Senador 
Inácio Arruda; 
Requerimento da Emenda nº 11, também do 
Senador Inácio Arruda.

São os seguintes os requerimentos na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Há, sobre a mesa, um reque-

rimento que pede votação em globo dos requerimen-

tos de destaque, assinado pelos Senadores Eduardo 
Braga, Vital do Rêgo e José Pimentel. 

É o seguinte o requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Os Srs. Senadores que apro-
vam o requerimento permaneçam como se encontram. 
(Pausa.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE. Sem revisão do orador.) – O meu voto 
é contrário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Aprovado o requerimento, com o 
voto contrário do Senador Inácio, do Senador Randolfe, 
da Senadora Lídice e de outros Srs. e Srªs Senadoras.

Votação, em globo, dos requerimentos de des-
taque.

Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

Rejeitados os requerimentos de destaque, contra 
o voto do Senador Randolfe Rodrigues, do Senador 
Inácio Arruda, do Senador Alvaro Dias e da Senadora 
Lídice da Mata.

Agora nós passamos, Srªs e Srs. Senadores, à 
votação do Substitutivo, em turno suplementar, sem 
prejuízo das emendas.

As Senadoras e os Senadores que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado, contra os votos do Senador Randolfe 
Rodrigues, da Senadora Lídice da Mata e do Senador 
Inácio Arruda.

Votação da Emenda nº 14, de parecer favorável.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a Emenda nº 14, de parecer favorável, 

contra os votos...
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/

PCdoB – CE) – Nós vamos votar favoravelmente à 
emenda.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – ...de ninguém. Todos votaram 
favoravelmente.

Essa emenda, aliás, foi apreciada como conse-
quência de um acordo.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Foi muito bem acordada porque o au-
tor do substitutivo foi o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Votação das emendas de pa-
recer contrário. 

As Senadoras e os Senadores que as aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – 
AM. Fora do microfone.) – Nós votamos com o parecer.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós estamos votando as emen-

das de parecer contrário. As emendas. Estamos votan-
do as emendas.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Para ficar claro, Sr. Presidente: quem aprova 
as emendas vota “sim”; quem rejeita as emendas vota 
“não”. Não é isso? Portanto, temos que nos manifestar 
contrariamente.

É isso, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – É, exatamente. 
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 

– AM) – É isso?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – É isso. Só estamos votando 
as emendas.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – 
AM) – Portanto, estamos votando as emendas. Então...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Emendas de parecer contrário.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Então, encaminhamos o voto “não”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – É, exatamente.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Evidentemente, o nosso voto é favo-
rável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Em votação a emenda.

Em votação as Emendas de nºs 1 a 13, de pa-
recer contrário.

As Senadoras e os Senadores que as aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Rejeitadas.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP) – Voto “sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Contra o voto do Senador Ran-
dolfe.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – O nosso voto é favorável, Sr. Presi-
dente. Voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Contra o voto do Senador Iná-
cio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Não, não. O nosso voto foi a favor; 
contrário foram os outros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Perdão, perdão. 

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Redação final da matéria que 
será publicada na forma regimental.

Discussão da redação final. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a redação final 

declaramos encerrada a discussão da redação final.
Passamos à votação da redação final.
Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que 

aprovam a redação final permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

Aprovada a redação final contra o voto do Sena-
dor Randolfe. (Palmas.)

A matéria retorna à Câmara dos Deputados.
Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 

– AM. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
para agradecer a todas e a todos que ajudaram a cons-
trução desse consenso, que possibilitou o Senado da 
República antes do término deste ano legislativo apro-
var, em turno complementar, no plenário do Senado, o 
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Plano Nacional de Educação, que marca avanços, que 
marca novas metas, que é inclusivo, que estabelece 
escolas inclusiva para crianças com deficiências, que 
abre os horizontes da nossa educação em uma ampla 
negociação com o Governo, com as instituições, com 
as APAEs, com as Pestalozzis. Ganha a sociedade ci-
vil, ganha o Brasil, ganham as crianças e fortalece, Sr. 
Presidente, o nosso Senado da República.

Parabéns a V. Exª pela brilhante condução, no dia 
de hoje, como sempre, no trabalho para aprovação do 
Plano Nacional de Educação, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos ao Senador Edu-
ardo Braga.

Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/

PT – CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero parabenizar V. Exª pela condução de mais esta 
sessão, saudar o Senador Eduardo Braga pelo enten-
dimento do seu parecer e requerer a V. Exª que encer-
remos a sessão para que possamos iniciar a sessão 
do Congresso e possamos votar ainda nesta noite o 
nosso Orçamento para 2014.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, antes de encerrar quero cumprimentar o Senador 
Vital do Rêgo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Nós travamos aqui um debate, uma 
discussão sobre alterações no seu projeto, modifica-
ções no seu projeto, que é um projeto importante, que 
é um projeto avançado e que acolheu muitas das nos-
sas sugestões no texto que ele apresentou.

Então, nós já fomos contemplados. 
O que nós desejamos? Avançar mais, que é o 

anseio do nosso povo. 
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 

PB) – Senador Inácio, V. Exª já falou isso dez vezes. 
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/

PCdoB – CE) – E espero que possamos conseguir isso 
mais adiante, ou na Câmara ou mesmo por proposição 
do Governo ou por iniciativa do Congresso. 

Acho que foi um bom trabalho, um bom combate. 
Tirar o PNE do Senado e remetê-lo à Câmara é uma 
vitória a mais para o ano de 2013.

Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 

RS) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 
PB) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Pela ordem o Senador Vital do 
Rêgo e em seguida o Senador Paulo Paim.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB 
– PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, para agradecer a todos os companheiros da 
Casa, a partir de V. Exª, que se determinou com a Mesa 
a pautar essa matéria que encerra o nosso produtivo 
ano legislativo.

Nós nos comprometemos com a sociedade bra-
sileira para fazer essa agenda. O Senado cumpre o 
seu papel. 

Este PNE é, sem dúvida alguma, um plano ou-
sado, realista, equilibrado, trazendo o Brasil ao limite 
máximo dos investimentos, que são superiores aos 
grandes países que investem em educação.

Tudo isso foi a partir do Ministério da Educação – 
e nós cumprimentamos o Ministro Aloizio Mercadante 
e toda a sua equipe –, com a nossa Consultoria Legis-
lativa, que deu ares de legalidade, de técnica legisla-
tiva a todos os substitutivos feitos, desde a Comissão 
de Assuntos Econômicos, Comissão de Constituição 
e Justiça e Comissão de Educação. Quero parabeni-
zar a consultoria, na pessoa do Consultor Ronaldo, e, 
principalmente, o trabalho de construção desse plano 
foi feito por muitas mãos, para fazer do Plano Nacio-
nal de Educação um pacto pela educação no Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós cumprimentamos V. Exª 
e todos os Senadores, que, de uma forma ou de ou-
tra, contribuíram e muito para esse debate, para essa 
discussão e, consequentemente, para a aprovação 
do PNE.

Em todos os momentos, os senhores que partici-
param mais diretamente dessa discussão mantiveram 
serenidade e compromisso com o interesse nacional.

Senador Paulo Paim e Senador Gim Argello.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 

– RS) – Sr. Presidente, falarei de forma muito rápida. 
O Deputado Federal Eduardo Barbosa estava saindo, 
e fiz questão de pedir que ele ficasse, para dizer a S. 
Exª, que presidiu a comissão que criou o Estatuto do 
Idoso, que foi fundamental, e foi Presidente da APAE, 
para ajudar na construção coletiva com o Senador 
Eduardo Braga e também Vital do Rêgo, que acatou, 
inclusive, também, uma contribuição dos Deputados e 
Senadores que queriam a palavra inclusiva, a palavra 
preferencialmente.
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Então, eu quero cumprimentar o Deputado Edu-
ardo Barbosa, pela contribuição que deu, preocupado 
com as APAEs.

Era esse o meu depoimento, cumprimentando 
todos os Senadores e Senadoras.

Parabéns a todos e a V. Exª também.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Gover-

no/PSB – AP) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Antes de conceder, pela ordem, 
a palavra ao Senador Gim Argello, ao Senador Capi-
beribe, ao Senador Randolfe Rodrigues, à Senadora 
Ana Rita e ao Senador Suplicy, para agilizar os traba-

lhos do Congresso Nacional, eu quero, rapidamente, 
fazer a leitura de ofício. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – O Senado Federal recebeu o 
Ofício nº 2.987/2013, do Presidente da Câmara dos 
Deputados, submetendo à apreciação desta Casa a 
Medida Provisória 626, de 2013, que abre crédito 
extraordinário em favor de Operações Oficiais de Cré-
dito, no valor de dois bilhões, quinhentos e trinta e um 
milhões, quatrocentos e oitenta e seis mil, duzentos 
e cinquenta e três reais, para os fins que especifica.

É a seguinte a Medida:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Com referência à Medida Pro-
visória nº 626, de 2013, que acaba de ser lida, a Pre-
sidência comunica ao Plenário que o prazo de 45 dias 
para apreciação da matéria encontra-se esgotado, e o 
de sua vigência foi prorrogado por Ato do Presidente 
da Mesa do Congresso Nacional e esgotar-se-á em 3 
de abril de 2014.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
inclui a matéria na Ordem do Dia da sessão de ama-
nhã, quarta-feira, dia 18 de dezembro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – E, como consequência da lei-
tura da Medida Provisória, nós declaramos encerrada 
a Ordem do Dia, para que rapidamente possamos co-
meçar os trabalhos do Congresso Nacional.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa extraordinária:

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 222, DE 2013-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.407, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 222, de 2013-Complementar, do 
Senador Vital do Rêgo, que estabelece normas 
gerais sobre o processo administrativo fiscal, 
no âmbito das administrações tributárias da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.
Parecer sob o nº 1.356, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Francisco Dornelles, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2 – CCJ, que apresenta.

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 72, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.426, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 72, de 2007 (nº 6.655/2006, na 
Casa de origem, do Deputado Luciano Zica), 
que altera o art. 58 da Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, que dispõe sobre registros 
públicos e dá outras providências, possibili-
tando a substituição do prenome de pessoas 
transexuais.
Pareceres favoráveis, sob nºs 1.319 e 1.320, 
de 2013, das Comissões de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, Relatora ad hoc: 

Senadora Serys Slhessarenko; e de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Eduardo Suplicy.

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2013 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.445, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 34, de 2013 (nº 2.776/2008, na 
Casa de origem, do Deputado Neilton Mulim), 
que torna obrigatória a prestação de assis-
tência odontológica a pacientes em regime 
de internação hospitalar, aos portadores de 
doenças crônicas e, ainda, aos atendidos em 
regime domiciliar na modalidade home care.
Pareceres da Comissão de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Sérgio Souza, sob nºs:
– 1.103, de 2013, 1º Pronunciamento: (sobre 
a Proposta), favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2, que apresenta; e
– 1.392, de 2013, 2º Pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 3, de Plenário), contrário à emenda.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 32, de 2010, ten-
do como primeiro signatário o Senador Val-
ter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da 
Constituição Federal, para explicitar o Tribunal 
Superior do Trabalho como órgão do Poder Ju-
diciário, alterar os requisitos para o provimen-
to dos cargos de Ministros daquele Tribunal e 
modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 35, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 35, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Luiz Hen-
rique, que revoga o inciso I do art. 49, acres-
centa inciso ao art. 52 e altera a redação do 
inciso VIII do art. 84 da Constituição Federal, 
a fim de tornar privativa do Senado Federal a 
competência para decidir sobre tratados, acor-
dos ou atos internacionais.
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Parecer sob nº 269, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, com voto 
em separado do Senador Roberto Requião.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para vincular 
a duração dos benefícios fiscais concedidos 
às Áreas de Livre Comércio (ALC) e à Ama-
zônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona 
Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda 

à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 46, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-

nais Transitórias para criar o Tribunal Regional 
Federal da 6º Região, com sede em Belém e 
jurisdição nos Estados do Pará, Amapá, Ma-
ranhão e Tocantins.
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de  

Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza.
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2006 

(Desarquivado nos termos do  
Requerimento nº 239, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara no 5, de 2006 (nº 2.472/2000, na 
Casa de origem, da Deputada Luiza Erundina), 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de men-
sagem estimuladora do exercício da cidadania 
na publicidade dos serviços e obras realizados 
pelos órgãos públicos federais.
Pareceres favoráveis, sob nos 403 e 404, de 
2009; e 743, de 2011, das Comissões
– de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador César Borges;
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior; e
– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2009), Relator: 
Senador Rodrigo Rollemberg.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2003 – Complementar, 
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de autoria do Senador Pedro Simon, que au-
toriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião 
Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul.
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antonio Carlos Valadares, favo-
rável, com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, 
que apresenta; e
– de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
737, de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso 
Jereissati, favorável ao Projeto e as Emendas 
nºs 1 e 2-CCJ, apresentando, ainda, a Emen-
da nº 3-CDR.

13 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 3, DE 2013 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 3, de 2013-Complementar, da 
Senadora Ana Amélia, que acrescenta § 3º ao 
art. 6º da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, para vedar a exigência de 
recolhimento antecipado de imposto relativa-
mente ao estoque de mercadorias recebidas 
antes do início do regime de retenção anteci-
pada por substituição tributária.
Parecer favorável, sob nº 752, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator 
ad hoc: Senador Armando Monteiro.

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 787, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 787, de 2009, do Senador 
Magno Malta, que obriga as concessionárias 
de energia elétrica a instalarem, sem ônus 
adicional, relógios de dupla tarifação para pro-
dutores rurais.
Parecer sob nº 1.213, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Kátia Abreu, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

15 
REQUERIMENTO Nº 835, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 

2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais).

16 
REQUERIMENTO Nº 836, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
836, de 2013, do Senador Wilder Morais, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 137, de 2011, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 
e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 
364, 373, 524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 
390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
autônoma (utilização do FGTS para pagamento 
de serviços educacionais).

17 
REQUERIMENTO Nº 937, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social).

18 
REQUERIMENTO Nº 1141, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.141, de 2013, do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, solicitando o desapensamento do 
Projeto de Lei do Senado nº 23, de 2012, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 107 e 478, de 
2003; 118, de 2007; 469, de 2008; 71, 246 e 
333, de 2010; 357, 389, 445 e 568, de 2011; 
26, 85 e 190, de 2012; e 145, de 2013, a fim 
de que tenha tramitação autônoma (prevê 
nova modalidade de medida socioeducativa 
para menor).

19 
REQUERIMENTO Nº 1155, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.155, de 2013, da Senadora Ana Rita, soli-
citando o desapensamento do Projeto de Lei 
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da Câmara nº 130, de 2011, do Projeto de 
Lei do Senado nº 350, de 2012, a fim de que 
tenham tramitação autônoma (promoção da 
igualdade e combate à discriminação no am-
biente de trabalho).

20 
REQUERIMENTO Nº 1223, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.223, de 2013, da Senadora Ana Amélia, soli-
citando o desapensamento dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 392, de 2007; e 335, de 2011, 
a fim de que tenham tramitação autônoma 
(abatimento de dívidas relativas a programas 
de investimentos).

21 
REQUERIMENTO Nº 1237, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.237, de 2013, do Senador Francisco Dornel-
les, solicitando o desapensamento do Projeto 
de Lei do Senado nº 229, de 2009 – Comple-
mentar, dos Projetos de Lei do Senado nºs 150, 
de 2005; 90, 180, 298, 414 e 540, de 2007; 
66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 230, 
243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 
21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135, 376 e 
382, de 2012, todos Complementares, a fim 
de que tenha tramitação autônoma (limites de 
gastos com pessoal na Lei de Responsabili-
dade Fiscal).

22 
REQUERIMENTO Nº 1273, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.273, de 2013, dos Senadores Eduardo Braga 
e Luiz Henrique, solicitando que, sobre o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 418, de 2012, além 
das Comissões constantes do despacho, seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e 
Cidadania (direito dos quilombolas à proprie-
dade das terras).

23 
REQUERIMENTO Nº 1275, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.275, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 36, de 2013, com o Projeto 
de Lei do Senado nº 237, de 2008 (que já se 
encontra apensado ao Projeto de Lei do Se-

nado nº 114, de 2009), por regularem matéria 
correlata (Adicional ao Frete para a Renovação 
da Marinha Mercante).

24 
REQUERIMENTO Nº 1276, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.276, de 2013, do Senador Cyro Miranda, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 242, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho, seja ouvida, também, a Comis-
são de Assuntos Econômicos (desonera par-
ticipação do trabalhador no vale-transporte).

25 
REQUERIMENTO Nº 1277, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1277, de 2013, do Senador Cícero Luce-
na, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 242, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho, seja ouvida, também, a 
Comissão de Assuntos Econômicos (desonera 
participação do trabalhador no vale-transporte).

26 
REQUERIMENTO Nº 1315, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.315, de 2013, do Senador Humberto Cos-
ta, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 385, de 2009, além das Comissões 
constantes do despacho, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania (remu-
neração dos Agentes Comunitários de Saúde 
e dos Agentes de Combate a Endemias).

27 
REQUERIMENTO Nº 1332, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.332, de 2013, do Senador Armando Montei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 242, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho, seja ouvida, também, a 
Comissão de Assuntos Econômicos (desonera 
participação do trabalhador no vale-transporte).

28 
REQUERIMENTO Nº 1337, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.337, de 2013, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 422, de 2013, além da Comissão 
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constante do despacho, seja ouvida, também, 
a de Assuntos Econômicos (inclusão do aviso 
prévio indenizado no salário-de-contribuição).

29 
REQUERIMENTO Nº 1338, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.338, de 2013, do Senador Cyro Miran-
da, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 442, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho, seja ouvida, também, 
a de Educação, Cultura e Esporte (denomina-
ção de rodovia).

30 
REQUERIMENTO Nº 1344, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.344, de 2013, do Senador Cyro Miran-
da, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 460, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho, seja ouvida, também, 
a de Educação, Cultura e Esporte (adicional 
por serviço penoso ao professor).

31 
REQUERIMENTO Nº 1378, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.378, de 2013, do Senador Alvaro Dias, solici-
tando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 288, de 2012; e 452, de 2013, 
por regularem matéria correlata (Regimes de 
planos privados de assistência à saúde).

32 
REQUERIMENTO Nº 1385, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.385, de 2013, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, solicitando o sobresta-
mento tramitação da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 22, de 2011, até que se ultime 
a apreciação do Projeto de Lei do Senado nº 
74, de 2010, que se encontra na Câmara dos 
Deputados.

33 
REQUERIMENTO Nº 1394, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.394, de 2013, do Senador Vital do Rêgo, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 336, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho, seja ouvida, também, a de Ci-

ência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática (criação do Fundo de Aval para 
Micro, Pequenas e Médias Empresas).

34 
REQUERIMENTO Nº 1413, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.413, de 2013, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 326, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho, seja ouvida, também, 
a de Assuntos Econômicos (dispõe sobre o 
trabalho exercido a distância).

36 
REQUERIMENTO Nº 1448, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.448, de 2013, do Senador Anibal Diniz, que 
solicita o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 269, de 2011, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 142, de 2008, e do Projeto de 
Lei do Senado nº 195, de 2011, a fim de que 
tenha tramitação autonôma (isenção do IPI na 
aquisição de automóveis para portadores de 
necessidades especiais).

37 
REQUERIMENTO Nº 1449, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.449, de 2013, do Senador Anibal Diniz, que 
solicita o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 359, de 2008, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 142, de 2008, e do Projeto de 
Lei do Senado nº 195, de 2011, a fim de que 
tenha tramitação autonôma (isenção do IPI na 
aquisição de automóveis para portadores de 
necessidades especiais).

38 
REQUERIMENTO Nº 1450, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.450, de 2013, do Senador Anibal Diniz, que 
solicita o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 164, de 2011, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 142, de 2008, e do Projeto de 
Lei do Senado nº 195, de 2011, a fim de que 
tenha tramitação autonôma (isenção do IPI na 
aquisição de automóveis para portadores de 
necessidades especiais).
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39 
REQUERIMENTO Nº 1451, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.451, de 2013, do Senador Anibal Diniz, que 
solicita o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 241, de 2011, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 142, de 2008, e do Projeto de 
Lei do Senado nº 195, de 2011, a fim de que 
tenha tramitação autonôma (isenção do IPI na 
aquisição de automóveis para portadores de 
necessidades especiais).

40 
REQUERIMENTO Nº 1452, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.452, de 2013, do Senador Anibal Diniz, que 
solicita o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 299, de 2011, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 142, de 2008, e do Projeto de 
Lei do Senado nº 195, de 2011, a fim de que 
tenha tramitação autonôma (isenção do IPI na 
aquisição de automóveis para portadores de 
necessidades especiais).

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Lembrando, antes de conceder 
a palavra ainda ao Senador Gim Argello, que amanhã 
haverá sessão do Congresso Nacional às 15 horas, 
para celebração da declaração de vacância da Presi-
dência da República.

Nós contaremos amanhã com as honrosas pre-
senças de familiares do Presidente João Goulart e tam-
bém com a honrosa presença da Senhora Presidente 
da República – amanhã, às 15 horas.

E convocamos para amanhã, às 9h30, sessão 
do Senado Federal.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Gover-
no/PSB – AP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Sessão extraordinária do Se-
nado Federal para as 9h30 da manhã.

Os Srs. Senadores que desejarem fazer uso da 
palavra estão, desde já, convocados para essa sessão, 
que acontecerá amanhã, às 9h30 da manhã.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Gim Argello, Senador 
João Capiberibe.

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, rapi-
damente. Sei que se encerrou a Ordem do Dia, depois 
de um dia profícuo como esse, mas não só o dia foi 
profícuo, não, Sr. Presidente.

Queria parabenizar V. Exª, porque o ano foi muito 
profícuo. O senhor colocou matérias importantíssimas; 
o senhor foi a locomotiva que conduziu todos aqui, no 
Senado, no correr deste ano. O senhor tomou a frente 
dos trabalhos, quando todos nós ficamos sem saber 
o que fazer naquele assunto, quando todos os jovens 
foram às ruas. O senhor deu um norte para esta Casa. 
Nós trabalhamos, votamos projetos importantíssimos, 
e a condução foi sua, Sr. Presidente.

Queria parabenizá-lo em meu nome e no do nos-
so Bloco, porque realmente, se o Senado respondeu 
à altura, foi sob sua condução.

Parabéns, Presidente Renan! Sua experiência 
nos disse tudo nesse semestre conturbado. Com isso, 
o Senado trabalhou mais do que nunca.

Nesses seis anos de experiência que tenho no 
Senado, realmente, este foi um ano muito profícuo. E 
hoje, quase encerrando os trabalhos, a votação impor-
tantíssima do Plano Nacional de Educação, tão bem 
conduzido pelo Senador Vital do Rêgo, que mostrou 
maturidade fantástica na condução desse trabalho. 
Cumprimento o Senador Eduardo Braga e todos aque-
les que trabalharam efetivamente para que possamos 
sair comemorando mais uma votação importante feita 
pelo Plenário, a do Plano Nacional de Educação, em 
que preservamos a família brasileira, os alunos brasi-
leiros, em que tomamos cuidado com todos os pontos 
importantes.

Parabenizo, mais uma vez, o Senador Vital do 
Rêgo, o Senador Eduardo Braga e, principalmente, 
V. Exª, pela condução brilhante que fez este ano no 
Senado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador João Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/
PSB – AP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu gostaria de fazer um registro. Na ver-
dade, não é um registro, é uma denúncia gravíssima.

Pela manhã, nós convidamos algumas pessoas 
para a Subcomissão da Verdade, Memória e Justiça, 
da Comissão de Direitos Humanos, e compareceu o 
Sr. Paulo Fonteles Filho.

O Sr. Paulo Fonteles Filho prestou um longo de-
poimento em que ele dizia e falava das ameaças que 
estava recebendo da Agência Brasileira de Informação, 
da Abin, e relatou vários fatos que colocam em risco a 
sua integridade física e também algumas violações de 
direitos humanos praticadas por esta agência.

Nós ouvimos e estamos encaminhando os re-
querimentos, os pedidos de informação e os ofícios 
ao Ministro da Justiça, ao Ministério Público e às au-
toridades inerentes a esta questão.
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Agora, ainda há pouco, ele tomou o avião, che-
gou em Belém; entrou num carro de uma pessoa que 
foi apanhá-lo no aeroporto e estava sendo seguido por 
agentes da Abin. Ele me mandou aqui a fotografia do 
carro e a placa. A placa é JWE 3659, de um pálio pre-
to, que os seguia ostensivamente. Eles entraram em 
um restaurante; esses agentes desceram e entraram 
no restaurante, cerceando o direito de ir e vir dessas 
pessoas, de uma forma ameaçadora.

Eu acho um absurdo, um abuso, quando o Se-
nado convoca uma pessoa para prestar depoimento 
e essa pessoa, em seguida, é ameaçada. Eu quero 
pedir, Sr. Presidente, que nós encaminhemos esta 
denúncia, pela Mesa Diretora do Senado, ao Ministro 
da Justiça, e que nós convoquemos o Presidente da 
Abin para explicar o que está acontecendo; qual a ra-
zão de os seus agentes, em Belém do Pará, seguirem 
e ameaçarem a integridade física de uma pessoa, um 
defensor dos direitos humanos.

Portanto, eu quero solicitar à Mesa que encami-
nhe essa denúncia e que recorra à Polícia Federal para 
proteger essa pessoa, porque qualquer acontecimento 
envolvendo ameaça à integridade dessa pessoa, nós 
vamos responsabilizar a Abin.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª. La-
mentamos a ocorrência desses fatos e aguardamos 
o requerimento para que nós possamos, com o apoio 
de todos nós, convocar o representante da Abin para 
prestar depoimento nesta Casa, a quem cabe exata-
mente fazer esse tipo de acompanhamento.

Faremos isso e eu terei muita satisfação de apoiar 
a aprovação do requerimento de V. Exª.

Senadora Ana Rita.
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES. 

Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
eu quero aqui ratificar o pedido do Senador Capiberibe 
porque eu estive acompanhando parte do depoimento 
do advogado na Subcomissão da Memória, Verdade e 
Justiça, da Comissão de Direitos Humanos, e ele fez 
ali importantes denúncias. Pelo que está acontecendo 
com ele, no Estado do Pará, realmente, o Senado Fe-
deral precisa convocar o representante da Abin para 
que venha aqui esclarecer isso. Uma pessoa não pode 
ser impedida de manifestar a sua opinião.

Ele já dizia, no depoimento hoje cedo, que está 
sendo permanentemente acompanhado, seguido, per-
seguido por representantes da Abin. Então, esse fato, 
realmente, merece, por parte do Senado, um acompa-
nhamento. Então, eu ratifico aqui o pedido do Senador 
João Capiberibe.

Também quero, Sr. Presidente, aproveitar o mo-
mento para registrar a alegria e a satisfação de ter o 
Plano Nacional de Educação aprovado nesta tarde de 
hoje. Acho que esta Casa fez um debate muito inte-
ressante, aprofundado. Houve um diálogo entre todas 
as comissões, entre os Líderes partidários, e fruto de 
um consenso, de um acordo, se vota aqui hoje o Plano 
Nacional de Educação.

Então, os nossos parabéns.
Também quero registrar, Sr. Presidente, que, nas 

últimas 48 horas, choveu muito no Estado do Espírito 
Santo. Diversos Municípios estão em situação de emer-
gência, particularmente o Município de Rio Bananal, 
onde mais de 200 pessoas estão desalojadas. Eu tive 
a oportunidade de conversar com o prefeito hoje à 
tarde e ele está muito preocupado porque a situação 
é muito difícil, a situação é caótica.

Aqui eu quero expressar todo o meu apoio, a 
minha solidariedade à população capixaba, especial-
mente desses Municípios afetados pelas chuvas nas 
últimas 48 horas. Nunca choveu tanto no Município de 
Rio Bananal como choveu nesses últimos dois dias. 
Então, é preocupante a situação. O Estado está sob 
vigilância, porque ainda no dia de hoje, na noite de 
hoje, se espera muita chuva no nosso Estado.

Sr. Presidente, é esse o registro que eu gostaria 
de fazer neste momento.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero 
cumprimentar V. Exª pela condução desta sessão. Te-
remos a sua condução daqui a pouco, na sessão do 
Congresso Nacional.

Creio que esta é a penúltima ou uma das últimas 
sessões deliberativas. O Congresso Nacional deverá 
terminar os seus trabalhos amanhã em uma das ses-
sões, eu diria, mais emocionantes da história deste 
Senado. Será a sessão solene de devolução simbóli-
ca do mandato ao Presidente João Goulart, num ato 
solene de restauração da verdade histórica.

Quero cumprimentar V. Exª pela condução desse 
procedimento, em especial por seu envolvimento em 
relação à anulação da sessão que deu legitimidade e 
legalidade ao Golpe de Estado de 1964.

Ao cumprimentar V. Exª o faço também por sua 
condução neste ano de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Ato contínuo, Sr. Presidente, 
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o Senador Capiberibe mostra que, paralelamente, ao 
mesmo tempo em que temos gestos do Congresso 
para a restauração da verdade, temos ainda as en-
tranhas do passado presentes, ainda temos uma luta 
para superar o passado. Paradoxalmente a isso, as 
entranhas do passado ainda estão presentes. É o que 
mostra o ocorrido nesta manhã. O ex-Deputado Paulo 
Fonteles, um lutador pelos direitos humanos conhecido 
em toda a Amazônia, prestou, nesta manhã, na Co-
missão de Direitos Humanos do Senado Federal e na 
Subcomissão da Verdade, da Memória e da Justiça, 
um depoimento fortíssimo dando, inclusive, provas da 
existência, em Belém do Pará, de ossadas de mortos 
da ditadura, ainda em Belém do Pará. E o que é mais 
grave, que é do conhecimento da Agência Brasileira de 
Inteligência informações a esse respeito. E se confir-
madas as informações dessa abordagem, nesta noite 
de hoje, em Belém, por parte do Sr. Paulo Fonteles, é 
gravíssimo. Eu diria que é um atentado à democracia 
brasileira. Isso mostra que, paradoxalmente, enquanto 
o Congresso Nacional amanhã devolve o mandato de 
João Goulart, restaura a memória e a verdade histó-
rica, ainda temos as entranhas do monstro presentes 
nas estruturas do Estado brasileiro.

É urgente, Sr. Presidente, que a nossa Comissão 
de Direitos Humanos do Senado Federal, em especial 
a nossa Comissão de Relações Exteriores e a Comis-
são de Constituição e Justiça, convoquem de imediato 
o General da Agência Brasileira de Inteligência para 
prestar informações sobre as denúncias do Sr. Paulo 
Fonteles e para prestar explicações urgentes sobre 
os acontecimentos de hoje à noite em Belém do Pará 
com o Sr. Paulo Fonteles.

Ato contínuo a isso, Sr. Presidente.

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Já concluo.

É fundamental, também, que seja solicitada a 
proteção por parte da Polícia Federal e do Ministério 
da Justiça ao Sr. Paulo Fonteles e a investigação ri-
gorosa das denúncias que ele prestou hoje de manhã 
à Subcomissão da Verdade e Justiça – a investigação 
rigorosa, porque é uma informação gravíssima sobre 
a ocorrência, ainda, de desaparecidos políticos em 
Belém do Pará, sobre a existência, ainda, de mortos 
desaparecidos políticos em Belém.

É o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Randolfe Rodrigues, 
o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Jorge Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Sr. Presidente.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente, eu quero…

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Pela ordem, o Senador Rodrigo. 
Em seguida, o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Pela ordem. Sem revisão do ora-
dor.) – Em nome do Partido Socialista Brasileiro, eu 
quero, aqui, manifestar grave preocupação com esse 
assunto, com esse tema trazido aqui pelo Senador 
João Capiberibe.

Eu me lembro, Senador Jorge Viana, de quando, 
ainda na luta democrática daqueles que lutavam pela 
reforma agrária no Estado do Pará, o pai do Paulo Fon-
teles Filho, o Paulo Fonteles, foi assassinado, como 
foi assassinado o Deputado Estadual João Batista, do 
Partido Socialista Brasileiro.

Esse tema é da maior gravidade. Nós não pode-
mos admitir, em hipótese alguma, a mera possibilida-
de de que uma agência do Estado esteja perseguindo 
qualquer pessoa em função da sua opinião, da sua 
ação política, das suas investigações.

Portanto, eu quero aqui me somar àqueles que 
cobram providências do Senado, e entendo que a Co-
missão de Direitos Humanos deve, imediatamente, con-
vocar o Ministro-Chefe da Abin para prestar esclareci-
mentos, como também deve solicitar à Polícia Federal 
que garanta segurança ao Sr. Paulo Fonteles Filho.

Nós estamos vivendo o maior período da demo-
cracia brasileira, democracia conquistada com muita 
dificuldade e com sacrifício de alguns, que lutaram 
para a conquista desse momento. Portanto, atitudes 
como essa – se efetivamente comprovadas – são ab-
solutamente inadmissíveis, e os responsáveis devem 
ser punidos de forma exemplar.

Portanto, fica aqui a preocupação da Liderança 
do Partido Socialista Brasileiro e a cobrança de pro-
vidências por parte do Senado Federal, não apenas 
para garantir a integridade física do Sr. Paulo Fonteles 
Filho, mas também para que possamos ir a fundo na 
investigação dessa grave denúncia.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu passo a palavra ao Senador 
Suplicy.

Eu só peço a gentileza de que os colegas Sena-
dores sejam breves, tendo em vista que nós temos a 
sessão do Congresso, e o retardo aqui pode compro-
meter a sessão lá.

Senador Suplicy.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Primeiro, cumprimento todos os relatores, todos que 
colaboraram tão intensamente na votação do Plano 
Nacional de Educação, a Mesa Diretora, o Presidente 
Renan Calheiros, porque todos tiveram méritos mes-
mo divergindo.

Em segundo, presto a minha solidariedade ao Sr. 
Paulo Fonteles e às manifestações do Senador Capi-
beribe. Acho muito importante o esclarecimento com-
pleto do assunto por parte do Ministro-Chefe da Abin.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Suplicy.
Com a palavra, a Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-

verno/PCdoB – AM. Sem revisão da oradora.) – Tam-
bém falarei muito rapidamente, Sr. Presidente, para 
apoiar aqui a solicitação feita pelo Senador Capiberi-
be, endossada pela Senadora Ana Rita, que preside 
a Comissão de Direitos Humanos, onde está essa 
Comissão da Verdade, a Subcomissão da Verdade.

Eu estive, passei lá e fiquei muito pouco, mas 
presenciei alguma coisa da explanação de Paulinho 
Fonteles. Acho que é muito importante que se façam 
esses encaminhamentos, porque eu quero confessar 
a V. Exª que eu custo a acreditar que uma pessoa que 
está buscando somente a verdade esteja sendo perse-
guida pela Agência de Inteligência no Brasil. 

Por isso é que eu acho que tudo deve ser investi-
gado, Sr. Presidente, porque, se isso de fato aconteceu, 
é muito mais do que grave; é gravíssimo.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senado-
ra Vanessa.

Eu passo a palavra ao Senador João Vicente 
Claudino, inclusive informando que está na pauta da 
sessão do Congresso uma matéria da maior importân-
cia que envolve os países de língua portuguesa, de 
que V. Exª é relator. Tomara que V. Exª hoje consiga 
definitivamente aprovar essa matéria.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco União 
e Força/PTB – PI. Sem revisão do orador.) – Eu só 
sairei daqui hoje...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Com a palavra, V. Exª, Senador.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco União 
e Força/PTB – PI) –Presidente, Senador Jorge Viana, 
só sairemos daqui hoje, depois de lermos o relatório 
da Comissão dos Países de Língua Portuguesa, com 
a qual V. Exª contribuiu tanto, para que pudéssemos 
votar ainda nesse semestre.

Eu queria aqui, Presidente Jorge Viana, para-
benizar o Senado, no segundo semestre, pelo ritmo 
das votações importantes – encerramos hoje com o 
PNE –, principalmente toda a Mesa e V. Exª, que tem 
contribuído muito para as transformações do Senado, 
como Vice-Presidente da Casa.

Sei que, final de ano, nós temos, Senador Inácio 
Arruda, este período natalino de dar notícias boas, mas 
ontem saiu uma notícia em nível nacional que, para 
nós piauienses, não foi das melhores. Saiu o PIB per 
capita do Brasil, há uns 15 dias. Comemorava-se no 
Piauí o crescimento de 6% do PIB que, em 2011, se 
colocava como o dobro da média nacional. E, quanto 
ao PIB per capita, o Piauí, que estava em 25º lugar, 
voltou ao último lugar, sendo o Estado de menor PIB 
per capita. No Portal UOL dava: “Piauí tem PIB de país 
africano”. E começamos, Presidente Jorge Viana, a 
questionar políticas de desenvolvimento, a postura do 
Governo como indutor. 

Lembro-me de uma frase de meu avô que dizia: 
“Governo, quando não atrapalha, já é muito bom; se 
ajudar a gerar emprego e desenvolvimento, será o 
paraíso.” Há um segmento importante no Estado do 
Piauí – falo isso porque eles nos veem na cidade de 
Nazária – o polo cerâmico que é o maior do Norte e 
Nordeste do Brasil. Uma cidade, com mais ou menos 
oito mil habitantes, em que mil são empregados diretos 
em todas as indústrias de cerâmica. Esse polo contribui 
decisivamente e é importante para o desenvolvimento 
econômico do Estado. Ele é rico em outras vocações 
naturais como o polo de produção de brita e parale-
lepípedo para calçamento, é o maior reservatório de 
piscicultura de água doce em todo o Estado do Piauí. 

Hoje, aconteceu o inverso da lógica de indução 
de desenvolvimento: o Governo monta a infraestrutura 
logística, principalmente de transporte, para atender 
ao segmento. Lá o Governo quer que o segmento que 
é explorado naquela região e lá era para estar instala-
do, porque o ex-Governador, hoje Senador, Wellington 
dias, negociou para instalar uma fábrica da Suzano, de 
papel e celulose... Infelizmente, o Governo não cumpriu 
sua parte dentro da carta de intenção, e esse investi-
mento se deslocou todo para o Maranhão. 

O Governo atual inverte essa lógica e quer que o 
segmento se adapte à infraestrutura que ele considera 
normal. Então, criou-se infraestrutura precária, em que 
há balanças que causam a maior revolta à população. 
Essas indústrias podem se deslocar, não há infraes-
trutura de transporte adequada para o segmento. As-
sim, ficamos muito tristes quando vemos números que 
mostram a regressão do Piauí, sem que se atente para 
a indução verdadeira de trabalho e renda. 
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Nós não poderíamos de deixar hoje, mesmo na 
última sessão, de registrar esta nossa preocupação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador João Claudino.
Eu peço, mais uma vez, encarecidamente, que 

os colegas sejam breves, porque só vamos conseguir 
começar a sessão do Congresso quando concluirmos 
aqui.

Senador Inácio Arruda, em seguida, Senador 
Paulo Paim. Depois, Senadora Lídice.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
de forma muito breve, evidentemente, porque quere-
mos votar na sessão do Congresso, não poderíamos 
deixar de registrar também nossa indignação diante 
dos fatos ocorridos.

O Paulo Fonteles, filho de Paulo Fonteles, um 
homem que deu a sua vida pela liberdade...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Paulo Fonteles Filho.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Deu a sua vida pela liberdade e pela 
democracia no Brasil, foi assassinado. João Batista, 
todos esses homens militantes nossos do PCdoB, do 
Partido Socialista, da causa emancipadora nacional, 
contra aquela ditadura feroz, uma ditadura draconiana 
que se instalou no País, e nós somos atingidos agora 
por esse tipo de atuação.

Eu não quero nem acreditar que isto está acon-
tecendo, mas os fatos precisam ser esclarecidos para 
nós, aqui na Casa do Senado.

Então, nós queremos, já de antemão, atuar em 
conjunto com a Comissão de Direitos Humanos, o Se-
nador João Capiberibe, Senadora Ana Rita, Senador 
Randolfe. E creio que esta não é uma causa desses 
Senadores, é uma causa do Senado da República. 

O Senado, amanhã, ou o Congresso, amanhã, vai 
reconduzir, de forma simbólica, o posto do Presidente 
João Goulart. Então, veja que, numa situação desta, é 
inadmissível que atos dessa natureza possam atingir a 
figura de Paulo Fonteles Filho. Eu considero absurdo 
o que está existindo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Sem dúvida.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Nós vamos requerer ao nosso Ministro 
da Justiça e ao dirigente da Abin que esclareçam esses 
fatos. Nós não podemos aceitar, de forma nenhuma, 
que um jovem como Paulo Fonteles Filho seja perse-
guido, nos dias atuais, por querer esclarecer a verdade.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Eu peço encarecidamente aos 
Senadores... Sei da gravidade, mas estamos com 
Deputados, colegas Parlamentares, esperando que 
eu encerre a sessão.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/
PT – CE) – E lá podem ser feitas, também, na primei-
ra meia hora, intervenções, alternando um Deputado 
e um Senador.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Por gentileza, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Eu acato a orientação do Líder.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Amanhã, às 9h30min, teremos 
sessão e teremos o cumprimento da lista de oradores 
inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, requerimento que 
será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.490, DE 2013

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos a Michelle Bachelet, elei-
ta Presidente do Chile, bem como seja encaminhado 
o referido voto à homenageada, no seguinte endere-
ço: Embaixada do Chile no Brasil – SES Avenida das 
Nações, Quadra 803, lote 11 – Asa Sul, Brasília – DF. 
CEP 70407-900. 

Justificação

Verónica Michelle Bachelet, recém-eleita presi-
dente do Chile pela segunda vez, é médica de forma-
ção. Foi presidente da República Chilena durante o 
período 2006 a 2010, tendo presidido ainda a União 
de Nações Sul-Americanas. 

Bachelet elegeu a educação uma de suas prin-
cipais bandeiras de campanha. Ao lado de líderes 
estudantis que se lançaram candidatos na coalizão 
de esquerda vitoriosa no último pleito, Bachelet tem 
defendido a gratuidade da universidade pública e uma 
ampla reforma no sistema educacional Chileno.

A vitória de Bachelet traz grande expectativa à 
população Chilena, pois pretende reduzir as desigualda-
des sociais mediante uma ampla reforma Constitucional.

Sob a administração de Bachelet, o Chile al-
cançou a admiração internacional por seu progresso 
econômico e por todas as conquistas sociais de sua 
gestão, colocando o país entre os mais que se desen-
volvem no mundo.
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Michelle Bachelet teve ainda destacada atuação 
na ONU Mulheres, onde tem desenvolvido um desta-
cado trabalho visando diminuir as desigualdades de 
gênero, sobretudo nas questões políticas.

São essas as razões que, sucintamente, fazem 
dessa Líder Chilena e Sulamericana merecedora das 
congratulações e aplausos do Senado da República 
do Brasíl.

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 2013. – 
Senadora VANESSA GRAZZIOTIN, PCdoB/Amazonas.

(À Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sas Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O requerimento que acaba de 
ser lido vai à Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.491, DE 2013

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do item 12 da alínea ”c“ 

do inciso II do art. 255, combinado com o inciso I 
do artigo 99, todos do Regimento Interno do Sena-
do Federal (RISF), seja encaminhado o Projeto de 
Lei do Senado nº 50, de 2013, que “altera a Lei nº 
11.265, de 3 de janeiro de 2006, que regulamenta a 
comercialização de alimentos para lactentes e crian-
ças de primeira infância e também a de produtos de 
puericultura correlatos, para aumentar a segurança 
de produtos de puericultura e para vedar a produção, 
a importação, a distribuição e a doação de andador 
infantil”, para apreciação também pela Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE).

Justificação

O projeto veda a produção, importação, distri-
buição, comercialização e doação de andadores in-
fantis, afetando assim, de forma direta e impactante, 
a indústria de produtos de puericultura. A adoção de 
medidas dessa natureza precisa ser debatida de for-
ma a considerar também os aspectos econômicos en-
volvidos. Dessa forma entendemos pela necessidade 
de análise Projeto de Lei do Senado nº 50, de 2013, 
também pela CAE.

Sala das Sessões, 2 de outubro de 2013 – SE-
NADOR ARMANDO MONTEIRO.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O requerimento que acaba de ser 
lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.492, de 2013

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno, a tramitação em conjunto do Projeto de Lei 
do Senado nº 360, de 2012, com o Projeto de Lei do 
Senado nº 493, de 2013, tendo em vista regularem a 
mesma matéria.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2013. – 
Senador Gim.

(À mesa, para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O requerimento que acaba de 
ser lido será despachado à Mesa para decisão, nos 
termos do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – O requerimento que acaba de 

ser lido vai à Comissão de Relações Exteriores e De-

fesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, proposta de emen-
da à Constituição que será lida.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A proposta de emenda à Cons-
tituição que acaba de ser lida está sujeita às disposi-
ções constantes dos arts. 354 e seguintes do Regi-
mento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 535, DE 2013 
(Complementar)

Altera a Lei Complementar nº 125, de 3 de 
janeiro de 2007, para acrescentar à área de 
atuação da Superintendência de Desenvol-
vimento do Nordeste os municípios minei-
ros situados no Vale do Jequitinhonha e 
Norte de Minas.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 2º da Lei Complementar nº 125, de 
3 de janeiro de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 2º A área de atuação da Sudene abran-
ge os Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambu-
co, Alagoas, Sergipe, Bahia e as regiões e 
os Municípios do Estado de Minas Gerais de 
que tratam as Leis nºs 1.348, de 10 de feve-
reiro de 1951, 6.218, de 7 de julho de 1975, e 
9.690, de 15 de julho de 1998, bem como os 
Municípios de Águas Formosas, Angelândia, 
Aricanduva, Arinos, Ataléia, Bertópolis, Campa-
nário, Carlos Chagas, Catuji, Crisólita, Formo-
so, Franciscópolis, Frei Gaspar, Fronteira dos 
Vales, Itaipé, Itambacuri, Jenipapo de Minas, 
José Gonçalves de Minas, Ladainha, Leme do 
Prado, Maxacalis, Monte Formoso, Nanuque, 
Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de Minas, 
Pavão, Pescador, Ponto dos Volantes, Poté, 
Riachinho, Santa Fé de Minas, Santa Helena 
de Minas, São Romão, Serra dos Aimorés, 
Setubinha, Teófilo Otoni, Umburatiba, Vere-
dinha, Águas Vermelhas, Almenara, Araçuaí, 
Bandeira, Berilo, Berizal, Bocaiúva, Bonito de 
Minas, Botumirim, Brasília de Minas, Buritizei-
ro, Cachoeira de Pajeú, Campo Azul, Capeli-
nha, Capitão Enéias, Caraí, Carbonita, Catuti, 
Chapada do Norte, Chapada Gaúcha, Claro 
dos Poções, Comercinho, Cônego Marinho, 
Coração de Jesus, Coronel Murta, Cristália, 

Curral de Dentro, Divisa Alegre, Divisópolis, 
Engenheiro Navarro, Espinosa, Felisburgo, 
Francisco Badaró, Francisco Dumont, Francis-
co Sá, Fruta-de-Leite, Gameleiras, Glaucilân-
dia, Grão-Mogol, Guaraciama, Ibiaí, Ibiracatu, 
Icaraí de Minas, Indaiabira, Itacambira, Itaca-
rambi, Itamarandiba, Itaobim, Itinga, Jacinto, 
Jaíba, Janaúba, Januária, Japonvar, Jequitaí, 
Jequitinhonha, Joaíma, Jordânia, Josenópolis, 
Juramento, Juvenília, Lagoa dos Patos, Las-
sance, Lontra, Luislândia, Malacacheta, Ma-
monas, Manga, Mata Verde, Matias Cardoso, 
Mato Verde, Medina, Minas Novas, Mirabela, 
Miravânia, Montalvânia, Monte Azul, Montes 
Claros, Montezuma, Ninheira, Nova Porteirinha, 
Novo Cruzeiro, Novorizonte, Olhos-d’Água, Pa-
dre Carvalho, Padre Paraíso, Pai Pedro, Pal-
mópolis, Patis, Pedra Azul, Pedras de Maria 
da Cruz, Pintópolis, Pirapora, Ponto Chique, 
Porteirinha, Riacho dos Machados, Rio do 
Prado, Rio Pardo de Minas, Rubelita, Rubim, 
Salinas, Salto da Divisa, Santa Cruz de Sali-
nas, Santa Maria do Salto, Santo Antônio do 
Jacinto Santo Antônio do Retiro, São Francis-
co, São João da Lagoa, São João da Ponte, 
São João das Missões, São João do Pacuí, 
São João do Paraíso, Serranópolis de Minas, 
Taiobeiras, Turmalina, Ubaí, Urucuia, Vargem 
Grande do Rio Pardo, Várzea da Palma, Var-
zelândia, Verdelândia, Virgem da Lapa, todos 
em Minas Gerais, e ainda os Municípios do 
Estado do Espírito Santo relacionados na Lei 
nº 9.690, de 15 de julho de 1998, bem como o 
Município de Governador Lindemberg.
........................................................................
............................................................... (NR)”

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

A experiência exitosa da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) em Minas 
Gerais nos motiva a propor a inclusão em sua área de 
atuação daqueles municípios mineiros situados nas 
macrorregiões do Vale do Jequitinhonha e Norte de 
Minas, e que apresentam baixo Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH). 

O escopo desta proposta consiste em dar acesso 
aos produtores e empresas situadas nesses municípios 
aos instrumentos da SUDENE, em especial o acesso 
aos recursos do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Nordeste (FNE). Essa iniciativa reflete a constatação 
do evidente sucesso do FNE nos municípios mineiros 
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que já dispõem de seu apoio creditício a baixo custo 
e com longo prazo para a amortização.

A modificação proposta se refere à Lei Comple-
mentar nº 125, de 2007, onde há a especificação dos 
municípios incorporados à área de atuação da SUDE-
NE. O art. 5º da Lei nº 7.827, de 1989, define a área 
do Nordeste para efeito de aplicação dos recursos do 
FNE como sendo: “a região abrangida pelos Estados 
do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Para-
íba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, além das 
partes dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo 
incluídas na área de atuação da SUDENE”. 

Convicto de que a proposição é de grande im-
portância para o revigoramento da proposta de desen-
volvimento regional do Nordeste e contribuirá para o 
fortalecimento econômico e institucional dos municí-
pios mineiros, espero contar com o decisivo apoio dos 
meus Pares para o seu aprimoramento.

Sala das Sessões, – Senador CLÉSIO ANDRADE

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 125,  
DE 3 DE JANEIRO DE 2007

Institui, na forma do art. 43 da Constituição 
Federal, a Superintendência do Desenvolvi-
mento do Nordeste – SUDENE; estabelece 
sua composição, natureza jurídica, objetivos, 
áreas de atuação, instrumentos de ação; altera 
a Lei no 7.827, de 27 de setembro de 1989, e 
a Medida Provisória no 2.156, de 24 de agosto 
de 2001; revoga a Lei Complementar no 66, de 
12 de junho de 1991; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I 
Da Sudene

Art. 1o Fica instituída a Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, de 
natureza autárquica especial, administrativa 
e financeiramente autônoma, integrante do 
Sistema de Planejamento e de Orçamento Fe-
deral, com sede na cidade de Recife, Estado 
de Pernambuco, e vinculada ao Ministério da 
Integração Nacional.
Art. 2o A área de atuação da Sudene abran-
ge os Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia e as regiões e os 
Municípios do Estado de Minas Gerais de 

que tratam as Leis nos 1.348, de 10 de feve-
reiro de 1951, 6.218, de 7 de julho de 1975, 
e 9.690, de 15 de julho de 1998, bem como 
os Municípios de Águas Formosas, Angelân-
dia, Aricanduva, Arinos, Ataléia, Bertópolis, 
Campanário, Carlos Chagas, Catuji, Crisólita, 
Formoso, Franciscópolis, Frei Gaspar, Frontei-
ra dos Vales, Itaipé, Itambacuri, Jenipapo de 
Minas, José Gonçalves de Minas, Ladainha, 
Leme do Prado, Maxacalis, Monte Formoso, 
Nanuque, Novo Oriente de Minas, Ouro Ver-
de de Minas, Pavão, Pescador, Ponto dos Vo-
lantes, Poté, Riachinho, Santa Fé de Minas, 
Santa Helena de Minas, São Romão, Serra 
dos Aimorés, Setubinha, Teófilo Otoni, Um-
buratiba e Veredinha, todos em Minas Gerais, 
e ainda os Municípios do Estado do Espírito 
Santo relacionados na Lei nº 9.690, de 15 
de julho de 1998, bem como o Município de 
Governador Lindemberg.
.......................................................................
.......................................................................
.......................................................................
........................................................................

Brasília, 3 de janeiro de 2007; 186o da Indepen-
dência e 119o da República. – LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA

(Às Comissões de Infraestrutura e de Desen-
volvimento Regional e Tursimo)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 536, DE 2013

Altera o art. 17 do Decreto-Lei nº 204, de 27 
de fevereiro de 1967, para ampliar o prazo 
de prescrição dos prêmios de loteria para 
um ano.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 17 do Decreto-Lei nº 204, de 27 
de fevereiro de 1967, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 17. Os prêmios prescrevem em um ano a 
contar da data da respectiva extração. 
........................................................................
.................................................................. ......
II) – a entrega do bilhete para o recebimento 
de prêmio dentro do prazo de um ano da data 
da extração na sede da Administração do Ser-
viço de Loteria Federal ou nas Agências das 
Caixas Econômicas Federais.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

Atualmente, o prazo para que os ganhadores de 
prêmios de loteria possam recebê-los resume-se a par-
cos noventa dias, a contar da data do sorteio. Trata-se 
de uma imposição injusta e até mesmo injustificável, 
caso se leve o interesse do apostador em mínima conta.

É oportuno lembrar que o Estado dispõe de pra-
zos amplamente dilatados, com direito a instâncias 
recursais, quando se trata de subtrair recursos do ci-
dadão. Por que, então, uma exigência tão draconiana?

Ao que parece, a única justificativa é o intuito 
de garantir o provimento desses recursos ao Fundo 
de Financiamento ao Estudante de Ensino Superior 
(FIES), que é o atual beneficiário legal dos prêmios 
não reclamados, mas é um equívoco tentar atingir um 
objetivo meritório por um meio questionável. Ademais, 
é preciso destacar que o FIES não pode e nem con-
ta com essa fonte de recursos, instável por natureza, 
para tornar-se viável.

Posto isso, contamos com o apoio dos nobres 
Pares para aprovar o presente Projeto e dar um tra-
tamento justo aos ganhadores de prêmios de loteria. 

Sala das Sessões, – Senador EUNÍCIO OLI-
VEIRA

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 204,  
DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sôbre a exploração de loterias e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das 
atribuições que lhe confere o parágrafo 2º, do artigo 9º, 
do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966, e

CONSIDERANDO que é dever do Estado, para 
salvaguarda da integridade da vida social, impedir o 
surgimento e proliferação de jogos proibidos que são 
suscetíveis de atingir a segurança nacional;

CONSIDERANDO que a exploração de loteria 
constitui uma exceção às normas de direito penal, só 
sendo admitida com o sentido de redistribuir os seus 
lucros com finalidade social em têrmos nacionais;

CONSIDERANDO o princípio de que todo in-
divíduo tem direito à saúde e que é dever do Estado 
assegurar êsse direito;

CONSIDERANDO que os Problemas de Saúde e 
de Assistência Médico-Hospitalar constituem matéria 
de segurança nacional;

CONSIDERANDO a grave situação financeira 
que enfrentam as Santas Casas de Misericórdia e 
outras instituições hospitalares, para-hospitalares e 
médico-científicas;

CONSIDERANDO, enfim, a competência, da 
União para legislar sôbre o assunto,

decreta:
Art. 1º A exploração de loteria, como derrogação 

excepcional das normas do Direito Penal, constitui 
serviço público exclusivo da União não suscetível de 
concessão e só será permitida nos termos do presen-
te Decreto-lei.

Parágrafo único. A renda líquida obtida com a ex-
ploração do serviço de loteria será obrigatòriamente 
destinada a aplicações de caráter social e de assis-
tência médica, empreendimentos do interesse público.

Art. 2º A Loteria Federal, de circulação, em todo 
o território nacional, constitui um serviço da União, 
executado pelo Conselho Superior das Caixas Econô-
micas Federais, através da Administração do Serviço 
de Loteria Federal, com a colaboração das Caixas 
Econômicas Federais.

Parágrafo único. As Caixas Econômicas Federais, 
na execução dos serviços relacionados com a Loteria 
Federal, obedecerão às normas e às determinações 
emanadas daquela Administração.

Art. 3º A Loteria Federal subordinar-se-á as se-
guintes regras:

I) – distribuição da percentagem mínima de 70% 
(setenta por cento) em prêmios, sôbre o preço de pla-
no de cada emissão;

II) – 2 (duas) extrações por semana, no mínimo;
III) – emissão máxima de 100.000 (cem mil) bi-

lhetes, em cada série, devendo as mesmas obedecer 
ao plano aprovado e mediante um único sorteio para 
tôdas as séries;

IV) – emissão máxima de 6.000 (seis mil) bilhetes 
por milhão de habitantes do território nacional;

V) – pagamento de cota de previdência prevista 
no artigo 4º e seu parágrafo único;

VI) – recolhimento do impôsto de renda na forma 
estabelecida pelo artigo 5º e seus parágrafos.

Art. 4º A Loteria Federal fica sujeita ao pagamen-
to de cota de previdência, de 10% sôbre a importância 
total de cada emissão, a qual será adicionada ao preço 
de plano dos bilhetes.

Parágrafo único. A Administração do Serviço de 
Loteria Federal recolherá diretamente ao Banco do 
Brasil S.A., em guias próprias, à conta do “Fundo Co-
mum da Previdência Social”, as importâncias corres-
pondentes a 8% (oito por cento) da cota de previdên-
cia prevista neste artigo e de 2% (dois por cento) em 
nome do Serviço de Assistência e Seguro Social dos 
Economiários (SASSE).

Art. 5º O impôsto de renda incidente sôbre os 
prêmios lotéricos será recolhido mensalmente pela 
Administração do Serviço de Loteria Federal e com-
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preenderá o impôsto correspondente às extrações do 
mês anterior.

§ 1º O impôsto de renda incidirá sôbre os prêmios 
atribuídos nos planos de sorteios, superiores ao valor 
do maior salário-mínimo vigente no país.

§ 2º Quando da aprovação dos planos de sorteios 
no Ministério da Fazenda, o Departamento do Impôsto 
de Renda deverá pronunciar-se sôbre o cálculo dêsse 
impôsto na forma do parágrafo anterior.

Art. 6º O bilhete de loteria, ou sua fração, será 
considerado nominativo e intransferível quando con-
tiver o nome e enderêço do possuidor. A falta dêsses 
elementos será tido como ao portador, para todos os 
efeitos.

Art. 7º Os bilhetes poderão ser inteiros ou dividi-
dos em: meios, quartos, quintos, décimos, vigésimos 
ou quadragésimos.

Parágrafo único. Em uma mesma emissão ou 
série, poderá haver bilhetes inteiros e divididos, de 
acôrdo com os planos aprovados.

Art. 8º Cada bilhete ou fração consignará no an-
verso, além de outros dizeres:

l) – a denominação “Loteria Federal do Brasil”;
II) – o número que concorrerá ao sorteio;
III) – em caracteres legíveis, o preço de plano do 

bilhete inteiro e o de cada fração, acrescido da cota 
de previdência constante do Artigo 4º e seu parágra-
fo único;

IV) – a declaração de ser inteiro, meio, quarto, 
décimo, vigésimo ou quadragésimo e, sendo fração, 
o número de ordem desta;

V) – a indicação da série, se fôr o caso.
Art. 9º Cada bilhete, ou fração consignará no re-

verso, além de outros dizeres:
I) – o plano de extração, por inteiro ou resumido;
II) – a indicação do lugar, dia e hora do sorteio;
III) – a assinatura das autoridade responsáveis 

pela emissão;
IV) – local apropriado para receber o nome e en-

derêço do possuidor que desejar o bilhete nominativo.
Art. 10. A Loteria Federal adotará os sistemas 

de garantia que julgar mais convenientes à segurança 
contra adulteração ou contratação dos bilhetes.

Art. 11. Não se admitirá a substituição de bilhe-
tes postos em circulação, ainda que sob o pretexto de 
furto, roubo, destruição ou extravio.

Art. 12. Em caso de roubo, furto ou extravio, 
aplicar-se-á ao bilhete ou fração de bilhete de loteria, 
não nominativo, e no que couber, o disposto na legis-
lação sôbre ação de recuperação de título ao portador.

§ 1º Os prêmios relativos a bilhetes ou frações 
nominativos sòmente serão pagos ao respectivo titular, 
devidamente identificado.

§ 2º Sòmente mediante ordem judicial deixará 
de ser pago algum prêmio ao portador ou ao titular do 
bilhete ou fração premiados.

Art. 13. As extrações serão realizadas em sala 
franqueada ao público, pelo sistema de urnas transpa-
rentes e de esferas numeradas por inteiro.

§ 1º A Loteria Federal, poderá, também, adotar 
outros sistemas modernos de extração, de comprova-
da eficiência e garantia, devidamente aprovados pelo 
Ministro da Fazenda.

§ 2º As extrações serão realizadas na sede da 
Loteria Federal ou em local prévia e amplamente di-
vulgado pela imprensa.

Art. 14. Não haverá extração em feriados nacio-
nais e as que já estiverem programadas serão adiadas 
para o primeiro dia útil subseqüente.

Art. 15. Depois de postos os bilhetes em circula-
ção, a extração só poderá ser cancelada ou adiada por 
ato expresso do Diretor Executivo da Administração do 
Serviço de Loteria Federal, do qual será cientificado, 
imediatamente, o Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. No primeiro caso, serão recolhi-
dos todos os bilhetes e restituídos os respectivos pre-
ços e, no segundo, avisar-se-á pela imprensa o nôvo 
dia designado para a extração.

Art. 16. Far-se-á o pagamento do prêmio me-
diante a apresentação e resgate do respectivo bilhete 
ou fração, desde que verificada a sua autenticidade.

§ 1º Constituirá motivo justificado para recusa 
de pagamento a apresentação de bilhetes ou frações 
rasgados, dilacerados, cortados ou que dificultem, de 
qualquer modo, a verificação de sua autenticidade.

§ 2º O pagamento do prêmio será imediato à 
apresentação do bilhete na sede da Administração 
do Serviço de Loteria Federal ou dentro de 15 (quin-
ze) dias, no máximo, no caso de prêmio cujos bilhetes 
estejam sujeitos à verificação de sua autenticidade, 
quando apresentados nas Agências das Caixas Eco-
nômicas Federais.

§ 3º Sòmente a verificação feita em face da ata 
oficial de sorteio servirá de fundamento a qualquer 
reclamação de pagamento de prêmio.

Art. 17. Os prêmios prescrevem em 90 (noventa) 
dias a contar da data da respectiva extração.

Parágrafo único. Interrompem a prescrição:
I) – citação válida, no caso do procedimento judi-

cial em se tratando de furto, roubo ou extravio;
II) – a entrega do bilhete para o recebimento de 

prêmio dentro do prazo de 90 (noventa) dias da data 
da extração na sede da Administração do Serviço de 
Loteria Federal ou nas Agências das Caixas Econô-
micas Federais.
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Art. 18. Os planos de extração podem prever a 
distribuição de prêmios idênticos ou diversos em cada 
um das séries ou, ainda, prêmio maior líquido para o 
conjunto de séries, observada sempre a condição es-
tipulada no inciso I do artigo 3º.

Art. 19. Não serão postos em circulação bilhe-
tes da Loteria Federal cujos planos e cálculos para 
recolhimento do impôsto de renda não tenham sido 
prèviamente aprovados pelo Diretor-Geral da Fazen-
da Nacional.

Parágrafo único. A solução será comunicada im-
preterivelmente à Administração do Serviço de Loteria 
Federal dentro de 20 (vinte) dias da data da apresen-
tação dos planos.

Art. 20. Nenhuma pessoa física ou jurídica po-
derá redistribuir, vender ou expor à venda bilhetes da 
Loteria Federal, sem ter sido prèviamente credencia-
da pelas Caixas Econômicas Federais, sob pena de 
apreensão dos bilhetes que estiverem em seu poder.

Art. 21. As Caixas Econômicas Federais creden-
ciarão os revendedores de bilhetes de preferência, entre 
pessoas que, por serem idosas, inválidas ou portado-
ras de defeito físico, não tenham outras condições de 
prover sua subsistência.

§ 1º Poderão ser credenciados, para revenda de 
bilhetes, pequenos comerciantes, devidamente legali-
zados e estabelecidos que, além de outras atividades, 
tenham condições para fazê-lo.

§ 2º Nenhuma pessoa física ou jurídica de direito 
privado poderá ser detentora de cotas ou comercializar 
bilhetes da Loteria Federal em quantidade superior a 
2% (dois por cento) da respectiva emissão.

§ 3º Ninguém será credenciado para a revenda 
de bilhetes em mais de uma unidade da Federação.

§ 4º O credenciamento de revendedores estabele-
cidos dependerá de prévia comprovação da existência 
de local apropriado e acessível ao público para a expo-
sição e revenda de bilhetes e pagamento de prêmios.

§ 5º A cessão ou transferência de cota de bilhe-
tes de loteria entre revendedores importará na perda 
de credenciamento dos participantes da operação.

Art. 22. Na sede da Administração do Serviço de 
Loteria Federal haverá lugar apropriado para venda 
direta de bilhetes ao público e pagamento de prêmios.

Art. 23. A circulação dos bilhetes da Loteria Fe-
deral é livre em todo o território nacional e não poderá 
ser obstada ou embaraçada por quaisquer autoridades 
estaduais ou municipais, e nem oneradas por quaisquer 
impostos ou taxas estaduais ou municipais.

Art. 24. A Administração do Serviço de Loteria 
Federal, órgão vinculado ao Conselho Superior das 
Caixas Econômicas Federais, terá orçamento e con-
tabilidade próprios e regime administrativo especial, 

gozando, de acôrdo com a legislação em vigor, das 
isenções e vantagens atribuídas às Caixas Econômi-
cas Federais.

Art. 25. A Administração do Serviço de Loteria 
Federal compete superintender, coordenar, fiscalizar 
e controlar, em todo território nacional, a execução 
do Serviço de Loteria Federal, na forma do presente 
Decreto-lei.

Art. 26. A Administração do Serviço de Loteria 
Federal será dirigida pelo Presidente do Conselho Su-
perior das Caixas Econômicas Federais, na qualidade 
de seu Diretor Executivo, e por um Conselho Consultivo.

Parágrafo único. O Conselho Consultivo será com-
posto pelo Presidente, pelo 1º Vice-Presidente e pelo 
2º Vice-Presidente do Conselho Superior das Caixas 
Econômicas Federais.

Art. 27. A renda líquida da Administração do Servi-
ço de Loteria Federal, apurada em balanço anual, será 
levada a crédito da conta Fundo Especial da Loteria 
Federal destinado às aplicações previstas no artigo 28.

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto nes-
te artigo, considera-se renda líquida a que resultar 
da renda bruta deduzidas as despesas de custeio e 
manutenção do Conselho Superior das Caixas Eco-
nômicas Federais e da Administração do Serviço de 
Loteria Federal.

Art. 28. O Fundo Especial da Loteria Federal, 
previsto no artigo anterior, terá seus recursos aplica-
das nas seguintes finalidades:

I) – 30% destinados à constituição de um “Fundo 
Especial de Financiamento da Assistência Médica” – 
(FEFAM);

II) – 30% destinados à constituição de um “Fun-
do Especial de Desenvolvimento das Operações das 
Caixas Econômicas Federais” – (FEDOCEF);

III) – 30% destinados à constituição de um “Fundo 
Especial de Serviços Públicos e Investimentos Muni-
cipais” – (FESPIM);

IV) – 10% destinados à constituição de um “Fun-
do Especial de Manutenção e Investimentos” – (FEMI).

§ 1º Sob a supervisão e gerência do Ministério 
da Saúde e na forma do Regulamento a ser baixado 
pelo Poder Executivo, o “FEFAM” será aplicado em 
instituições hospitalares e para-hospitalares, mantidas 
por pessoas jurídicas de Direito Público ou Privado, 
ou em sociedades médico-científicas, e movimentado 
pelo Ministro da Saúde, que prestará contas da ges-
tão financeira, relativa a cada exercício, ao Tribunal de 
Contas da União.

§ 2º O “FEDOCEF” será aplicado, sob supervisão 
e gerência do Conselho Superior das Caixas Econômi-
cas Federais, em empréstimos concedidos, através da 
Administração do Serviço de Loteria Federal, direta-



Dezembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  97189 

mente às Caixas Econômicas Federais, objetivando o 
equilíbrio econômico-financeiro das mesmas, no aten-
dimento de suas operações assistenciais.

§ 3º O “FESPIM” será aplicada, sob a supervisão 
do Conselho Superior das Caixas Econômicas Federais, 
em empréstimos aos Municípios destinados à cons-
trução ou melhoria de rêdes de água ou sistemas de 
esgôto, cujos projetos forem aprovados pelo Ministé-
rio da Saúde, e concedidos pelas Caixas Econômicas 
Federais, com os recursos entregues em convênios 
com a Administração do Serviço de Loteria Federal.

§ 4º O “FEMI” será aplicado pelo Conselho Su-
perior das Caixas Econômicas Federais e pela Admi-
nistração do Serviço de Loteria Federal na expansão e 
aperfeiçoamento dos seus equipamentos e instalações.

§ 5º O Conselho Superior das Caixas Econômicas 
Federais exercerá permanente fiscalização de modo 
a assegurar a exata aplicação dos recursos previstos 
nos itens II e III de que trata êste artigo, e garantir a 
sua reversão ao Fundo Especial, dentro dos prazos, 
na forma e aos juros estipulados.

Art. 29. Os serviços da Administração do Serviço 
de Loteria Federal serão atendidos por economiários 
postos à sua disposição e por empregados contratados 
pelo regime de emprêgo previsto na Consolidação das 
Leis do Trabalho, na forma de tabelas aprovadas pelo 
Ministro da Fazenda.

Parágrafo único. Os servidores da Administração 
do Serviço de Loteria Federal serão admitidos como 
associados obrigatórios do Serviço de Assistência e 
Seguro Social dos Economiários, assegurando-se aos 
atuais empregados o ingresso automático.

Art. 30. As despesas de custeio e manutenção do 
Conselho Superior das Caixas Econômicas Federais 
e da Administração do Serviço de Loteria Federal não 
poderão ultrapassar de 5 por cento da receita bruta 
dos planos executados.

Art. 31. É vedado o uso das expressões “Loteria 
Federal”, “Loteria Federal do Brasil”, “Loteria do Brasil”, 
“Loteria Nacional”, e outras assemelhadas, quer como 
nome próprio, quer como nome comum, no intuito de 
propaganda que não seja em benefício da Loteria Fe-
deral, ficando reservado o uso daquelas expressões 
ao Conselho Superior das Caixas Econômicas Fede-
rais, à Administração do Serviço de Loteria Federal e 
às Caixas Econômicas Federais.

§ 1º O emprêgo da expressão “Loteria Federal” 
pelas organizações autorizadas a distribuir prêmios de 
mercadorias, por sorteio, só será permitida no anúncio 
do sorteio ou na divulgação do resultado das extrações.

§ 2º Na divulgação dos resultados da “Loteria 
Federal”, as organizações a que se refere o parágra-
fo anterior deverão proceder de modo a não induzir a 

equívoco, publicando na íntegra os números corres-
pondentes aos prêmios maiores da Loteria Federal, 
sob pena de cancelamento da autorização mediante 
representação do Diretor-Executivo da Administração 
do Serviço de Loteria Federal ao Departamento de 
Rendas Internas.

Art. 32. Mantida a situação atual, na forma do 
disposto no presente Decreto-lei, não mais será per-
mitida a criação de loterias estaduais.

§ 1º As loterias estaduais atualmente existentes 
não poderão aumentar as suas emissões ficando li-
mitadas às quantidades de bilhetes e séries em vigor 
na data da publicação dêste Decreto-lei.

§ 2º A soma das despesas administrativas de 
execução de todos os serviços de cada loteria esta-
dual não poderá ultrapassar de 5% da receita bruta 
dos planos executados.

Art. 33. No que não colidir com os têrmos do 
presente Decreto-lei, as loterias estaduais continua-
rão regidas pelo Decreto-lei nº 6.259, de 10 de feve-
reiro de 1944.

Art. 34. A Administração do Serviço de Loteria 
Federal poderá estabelecer convênio com a Casa da 
Moeda para a impressão de bilhetes.

Art. 35. No exercício de 1967, o Conselho Supe-
rior das Caixas Econômicas Federais poderá autorizar 
adiantamento ao “FEFAM”, dentro das previsões men-
sais da renda líquida da Administração do Serviço de 
Loteria Federal.

Art. 36. Êste Decreto-lei será regulamentado por 
Decreto do Poder Executivo.

Art. 37. Fica revogado o parágrafo único, do arti-
go 70, da Lei número 4.380, de 21 de agôsto de 1964.

Art. 38. Êste Decreto-lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, independentemente de regulamen-
tação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 27 de fevereiro de 1967; 146º da Inde-
pendência e 79º da República. – H. Castello Branco; 
– Octavio Bulhões; – Raymundo de Britto.

(À Comissão de Assuntos Econômicos, deci-
são terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 537, DE 2013 
(Complementar) 

Dispõe sobre juros nas operações de adian-
tamento de faturas de cartão de crédito.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º O custo efetivo total referente às opera-

ções de adiantamento de faturas de cartão de crédito 
oferecidas pelas empresas credenciadoras às empre-
sas credenciadas não poderão ser superiores a duas 



97190  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2013

vezes e meia o custo de captação do mês anterior ao 
de competência.

§ 1º O custo de captação para fins deste artigo 
será o custo médio de captação das vinte maiores 
instituições financeiras por patrimônio líquido em suas 
operações de captação com prazo entre um e trinta 
dias, em moeda nacional, calculado na forma do re-
gulamento.

§ 2º Para fins desta Lei Complementar, o custo 
efetivo total corresponde a todos os encargos e des-
pesas incidentes na operação de adiantamento de 
fatura de cartão de crédito será calculado na forma 
do regulamento.

§ 3º Para os fins desta Lei Complementar, con-
sideram-se operações de adiantamento de fatura de 
cartão de crédito exclusivamente aquelas relativas ao 
pagamento à empresa credenciada, em data anterior 
à prevista contratualmente.

Art. 2º Respeitado o limite previsto no art. 1º, o 
regulamento determinará, na periodicidade mais ade-
quada à apuração e à gestão financeira das partes 
envolvidas, a taxa de juros máxima no período.

Parágrafo único. Para determinação da taxa a 
que se refere o caput, o regulamento levará em con-
sideração as taxas de juros de captação, o grau de 
concentração dos mercados relevantes, os padrões 
internacionais de operações assemelhadas e os cus-
tos operacionais envolvidos.

Art. 3º Esta lei complementar entra em vigor ses-
senta dias após a sua publicação.

Justificação

Os mercados de cartão de crédito são altamente 
concentrados em todo o mundo, e o fenômeno, como 
não poderia deixar de ser, se repete em nosso País.

No Brasil, praticamente toda a movimentação de 
cartões de débito e crédito passa por duas empresas 
credenciadoras, aquelas que fornecem as máquinas 
através das quais os lojistas se integram a essas re-
des de pagamento. As credenciadoras também são 
responsáveis, dentro dos sistemas de cartões de cré-
dito, a pagar aos comerciantes pelas compras feitas 
pelos usuários após o prazo contratual, geralmente 
de trinta dias. 

As receitas das credenciadoras vêm dos aluguéis 
das máquinas de cartão de crédito, de parcela do va-
lor das compras – essa parcela é custeada pela taxa 
que fica retida do faturamento do comerciante, a cada 
compra, e de uma terceira fonte que é a razão de ser 
deste projeto de lei complementar.

Essa fonte de receitas são os juros cobrados pe-
las credenciadoras dos comerciantes para que esses 
recebam antes do prazo contratual – geralmente de 30 
dias – os valores que lhes são devidos pelas vendas 
que realizaram. Esse tipo de operação é denominado 
adiantamento de faturas de cartão de crédito.

Pela sua própria natureza, essas operações não 
apresentam risco de crédito, uma vez que o devedor, 
diferentemente do que ocorre em uma operação de 
crédito normal, se confunde com o credor da opera-
ção. É a própria credenciadora – que oferece o adian-
tamento – quem deve ao comerciante.

Se não há risco de crédito, que sempre é a justifi-
cativa para os elevados spreads bancários no País, não 
há razão para que os juros dessa operação atinjam, em 
alguns casos, mais de 4% ao mês. Essa carga, é bom 
lembrar, se soma às já elevadas taxas cobradas pelos 
sistemas de cartão de crédito para a operação de ven-
da, em geral também em torno de 4% do faturamento.

A única explicação plausível para taxas de juros 
tão elevadas em operação com risco de crédito ine-
xistente é a concentração de mercado e consequente 
poder detido pelas credenciadoras frente aos peque-
nos comerciantes.

Em vista dessa distorção, apresentamos esta 
proposição.

O artigo 1º determina que os juros nas opera-
ções de adiantamento não podem ser superiores a 
duas vezes e meia os custos de captação das vinte 
maiores instituições financeiras do País. As operações 
de adiantamento de faturas de cartão de crédito são 
exclusivamente os valores repassados antes da data 
contratual, geralmente trinta dias após a venda, O art. 
2º estabelece que o regulamento irá determinar, na 
periodicidade que julgar mais apropriada, a taxa de ju-
ros máxima vigente para o período, respeitado o limite 
referido no art. 1º, levando em consideração os fato-
res de mercado e os custos operacionais envolvidos.

Este projeto de lei, longe de afrontar a economia 
de mercado, procura exatamente restabelecer as con-
dições de juros que vigeriam no mercado de cartões de 
crédito, caso esse estivesse operando em condições 
de efetiva competição.

Pela importância do tema, do qual depende em 
última instância a sobrevivência e a competitividade 
da pequena empresa no Brasil, peço apoio dos meus 
Pares.

Sala das Sessões, – Senador EUNÍCIO DE OLI-
VEIRA.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Emendas Constitucionais

Emendas Constitucionais de Revisão

Atos decorrentes do disposto no § 3º do art. 5º

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvér-
sias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL.
.....................................................................................
.....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Do Sistema Financeiro Nacional

Art. 192. O sistema financeiro nacional, estrutura-
do de forma a promover o desenvolvimento equilibra-
do do País e a servir aos interesses da coletividade, 
em todas as partes que o compõem, abrangendo as 
cooperativas de crédito, será regulado por leis com-
plementares que disporão, inclusive, sobre a partici-
pação do capital estrangeiro nas instituições que o 
integram. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 40, de 2003)

I – (Revogado). (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 40, de 2003)

II – (Revogado). (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 40, de 2003)

III – (Revogado) (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 40, de 2003)

a) (Revogado) (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 40, de 2003)

b) (Revogado) (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 40, de 2003)

IV – (Revogado) (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 40, de 2003)

V -(Revogado) (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 40, de 2003)

VI – (Revogado) (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 40, de 2003)

VII – (Revogado) (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 40, de 2003)

VIII – (Revogado) (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 40, de 2003)

§ 1° – (Revogado) (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 40, de 2003)

§ 2° – (Revogado) (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 40, de 2003)

§ 3° – (Revogado) (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 40, de 2003)

(À Comissão de Assuntos Econômicos)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 538, DE 2013

Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, para dispor sobre o limite de dedu-
ção relativa a despesas com instrução da 
base de cálculo do Imposto de Renda das 
Pessoas Físicas.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 8º ...........................................................
........................................................................
........................................................................
........................................................................
II – ..................................................................
........................................................................
........................................................................
........................................................................
b) a pagamentos de despesas com instrução 
do contribuinte e de seus dependentes, efetu-
ados a estabelecimentos de ensino, relativa-
mente a educação infantil, compreendendo as 
creches e as pré-escolas; ensino fundamental; 
ensino médio; educação superior, compreen-
dendo os cursos de graduação e de pós-gradu-
ação (mestrado, doutorado e especialização); 
e educação profissional técnica de nível médio 
e tecnológica de graduação e pós-graduação, 
até o limite anual individual correspondente 
a 3,5 (três inteiros e cinco décimos) vezes o 
valor anual mínimo por aluno nacionalmente 
definido nos termos do art. 4º, §§ 1º e 2º, e 
do art. 15, inciso IV, da Lei nº 11.494, de 20 
de junho de 2007;
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c) ...................................................................
........................................................................
........................................................................
...............................................................” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação, com efeitos a partir do ano-calendário sub-
sequente ao de sua publicação.

Justificação

O Brasil tem feito grande esforço e progresso na 
oferta de educação pública nas últimas décadas. Uma 
conquista inquestionável destes tempos diz respeito à 
ampliação da cobertura em todos os níveis. Depois da 
garantia de vagas para todos no ensino fundamental, 
caminha-se agora para a universalização, em 2016, 
de catorze anos de escolarização, praticamente toda 
a educação básica.

Infelizmente, a oferta de vagas em termos quanti-
tativos não se fez acompanhar da esperada qualidade. 
Sem esse ingrediente, não se pode falar em ensino 
efetivo. Em consequência, o direito constitucional à 
educação resta frustrado.

Diante desse quadro, tem sido comum e tenden-
te a aumentar, até mesmo entre famílias de estratos 
sociais menos favorecidos, a procura por serviços 
educacionais privados, reputados como de melhor 
qualidade. Em comum entre essas famílias, sobressai 
a preocupação com melhores oportunidades de edu-
cação e perspectivas de futuro para os filhos.

É com o intuito de valorizar a iniciativa e o zelo 
desses pais, que apresentamos este projeto. Com ele, 
permitimos que uma parcela maior do investimento 
dessas famílias retorne a elas por meio do imposto 
de renda. Hoje, o máximo que esses pais conseguem 
recuperar desse investimento não chega a R$ 1 mil.

Para noção do valor irrisório dessa devolução, 
lembramos é de cerca de R$ 2.300 o valor anual médio 
que o Estado brasileiro investe por aluno da educação 
básica pública. Esse valor por aluno tem por base a 
distribuição de recursos no âmbito do Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), 
de que trata a Lei nº 11.494, de 2007.

Por isso mesmo, o objetivo desta proposição é 
assegurar a esses pais retorno que aproxime os valo-
res em questão por estudante. Para tanto, será preciso 
aumentar o limite de dedução fixado na Lei nº 9.250, de 
1995, para, pelo menos, R$ 8.300. Contudo, a inclusão 
de um valor absoluto na lei ensejaria recomposição a 
cada exercício.

Assim, com o fim de manter o valor do limite de 
dedução atualizado em relação ao investimento míni-
mo por aluno da educação básica pública, adotamos 

uma formulação vinculada. Em lugar de fazer referên-
cia direta a um valor absoluto na definição desse teto, 
propomos uma equação que o fixe em 3,5 vezes o 
valor mínimo anual por aluno do ensino fundamental 
praticado no âmbito do Fundeb.

A nosso juízo, a medida premia os pais que apos-
tam em uma educação diferenciada para os filhos, ante 
a virtual falência do ensino público em nosso país. Além 
disso, beneficia o conjunto da sociedade brasileira, cer-
ta de que contará com uma geração futura com maior 
nível de escolaridade e, espera-se, mais bem educada.

Dessa maneira, por considerar que o projeto tem 
relevância social e educacional, ademais de ser opor-
tuno, contamos com o apoio dos nobres Pares para a 
sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senador EUNÍCIO DE OLI-
VEIRA.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

Mensagem de veto

Regulamento

Altera a legislação do imposto de renda das 
pessoas físicas e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º A partir de 1º de janeiro de 1996 o im-
posto de renda das pessoas físicas será determinado 
segundo as normas da legislação vigente, com as al-
terações desta Lei.

Art. 2º Os valores expressos em UFIR na legis-
lação do imposto de renda das pessoas físicas ficam 
convertidos em Reais, tomando-se por base o valor da 
UFIR vigente em 1º de janeiro de 1996.

CAPÍTULO II 
Da Incidência Mensal Do Imposto

Art. 3º O imposto de renda incidente sobre os 
rendimentos de que tratam os arts. 7°, 8° e 12, da Lei 
n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, será calculado 
de acordo com a seguinte tabela progressiva em Reais: 
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Parágrafo único. O imposto de que trata este ar-
tigo será calculado sobre os rendimentos efetivamente 
recebidos em cada mês.

Art. 4º. Na determinação da base de cálculo su-
jeita à incidência mensal do imposto de renda poderão 
ser deduzidas:

I – a soma dos valores referidos no art. 6º da Lei 
nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990;

II – as importâncias pagas a título de pensão 
alimentícia em face das normas do Direito de Família, 
quando em cumprimento de decisão judicial, inclusi-
ve a prestação de alimentos provisionais, de acordo 
homologado judicialmente, ou de escritura pública a 
que se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil; (Redação 
dada pela Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeitos)

III – a quantia, por dependente, de: (Redação 
dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

a) R$ 132,05 (cento e trinta e dois reais e cinco 
centavos), para o ano-calendário de 2007; (Incluído 
pela Lei nº 11.482, de 2007)

b) R$ 137,99 (cento e trinta e sete reais e noventa 
e nove centavos), para o ano-calendário de 2008; (In-
cluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

c) R$ 144,20 (cento e quarenta e quatro reais e 
vinte centavos), para o ano-calendário de 2009; (Inclu-
ído pela Lei nº 11.482, de 2007)

d) R$ 150,69 (cento e cinquenta reais e sessenta 
e nove centavos), para o ano-calendário de 2010; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.469, de 2011)

e) R$ 157,47 (cento e cinquenta e sete reais e 
quarenta e sete centavos), para o ano-calendário de 
2011; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

f) R$ 164,56 (cento e sessenta e quatro reais e 
cinquenta e seis centavos), para o ano-calendário de 
2012; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

g) R$ 171,97 (cento e setenta e um reais e noven-
ta e sete centavos), para o ano-calendário de 2013; (In-
cluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

h) R$ 179,71 (cento e setenta e nove reais e 
setenta e um centavos), a partir do ano-calendário de 
2014; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

IV – as contribuições para a Previdência Social 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios;

V – as contribuições para as entidades de previ-
dência privada domiciliadas no País, cujo ônus tenha 
sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios 
complementares assemelhados aos da Previdência 
Social;

VI – a quantia, correspondente à parcela isen-
ta dos rendimentos provenientes de aposentadoria 
e pensão, transferência para a reserva remunerada 
ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
por qualquer pessoa jurídica de direito público inter-
no ou por entidade de previdência privada, a partir do 
mês em que o contribuinte completar 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade, de: (Redação dada pela Lei nº 
11.482, de 2007)

a) R$ 1.313,69 (mil, trezentos e treze reais e ses-
senta e nove centavos), por mês, para o ano-calendário 
de 2007; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

b) R$ 1.372,81 (mil, trezentos e setenta e dois 
reais e oitenta e um centavos), por mês, para o ano-ca-
lendário de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

c) R$ 1.434,59 (mil, quatrocentos e trinta e quatro 
reais e cinqüenta e nove centavos), por mês, para o 
ano-calendário de 2009; (Incluído pela Lei nº 11.482, 
de 2007)

d) R$ 1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e 
nove reais e quinze centavos), por mês, para o ano-
-calendário de 2010; (Redação dada pela Medida Pro-
visória nº 528, de 2011) Produção de efeitos

d) R$ 1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e 
nove reais e quinze centavos), por mês, para o ano-
-calendário de 2010; (Redação dada pela Lei nº 12.469, 
de 2011)

e) R$ 1.566,61 (mil, quinhentos e sessenta e 
seis reais e sessenta e um centavos), por mês, para o 
ano-calendário de 2011; (Incluído pela Lei nº 12.469, 
de 2011)

f) R$ 1.637,11 (mil, seiscentos e trinta e sete reais 
e onze centavos), por mês, para o ano-calendário de 
2012; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)
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g) R$ 1.710,78 (mil, setecentos e dez reais e se-
tenta e oito centavos), por mês, para o ano-calendário 
de 2013; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete 
reais e setenta e sete centavos), por mês, a partir do 
ano-calendário de 2014.(Incluído pela Lei nº 12.469, 
de 2011)

VII – as contribuições para as entidades de pre-
vidência complementar de que trata a Lei no 12.618, 
de 30 de abril de 2012. (Incluído pela Lei nº 12.832, 
de 2013) (Produção de efeito)

Parágrafo único. A dedução permitida pelo inciso 
V aplica-se exclusivamente à base de cálculo relativa a 
rendimentos do trabalho com vínculo empregatício ou 
de administradores, assegurada, nos demais casos, a 
dedução dos valores pagos a esse título, por ocasião 
da apuração da base de cálculo do imposto devido 
no ano-calendário, conforme disposto na alínea e do 
inciso II do art. 8º desta Lei.

Art. 5º As pessoas físicas residentes ou domici-
liadas no Brasil que recebam rendimentos de trabalho 
assalariado, em moeda estrangeira, de autarquias 
ou repartições do Governo brasileiro, situadas no 
exterior, estão sujeitas ao imposto de renda na fonte 
incidente sobre a base de cálculo de que trata o art. 
4º, mediante utilização da tabela progressiva de que 
trata o art. 3º.

§ 1º Os rendimentos em moeda estrangeira se-
rão convertidos em Reais, mediante utilização do valor 
do dólar dos Estados Unidos da América fixado para 
compra pelo Banco Central do Brasil para o último dia 
útil da primeira quinzena do mês anterior ao do paga-
mento do rendimento.

§ 2º As deduções de que tratam os incisos II, IV 
e V do art. 4º serão convertidas em Reais, mediante 
utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da 
América fixado para venda pelo Banco Central do Bra-
sil para o último dia útil da primeira quinzena do mês 
anterior ao do pagamento do rendimento.

§ 3º As pessoas físicas computarão, na determi-
nação da base de cálculo de que trata o art. 4º e na 
declaração de rendimentos, 25% do total dos rendimen-
tos do trabalho assalariado recebidos nas condições 
referidas neste artigo.

Art. 6º Os rendimentos recebidos de fontes situ-
adas no exterior, sujeitos a tributação no Brasil, bem 
como o imposto pago no exterior, serão convertidos 
em Reais mediante utilização do valor do dólar dos 
Estados Unidos da América fixado para compra pelo 
Banco Central do Brasil para o último dia útil da pri-
meira quinzena do mês anterior ao do recebimento 
do rendimento.

CAPÍTULO III 
Da Declaração de Rendimentos

Art. 7º A pessoa física deverá apurar o saldo em 
Reais do imposto a pagar ou o valor a ser restituído, 
relativamente aos rendimentos percebidos no ano-
-calendário, e apresentar anualmente, até o último dia 
útil do mês de abril do ano-calendário subseqüente, 
declaração de rendimentos em modelo aprovado pela 
Secretaria da Receita Federal.

§ 1º O prazo de que trata este artigo aplica-se 
inclusive à declaração de rendimentos relativa ao exer-
cício de 1996, ano-calendário de 1995.

§ 2º O Ministro da Fazenda poderá estabelecer 
limites e condições para dispensar pessoas físicas 
da obrigação de apresentar declaração de rendimen-
tos. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997) 
(Produção de efeito)

§ 3º Fica o Ministro da Fazenda autorizado a 
prorrogar o prazo para a apresentação da declaração, 
dentro do exercício financeiro.

§ 4º Homologada a partilha ou feita a adjudicação 
dos bens, deverá ser apresentada pelo inventariante, 
dentro de trinta dias contados da data em que transitar 
em julgado a sentença respectiva, declaração dos ren-
dimentos correspondentes ao período de 1º de janeiro 
até a data da homologação ou adjudicação.

§ 5º Se a homologação ou adjudicação ocorrer 
antes do prazo anualmente fixado para a entrega das 
declarações de rendimentos, juntamente com a decla-
ração referida no parágrafo anterior deverá ser entre-
gue a declaração dos rendimentos correspondente ao 
ano-calendário anterior.

Art. 8º A base de cálculo do imposto devido 
no ano-calendário será a diferença entre as somas:

I – de todos os rendimentos percebidos durante 
o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, 
os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à 
tributação definitiva;

II – das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, 

a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fono-
audiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem 
como as despesas com exames laboratoriais, serviços 
radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopé-
dicas e dentárias;

b) a pagamentos de despesas com instrução do 
contribuinte e de seus dependentes, efetuados a es-
tabelecimentos de ensino, relativamente à educação 
infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas; 
ao ensino fundamental; ao ensino médio; à educação 
superior, compreendendo os cursos de graduação e de 
pós-graduação (mestrado, doutorado e especialização); 
e à educação profissional, compreendendo o ensino 
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técnico e o tecnológico, até o limite anual individual 
de: (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) (Vide 
Medida Provisória nº 2.159-70, de 2001)

1. R$ 2.480,66 (dois mil, quatrocentos e oitenta 
reais e sessenta e seis centavos) para o ano-calendário 
de 2007; (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

2. R$ 2.592,29 (dois mil, quinhentos e noventa 
e dois reais e vinte e nove centavos) para o ano-ca-
lendário de 2008; (Redação dada pela Lei nº 11.482, 
de 2007)

3. R$ 2.708,94 (dois mil, setecentos e oito reais 
e noventa e quatro centavos) para o ano-calendário 
de 2009; (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

4. R$ 2.830,84 (dois mil, oitocentos e trinta reais 
e oitenta e quatro centavos) para o ano-calendário de 
2010; (Redação dada pela Lei nº 12.469, de 2011)

5. (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.482, 
de 2007)

6. R$ 2.958,23 (dois mil, novecentos e cinquenta 
e oito reais e vinte e três centavos) para o ano-calen-
dário de 2011; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

7. R$ 3.091,35 (três mil, noventa e um reais e trinta 
e cinco centavos) para o ano-calendário de 2012; (In-
cluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

8. R$ 3.230,46 (três mil, duzentos e trinta reais 
e quarenta e seis centavos) para o ano-calendário de 
2013; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

9. R$ 3.375,83 (três mil, trezentos e setenta e 
cinco reais e oitenta e três centavos) a partir do ano-
-calendário de 2014; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 
2011)

c) à quantia, por dependente, de: (Redação dada 
pela Lei nº 11.482, de 2007)

1. R$ 1.584,60 (mil, quinhentos e oitenta e quatro 
reais e sessenta centavos) para o ano-calendário de 
2007; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

2. R$ 1.655,88 (mil, seiscentos e cinqüenta e cinco 
reais e oitenta e oito centavos) para o ano-calendário 
de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

3. R$ 1.730,40 (mil, setecentos e trinta reais e 
quarenta centavos) para o ano-calendário de 2009; (In-
cluído pela Lei nº 11.482, de 2007) 

4. R$ 1.808,28 (mil, oitocentos e oito reais e vinte 
e oito centavos) para o ano-calendário de 2010; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.469, de 2011)

5. R$ 1.889,64 (mil, oitocentos e oitenta e nove 
reais e sessenta e quatro centavos) para o ano-calen-
dário de 2011; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

6. R$ 1.974,72 (mil, novecentos e setenta e quatro 
reais e setenta e dois centavos) para o ano-calendário 
de 2012; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

7. R$ 2.063,64 (dois mil, sessenta e três reais e 
sessenta e quatro centavos) para o ano-calendário de 
2013; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

8. R$ 2.156,52 (dois mil, cento e cinquenta e seis 
reais e cinquenta e dois centavos) a partir do ano-ca-
lendário de 2014; (Incluído pela Lei nº 12.469, de 2011)

d) às contribuições para a Previdência Social 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios;

e) às contribuições para as entidades de previdên-
cia privada domiciliadas no País, cujo ônus tenha sido 
do contribuinte, destinadas a custear benefícios com-
plementares assemelhados aos da Previdência Social;

f) às importâncias pagas a título de pensão ali-
mentícia em face das normas do Direito de Família, 
quando em cumprimento de decisão judicial, inclusi-
ve a prestação de alimentos provisionais, de acordo 
homologado judicialmente, ou de escritura pública a 
que se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 - Código de Processo Civil; (Redação 
dada pela Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeitos)

g) às despesas escrituradas no Livro Caixa, pre-
vistas nos incisos I a III do art. 6º da Lei nº 8.134, de 
27 de dezembro de 1990, no caso de trabalho não-
-assalariado, inclusive dos leiloeiros e dos titulares de 
serviços notariais e de registro.

h) (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.469, de 
2011)

i) às contribuições para as entidades de previ-
dência complementar de que trata a Lei nº 12.618, de 
30 de abril de 2012. (Incluído pela Lei nº 12.832, de 
2013) (Produção de efeito)

§ 1º A quantia correspondente à parcela isen-
ta dos rendimentos provenientes de aposentadoria 
e pensão, transferência para a reserva remunerada 
ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por 
qualquer pessoa jurídica de direito público interno, ou 
por entidade de previdência privada, representada pela 
soma dos valores mensais computados a partir do mês 
em que o contribuinte completar sessenta e cinco anos 
de idade, não integrará a soma de que trata o inciso I.

§ 2º O disposto na alínea a do inciso II:
I – aplica-se, também, aos pagamentos efetua-

dos a empresas domiciliadas no País, destinados à 
cobertura de despesas com hospitalização, médicas e 
odontológicas, bem como a entidades que assegurem 
direito de atendimento ou ressarcimento de despesas 
da mesma natureza;

II – restringe-se aos pagamentos efetuados pelo 
contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de 
seus dependentes;
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III – limita-se a pagamentos especificados e com-
provados, com indicação do nome, endereço e número 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou 
no Cadastro Geral de Contribuintes – CGC de quem 
os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser 
feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efe-
tuado o pagamento;

IV – não se aplica às despesas ressarcidas por 
entidade de qualquer espécie ou cobertas por contra-
to de seguro;

V – no caso de despesas com aparelhos orto-
pédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se 
a comprovação com receituário médico e nota fiscal 
em nome do beneficiário.

§ 3o As despesas médicas e de educação dos 
alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em 
virtude de cumprimento de decisão judicial, de acordo 
homologado judicialmente ou de escritura pública a 
que se refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, poderão 
ser deduzidas pelo alimentante na determinação da 
base de cálculo do imposto de renda na declaração, 
observado, no caso de despesas de educação, o li-
mite previsto na alínea b do inciso II do caput deste 
artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008) 
(Produção de efeitos)

§ 4o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.469, de 
2011)
.....................................................................................
.....................................................................................

(Às Comissões de Educação, Cultura e Es-
porte; e de Assuntos Econômicos, cabendo à 
decisão terminativa )

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Os projetos que acabam de ser 
lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes.

DISCURSOS ENCAMINHADOS À PUBLICA-
ÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203, COMBI-
NADO COM O INCISO I E § 2º DO ART. 210, 
DO REGIMENTO INTERNO.

A SRª MARIA DO CARMO ALVES (Bloco Mino-
ria/DEM – SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, entre 
2 e 5 de dezembro passados, estive em Berlim, na 
Alemanha, participando da Cúpula Mundial da Famí-
lia +9, evento promovido pela Organização Mundial da 
Família, a Divisão das Nações Unidas para o Desen-
volvimento Sustentável e a Seção de Organizações 
Não-Governamentais das Nações Unidas, em parce-
ria com o Ministério Federal de Assuntos da Família, 

Idosos, Mulheres e Juventude da Alemanha e a Cruz 
Vermelha daquele país.

Gostaria de dar conhecimento aos Srs. e Srªs 
que esse evento teve como objetivo reunir elementos 
e colaborações que pudessem representar a Voz das 
Famílias de todo o mundo na construção da Agenda 
de Desenvolvimento Pós-2015.

Como todos devem lembrar, o prazo final estipu-
lado para realização dos Objetivos do Milênio expirará 
em 2015. Estamos no final desse prazo estabelecido 
e vemos que ainda há muito a caminhar.

A Organização Mundial da Família reuniu, a par-
tir de encontros e trocas globais, um conjunto de prio-
ridades para facilitar e tornar possível as metas dos 
Objetivos do Milênio. Nesse evento, pudemos conhe-
cer experiências desenvolvidas localmente, em paí-
ses diversos, que obtiveram grande sucesso em suas 
aplicações e cuja idéia poderia servir de referência e 
sugestão mundial para contribuição exitosa.

Em 2004, ano da primeira edição da Cúpula 
Mundial de Família, estava entre o rol de premiados 
o Programa Pro-Mulher... Pro-Família..., implantados 
sob minha coordenação em Sergipe, quando à fren-
te da Secretaria de Combate à Fome e à Pobreza do 
Estado. Outra boa contribuição brasileira, de seu povo 
sergipano, que voltou a ser mencionada na Cúpula +9, 
foi a implantação do Banco do Povo, que funcionou 
por alguns anos durante a gestão do então governa-
dor João Alves Filho, e cuja inspiração me chegou 
através da leitura sobre a experiência do economista 
bengali, Muhammad Yunus, com o Banco Grameen, 
em Bangladesh.

Yunus, que veio a receber o Nobel da Paz em 
2006, concebeu e implantou a mais conhecida e bem 
sucedida experiência de microcrédito do mundo, con-
cedendo empréstimos de pequenos valores, sem ga-
rantias nem papéis e, inicialmente, de seus próprios 
recursos, para famílias muito pobres de produtores 
rurais, focalizando principalmente as mulheres.

Com essa fórmula, implantamos o Banco do Povo 
em Sergipe, e com igual sucesso, disponibilizamos 
o microcrédito como alavancagem para soluções de 
trabalho e renda, criando perspectivas e melhorando 
a vida de muitas sergipanas de baixo poder aquisitivo.

Foi uma experiência muito gratificante, não só 
porque a ação de empoderamento da mulher acaba 
se refletindo no desenvolvimento da família, mas por-
que pudemos constatar uma excelente taxa de recu-
peração do dinheiro emprestado e baixa incidência de 
inadimplência, o que atestava o resultado esperado 
com a consecução do dinheiro.

Mas, o caso de sucesso de aplicação do Banco 
do Povo voltou à discussão porque um dos Relatórios 
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exposto em painel, com vistas à Agenda – Pós 2015, 
concluiu que os dois maiores desafios do mundo são 
acabar com a pobreza e promover o desenvolvimento 
sustentável.

Esse Relatório também concluiu que é possível 
enfrentar esses desafios de forma positiva e eficaz se 
os governos, em todos os níveis, empresas e a socie-
dade civil organizada, estiverem dispostos a mudar o 
rumo dos acontecimentos. Em outras palavras, alertou 
também não será possível alcançar resultados diferen-
tes utilizando-se de métodos iguais.

Não é um desafio pequeno. A tônica da nova 
Agenda Mundial é ser transformativa e provocar uma 
mudança de paradigma, rejeitando os atuais padrões 
e estabelecendo novas formas de atuação no confron-
to dos desafios.

Em termos práticos, a Agenda de Desenvolvi-
mento Pós-2015 deverá priorizar a transformação e 
direcionamento das economias para o emprego e 
inclusivos, tendo como núcleo de todas as ações o 
desenvolvimento sustentável. Precisaremos nos esfor-
çar muito mais na tentativa de acabar com esse que é 
um dos piores flagelos, a pobreza, que traz a morte, 
o abandono e o sofrimento para milhões de famílias 
em todo o mundo.

Sr. Presidente, essa será a tônica com que as 
famílias participarão da construção da Agenda de De-
senvolvimento Pós-2015, cujas discussões e definições 
gerais se intensificarão no correr do próximo ano.

Era esse registro que queria fazer, Sr. Presidente.
Obrigada.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-

noria/PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a Tribuna 
neste momento para fazer o registro do editorial inti-
tulado, “Tardou, mas não falhou”, publicado no jornal 
Estado de S. Paulo no dia 17 de novembro de 2013.

O editorial destaca que todos os dias a Justiça 
manda para a cadeia pessoas que têm contas a acer-
tar com a sociedade. Mas isso deixa de ser corriqueiro 
quando os condenados são altos dirigentes partidá-
rios, parlamentares, banqueiros, publicitários, enfim, 
gente que a polícia não costuma abordar na rua para 
pedir documentos. 

Como segundo assunto, gostaria de fazer o re-
gistro da matéria intitulada, “A herança de Dilma”, pu-
blicada pela revista Exame em sua edição de 27 de 
novembro de 2013.

A matéria faz uma abordagem da economia bra-
sileira para 2015. Uma conta de quase 250 bilhões 
de reais em aumento de gastos públicos manterá o 
governo sob pressão ao final do atual mandato e no 
início do próximo.

Como terceiro assunto, gostaria de fazer o re-
gistro da entrevista com o historiador, Marco Antonio 
Villa, intitulada “A década petista é a década da falá-
cia”, publicada pela revista Época em sua edição de 
02 de dezembro de 2013.

Autor de um livro sobre os dez anos do PT no 
poder, o historiador diz que os êxitos do partido são 
menores que a propaganda faz crer e que o Brasil é 
um país de miseráveis.

Como quarto assunto, gostaria de fazer o registro 
do editorial intitulado, “A cidade dá o troco”, publicado 
pelo jornal Estado de S. Paulo em sua edição de 03 
de dezembro de 2013.

O editorial destaca que depois dos onze meses 
de mandato como prefeito de São Paulo, os eleitores 
devem estar maldizendo o seu voto em Haddad.

Como quinto assunto, gostaria de fazer o registro 
do editorial intitulado, “A ética mandada pelos ares”, 
publicado pelo jornal Estado de S. Paulo em sua edi-
ção de 13 de novembro de 2013.

O editorial destaca que o presidente do Conse-
lho Administrativo de Defesa ao Consumidor (Cade), 
Vinicius Marques de Carvalho, omitiu em pelo menos 
quatro currículos oficiais ter trabalhado para um depu-
tado estadual de São Paulo, também petista.

Como sexto assunto, gostaria de fazer o registro 
do editorial intitulado, “Mantega e o pibinho promissor”, 
publicado pelo jornal Estado de S. Paulo em sua edi-
ção de 05 de dezembro de 2013.

O editorial destaca que o próprio ministro Guido 
Mantega desestimula qualquer otimismo, ao mencionar 
um prazo de dez anos para o investimento chegar a 
24% do PIB, proporção alcançada há tempos em ou-
tros países em desenvolvimento e superada em vários.

Como sétimo assunto, gostaria de fazer o registro 
do editorial intitulado, “Novo golpe contra a Petrobras”, 
publicado pelo jornal Estado de S. Paulo em sua edi-
ção de 04 de dezembro de 2013.

O editorial destaca que com a campanha eleitoral 
a todo vapor, os interesses políticos do governo e de 
seu partido prevalecem mais uma vez e a Petrobrás 
foi mais uma vez condenada a operar com preços in-
suficientes para suas necessidades de caixa.

Como oitavo assunto, gostaria de fazer o registro 
do editorial intitulado, “Mantega e a solidez imaginá-
ria”, publicado pelo jornal Estado de S. Paulo em sua 
edição de 27 de novembro de 2013.

O editorial destaca que pela primeira vez o minis-
tro Guido Mantega tem um aparente arroubo de realis-
mo. Ele disse que fundamentos sólidos são uma das 
condições para um crescimento econômico sustentável.

Como nono assunto, gostaria de fazer o registro 
do editorial intitulado, “O que trama o PT?”, publicado 
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no jornal Estado de S. Paulo no dia 21 de novembro 
de 2013.

O editorial destaca que o PT lançou manifesto 
que classifica como “ilegal” a decisão do presidente do 
Supremo Tribunal Federal, ministro Joaquim Barbosa, 
de mandar recolher à prisão dos 12 condenados no 
processo do mensalão. 

Como décimo assunto, gostaria de fazer o re-
gistro do editorial intitulado, “As mágicas eleitorais de 
Dilma”, publicado no jornal Estado de S. Paulo no dia 
19 de novembro de 2013.

O editorial destaca que a presidente Dilma Rous-
seff continua realizando mágicas em sua conta do 
Twitter. Em suas mensagens a economia brasileira vai 
muito bem, a inflação está na meta e as contas públi-
cas estão em ordem. 

Como décimo primeiro assunto, gostaria de fazer 
o registro da matéria intitulada, “Um pibinho por fora”, 
publicada pela revista Época em sua edição de 18 de 
novembro de 2013.

De acordo com a matéria, uma empresa que 
detém contrato superfaturado com o Ministério da Fa-
zenda é suspeita de pagar propina a dois assessores 
do ministro Guido Mantega.

Como décimo segundo assunto, gostaria de fazer 
o registro do editorial intitulado, “Ameaça ao Tesouro”, 
publicado pelo jornal Estado de S. Paulo em sua edi-
ção de 13 de dezembro de 2013.

O editorial destaca o recuo da Presidenta Dilma 
Rousseff ao desistir de vetar mais uma ameaça ao 
Tesouro Nacional, que é a obrigação de custear as 
emendas individuais de parlamentares incluídas no 
Orçamento Geral da União, aprovada pelo Congres-
so na LDO.

Como décimo terceiro assunto, gostaria de fazer 
o registro do artigo de autoria Ex-Governador de São 
Paulo, José Serra, intitulado: “A competência faz, sim, 
a diferença”, publicado pelo jornal Estado de S. Paulo 
em sua edição de 14 de novembro de 2013.

Segundo o autor, a competência humana consiste 
justamente em não nos deixarmos tragar por fatores 
que não são da nossa escolha. A bonança externa, 
pelo qual passava a economia brasileira, com forte as-
censão dos nossos produtos, passou. A farra cambial 
criou um verdadeiro colapso nesse cenário.

Como último assunto, gostaria de fazer o registro 
do editorial intitulado, “Dilma e seu tripé de fantasia”, 
publicado no jornal Estado de S. Paulo no dia 17 de 
outubro de 2013.

O editorial destaca a declaração fantasiosa da 
Presidente Dilma Rousseff sobre a estabilidade eco-
nômica do Brasil, já que a chefe do Poder Executivo 
não tem conseguido êxito na busca pelas metas da 
inflação, a busca do equilíbrio financeiro das contas 
públicas e o regime de câmbio flutuante. 

Sr. Presidente, requeiro que as matérias acima 
citadas sejam consideradas parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passem a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTOS ENCAMINHADOS PELO SR. 
SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, § 
2º, do Regimento Interno.)

Matérias referidas:
– “Tardou, mas não falhou”, jornal Estado de 
S. Paulo.
– “A herança de Dilma”, revista Exame.
– “A década petista é a década da falácia”, 
revista Época.
– “A cidade dá o troco”, jornal Estado de S. 
Paulo.
– “A ética mandada pelos ares”, jornal Estado 
de S. Paulo.
– “Mantega e o pibinho promissor”, jornal Es-
tado de S. Paulo.
– “Novo golpe contra a Petrobras”, jornal Es-
tado de S. Paulo.
– “Mantega e a solidez imaginária”, jornal Es-
tado de S. Paulo.
– “O que trama o PT?”, jornal Estado de S. 
Paulo.
– “As mágicas eleitorais de Dilma”, jornal Es-
tado de S. Paulo.
– “Um pibinho por fora”, revista Época.
– “Ameaça ao Tesouro”, jornal Estado de S. 
Paulo.
– “A competência faz, sim, a diferença”, jornal 
Estado de S. Paulo.
– “Dilma e seu tripé de fantasia”, jornal Esta-
do de S. Paulo.
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A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Gover-
no/PT – RR. Sem apanhamento taquigráfico.) – Srªs e 
Srs. Senadores, a Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE) deste Senado acaba de aprovar projeto de lei 
de minha autoria, que tem como objetivos proteger o 
consumidor de serviços aéreas coibir os abusos come-
tidos pelas empresas. Esta aprovação representa um 
importante passo na luta que tenho travado pela tribuna 
desta Casa, contra os abusos que são cometidos co-
tidianamente, pelas empresas aéreas em nosso país.

O projeto que apresentei, altera a Lei n° 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor), e a Lei n° 12.529, 30 de novembro de 
2011, que estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência e dispõe sobre a prevenção e repressão 
às infrações contra a ordem econômica, para proteger 
direitos dos usuários do transporte aéreo e dispor sobre 
infrações econômicas na exploração de linhas aéreas.

Hoje, é comum que estas empresas usem as 
concessões dadas a elas, em geral para atender a 
cidades mais distantes, para afastar concorrentes e, 
uma vez atingidos esses objetivos, cancelem os vôos. 
Com isso, quem perde é a população consumidora que 
fica à deriva da vontade das empresas.

Desta forma, reagindo ao que estamos a assistir, 
o texto aprovado pela CAE impede que as companhias 
manipulem as freqüências de vôos para elevar artificial-
mente os preços das passagens, uma prática condená-
vel, já denunciada nesta Casa; pelo visto, com pouca.

Meu projeto aponta neste sentido, na medida 
em que estabelece que sempre que uma empresa 
manipular tarifas ou o padrão de vôos para controlar 
os mercados, correrá o risco de perder a autorização 
para operar na linha aérea.

É fácil verificar os abusos cometidos pelas em-
presas, em especial nesta época do ano, em que elas 
passam a cobrar tarifas altíssimas e a adotar práticas 
condenáveis, como o overbooking, que consiste na 
venda de mais bilhetes do que o disponível no voo, com 
base na média de desistência dos vôos anteriores, o 
que aliás, é uma prática realizada em todo o mundo.

É também iniciativa de meu projeto, a obrigação 
das empresas que cancelarem vôos, de reembolsar o 
cliente abusado, e, ainda, de pagar uma multa equi-
valente à tarifa cheia do trecho que seria percorrido 
por este cliente.

Assistimos todos os dias pelos meios de comuni-
cação, notícias de atraso nos vôos e, em muitos casos, 
seus cancelamentos, prejudicando os compromissos 
dos passageiros.

Fato é que a história recente do transporte aéreo 
brasileiro se vê marcada por abusos, um após outro. 
Registramos casos de cobrança de um simples copo 

de água aos passageiros, de imposição de tarifas di-
ferenciadas por assentos, de reajustes discricionários 
e inexplicáveis.

Some-se este fato, à manipulação de rotas e 
freqüências praticadas pelas empresas aéreas, ca-
racterizando-se em dumping, decididas para elimi-
nar a concorrência eventual. Opera-se determinada 
freqüência quando interessante para combater uma 
rival e, ocorrendo a desistência desta, simplesmente 
extinguem-se os vôos, para grande prejuízo da popu-
lação a que deveriam atender.

Para fazer frente a esta prática, apresentei projeto 
de lei que recebeu, em 2011, o número 278, e que visa 
justamente coibir esses abusos. Esse projeto acaba de 
ser aprovado pela Comissão de Assuntos Econômicos, 
com brilhante parecer do eminente senador Roberto 
Requião, em termos que me deixam extremamente 
lisonjeada. Foi, aliás, a segunda vez que esse projeto 
recebeu a aprovação da CAE.

A elevação da renda das camadas mais pobres 
da população, que as transformou em segmento con-
sumidor de serviços de transporte aéreo, permitiu o 
fortalecimento das empresas do setor. Com relação à 
interrupção de serviços, que causa enormes prejuízos 
às localidades que deixam de ser atendidas, propomos, 
em nosso projeto, que a desistência da exploração de 
linha aérea seja comunicada à Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC) com antecedência mínima de 
três meses, de modo a evitar que os passageiros e a 
população em geral sejam surpreendidos e a permi-
tir que as autoridades busquem soluções alternativas 
para o problema.

A fim de evitar que a operação de determinadas 
linhas seja usada como instrumento de eliminação da 
concorrência, nosso projeto estabelece que não se per-
mita à empresa aérea que houver desistido de explorar 
uma linha voltar a fazê-lo em prazo inferior a dois anos.

Propomos, ainda, que o cancelamento de vôos 
específicos seja punido, mediante pagamento ao pas-
sageiro de multa de valor equivalente ao da tarifa cheia 
cobrada pela empresa aérea no trecho corresponden-
te, acrescido de reembolso do valor pago na aquisição 
do bilhete.

Os últimos anos registraram um notável cres-
cimento da demanda por transporte aéreo no Brasil. 
Explicam o fenômeno o aumento da competição en-
tre as empresas do setor – levadas a praticar tarifas 
mais módicas como forma de atrair passageiros – e a 
elevação ocorrida na renda das famílias, permitindo-
-lhes arcar com tarifas de transporte antes proibitivas.

Preocupa-nos, nesse contexto de explosão de 
demanda, o surgimento e a proliferação de práticas 
extremamente danosas aos consumidores, adotadas 
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pelas empresas aéreas na defesa exclusiva de seus 
próprios interesses.

Exemplos disso são a súbita interrupção de ser-
viços, a supressão de freqüências, o cancelamento de 
vôos, a cobrança adicional por serviços essenciais e 
o abuso do poder econômico. O projeto que apresen-
tamos tem por objetivo combater práticas dessa na-
tureza, as quais são fonte de sérios prejuízos para os 
usuários dos serviços.

A aviação civil tem prestado um grande serviço ao 
País. Mas, insisto, é preciso que o mercado aéreo seja 
adequadamente regulado, para que os interesses dos 
passageiros não sejam deixados em segundo plano.

Com a aprovação, meu projeto seguirá para as 
Comissões de Meio Ambiente e de Constituição e Jus-
tiça do Senado. Minha expectativa é que, em benéfico 
do consumidor, este projeto seja aprovado em todas 
as comissões, para termos enfim como reagir diante 
da audácia das empresas aéreas. 

Muito obrigada.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco Maioria/PP – PI. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, venho aqui nesta tribuna 
para juntar-me àqueles que, sensatamente, apelam 
ao Ministro Guido Mantega no sentido de fazer valer 
a determinação do Conselho Nacional de Trânsito de 
tornar obrigatória a instalação de airbag e freios ABS 
em todos os carros novos a partir de janeiro 2014, 
como está previsto.

E eu quero começar sugerindo que façamos uma 
simples pergunta ao ministro: quanto vale uma vida? 

Sim. Esta é a questão. Porque, pelo que vimos na 
imprensa, há uma preocupação por parte do ministro 
sobre a elevação do preço do carro a partir da insta-
lação dos equipamentos de segurança. 

Mas, Senhor Ministro, a vida não tem preço... De 
modo que confio na sensibilidade do governo federal, 
para que seja revisto o posicionamento que pretende 
adiar a medida.

Atualmente 140 pessoas morrem por dia em aci-
dentes relacionados ao trânsito brasileiro, mais de 50 
mil por ano, entre crianças, adolescentes, jovens, mães 
e pais de famílias. Sem contar o drama de milhares e 
milhares de cidadãos que se ferem nas ruas e estra-
das do nosso país. Entretanto, muitas vidas poderiam 
ser poupadas e tragédias evitadas, pois há estimativas 
que apontam que o uso do freio ABS e do airbag pode 
reduzir em 29% o risco de lesão grave ou morte – um 
percentual significativo.

O ministro das Cidades, Aguinaldo Ribeiro, já 
enfatizou inúmeras vezes que a segurança viária é um 
dos maiores desafios de desenvolvimento no mundo. 
E, como o Departamento Nacional de Trânsito – De-

natran – é vinculado a sua pasta, Aguinaldo Ribeiro 
tem trabalhado intensamente pela adoção de medi-
das urgentes para reduzir o alto nível de fatalidades 
no trânsito brasileiro. 

Uma de suas ações é pelo cumprimento das re-
soluções nºs 311 e 312, ambas de 2009, do Conselho 
Nacional de Trânsito, que obriga os fabricantes a equipar 
com airbag e freios ABS os novos veículos colocados 
no mercado a partir de janeiro de 2014.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
entendemos que o ministro Mantega está preocupado 
em manter os índices de emprego e o controle da infla-
ção. Isso é importante. Mas, insisto que a vida humana 
deve estar acima desses e de qualquer outro interesse!

Fato é que, em vários países, o consumidor não 
aceita comprar carros sem airbag e sem freio ABS, 
e as indústrias se adequaram perfeitamente a essas 
exigências. No Japão e Estados Unidos, por exemplo, 
há muito tempo esses equipamentos deixaram de ser 
artigos de luxo e são itens básicos nos veículos. 

O Brasil é um País sério, chegou a um nível de 
desenvolvimento irreversível e não pode retroceder em 
uma medida tão importante como essa. A mudança está 
prevista desde 2009, então, acredito que grande parte 
da indústria automotiva já se preparou para cumprir 
a determinação do Contran. Um recuo a poucos dias 
da virada do ano é um absurdo sob todos os pontos 
de vista, principalmente no que se refere à segurança 
dos brasileiros e brasileiras.

Caso o ministro Guido Mantega decida realmente 
sacrificar a segurança da nossa população, por qualquer 
razão que seja, resta registrar o meu profundo pesar 
em nome das famílias que perderão entes queridos 
em consequência da insegurança veicular. 

O adiamento do cumprimento da determinação 
do Contran, mais do que uma vergonha, mais do que 
um retrocesso para o Brasil, será a verdadeira bana-
lização da vida.

Era o que eu tinha dizer. 
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Está encerrada a presente ses-
são e convocada uma sessão extraordinária para as 
9h30min de amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – E, à tarde, às 15 horas, uma ses-
são em homenagem a João Goulart.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 11 mi-
nutos.)
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Agenda cumprida pelo Presidente Renan Calheiros

17/12/2013 
Terça-feira

11h Solenidade de entrega da “Coleção Sessões Temáticas – Reforma Política, Financiamento 
da Saúde e Pacto Federativo”
Sala de Audiências

11h30 Solenidade de Assinatura de Protocolo de Intenções entre o Senado Federal e o Tribunal de 
Contas do Estado de Alagoas, objetivando a transmissão de TV Digital na Cidade de Maceió
Sala de Audiências

15h30 Reunião da Mesa Diretora
Sala de Audiências

16h Ordem do Dia
Plenário

19h Sessão Conjunta do Congresso Nacional destinada à leitura de expedientes e apreciação 
de projetos de lei do Congresso Nacional
Plenário da Câmara dos Deputados
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ATA DE REUNIÃO DO  
GRUPO PARLAMENTAR BRASIL-GEORGIA

Nos dias treze de novembro do ano de dois e 
treze, às quatorze horas, na sala número 01, do nono 
andar do Anexo I do Senado Federal, reuniram-se os 
Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Cristovam Buar-
que, Inácio Arruda, Acir Gurgaz, Luiz Henrique, Fle-
xa Ribeiro, João Capiberibe, Jarbas Vasconcelos e o 
Deputado Atila Lins.

Na ocasião trataram da visita de cortesia que os 
membros do Grupo Parlamentar Geórgia-Brasil, fizeram 
ao nosso país nos dias 4 e 5 de novembro.

A comitiva foi chefiada pela Sra. Manana Ko-
bakhidze – Primeira Vice-Presidente do Parlamento 
da Geórgia e composta pela Sra. Ani Mirotadze – Vice-
-Presidente da Comissão de Relações Exteriores do 
Parlamento da Geórgia e Presidente do Grupo Parla-
mentar Geórgia-Brasil, pelo Sr. Gia Nikolaishvili – Diretor 
do Departamento Político do Ministério das Relações 
Exteriores da Geórgia, pela Sra. Barbare Makharadze, 
Ministra Conselheira, pela Sra. Katerine Rekhviashvili, 
Ministra Conselheira e pelo Embaixador da Geórgia no 
Brasil, Sr. Otar Berdzenishvili.

No dia 4 a comitiva foi recebida pelos membros 
do Grupo Parlamentar Brasil-Geórgia, na Comissão de 
Relações Exteriores do Senado Federal, onde foram 
recepcionados pelos Senadores Aloysio Nunes Ferreira 
e Luiz Henrique da Silveira ocasião que se destacou a 
satisfação, no estreitamento da cooperação entre os 
dois países, que embora distantes, mantêm duradou-
ros laços de amizade.

O Senador Aloysio Nunes Ferreira, Presidente do 
Grupo Parlamentar Brasil-Geórgia, destacou a defesa 
da soberania; a questão dos refugiados, que merecem 
por parte do parlamento brasileiro toda atenção; e pa-
rabenizou pela recente eleição, que decorreu de forma 
transparente e tranquila, vislumbrando uma sucessão 
constitucional.

A Sra. Manana Kobakhidze deu conhecimento 
da criação do Grupo Parlamentar Geórgia-Brasil, que 
inclusive recentemente aumentou o número de seus 
membros. Destacou que na questão da soberania da 
Geórgia o papel do Brasil é estratégico e espera que 

relações se intensifiquem, inclusive pela posição ge-
ográfica do Brasil em relação a América do Sul. De-
clarou ser portadora de convite do Parlamento da Ge-
órgia para que os membros do parlamento brasileiro 
visitem seu país.

O Senador Luiz Henrique reiterou sua disposição 
em contribuir para a intensificação das relações entre 
os países, avaliando que no primeiro semestre do próxi-
mo ano poderá ser agendada a reciprocidade da visita.

O Senador Aloysio Nunes Ferreira destacou que 
o Grupo Parlamentar Brasil-Geórgia pode ser um meio 
importante para as relações com os parlamentos dos 
países da América do Sul e com o próprio Mercosul. 
Na oportunidade passou às mãos do Embaixador da 
Geórgia no Brasil, Sr. Otar Berdzenishvili, ata de reu-
nião do Grupo Parlamentar Brasil-Geórgia, que oficia-
liza sua transformação em Grupo Parlamentar Misto, 
com a adesão do Deputado Átila Lins.

No dia 5 de novembro a comitiva foi recepciona-
da pelo Presidente do Senado Federal, Senador Re-
nan Calheiros, na sala de Audiências da Presidência 
da Casa, onde Sra. Manana Kobakhidze, reiterou sua 
satisfação da visita da comitiva, por ela chefiada ao 
Brasil, destacando os laços entre os Parlamentos dos 
dois países. Na oportunidade formalizou convite para 
que o Presidente Renan Calheiros incorpore a mis-
são que visitará seu país no próximo ano, no âmbito 
do Grupo Parlamentar Brasil-Geórgia, presidida pelo 
Senador Aloysio Nunes Ferreira, o que foi imediata-
mente acolhido.

Os membros do Grupo Parlamentar dos dois pa-
íses foram recebidos, na noite do dia 5 de novembro, 
em jantar oferecido pelo Embaixador da Geórgia no 
Brasil, Sr. Otar Berdzenishvili, com a presença da co-
mitiva de parlamentares da Geórgia e pelos Senado-
res Aloysio Nunes Ferreira, Cristovam Buarque e Luiz 
Henrique da Silveira.

Foi lavrada a presente ata, que vai assinada pe-
los Senadores: Aloysio Nunes Ferreira, Presidente e 
Cristovam Buarque, Vice-Presidente.

Brasília, 13 de novembro de 2013. – Senador 
Aloysio Nunes Ferreira, Presidente – Senador Cris-
tovam Buarque, Vice-Presidente.
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EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
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